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Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Cid Fla'quer Scar­
tezzln!. Aprovado (Votação nominal e secreta) ... 

Item 3 

Parecer nº 302, de 1999, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor Edison Lobão, sobre a Mensagem nº 117, de 
1999, (nº 663/99, na origem), através da qual o 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha da Doutora Eliana Calmon 
Alves, Juiza do Tribunal Regional Federal da 1· 
Região, com sede em Brasflia, Distrito Federal, 
para exercer o cargo de Ministra do Superior Tri­
bunal de Justiça, na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Adhemar Ferreira Maciel. 
Aprovado, após usarem da palavra os Srs. Tlão 
Viana, Edison Lobão, Pedro Slmon, Romero 
Jucá, Ney Suassuna, Lúcio Alcântara, Luiz Este­
vão, a SI" Marina Silva, o Sr. Djalma Bessa, a SI" 
Emllia Femandes, e os Srs. Roberto Requlão, 

14695 

14696 

14698 

14698 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 14669 
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Justiça do Estado de Santa Catarina, para exer­
cer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Romildo Bueno de Souza (Votação no­
minal e secreta). Apreciação adiada para a ses-
são de amanhã ..................................................... . 

Item 6 

Parecer n2 317, de 1999, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Relator: Senador Geraldo 
Althoff, sobre a Mensagem nº 120, de 1999 
(nº 665/99, na origem), através da qual o Presi­
dente da República submete à deliberação do 
Senado o nome do Senhor Mércio Felsky, para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Ad· 
ministrativo de Qefesa Econômica - CADE, do 
Ministério da Justiça, com mandato de 2 anos 
(Votação nominal ~ secreta). Apreciação adiada 
para a sessão de. amanhã ................................... . 

Item 1 (Inversão da pauta, nos termos do 
Requerimento no 302, de 1999, lido e aprovado 
nesta oportunidade) 

Projeto de ~el da Câmara nO 9, de 1999 
(nO 4.812/98, na Casa de origem), de Iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre as 
normas gerais para perda de cargo público por 

14707 

14717 

14717 

demdo Dia 
Requerimentos n2s 299 e 300, de 1999, li­

dos no Expediente da presente sessão. Aprova-
dos ........... """"""""""""" ................................... . 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MAGU/TO VILELA - Precarie­
dade das estradas federais no Estado de 
Goi ás ....... """"""""""""" ...... """"""" .............. .. 

SENADORA EMILlA FERNANDES - Carta 
de Natal exarada no 111 Congresso Nacional de 
Profissionais e 56' Semana Oficial da Engenha-
ria, da Arquitetura e da Agronomia ...................... .. 

SENADOR ARTUR DA TAVOLA - Sauda­
ção aos 50 anos de rádio do Jomallsta Haroldo 
de Andrade ........................................................... . 

SENADOR /RIS REZENDE - Reforma do 
Sistema Tributário ........................... ""'" .............. .. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
Retificação do resultado da votação do item 

4 da Ordem do Dia da presente sessão .............. .. 
1.3.4 - Discursos encaminhados à publi­

cação 
SENADOR PAULO HARTUNG - Amplia­

ção pelo BNDES, do Programa de Modernização 
das Administrações Tributárias Municipais -
PMAT .................................................................... . 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Dimi­
nuição do peso da seguridade social e da legisla-
ção trabalhista no custo da produção .................. .. 

SENADOR JOÃO ALBERTO SOUZA -
Transcurso, no último dia 5 de junho, do Dia 
Mundial da Ecologia e do Meio Ambiente, mo· 
mento oportuno para a conscientização da impor­
tância da terra e da natureza, bem como da ne-
cessidade de sua preseIVação ............................ .. 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Reflexões 
sobre as conquistas e problemas da educação In­
fantil, com destaque às obras produzidas e edita­
das pelo MEC Intituladas "Subsldios para Cre­
denciamento e Funcionamento de Instituições de 
Educação Infantil" e 'Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil" ........................... . 

1.3.5 - Comunicação da Presidência 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada ................................................. .. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 13' Sessão não Deliberativa, reali­

zada em 12 de março de 1999 e publicada no 
Diário do Senado Federal do dia subseqOente ... 

14718 

14718 

14719 

14721 

14722 

14725 

14725 

14726 

14727 

14728 

14730 

14732 



14670 Quarta-feira 9 DlÁRlO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI- N' 1.653, de 1999, referente à selVidora 
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM Martha Damasceno de CalValho. .......................... 14822 
8-6-99 

4-EMENDAS 
Oferecidas à Medida Provisória n' 1.825-1, 

de 1999. ................................................................. 14734 
5 - ATA DE COMISSÃO . 
14' Reunião da Comissão Parlamentar de 

Inquérito destinada a apurar fatos do conheci­
mento do Senado Federal, veiculados pela im­
prensa nacional, envolvendo Instituições financei­
ras, sociedades de crédito, financiamento e In­
vestimento que constituem o Sistema Financeiro 
Nacional, realizada em 6 de maio de 1999 (CPI 
dos Bancos). ..... ........ ..... ...... ......................... ....... 14738 

6 - ATO DO PRESIDENTE 
N' 98, de 1999............................................. 14817 
7 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N' 1.443, de 1999 (republlcação). ............... 14818 
N' 1.650, de 1999, referente ao selVldor 

Lourival Nobre de CalValho ............................. :..... 14819 
. N' 1.651, de 1999, referente ao selVldor 

Luiz da Silva ......................................................... . 14820 
N' 1.652, de 1999, referente à selVidora 

Neirla Conceição Silva Soares ............................. . 14821 

N' 1.654, de 1999, referente ao selVidor RI-
cardo de Oliveira Murta ....................................... .. 

N' 1.655, de 1999 ....................................... . 

N' 1.656, de 1999. """"""""""""""',"""'" 
N' 1.657, de 1999, referente à selVidora 

Honorina da Luz N. Mello ..................................... . 

N' 1.658, de 1999, referente ao selVidor 
Wanderley José Neiva Souto ............................... . 

N' 1.659, de 1999, referente à selVidora 
Maria de Fátima Pinheiro Carizzi. ........................ . 

N' 1.660, de 1999, referente ao selVidor 
Luiz Gonzaga da Costa ....................................... .. 

N' 1.661, de 1999, referente à selVidora 
Marli Dalklranes. . .................. , .............................. . 

8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

9 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

14823 

14824 

14825 

14826 

14827 

14828 

14829 

14830 



Junho de \999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 \467\ 

Ata da 71 ~ Sessão Deliberativa Ordinária 
em 8 de junho de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 

Carlos Patrocínio e Luiz Otávio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Alberto Silva - Alvaro Dias 
- Antero Paes de Barros - Antonio Carlos Maga­
lhães - Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto -
Artur da Tavola - Bello parga - Bernardo Cabral -
Blairo Maggi - Carlos Bezerra - Carlos patrocinio 
- Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Djalma Bes­
sa - Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos -
Emflia Fernandes - Ernandes Amorim - Franceli­
no Pereira - Freitas Neto - GeraldoAlthoff - Ge­
raldo Cândido - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Mestrinho - Heloísa Helena - Hugo Napo­
leão - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João Alberto Souza - Jorge Bornhausen -
José Agripino - José Eduardo Dutra - José Foga­
ça - José Jorge - José Roberto Arruda - José 
Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos -
Leomar Quintanilha- Lúcio Alcântara - Lúdio 
Coelho - Luiz Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes 
- Luzia Toledo - Maguito Vilela - Maria do Carmo 
Alves - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias -
Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro Plva - Pe­
dro Simon - Rame:l Tebet- Roberto Freire - Ro­
berto Requião ~ Roberto Saturnino - Romero Jucá 
- Romelt Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Teotônio Vilela Filho - Tlão Viana - Wel­
IIngton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 74 Srs, 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Nº 449, de 1999-CN (nº 694/99, na origem), de 
31 de maio último, pela qual o Senhor Presidente da 
República encaminha ao Congresso Nacional a Ex­
posição de Motivos nº 12, de 20 de maio de 1999, 
do Senhor Secretário Especial de Polfticas Regio­
nais, com esclarecimentos sobre sub projeto denomi­
nado Construção da Adutora Trairi-RN, constante do 
Quadro 11 da Lei Nº 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999. 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

PARECERES 
PARECER N2 326, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" nº 16, de 1999, do 
Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando solicitação do Go­
verno do Estado do Piauí para contrata­
ção de abertura de crédito entre a União 
e aquele Estado com a Intervenlêncla do 
Banco do Estado do Piauí S.A, da Caixa 

. Econômica Federal e do Banco Central 
do Brasil, no ãmblto do Programa de In­
cenllvo à Redução do Setor Público esta­
dual na Atividade Bancária. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Por meio do Oficio "S" n2 16, de 1999, o Presi­
dente do Banco Central do Brasil encaminha ao Se­
nado Federal, em cumprimento ao disposto no art. 
42 da Resolução n2 78, de 1998, associado ao art. 
45-B, introduzido pela Resolução 93, de 1998, o Pa­
recer DEDIP/DIARE-99/00099, de 29-4-99, a respei­
to da solicitação do Governo do Estado do Piauí, re­
ferente ao contrato de operação de abertura de cré-
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dito entre a União e aquele Estado, com a interve- - do saldo devedor do contrato de Refinancia-
niência do Banco do Estado do Piaul S.A, da Caixa mento será deduzido o preço inicial das ações, defi-
Econômica Federal e do Banco Central do Brasil, no nidos com base no patrimônio liquido apurado após 
âmbito do Programa de Incentivo à Redução do Se- as liberações dos créditos e efetuados os ajustes do 
tor Público Estadual na Atividade Bancária. BEP; 

Conforme o Parecer do Banco Central, de 
acordo com o parágrafo único da Resolução nO 
70/95, do Senado Federal, as operações de crédito 
contratadas no âmbito do Programa de Apolo à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados não 
gravam, no exerclcio financeiro em que forem cele­
brados os respectivos contratos, os limites previstos 
no art. 4º, incisos I e 11, da Resolução nº 69/95, do 
Senado Federal, nos termos do disposto na Medida 
Provisória nº 1.773-34, de 11 -2-99, e na Lei ~º 9-496, 
de 11-9-97. . 

Informa ainda o Banco Central do Brasil que a 
operação se destina a finanCiar o saneamento do 
Banco do Estado do Piau( - BEP, para possibilitar a 
transferência de seu controle acionário para a União. 

O contrato de abertura de crédito da presente 
operação apresenta as seguintes caracterlsticas: 

a) valor de crédito a ser liberado pela União: 
R$112.491.000,00 (cento e doze milhões, quatro­
centos e noventa e um mil reais), a preços de 31-12-
98, que serão utilizados exclusiva e obrigatoriamen­
te na seguinte forma: 

- até R$57.900.ooo,00 (cinqüenta e sete milhões 
e novecentos mil reais), para aquisição de ativos do 
BEP pelo Estado; 

- até R$54.591.000,00 (cinqüenta e quatro mi­
lhões, quinhentos e noventa e um mil reais), destina­
dos à constituição de fundos para as contingências 
fiscais, trabalhistas, clveis, atuariais e outras super­
veniências passivas; 

b) forma de liberação dos recursos: 

- as liberações dos recursos serão realizadas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, em 
consonância com o ar!. 10 da Medida Provisória 
nº 1. 773-34/99, da seguinte forma: 

- diretamente ao Estado, com relação ao mon­
tante destinado à compra de ativos do BEP; e 

- diretamente à CEF, com relação a constitui­
ção dos fundos. 

c) forma de pagamento: 

- as parcelas dos recursos liberados serão in­
corporadas à parcela (P) definida na Cláusula Quar­
ta do Contrato de Refinanciamento, nas datas em 
que ocorrerem as liberações, regendo-se pelas con­
dições daquele instrumento; 

- a diferença entre o preço final obtido na ven­
da e o preço Iniciai das ações do BEP será deduzida 
ou adicionada à parcela (P) descrita na Cláusula 
Quarta do Contrato de Refinanciamento: 

~ os recursos gerados pelos ativos do BEP ad­
quiridos pelo Estado, Incluindo os provenientes de 
sua alienação, serão, obrigatoriamente, destinados à 
amortização do saldo devedor do Contrato de Refi­
nanciamento; 

- o Estado poderá utilizar créditos securitiza­
dos que tenham sido objeto da novação a que se re­
fere a Medida Provisória nº 1.768-31, de 11 -2-99, no 
abastecimento do estoque da divida desta operação. 

De acordo com as disposições constantes do 
art. 4º da Resolução nº 78/98, associadas ao art. 45-B, 
introduzido pela Resolução nº 93/98, as operações de 
crédito contratadas no âmbito do Programa de In­
centivo à Redução do Setor Público Estadual na Ati­
vidade Bancária não gravam os limites previstos nos 
arts. 6· e 7º da mencionada norma. 

11 - Voto do Relator 

A autorização para a contratação da presente 
operação de crédito está contida nas competências 
privativas do Senado Federal estabelecida no inciso 
V, do art. 52, da Constituição Federal e regulamen­
tada pela Resolução nº 96/89, restabelecida pela 
Resolução n· 17/92, que "dispõe sobre os limites 
globais para as operações de crédito externo e inter­
no da União, de suas autarquias e demais entidades 
controladas pelo poder público federal e estabelece 
limites e condições para a concessão de garantia da 
União em operações de crédito externo e Interno". 

A situação de endividamento do Estado em re­
lação ao limite baseado nas Despesas de Capital fi­
xadas na Lei Orçamentária do corrente· exerclcio, 
enquadra-se no limite estabelecido pelo art. 5º da 
Resolução n· 78/98. 

De acordo com o Parecer do Banco Central do 
Brasil, a presente operação de crédito faz parte do 
Programade Incentivo à Redução do Setor Público 
Estadual na Atividade Bancária - PROES, manifes­
tando-se, assim, favoravelmente à sua realização. 

Nesse sentido,·em face do exposto, considera­
mos que o processo encontra-se adequadamente 
instruldq,.dele constando a documentação exigida, 
sendo, portanto, favoráveis à concessão da autoriza-
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ção pleiteada pelo Olfclo nO S/16, de 1999, na forma c) forma de pagamento: 
do seguinte: - as parcelas dos recursos liberados serão in-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 62, DE 1999 corporadas à parcela (P) definida na Cláusula Quar­
ta do Contrato de Refinanciamento, nas datas em 
que ocorrerem as liberações, regendo-se pelas con­
dições daquele Instrumento_ 

Autoriza a União e o Estado do 
Piauf, com a Intervenlêncla do Banco do 
Estado do Piauf S.A, da Caixa Econômica 
Federal e do Banco Central do Brasil, a 
realizarem operação de crédito no âmbito 
do Programa de Incentivo à Redução do 
Setor Público Estadual na Atividade Ban­
cária. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a União e o Estado do Piauí, com a in­

terveniência do Banco do Estado do Piauf S.A, da 
Caixa Econômica Federal !l do Banco Central do 
Brasil, nos termos do disposto na Medida Provisória 
nO 1.773-34, de 11-2-99, e da Lei nO 9.496, de 11-9-
97, no âmbito do Programa de Incentivo à Redução 
do Setor Público Estadual na Atividade Bancária, au­
torizados a contratar operação de crédito baseada 
no contrato de abertura de crédito de até 
R$112.491.000,00 (cento e doze milhões, quatro­
centos e noventa e um mil reais), a preços de 31-12·98. 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada no caput deste artigo destina-se ao sanea­
mento do Banco do Estado do Piauí S.A. - BEP. 

Art. 2· A operação de crédito externo, ora auto­
rizada, terá as seguintes caracterfsticas: 

a) valor de crédito a ser liberado pela União: 
R$112.491.000,00 (cento e doze milhões, quatro­
centos e noventa e um mil reais), a preços de 31-12-
98, que serão utilizados exclusiva e obrigatoriamen­
te na seguinte forma: 

- até R$57.900.000,OO (cinqOenta e sete milhões 
e novecentos mil reais), para aquisição de ativos do 
BEP pelo Estado; 

- até R$54.591.000,00 (clnqOenta e quatro mio 
Ihões, quinhentos e noventa e um mil reais), destina­
dos à constituição de fundos para as contingências 
fiscais, trabalhistas, cfvels, atuariais e outras super­
veniências passivas; 

b) forma de liberação dos recursos: 
- as liberações dos recursos serão realizadas 

pela Secretaria do tesouro Nacional - STN, em con­
sonância com 'o art. 10 da Medida Provisória nO 
1.773-34/99, da seguinte forma: 

- diretamente ao Estádo, com relação ao mon­
tante destinado à compra de ativos do BEp;·e 

:.. diretamente à CEF, com relação a constitui-
ção dos fundos." .' .. 

- do saldo devedor do Contrato de Refinancia­
mento será deduzido o preço inicial das ações, defini­
dos com base no patrimônio líquido apurado após as 
liberações dos créditos e efetuados os ajustes do BEP; 

- a diferença entre o preço final obtido na ven­
da e o preço inicial das ações do BEP será deduzida 
ou adicionada à parcela (P) descrita na Cláusula 
Quarta do Contrato de Refinanciamento; 

- os recursos gerados pelos ativos do BEP ad­
quiridos pelo Estado, incluindo os provenientes de 
sua alienação, serão, obrigatoriamente, destinados à 
amortização do saldo devedor do Contrato de Refi­
nanciamento; 

- o Estado poderá utilizar créditos securitiza­
dos que tenham sido objeto da novação a que se re­
fere a Medida Provisória n· 1_768-31, de 11-2-99, no 
abatimento do estoque da dívida desta operação_ 

Art. 3· A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias con­
tados da data de publicação desta resolução. 

. Art. 4· Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 8 de junho de 1999. - Ney 
Suassuna, Presidente - Lúcio Alcântara, Relator­
Lauro Campos - José Eduardo Dutra - Osmar 
Dias - Freitas Neto - Luiz Estevão - Geraldo Alt­
hoff - Paulo Souto - Maguito Vilela - Lúdio Coe­
lho - Jefferson Péres - Roberto Saturnino - Luiz 
Otávio - Carlos Bezerra - José Roberto Arruda. 

PARECER N2 327, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Oficio S nO 20 de 1999 (Ofício Presi-
99/1733, de 19·5-99, na origem) contendo 
manifestação do Banco Central do Brasil 
acerca do pedido da Prefeitura Municipal 
de Itajubá - MG para contratar operação 
de crédito no âmbito do Programa de Sa­
neamento Ambientai, Organização e Moder­
nização dos Municípios - SOMMA, admi­
nistrado pelo Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais S/A - BDMG, no valor de 
R$1.865.000,00 (um milhão oitocentos e 
sessenta e cinco mil reais) destinada a 
obras de infra-estrutura urbana. 

Reiator: Senador José Roberto Arruda 
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i I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil - BA­
CEN encaminh6u a esta Casa, mediante correspon­
dência em epiglafe o pedido da Prefeitura Municipal 
de Itajubá - MG para contratar operação de crédito 

, 

no âmbito do ~rograma de Saneamento Ambiental 
Organização ei Modernização dos Municípios -
SOM MA, admir]istrado pelo Banco de Desenvolvi­
mento de Minas Gerais - SIA - BDMG, com as se­
guintes caracter(stlcas. 

a) valor dj' operação: R$1.865.000,00 (um mi­
lhão oitocentos sessenta e cinco mil reais); 

b) taxa de juros: 0,9489% a.m. exigíveis men­
salmente no peltíOdO de carência e juntamente com 
as parcelas do p incipal durante amortização; 

c) fndice d atualização: 100% do IGP-M; 

d) garantia?: quotas-partes do ICMS elou FPM; 

e) prazo: 120 meses, com 24 meses de carên-
cia; I 

f) vencime1to: 30.04.2009: e 

g) finalidacfe: obras de infra-estrutura urbana. , 
A operação; se enquadra nos limites estabeleci­

dos pela Resol~ção nO 78/98 e a certidão emitida 
pelo Tribunal defContas atende em parte aos requi­
sitos estabelecid s no inciso VIII do art. 13 da citada 
Resolução. , 

Tendo em I ista que os TCE estipulam prazo 
entre 60 e 360 dias para emitir parecer sobre contas 
fiscalizadas, a Prefeitura apresentou a certidão ba­
seada em análise prévia do Tribunal de Contas onde 
consta o cumpri~ento ~os requisitos constitucionais, 
relativo ao exerclcio de 1997, referentes aos subsí­
dios dos vereado~es, a9s gastos mínimos com o de­
senvolvimento d ensiro e às despesas máximas 
com pessoal. I 

Segundo o Rarecef BacenlDediplDiare nº 99/132 
de 13-5-99, os prjlzos fixados nos regimentos inter­
nos da maioria dos TOE, para ocorrer a tomada e 
prestação de co~tas d?S órgãos e entidades fisca­
lizados, situa-se entre os meses de março e maio 
do ano subseqü~nte a? exercício financeiro encer­
rado, o que torn~ quase impossível o cumprimento 
dos requisitos estabele6idos no inciso VIII do art. 13 
da Resolução nº178/91' no primeiro semestre de 
cada ano. 

O pleito encpntra- e adequadamente instruído 
e o Banco Central, do Brasil manifestou-se favoravel­
mente a sua realização. 

É o relatório. 

11- Voto 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
52 inciso VII, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 393, do Regimento Interno desta Casa, 
autorizar operações de natureza financeira de inte­
resse da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 
. O Parecer BacenlDediplDiare nº 99/132 de 
13-5-99, informa que a Prefeitura Municipal de Itaju­
bá cumpre com todos os requisitos mínimos aplicá­
veis à operação e considera baixo o nível de endivi­
damento do município. 

Diante do exposto e considerando a finalidade 
e os beneffcios da operação de crédito, bem como a 
Inexistência de óbices legais ou constitucionais ma­
nifesto-me favoravelmente a que se autorize a Pre­
feitura Municipal de Itajubá contratar a operação de 
crédito, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE AESOLUÇÃO Nº 63, DE 1999 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
ItaJubá a contratar operação de crédito· 
com o Banco de Desenvolvimento de MI­
nas Gerais S.A - BDMG, no valor de 
R$1.865.000,OO (um milhão oitocentos e 
sessenta e cinco mil reais) destinando-se 
os recursos às obras de Infra-estrutura 
urbana do munlcfplo. 

Art. 1 º É autorizada a Prefeitura Municipal de 
Itajubá, nos termos de Resolução nº 78/98 a contra­
tar operação de crédito com o Banco de Desenvolvi­
mento de Minas Gerais S.A - BDMG, no valor de 
R$1.865.000,00 (um milhão oitocentos e sessenta e 
cinco mil reais), destinando-se os recursos às obras 
de infra-estrutura urbana. 

Art. 2· A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior tem as seguintes caracterfsticas: 

I - valor da operaçao: R$1.865,000,00 (um mi­
lhão oitocentos e sessenta e, cinco mil reais); 

11 - taxa de jwos: 0,9489% a.m., exigíveis men­
salmente no período de carência e Juntamente com 
as parcelas do principal durante a amortização; 

111- fndice de atualização: 100% do IGP-M; 
IV - garantias: quotas-partes do ICMS elou FPM; 
V - prazo: 120 meses, com 24 meses .de ca-

rência; 
VI- vencimento: 30-4-2009; e 
VII.- finalidade: obras de infra-estrutura urbana. 
Art. 3· A contratação da operação de crédito a 

que se refere o art. 1 º deverá efetivar-se no prazo 
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máximo de 260 (du~entoJ e sessenta) dias contados Sustenta o Ilustre autor que, pela redação atual 
da data de publicação deSta resolução. da Resolução do Senado, este aditamento pode ser 

Art. 4º Esta rtsoludãO entra em vigor na data considerado como financiamento, o que demanda o 
de sua publicação. I , cumprimento de todo o procedimento respectivo, o 

Sala das CO~issões, 8 de junho de 1999. _ que poderia atrasar o cumprimento da obra, com 
Ney Suassuna, Pr sident, e - José Roberto Arruda, prejufzos Incalculáveis. 
Relator - Lauro C mpo~ - Carlos Be~erra - José De fato, parece-nos patente que tal interpreta-
Eduardo Dutra - Luiz O\áVIO - Roberto Saturnlno ção da norma legal é coerente e lógica. Nela a ex-
- Jefferson Peres 1- Lú~lo Coelho - Geraldo Alt- pressão "prazos" está formalizada sem qualquer ad-
hoff - Paulo Souto - L~clo Alcântara - Magulto jetivação ou especificação, o que permite apenas o 
Vilela - Osmar Di~s - ~reitas Neto - Paulo Har- entendimento literal do termo. Neste sentido, o em-
tung - Jorge Born~ause,n. prestador ou repassador do financiamento só poderá 

cumprir sua parte na operação, após a autorização 
PAREqER N~ 328, DE 1999 de novo financiamento, após cumpridas todas as for­

Da Comissão de Assuntos Econôml-
I ' 

cos sobre ,0 Projeto de Resolução nº 58, 
de 1999, df aut~ria do Senador Roberto 
Saturnlno ~ue "~Itera a redação do Inciso 
IV do § 1 o ~o a'1. 20 da Resolução nº 78, 
de 1998". 

Relator: Sena~or Luiz Estevão 

Chega a esta ?OmiS~ão de Assuntos Econômi­
cos o Projeto de Refolução nO 58, de 1999, de auto­
ria do eminente Se~ador Roberto Saturnlno. O obje­
tivo é modificar o inriso IV do § 1 ° do art. 2° da Re­
solução nº 78, de 1998, desta Casa, que "Dispõe so-

I , 

bre as operações d,e crédito interno e externo dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Munlclpios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, Inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências". O Inciso ob­
jeto da modificação estatui: 

Art. 2" ............................................................... . 
§ 1" Considera-se financiamento ou empréstimo: 
IV - os aditamentos contratuais que elevem 

valores ou modifiquem prazos. 
O eminente autor da proposição propõe modifi­

cação com o seguinte teor: 
§ 1° Considera-se financiamento ou empréstimo: 
IV - os aditamentos contratuais que elevem va­

lores ou modifiquem prazos de pagamentos. 
Justifica o nobre representante do estado do 

Rio de Janeiro argumentando que "Freqüentemente 
nos contratos que são objeto da Resolução nO 78, de 
1998, ocorrrem atrasos na execução das obras que, 
pelas condições estipuladas, implicam em atrasos 
nos prazos de desembolso. Em tais casos, extlngue­
se o prazo de utilização dos recursos estabelecido 
no contrato, tornando-se necessário o aditamento de 
prorrogação" . 

malidades legais. 
Mas, é evidente que o espfrito do legislador 

não é esse, pois se assim fosse, estaria comprome­
tido o próprio equilfbrio financeiro que é a essência 
de operações de empréstimos cujo objetivo é a reali­
zação de obras públicas com a utilização de créditos 
internos ou externos. 

Por outro lado, eventuais atrasos na execução 
de obras não descaracterizam o cumprimento con­
tratual das mesmas. 

Assim, é pertinente que se entenda que os pra­
zos mencionados na norma legal referem-se a "pra­
zos de pagamento" que, esses sim, demandam novo 
procedimento, como se fosse novo financiamento. 

Entendemos que a modificação proposta é pro­
cedente, pelas razões expendidas, e, em não haven­
do óbice de constitucionalidade e juridicidade, so-
mos pela sua aprovação. . 

Sala da Comissão, 8 de junho de 1999. - Ney 
Suassuna, Presidente - Luiz Estevão, Relator -
Paulo Souto - Lauro Campos - José Roberto Ar­
ruda - Roberto Saturnlno, sem voto - Gilberto 
Mestrlnho - José Eduardo Dutra - Lúdio Coelho 
- Luiz Otávio - Freitas Neto - Lúcio Alcântara -
Geraldo Althoff - Osmar Dias - Carlos Bezerra -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de Re­
solução nOs 62 e 63, de 1999, resultantes de parece­
res lidos anteriormente, ficarão perante à Mesa du­
rante cinco dias úteis, a fim de receberem emendas, 
nos termos do art. 235, li, f, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso­
lução nO 58, de 1999, cujo parecer foi lido anterior-
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mente, ficará perante à Mesa durante cinco dias parágrafo à parte (§ 6º, acrescentado), em que se 
úteis, para recebimento de emendas, nos termos do aumenta para duzentos e cinqüenta por cento o nú-
art. 235, li, d, do Regimento Interno. mero de candidatos que o partido poderá registrar, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a em relação ao número de vereadores a eleger. 
mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo Tal alteração poderá permitir aos partidos polf-
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Ney Suas- ticos o atendimento de maior número de postulações 
suna. às Câmaras Municipais, atualmente limitado em até 

É lido o seguinte: 

PROJETO LEI DO SENADO N° 398, DE 1999 

Altera o caput do ar!. 10 da Lei nO 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, "que estabe­
lece normas para as eleições" e lhe 
acrescenta § 6º, com o fim de aumentar o 
número de candidatos que cada partido 
poderá registrar para as Câmaras Munici­
pais. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 10 da Lei nO 9.504, de 30 de se­

tembro de 1997, fica alterado, no caput, e acrescido 
de um novo parágrafo, passando a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 10. Cada partido poderá regis­
trar candidatos para a Câmara dos Deputa­
dos, Câmara Legislativa e Assembléias Le­
gislativas, até cento e cinqüenta por cento 
do número de lugares a preencher. 

§ 6° Para as Câmaras Municipais, 
cada partido poderá registrar candidatos até 
duzentos e cinqüenta por cento do número 
de lugares a preencher." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A Lej nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, de­
termina, em seu art. 10, que cada partido poderá re­
gistrar candidatos para a Câmara dos Deputados, 
Câmara Legislativa, Assembléias Legislativas e 
Câmaras Municipais, até cento e cinqüenta por cen­
to do número de lugares a preencher. Esse número, 
adequado para atender às necessidades de candi­
daturas dos partidos para a Câmara dos Deputados, 
Assembléias Legislativas Estaduais e Câmara Legis­
lativa, é insuficiente para abrigar todas as candidatu­
ras às Câmaras Municipais, sempre em número 
mais elevado. 

Por este motivo, propõe-se uma alteração no 
art. 10 da referida lei, retirando-lhe do caput a refe­
rência às Câmaras Municipais, para tratá-Ias em um 

cento e cinqüenta por cento do número de lugares 
de que cada partido dispõe. Essa ampliação poderá 
trazer beneficios à democratização do processo elei­
toral, ao gerar condições para que um maior número 
de candidatos apresente, divulgue e coloque em dis­
cussão suas propostas e seus programas. 

A apresentação de proposição sobre essa ma­
téria não fere o texto constitucional quanto à iniciati­
va e competência do Congresso Nacional para legis­
lar sobre direito eleitoral (Constituição Federal, art. 
48, caput, combinado com art. 22, I). Além disso, se 
a proposta for aprovada no perrodo anterior a um 
ano antes das eleições, não se enquadra na limita­
ção estabelecida pelo art. 16 da Constituição Fede­
ral, no tocante à aplicabilidade das normas que alte­
rem o processo eleitoral. De conformidade com 
aquele dispositivo, a lei que altera o processo eleito­
ral entrará em vigor na data de sua publicação, não 
se aplicando à eleição que ocorra até um ano da 
data de sua vigência. 

Deste modo, conto com o apoio de meus pares 
para que a presente proposição possa trazer benefi­
cios aos partidos polfticos e aos candidatos a verea­
dores já nas próximas eleições. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1999. - Se­
nador Casildo Maldaner. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece normas para as eleições. 

Art. 10. Cada partido poderá registrar candida­
tos para a Câmara dos Deputados, Câmara Legisla­
tiva, Assembléias Legislativas e Câmaras Munici­
pais, até cento e cinqüenta por cento do número de 
lugares a preencher. 

§ 1 ° No caso de coligação para as eleições 
proporcionais, independentemente', do número de 
partidos que a integrem, poderão ser registrados 
candidatos até o dobro do número de lugares a 
preencher. '.I ui 
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§ 22 Nas unidades da Federação em que o nú- sobre a concessão do seguro-desemprego aos tra-
mero de lugares a preencher para a Câmara dos balhadores da pesca durante o perfodo de defeso e 
Deputados não exceder de vinte, cada partido pode- dá outras providências". 
rá registrar candidatos a Deputado Federal e a De- Sala das Sessões, 8 de junho de 1999. 
putado Estadual ou Distrital até o dobro das respec­
tivas vagas; havendo coligação, estes números po­
derão ser acrescidos de até mais cinqüenta por cento. 

§ 32 Do número de vagas resultante das regras 
previstas neste artigo, cada partido ou coligação de­
verá reservar o mfnimo de trinta por cento e o máxi­
mo de setenta por cento para candidaturas de cada 
sexo. 

§ 42 Em todos os cálculos, será sempre des­
prezada a fração, se inferior a meio, e Igualada a 
um, se Igualou superior. 

§ 52 No caso de as convenções para a escolha 
de candidatos não indicarem o número máximo de 
candidatos previsto no caput e nos §§ 12 e 2" deste 
artigo, os órgãos de direção dos partidos respectivos 
poderão preencher as vagas remanescentes até 
sessenta dias antes do pleito. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to lido será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nº 478/99, de 21 de maio úl­
timo, do Tribunal de Contas da União, encaminhan­
do o Relatório das suas Atividades, referente ao 
exercrclo de 1998 (Diversos n2 34, de 1999). 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso 
n2 14, de 1999, interposto no prazo regimental, no 
sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto 
de Lei do Senado nº 54, de 1999, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a conces­
são do seguro-desemprego aos trabalhadores da 
pesca, durante o perrodo de defeso, e dá outras pro­
vidências. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N214, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 91, §§ 32 e 52, do Regimen­

to Interno do Senado Federal, requeiro que seja sub­
melldo ao Plenário o exame do Projeto de Lei do Se­
nado n2 54, de 1999, de minha autoria, que "Dispõe 

I,,~.J)~~ 
SENADOR t}íCIO ALCÂNTARA 

SENADOR~ 
SENADOR ';f 
SENAO) ~~< 
SENAOOR~ 
SENADOR ctfJ/~ 
SENADOR .. W / ~p. 

'/ ~~. SENADORd,/f .. .t.--...... - j 

--
SENADOR _ '~ 

./~~(l\;,l_L 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso 
n2 15, de 1999, interposto no prazo regimental, no 
sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto 
de Lei do Senado n2 132, de 1999, de autoria da Se· 
nadora Marluce Pinto, que altera o art. 39 da Lei 
nO 4.886, de 1965, que regula as atividades dos rep­
resentantes comerciais autônomos. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N0 15, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 32 do art. 91 do Regimento In­

terno do Senado Federal, recorremos para que o 
PLS nO 132/1999, apreciado pela Comissão de As­
suntos Sociais, seja submetido ao exame do Plená­
rio do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1999. - Lú­
cio Alcântara - Gerson Camata - Gllvan Borges -
Sebastião Rocha - Eduardo SIC;luelra Campos -
Carlos Wilson - Luiz Estevão - Alvaro Dias - Ney 
Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de Lei 
do Senado nOs 54 e 132, de 1999, ficarão perante a 
Mesa durante cinco dias úteis, para recebimento de 
emendas, de acordo com o disposto no art. 235, li, 
c, do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo- da sociedade do Distrito Federal, inclusive daque-
tou-se ontem o prazo previsto no art_ 91, §3º, do Re- les que se encontram cumprindo pena, ficou pa-
gimento Interno, sem que tenha sido interposto re- tenteada na escolha que fez para o cargo de Se-
curso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do cretário de Segurança e, na semana passada, com 
Projeto de Lei do Senado nº 78, de 1999, de autoria a substituição do responsável pela administração 
da Senadora Luzia Toledo, que dispõe sobre a utili- do Caje_ 
zação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço Com efeito, essa é uma situação terrível, so-
(FGTS) para quitação de prestações atrasadas dos bre a qual eu Já havia me pronunciado, há cerca 
financiamentos habitacionais. de um mês, da tribuna do Senado, quando eu fala-

Tendo sido aprovado conclusivamente pela va sobre o risco de se reduzir de forma ampla a 
Comissão de Assuntos Sociais, o projeto vai à Cã- imputabilidade do menor de dezoito anos para de-
mara dos Deputados. zesseis anos, lembrando do projeto de minha au-

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF) - Sr. torla apresentado aqui, que prevê essa redução 
Presidente, solicito a concessão do horário da Lide- apenas para o cometimento de crimes hediondos. 
rança do PMDB para que eu possa fazer um breve Citava eu, naquela ocasião, minha preocupação, 
comunicado. já que, pelas condições dos institutos prisionais do 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Brasil no que se refere à recuperação do menor, o 
do a palavra a V. Ex·, como Uder, pelo prazo de 5 que vemos é que, pelo contrário, o menor que 
minutos. adentra uma instituição como essa, ao Invés de ser 

O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB _ DF. Como U- recuperado para a sociedade, acaba freqüentado 
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e uma verdadeira universidade do crime, tendo, assim, 
Srs. Senadores, na tarde de ontem, neste plenário, a sua vida totalmente comprometida. 
nobre colega de Parlamento, Senadora Marina Silva, Portanto, quero fazer também minhas as preo-
fez um pronunciamento acerca da sua e da nossa cupações da Senadora e trazer todas as informaçõ-
preocupação com a situação carcerária dos meno- es sobre as providências imediatas e enérgicas to-
res infratores do nosso País e, particularmente, com madas pelo Governador, na certeza do nosso empe-
aquilo que aconteceu no Caje de Brasília, na sema- nho, do empenho de toda a sociedade brasileira 
na passada, em que um menor, embora já tendo para que fatos como esse não se repitam, mas, so-
sido ameaçado de morte durante algum tempo por bretudo, do empenho dos legisladores e das lideran-
outros detentos daquela instituição, acabou, infeliz- ças políticas de nosso País, para que possamos mo-
mente, sendo assassinado pelos seus colegas de dlficar essas instituições, dotando-as de condições, 
detenção, no último dia 12 de junho. Inclusive orçamentárias e financeiras, a fim de que o 

A Senadora Marina Silva, com muita razão, menor que cometa um crime e seja recolhido, passe 
abordava o tema e fazia ponderações de que não se a ter, durante a sua internação, uma possibilidade 
trata de um problema novo, porque, no Governo de reabilitação para a sociedade e não, como disse 
passado, do PT, esses problemas aconteceram com aqui, um aperfeiçoamento na escola do crime. Muito 
alguma freqüência, como S. Ex· mesma observou, obrigado. 
mas que, assim como havia cobrado providências O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO).- Sr. 
naquela época, o fazia também no atual Governo do Presidente, requeiro a minha inscrição para uma co-
nosso Partido, PMDB, não somente sobre a apura- munlcação inadiável. 
ção do assunto, mas também sobre correção nessas O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na 
instituições prisionais. prorrogação da Hora do Expediente, V. Ex' terá o 

Gostaria de comunicar aos colegas Senadores uso da palavra assegurado por 5 minutos, na forma 
e à nobre Senadora que se pronunciou na tarde de do Regimento. 
ontem que, efetivamente, desde o primeiro momen- O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-
to, o Governador Joaquim Roriz tomou as providên- mos à lista de oradores. 
cias cabíveis, aliás, antes mesmo de sua posse, ao Concedo a palavra ao Senador Roberto Satur-
indicar para Secretário de Segurança de Brasília um nino, por 20 minutos. 
advogado, um jurista, o Dr. Paulo Castelo Branco O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB - RJ. 
que, inclusive, é Presidente da Comissão dos Direl- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
tos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil. dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a CPI 
Essa preocupação do Governador com a situação do Sistema Financeiro, entre outros resultados;vem 
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evidenciando uma wande fragilidade na capacidade zembro último, cujo texto, peço, Sr. Presidente, 
de fiscalização do Bilnco Central. seja inserido ao final do meu pronunciamento para 

Creio, Sr. Presidente, que duas ordens de fato· que conste dos Anais desta Casa tal é o interesse 
res influenciam ess~ esvaziamento e essa deteriora· que - acho - deve suscitar nos Representantes do 
ção na capacidade ~e fiscalização Banco Central: de Senado Federal. 
um lado, a polltica ~e desmonte do Estado brasilei· Dizia eu que um dos fatores, uma das razões 
ro, do setor pÚblico,lque vem sendo praticada desde dessa perda de capacidade é exatamente esse pro· 
o inicio da década, ~esde o Governo Collor. Eu diria, pósito de esvaziamento do Estado. 
em vez de uma pqiftica, um propósito mesmo de Mas existe um outro fator, Sr. Presidente, que 
desmonte do Estado, de desarticulação das suas é um certo viés de complacência dos dirigentes do 
entidades administr*tivas com vistas a uma redução Banco Central para com o Sistema Financeiro. En. 
ao chamado Estad~ mlnimo, que está por trás do tendo que esse viés resulta, naturalmente, da convi-
propósito dessa polllica. vência dos dirigentes do Banco Central, dos seus di· 

O que se tem ~isto e observado é uma série de retores com o Sistema Financeiro. Quase todos os 
iniciativas, por partel mesmo do Executivo, apoiadas diretores do Banco Central, com rarlssimas exceções, 
pelo Legislativo também e pela sociedade, de um tiveram passagens pelo mercado, pelo Sistema FI· 
modo geral, e de prpvidências no sentido de reduzir nanceiro, constituindo um grupo pequeno, de saber 
o Estado, de facilitar demissões, de proporcionar muito especializado; um grupo que se familiariZa en· 
mesmo demissões yOluntárias e mesmo não volun· tre si de forma muito Intima, um grupo que, enfim, 
tárias de funcionários, praticar arrocho salarial - há acaba adquirindo esse viés, que eu não quero atri· 
três anos que os furicionários não têm reajuste, não buir a nenhum propósito de auferir vantagem - é ela· 
obstante a inflação que ocorreu nesse perlodo. De· ro que pode haver, em alguns casos certamente ha· 
pois, a Imposição ~e limites, com gasto com peso verá -, mas quero atribuir a essa ótica especial que 
soai, pela Lei Camata, agravada com a redução des· esse grupo adquire pela própria especialização ex· 
te limite para 50%, kprovada pelo Senado Federal. cessiva das suas funções, na medida em que es· 
Enfim, uma série dei providências, muitas vezes até sas operações do .mercado financeiro são comple· 
sob a denominação! de Reforma Administrativa ou xas; são operações cada vez mais sofisticadas, 
Reforma do Estado,l mas que não tem outra lógica que exigem um aprendizado, que exigem um es· 
senão desarticular ai instância governamental e, por forço de compreensão muito grande, que, de certa 
conseguinte, reduzir la sua capacidade de tomar de· forma, limita a ótica, limita a perspectiva das peso 
cisões articuladas, d~cisões lógicas e exercer o seu soas, que a ele se dedicam, de enxergar também, 
mister da fiscalização. Refiro·me aqui ao Banco de divisar os outros aspectos da economia nacio· 
Central, à sua incapacidade fiscalizadora, mas pode· nal e evidentemente da sociedade. Esse grupo ad· 
ria estar falando da Receita Federal, cujo titular, pe· quire, por intermédio desse viés, certa complacên· 
rante a CPI também I demonstrou a sua imposslbill· cia em relação ao Sistema Financeiro; certo vezo 
dade, a impossibilid~de do exerclclo da fiscalização de procurar, de qualquer maneira, evitar qualquer 
plena, de acordo cqm as suas responsabilidades, perturbação no Sistema Financeiro e acaba favore-
por falta de meios. ~ssim também poderia estar fa· cendo o desenvolvimento desse Sistema Financeiro 
lando da Policia Fed ral, que não tem condições de pelo crescimento da sua diversidade, que o próprio 
fiscalizar as nossas fronteiras e combater minima· funcionamento vai encaminhando para uma taxa de 
mente o fenômeno d, contrabando. Enfim, essa po· crescimento elevada. 
Iltica ou esse propósito de redução do Estado e de Tem·se falado em promiscuidade e em impor a 
desmonte do Estado rai produzindo esses efeitos de Lei da Quarentena. Acredito que isso trará um bom 
perda de qualidade ~ão só da fiscalização mas nas resultado, mas não creio que, por si só, esse proble. 
próprias decisões do :Estado. ma do viés favorável ao Sistema Financeiro seja 

Nesse sentido,! li, recentemente, um artigo, adequadamente enfrentado por essas providências. 
muito bem·elaborad?, intitulado Patologias da Ra· Diante desses fatores, fica a pergunta de como 
zão Pública, de autoria do Advogado João Geraldo aperfeiçoar à qualidade das decisões do Banco Cen· 
Piquet Carneiro, um' dos brasileiros mais dedica· trai e a sua capacidade de fiscalização. 
dos ao combate à b~rocratização do Estado e foi o O Banco Central resiste a toda e qúalquer poso 
braço direito do Ministro Beltrão. Esse artigo foi sibilidade de influência polltica. Essa expressão "in· 
publicado na revistai Inslghl (Inteligência) em de· fluência polltica" é usada com certo horror por parte 
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daqueles que têm relações com o Banco Central e ria a credibilidade do Brasil no exterior. É difícil de se 
que participam da vidaldessa entidade tão importan- entender que essa questão de credibilidade da Na-
te para a nossa econolnla e sociedade. Mas o fato é ção brasileira esteja sempre ligada ao setor financei-
que as decisões do Banco Central são eminente- ro. Quando se fala em credibilidade no Brasil, não se 
mente polfticas. Ao tonlar esta ou aquela orientação, refere à credibilidade das suas instituições de um 
esta ou aquela alternativa, evidentemente estará ge- modo geral; refere-se à credibilidade no funciona-
rando conseqüências ~e natureza polftico-econõmi- mento do seu sistema financeiro, o que passa a ser 
ca. E, na medida em qpe o Banco Central se afasta a preocupação de todos. Não me deixo convencer, 
e rejeita e repele t09a e qualquer influência por absolutamente, pela idéia de que as operações de-
parte das Instituições polfticils, ele abre a possibili- veriam ser feitas sob o risco de uma quebradeira, de 
dade de influências q~e, embora não sendo políti- um cataclisma sistêmico. 
cas, ocorrem em relação a decisões que acabam Srs. Senadores, exponho aqui a minha opinião, 
sendo polfticas. Ness+ ponto, entra o interesse do em caráter estritamente pessoal: estou convencido 
grande capital. Sabelljos, todos nós, que, em polf- de que essa operação foi originada de escalões 
tica, não se faz vácuq. Se as instituições políticas mais altos. O Banco Central recebeu uma ordem 
não o ocupam, este ~spaço será ocupado por ou- para fazer essa operação. A CPI não poderá dizer 
tras forças, outras entidades, outras manlfestaçõ- Isso, nem prová-lo. Eu mesmo não posso provar; es-
es da sociedade. E arlentram, então, os interesses tou aqui transmitindo uma convicção, um sentimento 
do Sistema Financeirb, que já conta com esse viés pessoal a respeito disso. 
favorável dos dirigentbs do Banco Central e, por Acredito que o relatório do Senador João AI-
conseguinte, tem a po~sibilidade plena de realização berjo é perfeito; o relatório vai responsabilizar a dire-
das suas reivindicações. toria do Banco Central, porque foram eles os res-

. O Banco Central, Srs. Parlamentares, é uma ponsávels pela operação. Entretanto, não penso que 
verdadeira caixa-pret~, isto é, não se, abre para eles agiram por vontade própria. Eles analisaram a 
dar nenhuma satisfação à sociedade. E uma enti- situação, mas chegou uma ordem superior autori-
dane que nem sequer) está sujeita às restrições or- zando aquela operação, devido à ligação do Banco 
çamentárias. O Bancp Central pode ter prejuízos Marka com o Governo. 
imensos, como teve ~gora, em janeiro, sem que Estou convencido também - é uma opinião es-
seja, por isso, ImpedidO por falta de dotação orça- tritamente pessoal - de que este Banco Marka era 
mentária ou de rubricas específicas. O Banco Cen- um agente do Governo brasileiro no mercado finan-
trai não tem nem restrições orçamentárias, nem de ceiro; desempenhava funções de várias naturezas. 
qualquer outra natureza; não presta contas de na- Não acredito que tenham sido funções com envolvi-
tureza polftica, e acaba sendo suscetfvel a decisõ- mento em corrupções, com vantagens, etc.; o fato é 
es que não são transparentes, mas obscuras, opa- que o Banco Marka usufruiu de vantagens financei-
cas, para não dizer, às vezes, inconfessáveis. Por ras, exercendo o papel de agente, o que não poderia 
exemplo: a decisão da operação de socorro aos ser esquecido naquele momento. Ele cobrou quando 
Bancos Marka e FonteCindam. Essa· operação atf- necessitou e prometeu esquecer tudo, ou seja, o 
pica, irregular, desastrada, desastrosa, embora crédito que ele possuía junto ao Banco Central e ao 
não se possa classificar de ilegal na expressão Governo brasileiro. 
pura do termo, essa operação, evidentemente, não O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite 
foi motivada por propina, digamos, por exercício de V. Ex· um aparte, Senador Roberto Saturnino? 
corrupção de diretores do Banco Central, por rece- O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB - RJ) 
berem vantagens dos bancos atendidos. Não creio, - Permito-o com prazer, nobre Senador Ney Suas-
não posso crer nessa hipótese; não creio que isso suna. 
tenha ocorrido, absolutamente, nem da parte dos O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador 
Srs. Francisco Lopes, Cláudio Mauch e Qemósthe- Roberto Saturnino, V. Ex' usou a palavra convicção 
nes Madureira de Pinho. Não se admite a evidência pessoal. No primeiro momento, pensei que V. Ex' 
de propinas. estava se referindo ao sentimento. No entanto, 

No entanto, a explicação dada com Insistência quando V. Ex' usou a palavra convicção, fiquei preo-
foi a do chamado risco sistêmico, segundo a qual, cupado. Em relação à segunda colocação, de que 
caso não se socorressem aqueles bancos, haveria seria um instrumento do Governo, V. Ex' está tendo 
uma sucessão de insolvências bancárias. Isso afeta- a mesma convicção? , 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (BlocoIPSB - RJ) soai; não se pode dizer quem o fez. Mas há grandes 
- Nobre Senador, confesso-lhe que essa convicção evidências de que essa falta de transparência por 
está se instalando na minha mente de forma definiti- parte do Banco Central está possibilitando a tomada 
va. Vou lhe dizer o porquê. Há uma outra operação, de decisões e a execução de operações absoluta-
que a CPI acabou desvendando, quase que por aca- mente opacas e obscuras, envoltas em um véu de 
so: a operação de lançamento de debêntures, com mistério. O Banco Central, evidentemente, deve ter 
base nos recebíveis das companhias telefônicas. a obrigação de prestar contas à sociedade, para re-
Foram lançados mais de R$300 milhões em debên- sistir a essas operações. 
tures por uma empresa teletruste, uma mini empresa Nesse sentido, torna-se necessária uma ins-
com um capital irrisório , capital de botequim, de tância de cobrança e de flscalizaçâo do Banco Cen-
R$10 mil. Essas debêntures foram adquiridas por traI. O Banco Central, para exercer suas atribuíções 
cinco fundos de pensão estatais - não podemos nos especificas, precisa ser fiscalizado por um outro 
deixar cegar diante de tanta evidência -, alguém agente. Qual seria esse agente fiscalizador? Eviden-
chamou esses fundos, como já tinha convocado as temente, uma instância poHtica - apesar de toda re-
telefônicas para o lançamento das debêntures, cha- pelêncla que os dirigentes e funcionários do Banco 
mou esses fundos - repito - e disse: vocês têm que Central tenham pelas ínstituições poHticas, pelos po-
comprar esses mais de R$300 milhões em ações. E Iftlcos de modo geral. 
essas ações foram totalmente adquiridas pelos fun- O Banco Central deve ter a prerrogativa de to-
dos de pensão estatais. Quem foi o agente lança- mar decisões rápidas. Tais decisões muitas vezes 
dor? O Banco Marka. fogem aos padrões tradicionais pelo seu aspecto ex-

Essa operação trouxe uma clareza adicional a traordinário e atfpico. O Banco Central deve ter o po-
todos os indícios que existiam anteriormente, que der de tomar decisões, concomitantemente com a 
me levaram à convicção - é uma convicção pessoal, obrigação de, logo em seguida, prestar contas à so-
não tenho provas, não provarei, não farei acusações, ciedade e à Nação das razões que determinaram 
não direi quem foi, até porque não sei - de que al- sua ação. 
guém comandou essas operações e de que o Banco Essa instância só pode ser o Congresso Nado-
Marka tinha motivos muito fortes para cobrar o seu nai ou o Senado Federal. Essa instância deve ser 
crédito junto ao Governo. criada para que o Banco Central perca a sua idios-

Assim também ocorreu com outras operações. sincrasia, a sua repelência ao poder poHtico, invo-
As operações com a Encol - em cujas investigações cando o despreparo dos poHticos. A CPI do Sistema 
a CPI ainda não se aprofundou - são inacreditáveis. Financeiro começou com os Senadores muito des-
É inacreditável que o Banco do Brasil, o BNDES e a preparados. Porém, hoje, ao fim de trinta e poucos 
Caixa Econômica Federal concedessem sucessivos dias de funcionamento, o despreparo já é bem me-
empréstimos a uma empresa que evidenciava seu nor do que no inicio. 
estado falimentar. isso ocorreu em virtude de uma O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Senador 
ordem que evidenciava a necessidade dessas ope- Roberto Saturnino, o tempo de V. Ex' está esgotado. 
rações. Há razões óutras que não as estritamente A SrA. HeloIsa Helena (Bloco/PT - AL) - Per-
bancárias, porque, sob o ponto de vista bancário, mite V. Ex" um aparte, Senador Roberto Saturnino? 
nenhum gerente, nenhum diretor de banco executa- O SR. ROBERTO SATURNINO (BlocoIPSB - RJ) 
ria esses financiamentos. - Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento em 

Assim também ocorreu com a venda dos títulos dois minutos. Em seguida, concedo o aparte à Sena-
públicos, os chamados bradies do Banespa, que es- dora Heloisa Helena. 
tiveram na carteira do banco durante o seu periodo Essa instância terna-se necessária para sugerir 
de maior valorização. Quando desceu ao fundo do medidas que o Banco Central não é capaz de enxer-
poço, esse banco, federalizado, vendeu 95% dos gar, dado esse viés que seus dirigentes têm em rela-
seus títulos ao Banco Morgan. Esse foi o banco que ção ao sistema financeiro. 
mais lucrou com todas as operações de janeiro. Por exemplo, no mês de janeiro último, foi feita 
Como acreditar que um diretor do Banespa tenha uma desvalorização da nossa moeda da forma mais 
aprovado uma operação, sem que fosse demonstra- desastrada e inadequada possível, porque foi feita 
da a necessidade de sua aprovação? sob pressão do mercado e não no momento em que 

Há mistérios não desvendados sobre os quais o Pais podia executá-Ia nas melhores condições. 
não se pode fazer acusação alguma, explícita e pes- Não foi uma decisão soberana, uma decisão inde-
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pendente do Governo e nem do Banco Central. Foi diante dessa realidade, tenho que dizer que também 
uma decisão Imposta pela força do mercado finan- fico muito alegre como Senadora, como cidadã e 
ceiro Internacional. Resultado: teve que ser uma como mãe ao ver, a cada dia, Senadores cumprindo 
operação muito mal feita, que deu um prejulzo gi- com suas prerrogativas constitucionais, ao menos 
gantesco ao Banco Central e que, paralelamente, com suas medlocres prerrogativas constitucionais, 
deu um lucro gigantesco aos grandes bancos, que que são as de exercer a tarefa mais nobre desta ins-
nunca lucraram tanto em tão poúco tempo como tituição, qual seja a de fiscalização_ Sei que, se esti-
nesses quinze dias, numa quinzena do mês de ja- véssemos em um paIs onde as Instituições de fisca-
nelro_ lização fossem rlgidas, sérias e independentes o 

O Governo disse que não poderia ter sido feita suficiente, efetivamente muito mais coisas já te-
de oulra maneira, o que não é verdade_ A desvalori- riam sido feitas e, certamente, a própria estrutura 
zação poderia ter sido feita anteriormente, mas sa- do poder poHtico, de tão abalada, com certeza, já 
bemos muito bem das razões de natureza poHtlcá. não estaria mais existindo. Mas quero saudar V. 
Havia a questão da reeleição e, depois, a seqüência Ex' por trazer, mais uma vez, este debate aqui, 
imediata à eleição. Tudo isso levou a um retarqa: neste dia em que o Senado, certamente, aprovará, 
mento que acabou sendo desastroso. com glórias e com bandas de música, mais uma 

Mas, depois do desastre, o Governo poderia ação contra os servidores públicos, mais uma das 
tomar decisões para recuperar parte desse prejulzo, ações nazi-fascistas contra os servidores públicos. 
Instituindo, por exemplo, um Imposto extraordinário V. Ex' sabe - e, nessa CPI, mais ainda estamos 
sobre esses lucros extraordinários auferidos pelos vendo - como caiu a máscara da demagogia do Es-
bancos. Isso é absolutamente posslvel de ser feito, tado mlnimo! 
desde que haja uma instância polftlca por trás do 
Banco Central não somente para fiscalizar a sua 
ação, para tomar conta de suas decisões, mas tam­
bém para sugerir medidas de proteção do Erário e 
da economia nacional. 

o SR_ PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Senador 
Roberto Saturnlno, seu tempo esgotou-se. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (BlocoIPSB - RJ) 
- Sr. Presidente, peço a V. Ex' a prerrogativa de ou­
vir a Senadora Marluce Pinto. 

O SR_ PRESIDENTE (Luiz Otávio) - O aparte 
tem que ser dado dentro do tempo do discurso. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Roberto Saturnino, solicito a V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (BlocoIPSB - RJ) 
- Se o Presidente me pennitir, eu o concederei a V. Ex' 
com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Senadora 
Heloisa Helena, vou aquiescer ao apelo de V. Ex', 
mas exijo que V. Ex' seja breve. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Não 
seria nem V. Ex' a exigir Isso, Senador Luiz Otávio, 
mas sim o Regimento da Casa. Primeiramente, que­
ro saudar V. Ex', Senador Roberto Saturnino, por 
mais uma vez trazer este debate à Casa. Embora fi­
que muito triste ern observar o crime de responsabi­
lidade, o desrespeito à legislação vigente, personali­
dade públicas e polfticas rasgando a Constituição e 
o Código Penal do PaIs, embora fique muito triste 

O SR_ PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Senadora 
Heloisa Helena, não sou mais eu que exijo, mas, 
sim, o Regimento, que V. Ex' conclua o seu aparte. 

A Sr' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Estou 
concluindo, Sr. Presidente. Senador Luiz Otávio, 
realmente, caiu a máscara da demagogia do Esta­
do mlnimo. Persegue-se o servidor público, acaba­
se com as estatais, desmantelam-se o patrimônio 
público e os serviços essenciais, e esse continua 
sendo um Estado paternalista, um Estado bonzi­
nho, para os banqueiros e para o setor financeiro in­
ternacionall Portanto, saudações a V. Ex' por tra­
zer, mais uma vez, este debate a esta Casa, num 
dia tão importante como é o dia de mais uma ação 
de perseguição contra os servidores públicos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (BlocoIPSB - RJ) 
- Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
agradecendo muito à Senadora Heloisa Helena e 
pedindo mil descul~íJ.s, porque a Senadora Marluce 
Pinto estava no meu',ângulo de visão e imaginei que 
S. Ex' tivesse me pedido um aparte. Eu a teria tam­
bém escutado com muita honra e com muito prazer. 
Mas, enfim, tive a maior satisfação de ouvir o aparte 
da Senadora Heloisa Helena, que foi extremamente 
enriquecedor. S. Ex' disse verdades que precisam 
ser ditas, chamando a atenção para esse projeto 
que será votado hoje e que nos dará oportunidade 
para fazer mais pronunciamentos contra todo esse 
atentado ao Estado brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O retomo ao regime democrático não Implicou a democratização da 
SR, SENADOR ROBERTO SA TURNINO administração pública - antes tomou-a mais autoritária. 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: A partir desses paradoxos, é posslvel fazer-se uma primei-

ra aproximação analrtlca. Se reformas estruturais profundas da 
administração, como às promovidas em 1937 e 1967, foram des· 
'continuadas. é !feito supor que elas não duraram o suficiente para 
modfflcar as bases culturais que moldaram a administração públl­
Gil. Refiro-me, em particular, ao patrlmonlallsmo. ao autoritarismo, 
à centralização administrativa e ao formalismo, que remontam às 
origens da formação d.o Esta~o. 

PATOLOGIAS DA RAZÃo PÚBLICA 

João Geraldo Plquet Carneiro 
Advogado 

o empobrecimento do Processo Decisório do Governo Fe­
deral, pelo menos ao longo dos últimos 15 anos (tomando-se 
como ponto de partida, para fins de análise, o Governo José Sar­
ney), é um fato notável pela sua constância e consistência. Ele se 
manHesta, com Idêntica Intensidade, tanto nas decisões Internas 
da administração quanto nas decisões externas que afetam as 
pessoas, as empresas e a sociedade como um todo. 

Uma advertência Iniciai faz-se necessária. Alguns setores 
da administração pública encontram-se em processo de revitall­
zação Institucional. Sem dúvida, a cnação dos órgãos regulado· 
res de serviços públicos (energia elétriéa, telecomunicações, pe­
tróleo e gás natural), dotados de razoável grau de Independência 
decisória, slgnHlca um progresso em relação ao modelo Interven­
clonlsta burocrático anterior. Não obstante, os novos órgãos regu­
ladores enfrentam,.no momento, d~lculdades de vulto para se es­
truturarem adequadamente, em especial por estarem tolhidos por 
regras legais multo restritivas no que concerne à contratação de 
pessoal e de serviços. Ou seja: os próprios órgãos reguladores 
são vitimas da patologia do processo decisório govemament.1. 

De outro lado, o novo modelo de órgão regulador não re­
sultou de um consenso sólido e prévio a respeito de suas finalida­
des e do seu modo de funcionamento, razão pela qual há gran­
des diferenças na legislação aplicável a cada agência reguladora. 
Ademais, a real Independência decisória não depende apenas da 
lei, mas acima de tudo que o executivo e o Legislativo tratem as 
agências como Independentes, mantendo-as Imunes a Influências 
polltlcas e econômicas conjunturais. 

No campo estritamente gerenciai, o programa ·Brasll em 
Ação' também é uma experiência Inovadora de planejamento e 
gestão racional de recursos destinados a grandes projetos de In­
teresse público. Na realidade, o 'Brasil em Ação' é uma tentativa 
de tangenciar a baixa funcionalidade dos mecanismos de gestão 
setorial do governo e de suprir a ausência de adequada coorde­
nação Intragovemamental. Nesse sentido, o modelo gerenciai do 
referido programa é um subproduto da patologia do processo de­
cisório governaMental, 

Assim sendo, não se pode pressupor que a criação de ór­
gãos reguladores, no plano Institucional, e do programa 'Brasil 
em Ação·. na esfera gerenciai, contituam uma Inflexão abrangen­
te e definitiva no sentido de aperielçoamento da administração 
pública federal. Permanece, pois, válida a constatação Iniciai de 
que o empobrecimento do processo decisório governamental sub· 
slste como um fenômeno slstêmlco e estrutural. 

A dificuldade maior não está no diagnóstico - posto que 
ninguém questlon. o empobrecimento da administração pública 
federal -, mas no alinhamento das causas próximas e remotas 
que allment.m o processo de decadência. A complexidade desse 
processo começa pelos aspectos paradoxais, a saber: primeiro, o 
Brasil construiu uma história bastante sólida de reformas adminis­
trativas nos últimos 60 anos, o que não Impediu a ocorrência de 
cicios de 'desmodemlzação' administrativa: segundo, a partir de 
1985, amiudaram-se as 'reformas' administrativas (todos os go­
vernos civis fizeram a sua), o que não Interrompeu o processo de 
esvaziamento da administração - antes o agravaram: ter~elro, o 

Se a Intensificação das reformas administrativas, a partir 
da segunda metade da década de oitenta, acentuaram a deterio­
ração do processo decisório governamental, é razoável admitir 
que elas foram malfeitas, ou porque sem conhecimento de seus 
reais efeitos. ou porque sem clareza dos objetivos a alcançar, ou 
porque seus objetivos foran) outros que não a eficácia do proces· 
80 decisório (o atendimento de conveniências polfticas circuns­
tanciais) ou, ainda - o que é bem provável- pela combinação de 
todos esses fatores. 

Por fim, se a volt. ao estado democrático de Direito não 
recolocou o cidadão na posição preeminente de destinatário final 
d. ação governamental, pode-se deduzir que a democratização 
no plano jurldlco formal não se estendeu à esfera burocrática da 
administração pública. Seu metabolismo continuou funcionando 
de acordo com a lógica autoritária. 

As causas da decadência do processo decisório governa­
mental são múlllplas e, em alguns casos, evidentes. É Inútil, po­
rém, tentar estabelecer uma hierarquia de causas; melhor será 
partir do pressuposto de que elas são cumulativas e se retroall­
mentam. 

o declfnlo da qualidade do processo decisório federal cos­
tuma ser atribufdo principalmente a problemas de natureza eco­
nômica decorrentes do empobrecimento do Estado, ou seja, da 
perda da capacidade de financiar sua organização administrativa. 
Obvlamente, do ponto de vista exclusivo da "modernização· -
aquisição de equipamentos e tecnologias gerenciais etc. - a In­
suficiência de recursos é um constrangimento real. 

Ocorre que, em qualquer organização pública ou privada, 
quando há escassez de recursos, a primeira providência do admi­
nistrador é tratar de administrá-Ias da melhor maneira posslvel. 
Isto significa promover o máximo de economia, 'enquanto se pre· 
serva a qualidade da atividade-fim (o serviço), mediante cortes 
seletivos, segundo critérios rigorosos de prioridade. Ora, no caso 
da administração federal, o processo de ajustamento tem sido 
quase sempre linear (cortes de pessoal, eXtinção de cargos e fun­
ções, programas de estimulas à aposentadoria precoce), ou seja, 
sem a preocupação de manter o serviço em nfvel razoável de 
operacionalidade. 

No limite, os cortes funcionam coino fator de agravamento 
da crise fiscal, uma vez que acentuam a dlsfunclonalidade dos ór­
gãos atingidos e geram novas formas de deseconomla para a ad­
ministração. 

Fosse outro o enfoque, teria sido possfvel formular-se al­
guma estratégia de adequação do serviço público à crise fiscal, 
de tal forma, que não houvesse perda substancial de massa erftl­
ca e comprometimento do processo decisório governamental. To­
davia, Isso não ocorreu porque, para fins de combate à crise, os 
recursos humanos da administração são encarados como um 
mero item de despesa e não como Investimento necessário. As­
sim, fecha·se o circulo vicioso: cada corte de recursos destinados 
ao serviço públiCO gera novas Ineficiências administrativas que, 
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por seu tum9, terminam por agravar a crise fiscal do setor público 
federal. . 

Independentemente da crise fiscal, a função pública já não 
apresenta o mesmo grau de Importância que teve no passado. O 
emprego pú~11co na administração direta passou a sofrer a con· 
corrêncla do ,setor privado, seja em termos salariais, seja de be­
netrclos Indiretos (aSSistência médica, creches etc.) Além disso, 
os grandes ~tratlvos da estabilidade e ds aposentadoria Integral 
tomaram-se renas Importantes pela redução salarial e pela ex­
pansão dos fyndos de previdência complemenlar. 

De outro lado, esvaziamento da administração Indireta, em 
particular dss, empresas eslalals, também serviu de desesUmulo 
ao Ingresso ~o setor público. Esse esvaziamento remonta à 
Consmulção 1e 1988, que InsIHulu controles sobre o setor prodU­
tivo eSlatal semelhantes àqueles aplicáveis aos órgãos da adm~ 
nlstração dlrela, agravou-se a partir da crise fiscal e atingiu o áp~ 
ce .com o pr~'esso de prlvatlzação. Com Isso, os órgãos centrais 
dogovemo p rderam um dos principais pontos de recrutamento 
Indireto de rec rsos humanos das empresas públicas. 

, Uma br~ve retrospectiva dos últimos 20 anos ajuda a com' 
preender a dlnâmlce perversa do processo. No final da década de 
70 e Inicio dos!anos 80, ainda era posslvel contratar pessoal pelo 
regime da leg~.laçãO trabalhista, ou seja, fora dos rigores Impos­
tos à contrata o de servidores regidos pelo Eslatuto dos Funcio­
nários Público . O Serpro, durante vártos anos, funcionou como 
Instrumento aH rnatlvo ds contratação de técnicos com nlvels sa­
lariais razoável . Havia também maior flexibilidade para a requisI­
ção de funclon~rlos de empresas eslatals, de outros órgãos da 
administração "Ireta e até mesmo das administrações eslatals. 
Isto permllla qu~ o governo criasse novas 'Ilhas' de compelêncla 
para,.a execuçã{> de larefas especificas (O Programa de Desburo­
cra~ção, cria,*! em 1979, pode funcionar quase que exclUSIvamente 
com quadros ~e'rlrlzedos'). 

I Por falia frônlca de recursos e por força do longo parfodO 
de hlperlnflaçã0j o sistema de remuneração do servidor público 
perd~u sua racl~nalldade Inlema. No âmbHo do Executivo, houve 
sensfvel desgas\e dos nlvels salariais nos escalões Intermediários 
e su~erlores da \admlnlslração (com algumas exceções selorlals 
deco~rentes do ~alor poder de barganha de certas corporações), 
A evasão de prollsslonals de formação técnica em direção ao se­
tor privadO tomo~-se generalizada e os concursos públicos foram 
praticamente descontlnuados. Por força da Irraclonalldade do sis­
tema de rem une/ação, a formulação de planos de cergos e sa!á­
rios t6,mou-se u~ exercfclo Inútil. 

,Devido à rrsutlclêncla de oxigenação, o funcionalismo de 
carreira envelhec!U, sendo que a média de Idade é hoje supertor 
a 40 anos. Vale ~lzer, a maioria dos servidores da administração 
federal está malsl próxima da aposenladorla do que do Inicio da 

:':~~~~ e~;e:~d~O:;~I::';I~I=;~~at~:r:~Su~h;;e~:s~;:: 
co na ",anutençã? de um razoável pedrão de qualidade do pr0-
cesso ~eclsórlo d~ Administração. 

A evasão dr quadros técnicos se deu também em direção 
aos govemos este;duals e munlclpels. A função pública nas duas 
esferas tomou-se Inals atraente, do ponto de vista funcionai, do 
que o emprego p~bllco federal. Em primeiro lugar, pela elimina; 
ção das diversas tantagens oferecidas aos funclonártos lotados 
em Braaflla, em e.'l.rtlcular a habllação funcionai. Em segundo lu­
gar, a partir da ~ttltUlçãO de 1988, vários estados e munlclplos 
aplicaram recursos, na reforma de suas estMuras administrativas 
e passaram a ofer~er perspectivas mais claras de ascensão \un' 
clonal. Em tercelrollugar, o esvaziamento da administração fede-

181 fez com que a vocação pública pessasse a ser melhor atendl­
ds no emprego público estadual e municipal, onde o funcionário 
está mais próximo da realidade econômica e social a ser admlnls­
trads. 

No Inicio dos anos 80, com os primeiros sinais de crise fis­
cal, começaram a ser Imposlos 11m Ilações à mobilidade dos regi­
mes aHernatlvos de contratação e de remuneração. Assim, a poll­
tlca de pessoal das empresas estatais passou a ser conduzida, 
na prática a partir da Seste. 

Inaugurava-se, assim, o processo de cerceamento da au­
tonomia financeira e gerenciai dss empresas públicas, repetlndo­
se, com grande semelhança, o fenômeno do esvaziamento das 
autarquias. Estas, surgidas nos anos 3D, 40 e 50 como Instru­
\!lentos mais ágeis de gestão, acabaram por perder qualquer ves­
IIglo de autonomia e flexibilidade, Igualando-se aos demais órgãos 
centrais de govemo. 

Na realidade, a autonomia era e continua sendo IncompaU­
vel com a concepção centrallzadora da administração pública. 
Tanto assim que a figura do 'órgão autônomo', prevista no De­
creto-Lei n' 200/67 como Instrumento de concessão de certa li­
berdade para a organização de regimes especlflcos de gestão de 
pessoal, permaneceu praticamente como letra morta. 

A partir do Governo Sarney, à crise fiscal acrescentou-se a 
benallzação das 'reformas' administrativas. Enquanto nos gover­
llQS milHares as estruturas administrativas foram pouco alteradas, 
o primeiro govemo civil promoveu a crla4ção, extinção e fusão de 
órgãos govemamentals, sem obediência a critérios técnicos e de 
conveniência administrativa. Foram mudanças destinadas a alen­
der objetivos polltlcos circunstanciais, quase sempre associados 
11 busca de apolo partamentar ao Executivo e ao preenchimento 
ds quotas pessoaiS do Presidente. Voltou-se, pois, ao cllentells­
mo histórico. 

Os efeitos deletérios da banallzação das reformas adminis­
trativas foram aprofundados no Govemo Collor. Nesse perlodo, 
as sucessivas mudanças ds estMura admlnlslratlva continuaram 
a ser promovidas não só pera atender a conveniências polftlcas 
circunstanciais mas também porque as -reformas· passaram a 
servir ao marketlng polltlco. 

Emblemático foi o combate às 'mordomias', com a extin­
ção de vantagens Indiretas concedidas a algumas categorias de 
servidores, alienação de Imóveis funcionais etc. Duas conseqüên­
cias óbvias dessa polltlca de terra arrasada foram a alienação do 
funcionalismo como Instrumento de reforma do setor público e o 
desmantetamento de estruturas administrativas 'com culturas pró­
prias sedimentadas. Afora o fato de que se tomou ainda mais dnl­
cll o recMamento de pessoal. 

O Governo Itamar Franco, sensibilizado pela pressão por 
aumentos salariais do setor público, também agiu de forma ad 
hoc. Os nlvels satarlals foram recompostos na média, porém sem 
a preocupação de se corrigir os desequlllbrlos slstêmicos e estru­
Jurais de remuneração e recrutamento. Vale dizer, a melhoria sa­
larial não trouxe qualquer aumento de eficiência ao processo de­
cfs6rto da admlnlslração federal como um todo. 

Outro fator deletérto foi a Instnulção, pela Carta de 1998, 
do 'Regime Jurldlco Único' aplicável a todos os servidores da ad­
ministração direta. Além disso, o Impeto da classe polltlca de 
apegar OS vesUglos da dHadura mutilou as prerrogativas do Exe­
cUtIvo de se auto-organizar, ensejando a responsabilidade com­
partilhada do Legislativo e do Executivo no redesenho dos orga­
nismos governamentais. Dessa fonna, a estrutura administrativa 
passou a refletir também os Interesses corporativos repre­
sentados no Congresso. 
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Em nome da rtl0ralidade administrativa, os controles Inter-
no e externo tornara"l-se mais rfgldos, formais e burocratizados, 
principalmente a partir,do Impeachment de Collor e do -escânda­
lo do Orçamento·. po~anto, para agravar os Infortúnios gerenciais 
acumulados, o processo decisório tornou-se perigoso e desesti­
mulante para o servido'r público. 

, I 
Nos Ç!ltimos quatro anos, a ênfase no combate ao desequl­

Ifbrio fiscal Situou-se q~ase que exclusivamente nas reformas es­
truturais, ou seja, na reforma da Constituição. As demais causas 
da deterioraÇão do proÓesso decisório, principalmente as de cará-

I • 
ter gerenciaI,. permaneCflram em segundo plano. 

A rigor, as patobgias do processo decisório se aprofunda­
ram com o 4s0 Intensivo da barganha por cargos de primeIro es­
calão em Iroca de apoiÓ político no Congresso para a aprovação 

~~~:,f~:::r~~s~it~~~db:~~:~~~a~r ~~~~:~:~:ss~t~~!S ~:~ 
maUa no regIme presid~ncialista de governo - que, à mingua de 
recursos financeiros, se dedicaram com afinco ao clientellsmo po­
Iftico. 

Nesse quadro, a cpordenação peça chave po processo de­
cisório racional, tornou's~ Inviável na prática. Da(, ter-se acentua­
do, de forma perversa, a centraHzaçao administrativa, com a hi­
pertrofia da Presidência ~a República e o esvaziamento dos mi­
nistérios setoriais. Quando se leva em conta a variedade de ques­
tões administrativas setoriais que transitam pelo crivo da Presl· 
dêncla, fica claro que o processo decisório só poderia ganhar em 
lentidão e perder em efl"']cia e qualidade. 

, No entanto, o recrudescimento da centralização adminis­
trativa não parece derivar bpenas da necessidade de suprir a falia 
de coordenação. Tudo indica que ela faz parte do -estiloB polftico 
do alual governo e decorte da persistência do viés autoritário na 
administração federal. 

Naturalmente, o empobrecimento do processo decisório no 
âmbito do Executivo, este~deu sua dlsfunclonalldade à esfera do 
Judiciário e do Legislativo. 

O uso Intensivo de medidas provisórias como forma de le­
gislar à margem do Congresso - em decorrência tanto da centra­
lização administrativa quanto da persistência do viés autoritário 
da administração federal - teve efeitos deletérios sobre a ordem 
lurídlca e administrativa. A produção legislativa perdeu em quali­
dade técnica e o Congresso, éom a pauta congestionada, perdeu 
a capacidade de fiscalizar o ~xecutivo. 

O Judiciário além dQs problemas que lhe são próprios, 
passou a ser sobrecarregado por uma infinidade de demandas ju­
diciais, muitas delas provenientes da inadequação de leis, decre­
tos e decisões administrativas que afetam Interesses econômicos 
privados de relevo. Slmultane~mente. a mesma irraclonalldade do 
sistema de remuneração dos servidores do Executivo passou, por 
efeito reflexo, para a magistratura federal, tornando menos 
atraente a carrqira de ju(z. 

Os processos de reforma da administração pública, que 
promoveram o efeito aperfeiçoamento do processo decisório, go­
vernamental, ao I,ongo deste, mei() século, foram todos conduzi­
dos por elites com. alta formação técniG(l. Assim acontece4 nos 
anos ao. com a criação do pasp e a, organização de col1cl1r~os 
públlçQS de abrangência nacional; nos anos 40 e 50, com a cria­
ção d.as grandes. empresas ~st~tals à dos -grupos executivos\.i.no 
govern9 de Kubitschek; nos aoos 60 e 7,0, com o Decreto_leJ~OO; 
e no ,Irlcio dos an9s 80, com, qPrograll]a Nacional de t;le$.b~ro­
cratlzfl,ção. Na esfera estadt,Jal, rne.re~m ;destaque ,às ~~jpr~as 
administrativas e tributária do Estado da Gua,nabara,.sob .Ç>.~p;y.er-

no Carlos Lacerda, no qual estiveram presentes figuras ilustres 
da elite administrativa. 

Devido, de um lado, ao empobrecimento dos quadros ge­
renciais do governo federal nas últimas duas décadas e, de outro, 
à crescente complexidade econômica, social e administrativa do 

, Pafs, nota-se que as chamadas reformas administrativas, promo­
vidas a partir de 1985, não contaram com a participação de per­
sonalidades ilustres, com visão de estadista e conhecimento de 
administração pública. Daf a facilidade com que fatores pol(Ucos 
circunstanciais prevaleceram sobre qualquer tentativa de se esta­
belecer uma base conceitual mais sólida para tais reformas. 

Em s(ntese, o empobrecimento do processo decisório do 
governo federal resulta do concurso de várias causas, cuja gêne­
se comum é a falta de percepção da importância de revitalização 
permanente da administração pública. A ausência de uma elite 
modernizadora capaz de conduzir um processo de reforma eficaz 
e dar-lhe dimensão polftlca significou um retrocesso Inclusive do 
ponto de vista conceitual. Voltou-se a uma concepção "estrutura­
lista- de reforma, em que se dá mais ênfase às mudanças de or­
ganograma e à Instituição de controles do que à simplificação de 
fluxos e procedimentos e à valorização do papel do servidor públi­
co. Além disso, a democratização no plano polltlco Institucional 
não foi acompanhada da democratização da administração públi­
ca, no sentido de colocá· la efetivamente a serviço do cidadão. 

A recuperação da higldez do processo decisório governa· 
mental será necessariamente lenta, até porque não há quadros 
suficientes para um programa abrangente de revitallzação admi­
nistrativa. É mais provável que a oxigenação da administração fe­
deral venha a acontecer de fora para dentro, seja por pressão da 
sociedade, seja dos estados e munic(plos - em ,especial aqueles 
que já iniciaram processos de reforma e percebem que a Influên­
cia da administração federal termina por prejudicá-los. 

O que me parece fundamental, nesse momento, é que se 
generalize na sociedade a percepção de que o empobrecimento 
do proceso decisório governamental não é reversrvel, apenas, por 
Iniciativas Internas do próprio governo. A retroaUmentação patoló­
gica requer, para sua Interrupção, a intervenlêncla de antibióticos 
da nov(ssima geração: a geração dos que não reclamam, fazem. 

Durante o discurso do Sr. Roberto 
Saturnino, o Sr. Geraldo-Melo--: I" Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Luiz Otávio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - V. Ex· 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, 
por 20 minutos, por permuta com o Senador José 

~ F.ogaça. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­

.. cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
'Sr. Presldehte, Sl""s e Srs. Senadores, a Comissão 
. de Assuntos Econômicos aprovou, por unanimidade, 
na reunião de hoje, o Projeto de Lei Complementar 

.. nº 51, de 199B, de iniciativa do Excelentfsslmo Se-
. nhor Presidente da República, que "institui a Polftica 
"NaclonaldeTurlsmo mediante o estabelecimento de 
'normas d~~.tinada~ à promover e Incentivar o tu rls-
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mo, como fator de desenvolvimento social", o qual Esse é o primeiro programa de abrangência 
tive o prazer de relatar. nacional de recuperação do nosso patrimônio hlstóri-

Ocupo esta tribuna justamente para defender a co e cultural e beneficiará, em sua primeira etapa, 
urgência da sua tramitação, como forma de estimu- sete cidades brasileiras. 
lar a geração de emprego e renda, partindo de um Somente ações agressivas como essa poderão 
setor onde o Brasil possui extraordinário potencial e incrementar o nosso turismo. Enquanto os Estados 
alavancando alternativas de colocação de mão-de- Unidos têm um receita de quase US$75 bilhões ge-
obra, num momento econômico de excepcional deli- rada pelo turismo internacional e a Itália e a França 
cadeza no tocante ao mercado de trabalho, que dia têm uma receita de US$30 bilhões, a nossa receita 
a dia assume conotações dramáticas. atinge mfseros US$3 bilhões. 

A oportunidade é excelente. A reforma cambial Não é por falta de atrativos. Aqui os temos em 
está atraindo turistas para o Brasil. De janeiro a mar- demasia: praias nordestinas edênicas; parques na-
ço deste ano, 870 vôos fretados pousaram no Brasil cionais espetaculares; gastronomia tfpica e variada; 
contra 493 no mesmo perfodo do ano anterior. É paisagens grandiosas. Entretanto, estamos longe de 
bem verdade que 664 vôos foram procedentes da saber aproveitar esse potencial. Não há aqui ações 
Argentina, e, segundo estatfsticas fornecidas pela eficazes e duradouras, nem estatísticas confiáveis 
Empresa Brasileira de Turismo - Embratur, os sul- sobre o assunto. Faltam-nos ações estratégicas 
americanos gastam apenas US$50 por dia em nos- para melhorar a qualidade dos serviços oferecidos. 
so território, mas, em compensação, costumam ficar O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Permite-
aqui de 10 a 15 dias. me V. Ex· um aparte? 

A desvalorização do real contribuiu também O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Con-
para o crescimento do turismo interno, uma vez que, cedo o aparte a V. Ex". 
neste infcio de ano, houve queda de 45% na procura O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Nobre 
de pacotes internacionais por brasileiros. A contra- Senador Ney Suassuna, o assunto, é claro, desper-
partida é o incremento do turismo no plano interno. ta uma grande atenção. No momento de dificuldade 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Gaze- e de crise em que o mundo atravessa, todos sabe-
!a Mercantil da semana passada publicou uma nota mos que o turismo é a maior fonte geradora de ri-
intitulada "Dólares Desperdiçados", com o resultado quezas. Hoje, pela manhã, na Comissão de Assun-
de recentes estatísticas publicadas pela Organiza- tos Econômicos, presidida por V. Ex", eu disse que 
ção Mundial de Turismo (OMT). O Brasil exibe um não conheço região do Brasil que não tenha ou que 
péssimo desempenho. Enquanto a Argentina apare- não ofereça condições para atrair turistas. A mim me 
ce em 28º lugar no ranking mundial em número de parece que quando se fala em turismo no Brasil só 
visitantes, no ano passado, o Brasil ocupa a 39· co- se olha para o Rio de Janeiro - que sempre foi a ci-
locação, numa lista de 40 pafses. Em termos de re- dade campeã do Pais - ou para o seu Nordeste -
ceita, faturamos menos de US$3 bilhões, o mesmo que é nosso também - com as suas praias. Vejo 
que a Croácia, o qu~ é inadmissível. que, no seu pronunciamento, V. Ex" sit.uou as praias 

Não funciona, em nosso País, a parceria ne- do Nordeste e eu queria que V. Ex' prestasse uma 
cessária entre o Poder Público e a iniciativa privada homenagem ao meu Estado. 
para o désenvolvimento do turismo, que poderia tor- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Com 
nar-se uma fonte de renda poderosa. toda certeza, o Centro-Oeste, com o PantanaL .. 

O Ministério da Cultura está trabalhando no O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - É preciso 
Projeto Monumenta, visando à restauração de pré- que vejamos que hoje está surgindo uma nova mo-
dios, logradouros e cidades antigas brasileiras. Con- dalidade de turismo, o turismo rural, o ecoturismo, e 
seguiu aporte financeiro do Banco Interamericano do isso os outros Estados do Brasil também oferecem. 
Desenvolvimento (BID) e de várias organizações na- O Estado de Mato Grosso está despontando no ce-
cionais e internacionais. nário nacional e até internacional com a cidade de 

O objetivo do Monumenta é a sustentabilidade Bonito. Está aí o nosso Pantanal considerado patri-
das obras realizadas, por meio da recuperação do mônlo da humanidade; o Pantanal que foi erigido 
patrimônio e da revitalização econômica e social de pelo Constituinte de 1988 ao patamar constitucional 
seus usos. No momento em que se resgata o uso no sentido da necessidade da sua preservação. En-
produtivo desses monumentos, a função social cres- tão, ao mesmo tempo em que cumprimento V. Ex·, 
ce e o turismo é estimulado. quero dizer que é o Brasil por inteiro. Hoje, realmen-



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 14687 

te, a Comissão presidida por V. Ex' marcou um tento 
muito grande ao aprovar a lei que estabelece nor­
mas, princfpios, objetivos, estratégias para uma pOIf­
tica nacional de turismo, tão Indispensável a este 
Pafs.Cumprimento V. Ex'. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - V. Ex" 
trouxe ao meu discurso uma colocação muito impor­
tante. Realmente, eu havia deixado de falar aqui no 
Pantanal, e hoje o Pantanal desponta como uma das 
regiões mais bonitas. Mas V. Ex' vai mais adiante. 
Não há região do Brasil que não tenha magnfflcas 
paisagens, fenômenos naturais. É uma pena que 
nós ainda não abrimos os olhos para isso. Ainda 
outro dia, viajei ao Quênia, ficando num hotel cin­
co estrelas, todo de lona - barracas de lona .. No 
entanto, o serviço era cinco estrelas e para se 
conseguir lugar a reserva tinha que ser feita com 
muitos meses de antecedência. Além dos animais, 
o Quênia não tem absolutamente nada que se 
compare ao Brasil. Temos áreas maravilhosas, 
mas temos que fazer hotéis de mármore, de granito, 
que demandam tempo e gastam quantidade gigantes­
ca de investimentos. 

Concordo com V. Ex', penso que no Pantanal 
podfamos ter coisas maravilhosas, como na Amazô­
nia, do Senador Mestrinho, que me pede a palavra. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) -
Eminente Senador Ney Suassuna, efetivamente o 
turismo é uma atividade que cresce a uma velocida­
de espantosa, trazendo não somente divisas para os 
pafses receptores, mas, sobretudo, a troca de infor­
mações, de conhecimento, de educação e a melho­
ria do nfvel da sociedade visitada. Isso é importante, 
mas, infelizmente, no Brasil, como foi dito hoje na 
reunião da Comissão, não há uma polftica de turis­
mo, e que agora fica mais perigosa. V. Ex' falou há 
pouco no turismo ecológico, que se fala tanto nos 
documentos oficiais e, no entanto, o Governo brasi­
leiro, os ministérios competentes vêm dando um tra­
tamento inusitado, privilegiado e até, sob certo pon­
to, criminoso em relação à sociedade brasileira, 
prestigiando o ecoterrorismo, prestigiando organiza­
ções que, por terem os seus orçamentos debilitados, 
agora estão se voltando para o Brasil, especialmen­
te a Amazônia, para ver se com isso reforçam os 
seus orçamentos. São os chamados gigolôs da eco­
logia, e que têm na Amazônia a moeda de troca ex­
traordinária. Há, por exemplo, o Rainforest Actlon 
Network, que vem fazendo uma campanha contra os 
hotéis de selva, que é a base do ecoturismo. O 
Greenpeace, no Brasil, é recebido pelo Presidente 
da República. Dá ordem no Ministério do Meio Am-

biente e, agora, diz que vai, inclusive, fiscalizar as 
ações do Governo e dos órgãos militares na região, 
para ver se estão trabalhando direito. Quer dizer, bo­
taram um bode - bode é o nome do representante 
dela - na Amazônia. E querem fazer isso. Isso é um 
absurdol Temos que ter a nossa soberania respeita­
da, soberania não só de efeito espacial, mas nas de­
cisões nacionais. Agora mesmo, enquanto o Presi­
dente da República fez um belfsslmo discurso, di­
zendo que a polftica do Governo deverá ser orienta­
da no sentido antropocêntrico, quer dizer, tendo o 
homem como princfplo, meio e fim, como sujeito do 
processo, o Ministério do Meio Ambiente, por desin­
formação, por má assessoria - não sei porquê - faz 
isso através de ameaças. Se eu disser aqui como 
agem esses órgãos - tenho documentos, não feitos 
por mim, feitos por freiras, mostrando como é a 
atuação do Ibama na região - este Senado vai ficar 
estarrecido. Mas V. Ex' tem razão. É preciso uma 
polftica de turismo, polftica séria, ditada por nós e 
que abranja o Pafs inteiro. Muito obrigado. 

O SR_ NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, Senador Mestrinho. 

O pessoal que trabalha com turismo, em geral, 
não se comunica em outra Ifngua que não .o portu­
guês. A promoção e a divulgação do Brasil no exte­
rior é tfmida e desorganizada, sem apoio permanen­
te. Os investimentos, públicos ou privados, são es­
cassos. 

Nas economias modernas, o turismo é o maior 
gerador de divisas e empregos, uma fonte constante 
de riquezas. A indústria turfstica é um Importante 
segmento para a geração de empregos, de taxas e 
de impostos. No Brasil, infelizmente, ainda reina no 
setor o amadorismo. 

. A Embratur Informou, no final do ano passado, 
que 38 milhões de pessoas fazem turismo interno no 
Brasil. O momento atual propicia um acréscimo nes­
se número, pois a desvalorização do real reduz pia­
nos de viagens ao exterior. 

Diz, ainda, a Embratur que serão feitos investi­
mentos no setor no valor de R$5 bilhões, até o ano 
2.000. Esperamos que esses investimentos sejam 
bem dirigidos para que possamos aumentar o número 
de visitantes estrangeiros e facilitar o turismo interno. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as auto­
ridades brasileiras estão descobrindo que os investi­
mentos em turismo são seguros e trazem retorno rá­
pido em empregos e arrecadação. Também que a 
propaganda externa precisa ser de melhor nfvel. É 
necessário acabar com os folhetos que incitam ao 



14688 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

sexo e à farra carnavalesca e substitui-los por nos- rnentais, especialmente entendendo essa crise gi-
sas reais e belfssimas atrações turísticas. gantesca em que se encontram os Estados. V. Ex' 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Per- sabe que, para garantir o custeio, as ações e os in-
mlte-me V. Ex' um aparte? vestimentas de todos os setores, o meu Estado, Ala-

O SR. NEY SUASSUANA (PMDB _ PB) _ goas, fica simplesmente com R$2 milhões e 500. 
Concedo o aparte à nobre Senadora Heloisa Helena. Então, é impossfvel viabilizar alguma coisa. Maceió, 

que é uma cidade belfssima, está com um problema 
A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Senador gigantesco com um emissário submarino contam i-

Ney Suassuna, quero saudar V. Ex' pelo debate que nando completamente nossas praias. Não adianta 
traz a esta Casa, juntamente com os apartes que fo- dizer que há praias bonitas na cidade se, no seu cor-
ram feitos. É evidente que nós, nordestinos especial- redor turístico principal, que são as praias, há au-
mente, sabemos que o potencial turfstico do Brasil é sência absoluta de saneamento e, portanto, esgotos 
gigantesco: o Amazonas, o Pantanal, belíssimas a céu aberto. Desse modo, quero saudar o pronun-
praias - o patrimônio que a natureza nos deu é real- ciamento de V. Ex' e os apartes que foram feitos, no 
mente espetacular. Entretanto, todos nós sabemos sentido de que possamos realmente pensar: essa é 
que para, efetivamente, consqguirmos que o turismo a grande alternativa para a dinamização da econo-
seja uma grande alternativa para o desenvolvimento mia? É. Para a geração de emprego e renda? É. 
econômico, e, portanto, dinamização da economia Agora, que possamos efetivamente casá-Ia com 
local, geração de emprego e de renda, é de funda- obras de infra-estrutura. É evidente que ninguém 
mental importância algo que tenho muito preocupa- aqui está desconhecendo isso, porque todo mundo 
ção. Sei que quando o Senador Gilberto Mestrinho sabe que, para se falar em turismo, é necessário fa-
fala dos gigolôs da economia, em relação aos eco- lar-se em infra-estrutura, para potencializar esse re-
chatos, não está falando daquelas pessoas que se curso que a natureza nos deu. Portanto, quero sau-
preocupam com o meio ambiente e, portanto, com a dar o pronunciamento de V. Ex'. 
preservação do patrimônio da natureza, inclusive do 
patrimônio econômico de muitas regiões. Sabemos 
que para garantir o turismo como essa alternativa 
precisamos de obras de infra-estrutura. Nós, do Nor­
deste, temos não apenas o patrimônio das nossas 
praias, que são realmente belíssimas, um potencial 
turlstlco multo grande, um potencial turfstico muito 
grande, Inclusive em função do nosso Rio São Fran­
cisco em algumas áreas do Nordeste, temos um pa­
trimônio arquitetônico também. Então, temos um 
grande potencial, mas a grande preocupação que te­
nho é em relação à infra-estrutura, que - todos nós 
sabemos - não são apenas hotéis cinco estrelas. In­
fra-estrutura significa qualificação da mão-de-obra, 
buscando potencializar o aproveitamento desse re­
curso natural, significa abastecimento de água de 
qualidade, abastecimento de energia, saneamento 
básico, estradas. É um complexo de atividades. 
Entendo fundamental realmente essa discussão que 
V. Ex's fizeram hoje na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. E que possamos ver isso inclusive com al­
gumas obras que estão orçadas para alguns Esta­
dos. É necessário que o Governo Federal se empe­
nhe em viabilizar essas obras. Do contrário, turismo 
vira propaganda enganosa. Embora saibamos que a 
agricultura é a grande alternativa para o desenvolvi­
mento econômico e social, especialmente da nossa 
região - sei que para o Brasil todo -, é fundamental 
que o turismo tenha o respeito dos órgãos governa-

o SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, Senadora. O aparte de V. Ex' abrilhanta o 
meu discurso. 

O Sr. Maguito Vilela (PMDB - GO) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Com 
muita honra, ouço o nobre Senador Maguito Vilela. 

O S. Maguito Vilela (PMDB - GO) - Senador 
Ney Suassuna, eu gostaria também de cumprimen­
tá-lo pelo brilhante pronunciamento. Hoje de manhã, 
sob a presidência de V. Ex', discutimos bastante 
esse tema. Também me acho no direito de Inserir 
Goiás, que tem os grandes lagos de Buriti Alegre, de 
Britânia, Aruanã, Três Ranchos, além de várias cida­
des hoje do norie - Minaçu, Uruaçu e tantas outras 
-, para não falar do maior lençol termal do mundo, 
em Caldas Novas e no Rio Quente. Dessa forma, 
Goiás também está procurando avançar, tanto no tu­
rismo tradicional quanto no ecoturismo, com grandes 
parques. Gostaria que Goiás também fosse visto 
como Estado com potencialidades muito grandes na 
área de turismo. E, quando Governador, procurei dar 
impulso a essas cidades turfsticas de Goiás, no sen­
tido de gerar mais empregos. Penso que o turismo é 
realmente a grande indústria sem chaminés e que 
gera muitos empregos e serviços. Portanto, é muito 
oportuno o debate desse tema. CumprimentoV. Ex' 
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e quero apenas lembrar Goiás tambérn como um que ou desembarque, Acho que, se V. Ex' bater o 
centro turistico importante do nosso País. pó, vamos ter - se Deus quiser - um sistema de 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOS -, PB) - Não apoio e de infra-estrutura, como disseram a Senado-
há menor dúvida de que Goiás tem encantos mara- ra Heloisa Helena e o Senador Gilberto Mestrinho, 
vilhosos e, com certezfl, é uma região quo merece para que se realize isso, que não é um sonho, mas 
ser conhecida por todos nós. um desejo e uma certeza de V. Ex'. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex' me O SR. NEY SUASSUNA (PMDEl - PB) - Muito 
permite um aparte? obrioado a V. Ex' pelo aparte que muito ilustra o 

O SR. NEY SUA'SSUNA (PMDB-PB) - Ouço meu discurso. ' 
V. Ex' com prazer. : O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - V. Ex' 

O Sr. Romeu TJma (PFL - SP) - Senador me concede um aparte? 
Ney Suassuna, dizer que V. Ex' se ocupa de um as- O Sr. Roberto Saturnlno (Bloco/PSB - RJ) -
sunto importante é repe,tir uma verdade permanente. V. Ex' me permite.um aparte? 
Sempre que V. Ex' vai â tribuna é para tratar de as- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Pedi-
suntos nacionais, sérios" buscando soluções de inte- ria à Presidência um pouquinho de tolerância para 
resse do nosso Pais. Airavessamos um período diff- atender aos dois últimos Senadores, uma vez que 
cil. Parece-me que todas as discussões giram em se trata de um debate muito importante. Não trnha-
torno de emprego. Entã~, vejo que o desenvolvimen- mos uma polftica de turismo até agora. Vamos, pela 
to sério do turismo nacifmal pode gerar uma orande primeira vez, votar essa política aqui no plenário. 
frente de trabalho. Vim isentar aqui pertinho do Se- O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Pois não, 
nador Gilberto Mestrinh'o, porque conheço e adoro Senador. 
aquela Amazônia, pela: qual todos lutam, como S. O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB) - Ouço. 
Ex', a Senadora Heloisfl Helena e aqueles que vi- o Senador Roberto Requião. 
vem naquela região. Pra)lcamente durante oito anos, O SI'. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena-
permanentemente estive naquela área, onde é qua- d N S t . I t i t' d 
se zero a possibilidade Ide se falar em turismo, até OI' ey uassuna, o po encla ur s ICO o nosso 

País é extraordinário, pelo comprimento das nossas 
devido aos meios de Iqcomoção. Somente os es- costas, pelas belezas naturais. No meu Estado do 
trangeiros conseguem cllegar ali, porque têm grande Paraná, por exemplo, há as Cataratas do Iguaçu, as 
Interesse em conhecer .l. Amazônia. Além disso, há , formações rochosas de Vila Velha, mas existe tam-
a propaganda internacid,nal da Amazônia colombia- bém aquilo que podemos chamar de turismo intell-
na. Na Europa e em vá/ios paises, encontrei a Co- gente, turismo sensível. Há alguns anos visitei Kobi, 
lômbia incentivando o \UriSmo naquela região da no Japão _ que depois foi vítima daquele terremoto 
fronteira brasileira. Temos, em São Paulo, o que se terrível _, e, ao lado dessa cidade, havia uma ilha 
chama de turismo econ~mico, em que a rede hote- que, tendo conseguido do governo japonês uma 
leira procura fazer com que aqueles que vêm à cida- soma enorme para aplicar em turismo, investiu intell-
de para tratar de assuntos econômicos lá permane.. gente mente na compra de uma enorme barra de 
çam também no sábado ~ no domingo, oferecendo a ouro de 80 kg. E essa barra de ouro se transformou 
essas pessoas uma séri$ de opções de turismo ur- em objeto de peregrinação. As pessoas visitavam 
bano. Nós temos realmente, no Nordeste, coisas I<obi para poderem tocar na barra de ouro. Hoje no 
maravilhosas. A abertura I, dos portos à navegação in- Brasil, Senador Ney Suassuna, temos o Ministro do 
ternacional- V. Ex' participou do projeto de alteração Turismo, do Paraná, homem também Inteligente e 
constitucional - era uma I grande esperança. Nós te- sensivel, que conseguiu, ao pintar o seu gabinete e 
mos dificuldades... I o seu apartamento de verde e amarelo e decorá-los, 

O SR. PRESIDEN~E (Luiz Otávio) ... Senador segundo sua própria declaração, com bromélias da 
Ney Suassuna, V. Ex' j~ tomou conhecimento de reserva da Mata Allântica do Paraná, criar um ponto 
que seu tempo está esgotfldo? de atração turística inusitado. Então, além da beleza 

O SR. NEY SUASS~NA (PMOB - PB) - Peço natural de que o Brasil dispõe, quando dispomos de 
a V. Ex' só um pouquinho' de tolerância. um Ministro com essa sensibilidade, que é capaz de 

O Sr. Romeu Tum~ (PFL - SP) ... Vou termi- decorar com tons pastéis de verde e amarelo o seu 
nar. Em Santos, estão tertando construir um termi- gabinete e o seu apartamento e Introduzir bromélias 
nal de passageiros. Em alguns Estados, os passa- da reserva da Serra do Mar, verificamos que, além 
geiros têm de atravessar locais difíceis para em bar- da beleza natural, a inteligência e a sensibilidade do 
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Ministro podem fazer coiJas incrivels para o desen- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 

volvimento do turismo. I 
O SR. NEY SUASS~NA (PMDB - PB) - Muito 

obrigado, Senador Robert0
l 
Requlão, pelo seu aparte. 

O Sr. Roberto Sal~rnlno (Bloco/PSB - RJ) -
Permite-me V. Ex' um aparte? 

I 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Por 

último, Sr. Presidente, co~cedo aparte ao nobre Se­
nador Roberto saturnino'fl ara encerrar cóm o Rio. 

O Sr. Roberto Sal rnlno (Bloco/PSB - RJ) -
Agradeço multo a V. Ex' Não pretendo me esten­
der, porque S?i que seu \empo está esgotado, mas 
queria aproveitar a oportqnldade para saudar o dis­
curso de V. Ex' - esse plonunciamento Importantfs­
sim o - e o relatório que V. Ex' apresentou hoje na 
Comissão de Assuntos Efonômlcos sobre o projeto 
que ~rla a polftica de turi~mo no Brasil. Finalmente, 
depOIS de tantos anos, d~pois de Iniciativas que os 
empresários têm tomadoj com resultados que não 
deixam de ser animadorep, agora vamos ter, com a 
aprovação desse projeto,. uma politica nacional de 
?esenvolvimento turistico! Quero saudár esse fato, 
luntamente com o pronu1clamento de V. Ex', lem­
br~ndo também que, a PBrr das belezas naturais, do 
tUrismo ecológico, do turi~mo inteligente, como lem­
br'l o Senador Requião, há também um grande veio 
ainda pouco explorado e~ nosso Pais, que é o turis­
mo c~ltural: um turismo q~e mO$tra o nosso patrimô­
nio histórico, cultural, arquitetônico, artistico, a nossa 
música, as nossas artes; plásticas, enfim, todo um 
acervo de realizações do ser humano, da civilização 
brasileira, que ainda está parcialmente escondido e 
não é suficientemente explorado por essa atividade 
tão importante e tão rendosa. Parabéns a V. Ex"1 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Obri-
gado a V. Ex'. . 

Sr. Presidente, agradeço a sua tolerância e a 
participação de todos os companheiros que ilustra­
ram este pronunciamento. 

Hoje votamos na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos esse importante projeto, que vem tramitan­
do há seis anos. Esperamos que, com urgência, ele 
seja aprovado aqui no plenário. Vamos fazer com 
que o Brasil, nos próximos dias, tenha mais turismo 
do que o Uruguai, porque hoje nós perdemos para o 
Uruguai, e isso é uma lástima para um pais deste ta­
manho, com tantos encantos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio) - Com a 
palavra o Senador Sebastião Rocha. V. Ex' dispõe 
de 20 minutos. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, inicial­
mente, gostaria de congratular-me com a Sociedade 
de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro, entidade 
fundada em 1886, numa década em que o Brasil 
res~lrou um intenso clima de liberdade, com a liber­
taçao dos escravos em 1888, e a Proclamação da Re­
pública em 1889. A Sociedade de Medicina e Cirurgia 
do Rio de Janeiro surgiu, portanto, sob os auspicios 
da liberdade, da democracia e da humanidade 

Faço essa congratulação, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, porque anualmente a Sociedade 
de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro promove 
um evento no qual homenageia parlamentares médi­
cos pelo Brasil afora, concedendo-lhes os títulos de 
"Vereador Médico do Ano", "Deputado Estadual Mé­
dico do Ano", assim como Deputado Federal, Sena­
dor e Governador. Tive a grata satisfação e a grande 
honra de ter sido, na noite de ontem, no Rio de Ja­
neiro, um dos homenageados, escolhido que fui 
como "Senador Médico do Ano de 1998", em razão 
de meu trabalho como relator do projeto de lei sobre 
planos e seguros de saúde. 

Portanto, na pessoa do Presidente Azur Lima 
queiia prestar este agradecimento e estas congratu: 
laçoes à Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio 
de Janeiro e desejar que ela continue a desenvolver 
seus trabalhos nesse clima de liberdade, de humani­
dade e de justiça social que até agora tem norteado 
os seus destinos. 

Mas o assunto principal do meu pronunciamen­
to na tarde de hoje, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinlo. Fa­
zendo soar a campainha) - Sr. Senador Sebastião 
Rocha, permita-me prorrogar a Hora do Expediente 
para que V. Ex" possa concluir o seu pronunciamento. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Pois não, Sr. Presidente. 

O motivo principal de minha presença na tribu­
na nesta tarde é um discurso recentemente feito 
desta mesma tribuna pelo eminente Senador Álvaro 
Dias, do PSDB do Paraná. S. Ex', há mais ou me­
nos quinze dias, veio à tribuna da Casa para defen­
der propostas que têm como fulcro a redução das 
Bancadas federais dos Estados do Norte, entre es­
tes, em especial, os Estados da Amazônia, alguns 
Estados do Nordeste e até do Centro-Oeste. 

S. Ex', na semana passada, apresentou à 
Mesa do SenadO três emendas constitucionais e um 
projeto de lei complementar com esses objetivos. 
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Estou na tribuna na tarde de hoje, Sr. Presidente, mentar de, no mínimo, oito Deputados por Estado. 
para contestar os argumentos, as teses e as propos- Não foi a ditadura militar que impôs esse número mí-
tas trazidas à Casa pelo Senador Álvaro Dias. Infe- nimo de oito Deputados Federais por Estado da Fe-
lizmente, S. Ex' não se encontra em plenário, como deração, mas a Constituição cidadã de 1988, que 
eu também não me encontrava quando de seu dis- também estabeleceu o princípio de que os desiguais 
curso e, por isso, não pude, naquele momento, fazer têm que ser tratados desigualmente. 
essa contestação. Fiz questão de mencionar um retrospecto da 

Do ponto de vista histórico, todos sabemos história do País, inclusive, para justificar esse reco-
que, nos primórdios da República, foi inaugurada no nhecimento da visão de um País globalizado, que 
Brasil a chamada "Política do Café com Leite", se- até hoje confere a Getúlio Vargas a condição de 
gundo a qual o Presidente da República ou era de Presidente mais popular do Brasil e, em segundo lu-
São Paulo ou de Minas Gerais. Esse cicie;> foi inter- gar, a Juscelino Kubitschek. Em pesquisa da Vox 
rompido coma Revolução de 1930, quando Getúlio Populi, publicada recentemente pela revista Época, 
Vargas assumiu o poder. realizada em 24 de maio de 1999, Getúlio Vargas, 

Getúlio Vargas foi, seguramente, o primeiro com 27%, mereceu reconhecimento como o Presi-
Presidente da República que governou para o Brasil. dente mais popular de nosso País. Em seguida, vem 
Foi Getúlio Vargas quem criou os extintos territórios Juscelino Kubitschek, com 14%, justificando, portanto, 
federais, em 1943, demonstrando, já naquela época, os argumentos que trago a esta Casa na tarde de hoje. 
a necessidade de expandir as fronteiras do Brasil, 
dar segurança a essas fronteiras e garantir que o 
Brasil continuaria coeso, forte. Acreditando no po­
tencial da região Amazônica, foram criados os terri­
tórios do Acre, Rondônia - à época, parece-me, ti­
nha outra denominação -, Roraima e Amapá. 

Depois de Getúlio Vargas, outro presidente 
também teve uma visão histórica inédita, uma visão 
do potencial do desenvolvimento da Região Norte, 
uma visão desenvolvimentista que procurava apro­
veitar todas as potencialidades de qualquer Região 
ou Estado da Federação: foi o Presidente Juscelino 
Kubitschek. 

Juscelino Kubitschek, sob contestação da elite 
paulista e de muitos cariocas, transferiu a Capital da 
República para Brasília. Juscelino Kubitschek cons­
truiu a rodovia Belém-Brasília - ou Brasília-Belém -, 
garantindo, em exíguo tempo, um salto de desenvol­
vimento inigualável ".ara as Regiões Centro-Oeste e 
Norte do Brasil, em especial para a região Amazônica. 

Vale a pena ressaltar a importância que teve, 
depois, o Presidente José Sarney, que conseguiu 
construir um trecho da Ferrovia Norte-Sul. A decisão 
de interligar por via ferroviária uma parte do sul ao 
norte do nosso País rendeu-lhe também pesadas 
críticas do Sul e do Sudeste. 

Praticamente, foram esses os três Presidentes 
da República que tiveram uma visão mais geral de 
Brasil e manifestaram reconhecimento das potencia­
lidades deste País como um todo, na sua íntegra, e 
investiram em infra-estrutura para o desenvolvimen­
to das Regiões Centro-Oeste e Amazônica. 

Depois veio a Constituição de 1988. Foi essa 
Constituição que assegurou a representação parla-

Como disse, a Constituição cidadã consagrou 
esse princípio de que cada Estado deveria ter, no 
mínimo, oito parlamentares. 

Disse S. Ex' o Senador Álvaro Dias, aqui da tri­
buna, num argumento que considero extremamente 
maniqueísta, que quem não apoiasse sua tese era 
porque não estaria contagiado pela dedicação, pelo 
entusiasmo ou pela eficiência do seu desempenho 
ou do seu mandato aqui na Casa. Essa é uma visão 
maniqueísta de S. Ex' o Senador Álvaro Dias, ao 
afirmar que quem está contra sua tese é incompe­
tente, é ineficiente ou não é dedicado. Estou contra 
a tese do Senador Álvaro Dias e não me classifico 
como incompetente, nem como ineficiente, nem dei­
xo de ser dedicado às causas públicas do nosso País 
e ao meu trabalho aqui, no Senado do República. 

O Sr. Álvaro DIas (PSDB - PR) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Com muita honra, ouço V. Ex', que acaba de che­
gar ao plenário e terá oportunidade de debater co­
nosco sobre esse assunto que o levou à tribuna há quin­
zedias. 

O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Lamentavel­
mente, cheguei agora e não tive a oportunidade de 
ouvir o início do seu pronunciamento, mas apanhei, 
já ao chegar, um equívoco de V. Ex' no que diz res­
peito à afirmação que fiz. Equívoco de V. Ex' ou 
meu, se assim afirmei, já que fiz pronunciamento de 
improviso da tribuna desta Casa. Evidentemente, 
essa não foi a intenção. O que quis afirmar é que os 
parlamentares dedicados, trabalhadores e inteligen­
tes não temem a hipótese da derrota eleitoral com a 
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redução do número de vagas no Legislativo - essa Norte ou do Nordeste da Federação que cometem 
foi a essência da afirmativa - e, por conseqüência, equívocos no desempenho de seus mandatos. Inú-
não temem apoiar uma proposta que tem por objet!- meros casos também do Sul e do Sudeste são men-
vo valorizar o parlamentar competente, trabalhador e cionados, como os deputados pianistas do Paraná, 
dedicado. Essa foi a Intenção da nossa afirmação. conforme se viu, no ano passado, na Câmara dos 
Evidentemente, é possível que também parlamenta- Deputados. 
res inteligentes, preparados e trabalhadores se opo- No Amapá, não existe nenhum Pedro Malan, 
nham a essa nossa proposta por terem a oportuní- nenhum Francisco Lopes, nenhum Mendonça de 
dade de apresentar alternativa mais inteligente, de Barros, nem qualquer integrante da eqúipe econômi. 
eficácia superior, que possa permitir ao Legislativo ca. E os escândalos estão ar. Então, não é a origem 
recuperar a credibilidade que perdeu ao longo do do parlamentar que causa esse tipo de problema. A 
tempo, em função exatamente de mazelas que abri- representatividade maior dos Estados pequenos é 
ga no seu selo. O nosso objetivo é promover esse exatamente para combater a grande potencialidade 
debate e aguardar contribuições, não reações viru- de comando político que existe nos Estados do Sul e 
lentas, em função de uma postura nossa que preten- do Sudeste. Quantos Presidentes da República tive-
de fazer com que o Legislativo seja a representação mos até hoje oriundos da Região Norte ou Nordeste 
correta das aspirações da sociedade, eliminando as do Brasil? Um ou dois. Quantos Ministros da Fazen-
disparidades gritantes, já que o Legislativo - a Câ· da tivemos que não eram do eixo São Paulo/Minas 
mara Federal, a Assembléia Legislativa e a Câmara Gerias/Rio de Janeiro ou de outro Estado potente da 
de Vereadores - é a representação da população e, Federação? 
portanto, há de ser proporcional ao número de habi- Esse aparente desequilíbrio que há, do ponto 
tantes. Qualquer disparidade é uma distorção do (le vista da representatividade, é exatamente para 
processo representativo. Se há preocupação com garantir o maior equilíbrio do ponto de vista político 
economia, como já dissemos inúmeras vezes - e é da Federação~ brasileira, onde a representatividade 
preciso que essa preocupação esteja presente -, há sobrevalorizada dos Estados pequenos seIVe de 
também preocupação com a valorização do parla- contraponto ao poder político esmagante do Sul e 
mentar, com o fortalecimento do Poder Legislativo. Sudeste, que causa desigualdade social, injustiça 
Senador, democraticamente, aceitamos a rejeição à social e que tem causado desigualdades regionais 
nossa proposta, desde que se apresente algo que Insuperáveis no nosso País. 
possa contribuir para o aperfeiçoamento das Institui- É preciso que novos Presidentes da República 
ções públicas do Brasil, porque, lamentavelmente, da tenham uma visão mais genérica e mais globalizada 
forma como estamos hoje é impossível permanecer. do nosso País, e o Senado tem q\le ter essa com-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) preensão. 
- Senador Álvaro Dias, agradeço os esclarecimen- Não estou contestando, aqui, somente o Sena-
tos aqui prestados. No contexto, a idéia de V. Ex' foi dor Álvaro Dias. Já contestei, na época, o Deputado 
com relação ao resultado eleitoral, à submissão (le José Serra, que tinha esse mesmo pensamento; o 
cada parlamentar ao resultado eleitoral; porém, <> Deputado José Genoíno, do PT, que, na Constituin-
que está aqui, de acordo com a Taquigrafia, dá-nos te, também tentou modificar a representatividade. Não 
margem para pensar que V. Ex' se referiu a todos os me interessa partido nesse assunto, o que interessa é 
opositores de sua tese. É por isso que a contestei. que a representatividade (la Amazônia tem que conti-

Quanto a economizar e quanto a moralizar o nuar, porque o que signiiica na prática são apenas 
Congresso Nacional, tenho convicção de que não é mais migalhas para o Norte: São quatro parlamentares 
reduzindo o número de parlamentares que se vaí a mais que estão levando R$6 milhões por ano por 
conquistar uma cols~ ou outra, po(que háinúmer~s meio das emendas de orçÇlmento individuais. 
mazelas. Alguém consegue mencionar o número de . Talvez não seja possível dem()nstrar por causa 
parlamentares do Amapá, d() Acre ou de Roraiml!: do tempo, mas tenho aqui o PIB per caplta por re-
por exemplo, .que foram condenados quando houve gião; tenho aqui os recursos do Ministério dó Trans-
a CPI do Orçam~nto aqui no Congre~so NaCional,porte"por exemplo, liberados porEstado. piira o Es-
ou que faziam, eventualmente, .parte dàquele grupo lado do Amapá, em 1998, do montante previsto, 
que amesquinhava o Congresso Nacionfll em decor- apeníls R$2 milhões fOram liquidados pelo DNER. 
rência de sua atuação dentro da COJ'(lissão Mista ~.e 'Páia' Minas Gerais, R$408 milhões; sã6' Paulo, 
Orçamento? Não são apenas os Pa'rlamentares' do R$172 milhões; Paraná, ~R$148 mÍlhões. . :C:. 
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Então, é para isso que a representatividade so· O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
brevalorizada serve: para criticar, denunciar, comba· "" Mas mesmo 24. Eu Ilz as contas com 24 Deputa-
ter e tentar corrigir essa supremacia do poder eco- dos Federais, Senador. 
nômico do Sul e Sudeste, que quer dominar todo o O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Eu sugiro a 
Brasil, em prejuízo dos demals Estados da Federação. V. Ex· que leia melhor a minha proposta para que, 

O Sr. Gilberto Meslrlnho (PMDB - AM) - Per· depois, possamos debater, porque dessa forma é 
mlte·me um aparte, nobre Senador? Impossível debater. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Concedo, com prazer, o aparte ao Senador Moza· - Mas, nobre Senador, eu já fiz as contas com 24 De· 
rlldo Cavalcanti e depois ouço o Senador Gilberto pUlados Federais, o que dá 1 voto para 375 mil habl· 
Mestrlnho. tantes, considerando 9 milhões de habitantes no Para· 

O Sr. Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - ná; em São Paulo, é 1 voto para 500 mil habitantes. 
Senador Seb!lstlão Rocha, quero me aliar ao pensa· . O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - E foi reduzi· 
mento de V. Ex' em defesa dos Estados, princlpal~ da para 24 Deputados Federais: 
mente da Região Norte. Não é s6 o Senador Álvaro O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
Dias. Recentemente, o cientista polftlco Hélio Jagua· _ Divida 9 milhões por 24 e V. Ex' vai achar 375 mil 
ribe, ao se referir a Roraima e Amapá, disse que lá habitantes. 
só havia índio e onça. Essa visão elltlsta do Sul e O Sr. Álvaro Dias (PSOB _ PR) _ É proporclo. 
Sudeste é prejudicial ao próprio Sul e ao próprio Suo nal ao número de habitantes, Senador. 
deste, porque concentra as rendas e tudo o mais -
nessas regiões, fazendo com que as populações d~ O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
Nordeste e do Norte migrem para lá, aumentando os .:.. Nós vamos ter tempo para debater mais esse as-
problemas sociais que lá já existem de maneira sunto, mas faça as contas: 9 milhões por 24 e V. Ex' 
acentuada. Nós, da Região Norte, precisamos, como vai achar o número 375 mil habitantes 
disse V. Ex', de mais representação para combater O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Permite· 
as desigualdades gritantes que existem neste Pais. . me V. Ex' um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Agradeço a V. Ex', Senador Mazarlldo Cavalcanti. ,;, Se o Sr. Presidente permitir, eu gostaria de ouvir 
E quero dizer ainda mais, considero essa tese extre· os apartes dos nobres Senadores Gilberto Mestrinho 
mamente preconceituosa, discriminatória. E a conta e Romero Jucá. 
do Senador Álvaro Dias não bate: São Paulo tem um O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Deputado por 500 mil habitantes, enquanto o Paraná - Nobre Senador, acredito que V. Ex', depois desse 
tem um Deputado por 375 mil habitantes, mas o no- aparte, já deseja concluir, não é? 
bre Senador Álvaro Dias disse que a repre· O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
sentatlvldade da Bancada do Paraná está adequa· - Com certeza, Sr. Presidente. 
da. Não dá para estar adequada se um Deputado Ouço o aparte do nobre Senador Gilberto Mes-
vale 375 mil habitantes no Paraná e em São Paulo trlnho. 
vale 500 mil habitantes. O Sr. Gilberto Meslrlnho (PMOB - AM) - No-

O Sr. Álvaro Dlss (PSDB - PR) - Adequada bre Senador, o discurso de V. Ex. é muito oportuno. 
em relação à lei atual, Sr. Senador. Acredito que o nobre Senador do Paraná, Álvaro 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) Dias, tenha tido a melhor das Intenções, porque 
- Então, por que o Senador não propôs também a essa questão da discussão de representatividade 
redução da Bancada do Paraná para poder eqülva· hão é de hoje, ela é tomada exatamente pelos repre-
ler aos 500 mil votos de referência... sentantes do Sudeste/Sul, que tanto falam em desl· 

O Sr. Álvaro Dias (PSOB - PR) - Então, V. Ex" gualdades regionais. No entanto, a Constituição es-
não leu a minha proposta, porque ela reduz a Bancada tabelece um mlnlmo de parlamentares. E é esse ml-
do Paraná e reduz a Bancada de todos os Estados... nlmo que os Estados da Amazônia, especialmente, 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) têm. Imaginem se não tivéssemos pelo menos esse 
- V. Ex' afirma em seu discurso que a Bancada do mlnlmol Quem reclamaria aqui do tratamento dife-
Paraná.... renclado que se faz com a Região? Agora mesmo, o 

O Sr. Álvaro Dias (PSOB - PR) - É reduzida Plano Plurianual de Obras e Investimentos do Go-
de 30 pàra 24 Deputados Federais. verno Federal para o Brasil é de R$450 bilhões nos 



14694 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

próximos dez anos. Criaram um critério novo: Norte Conclamo o Senador· Álvaro Dias para nos 
1 e Norte 2. Umr discriminação até geográfica, por- ajudar na busca da eqílldade social e econômica 
que nesse Norte 1 e Norte 2, há Estados ao sul e entre os Estados, e não apenas da eqüidade da 
não ao norte, c0'l10 Rondônia, por exemplo. Mas es- representação, porque isso não significa justiça 
ses quatro Estados - Amazonas, Rondônia, Acre e social num PaIs tão carente de justiça como é o 
Roraima -, dess~s R$450 bilhões, têm apenas R$10 nosso Brasil. 
bilhões. O resto ~ para o restante do Brasil. É para o Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Brasil que quer ~cabar com as desigualdades regio- Durante o discurso do Sr. Sebastião 
nais. Imaginem 1imlnuindo a representaçãol Quem Rocha, o Sr. Luiz Otávio, deixa a cadeira da 
irá reclamar por I isso aqui? Quem Irá dizer que o presidência, que é ocupada pelo Sr. Carlos 
Norte está desas$istido? Quem Irá dizer que o Norte 

. Patroc(nio, 2" Secretário. está sendo entreque - a sua vida, inclusive - a Insti-
tuições internac1onais, que estão dando ordem, 
que estão exigir Ido programas, que estão até se 
propondo a fiscalizar a ação das Forças Armadas na 
Região? É precis9 que tenhamos um mlnimo de repre­
sentantes e oito é o mlnimo que a Região precisa para 
cada Unidade da rederação. Parabéns a V. Ex"1 

O Sr_ Romero Jucá (PSDB - RR) - Permlte­
me V. Ex' um apa~e? 

O SR. SEB~STIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Agradeço V. Er' Senador Gilberto Mestrinho, e 
ouço o Senador Rrmero Jucá. . 

O Sr. Rome~o Jucá (PSDB - RR) - Gostaria, 
Senador Sebastiã? Rocha, de registrar que entendo 
da maior importâ~cia se discutir a reforma poiftica, 
sendo fundament~1 que esta Casa e o Congresso 
debatam e modifiquem, inclusive, algumas questões 
da legislação eleit?ral e poiftica, mas nunca a redu­
ção das Bancadas, principalmente dos Estados mais 
pobres. Sem dúvi~a alguma, é um ponto que deve 
ser encarado com fundamental para dar um mlnl­
mo de eqüidade e representação aos Estados mais 
pobres. Não querq me estenderem meu aparte -
posteriormente VOIt~' remos à tribuna para falar sobre 
essa questão -, m s queria registrar o meu posicio­
namento, como Se ador de Roraima, no sentido de 
que os Estados me ores, mais pobres, tenham uma 
representação mlnima de oito Deputados, para te­
rem condição de c/efender a população que repre­
sentamos. parabén~, ~enadorl 

- Enc~r~o~'s~~~~~\~I:n~e~~~~I:~:~O~~/:~:~c::~ 
da Amazônia e dosloutros Estados, porque, se não 
reagirmos, essa ameaça, que parece absurda, pode ,. 
se tornar realidade. ,E preciso reagir, sim, a qualquer 
ameaça aos Estad~s mais pobres, que sofrem so-
bretudo essa desigualdade regional. . 

O Senador Álv]1 ro Dias mencionou que não es­
pera reações virule tas. Mas, s.e a te. se é virulenta, 
tem que existir uma eação de Igual valor, temos que 
reagir com a mesma1força e o mesmo vigor. ' .. 

! 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Carlos Patroc(nlo, 2" Secretá­
rio, deixa a cadelrÇl da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antónlo Carlos Magalhães, 
Presidente. 

'O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, peço a V. Ex' que me Inscrevà para 
uma breve comunicação, quando for oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex" terá priorldâde, juntamente com o Senador 
Maguito Vilela, após a Ordem do Dia, que é longa. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1· Secretário em exerclcio, Senador Carlos 
Pâtroclnio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 299, DE 1999 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o disposto no art. 29 da 

Resolução n· 78, de 1998 do Senado Federal e nos 
termos do art. 336, b, combinado com 338, li, do 
Risf, requeremos urgência, para o Projeto de Reso­
lução n· 62199, advindo da aprovação do Olfcio S n· 16, 
de 1999, que "encaminha ao Senado Federal, mani­
festação daquele Órgão acerca da operação de cré­
dito. baseada no contrato de abertura de crédito en­
tre a União e o Estado do ~Iaul, com a interveniên­
ela do Banco Central do Brasil, no âmbito do Progra­
ma de Incentivo à Redução do Setor Público Esta­
dual na Atividade Bancária". 

(Comissão de Assuntos Econômicos) 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1999. -
Francellno Pereira - José Roberto Arruda - Lau· 
ro Campos - Osmar Dias - Freitas Neto - Ney 
Suassuna ":José Eduardo Dutra - Luiz Otávio -
RobertoSaturnlno - Lúdlo Coelho - Geraldo Alt· 
hoff - Paulo Souto - Gilberto Mestrlnho - Lúcio 
Alcântara - Luiz Estevão - Carlos Bezerra - José 
Fogaça. 
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REQUERIMENTO Nº 300, DE 1999 Art. 2· Acrescentem·se os seguintes parágra· 

Senhor presidehte, fos ao art. 232 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 

De conformidad~ com o disposto no art. 29 da de 1986: 
Resolução n· 78, de i1998 do Senado Federal e nos 
termos do art. 336, b, çombinado com 338, li, do RISF, 
requeremos urgênciaf para o Projeto de Resolução 
nO 63/99, advindo da aprovação do otrcio "s" nO 29/99, 
que "encami~ha ao ISenado Federal Parecer DE· 
DIP/DIARE nO 99/13?, de 13·5·99, contendo mani· 
festação do Bacen *erca do pedido da Prefeitura 
Municipal de Itajubá I- MG para contratar operação 
de crédito no âmbltol do Programa de Saneamento 
Ambiental, Organização e Modernização dos Municí· 
pios - SOMMA, admiristrado pelo Banco de Desen· 
volvimento de Minas perais S/A - BDMG, no valor de 
R$l.865.000,OO (um milhão, onocentos e sessenta e cinco 
mil reais), destinada a 1ras de infra-estrutura urbana". 

(Comissão de Assunlps Econômicos) 
Sala das Comissões, 8 de junho de 1999. -

Francellno Pereira -I José Eduardo Dutra - Lauro 
Campos - Osmar Dias - Ney Suassuna - Freitas 
Neto - Gilberto Meslrlnho - Lúdlo Coelho - José 
Eduardo Dutra - LulF Otávio - Roberto Saturnlno 
- Paulo Souto - Geri'ldo Althoff - Lúcio Alcânta­
ra - Luiz Estevão - Oarlos Bezerra - José Fogaça. 

O SR. PRESIDE~TE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses requerimentos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do R~gimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercfcio, Se· 
nador Carlos Patrocfnio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 399, DE 1999 

Altera os arts. 21 e 232 da Lei nº 7.565, 
de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasi­
leiro de Aeronáutica), e o § 22 do art. 2º da 
Lei nO 9.294, de 15 de julho de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Acrescente·se o seguinte § 2º ao art. 21 

da Lei nO 7.565, de 19 de dezembro de 1986: 

Art. 21. , .............................................. .. 
§ 1~ ...................................................... . 
"§ ?o.Em nenl:lUma situação é permiti· 

, do fumar,ou portar acesos produtosfumfge· 
ros sob a, forma de cigarros, cigarrilhas, cha· 

'. rutos, c'1chimbos ol,loutra a bordo de aero· 
naves, civis e militares, de transporte de 

,passage[r9s, cuja origem ou destino. sejam 
aeroportos brasileiros." 

"Art. 232 .............................................. .. 
§ 1° Os bilhetes de passagem conte· 

rão, entre as normas previstas no caput, a 
de que é proibido fumar a bordo, com men· 
ção das respectivas sanções. 

§ 2· As lojas de passagem e os seto· 
res de recepção de passageiros nos aero· 
portos conterão avisos, afixados à vista dos 
usuários, da proibição de fumar a bordo com 
as respectivas sanções. 

§ 3° Será desembarcada na primeira 
escala da viagem, posterior à infração, a 
pessoa transportada que fumar a bordo ou 
manifestar comportamento que comprometa 
a boa ordem, a disciplina, o bem·estar dos 
passageiros e tripulantes ou ponha em risco 
a segurança da aeronave, nos termos do 
disposto nos arts. 166 a 171, sem direito a 
restituição de quaisquer valores pagos a 
qualquer tftulo." 

Art. 3° O § 2° do art. 22 da Lei nº 9.294, de 15 
de julho de 1996, passa a vigorar com a seguinte re· 
dação: 

"§ 22 É vedado o uso dos produtos 
mencionados no caput nas aeronaves e vef· 
culos de transporte coletivo." 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
pUblicação. 

Justificação 

Há pelo menos trinta anos, estão bem descri· 
tos os maletrcios causados pela poluição tabáquica 
ambientai à saúde de passageiros de aviões. 

Está comprovado que determinadas condições 
presentes nos vôos (baixa umidade do ar, baixa 
pressão atmosférica, nfvel elevado de ozônio e ioni· 
zação do ar) agravam os efeitos. tanto agudos como 
crônicos dessa poluição. 

Mais recentemente, acresceram·se a essas, 
razões de ordem econômica que decorrem, princi· 
palmente, dos elevados custos das operações de 
limpeza e manutenção pelas quais a aeronave ne· 
cessita passar, regularmente, quando é permitido f~· 
mar a bordo, para retirar o acúmulo de alcatrão e ou· 
tros resfduos do fumo, sem o que os sistemas de 
controle ambiental não funcionam adequadamente, 
çO(T1prometendo a segurança. As razões. de segu· 
rança dizem respeito, também, ao risco de incêndios 
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a bordo, causado, principalmente, pelo descarte de 
pontas de cigarro acesas em lixeiras e dentro de re­
vistas e jornais. 

A restrição ao uso de produtos de tabaco em 
aeronaves é uma recomendação antiga da Organi­
zação Mundial da Saúde, aprovada por unanimidade 
na 44" Assembléia Mundial de Saúde, de 1991, se­
gundo a qual todos os palses signatários - entre 
eles, o nosso - deveriam restringir o uso do fumo 
em aeronaves de passageiros. 

É também, um compromisso da Organização da 
Aviação Civil Internacional (OACI) que, em 1995, na 
sua 31" Assembléia, adotou resolução para que o fumo 
fosse banido de todos os vôos internacionais a partir 
de junho de 1996, o que não ocorreu até o momento. 

Em nosso melo, a lei prolbe o uso de tabaco 
em aviões durante a primeira hora de vôo. No entan­
to, desde 22 de outubro do ano passado, Uma limi­
nar concedida pela Justiça Federal no Rio Grande 
do Sul, em processo impetrado pela Procuradoria da 
República, proibiu o fumo em aeronaves brasileiras, 
independente do tempo de vôo. O mérito da ação já 
foi julgado e foi dado provimento à manutenção da 
proibição total. 

Este projeto de lei trata de transportar, para o 
corpo da lei, essa decisão judicial. 

Sala das-Sessões, 8 de junho de 1999. - Se­
nador Pedro Plva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica. 

Art. 21. Salvo"com autorização especial de ór­
gão competente, nenhuma aeronave poderá trans­
portar explosivos, munições, arma de fogo, material 
bélico, equipamento destinado a levantamento aero­
fotogramétrlco ou de prospecção, ou ainda quais­
quer outros objetos ou substâncias consideradas pe­
rigosas para a segurança pública, da própria aerona­
ve ou de seus ocupantes. 

Parágrafo único. O porte de aparelhosfotográ­
ficos, eletrônicos ou nucleares, a bordo de aeronave, 
poderá ser Impedido quando a segurança da nave­
gação aérea ou o Interesse público assim o exigir: 

Art. 232. A pessoa transportada deve sujeitar­
se às normas legais constantes do bilhete ou afixa­
das à vista dos usuários, abstendo-se de ato que 

cause incômodo ou prejulzo aos passageiros, danifi­
que a aeronave, impeça ou dificulte a execução nor­
mal do serviço. 

LEI Nº 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996 

Dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumigaros, be­
bidas alcoólicas, medicamentos, tera­
pias e defensivos agrleolas, nos termos do 
§ 4º do art. 220 da Constituição Federal. 

•• 1 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 2º É vedado o uso dos produtos menciona­
dos no capu! nas aeronaves e velculos de transpor­
te coletivo, salvo quando transcorrida uma hora de 
viagem e houver nos referidos meios de transporte 
parte especialmente reservada aos fumantes. 

(As Comissões de Assuntos Sociais e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, caben­
do à última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 400, DE 1999 

Dispõe sobre o pagamento dos cn~­
ditos de natureza alimentícia devidos 
pela Fazenda Públlca_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os créditos de natureza alimentlcia de­

vidos pelas pessoas jurídicas de direito público se­
rão pagos em até sessenta dias, contados do trânsi­
to em julgado da respectiva decisão judicial, obser­
vada a ordem cronológica específica e proibida a de­
signação de casos ou de pessoas nos créditos adi­
cionais abertos para este fim. 

Parágrafo único. A inobservância do prazo ou 
da ordem cronológica referidos no parágrafo anterior 
pode implicar o seqüestro da quantia necessária à 
satisfação do débito, nos termos do § 2º do art. 100 
da Constituição Federal. 

Art. 2º A autoridade Judiciária competente req­
uisitará, à Fazenda Pública, no prazo de três dias, 
contados do trânsito em julgado, as verbas necessá­
rias ao pagamento dos créditos de natureza alimen­
tlcia a quem de direito, devendo o Poder Executivo 
solicitar imediatamente ao Legislativo os devidos 
créditos adicionais, se necessário. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta lei 
sujeita os responsáveis às penas pertinentes. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor sessenta dias 
após a sua publicação. 
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Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá- Ante o exposto, avulta que os créditos de natu-
rio, inclusive o § 4º do artigo da Lei nº 8.197/91. reza alimentfcia devidos pela Fazenda Pública de­

Justificação 

A presente proposição tem o objetivo de resol­
ver pendência ora existente no que diz respeito ao 
pagamento pela Fazenda Pública dos seus débitos 
de natureza alimentfcia. 

Segundo entendemos, o art. 100 da Constitui­
ção Federal excetuou os créditos de natureza ali­
mentar da necessidade de serem pagos mediante 
apresentação dos respectivos precatórios. No entan­
to, tal regra não vem sendo aplicada sob o argumen­
to de que essa exceção não está clara no texto 
constitucional, admitindo o entendimento contrário. 

Assim, o art. 42 da Lei nO 8.197/9jJnstituiu os 
precatórios também para lfréaifós-referEmtes a·bene­
fícios previdenciários. 

A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, em 
Ação de Inconstitucionalidade que peticionou junto 
ao Supremo Tribunal Federal contra o referido dis­
positivo da Lei nº 8.197/91, argumentou que a exi­
gência de apresentação de precatórios para o paga­
mento dos créditos de natureza alimentar contraria o 
art. 100 da Lei Maior, ao aplicar o sistema de preca­
tórios aos créditos de natureza alimentfcia, cujo fim 
específico seria atender a necessidades básicas e 
inadiáveis do credor. 

Nada obstante, o Pretório Excelso entendeu 
que a norma é constitucional, não acatando o pedido 
da OAB. 

Dessa forma, se faz necessária lei para deixar 
claro que os créditos de natureza alimentfcia devi­
dos pelo Estado não estão sujeitos aos precatórios. 

Com efeito, se a urgência requerida pela pres­
tação alimentar impõe o seu atendimento imediato, 
não se pode aplicar a ela a regra da previsão orça­
mentária, que significaria postergação para atendê­
la. Seria contraditório. Cabe aqui o dito atribuído a 
Ruy Barbosa: a Constituição não retira com uma 
mão o que deu com a outra. 

E sobre o estatuto do crédito alimentar em nos­
so sistema polftico-institucional cabe a lição de Cel­
so Bastos: 

"A obrigação alimentfcia é tratada com 
tal seriedade que a lei veda a compensação 
de dívida alimentar com outra contraida pelo 
alimentando (CC, art. 1.015, 11). E mais, a 
Constituição admite apenas dois casos de 
prisão civil por dívida, sendo que um deles é 
a do responsável pelo inadimplemento de 
obrigação alimentfcia ... (art. 52, LXII)." (Co­
mentários à Constituição do Brasil, 4° Volu­
me, Tomo 111, p. 114) 

vem, pela própria natureza da obrigação alimentícia, 
ser pagos celeremente para que o credor não sofra 
prejuízos em seu direito. 

Como conclusão, solicitamos o apoio dos no­
bres colegas para a aprovação do Projeto de Lei ora 
apresentado, uma vez que versa matéria do mais re­
levante interesse público. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1999. - Se­
nadora Luzia Toledo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

CONSTITUiÇÃO DAREPúElLlCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à segu­
rança e à propriedade, nos termos seguintes: 

LXII -. a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à famflia do preso ou à pessoa 
por ele indicada; 

Art. 100. À exceção dos créditos de natureza 
alimentfcia, os pagamentos devidos pela Fazenda 
Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sen­
tença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, proibida a designa­
ção de casos ou de pessoas nas dotações orçamentá­
rias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

§ 12 É obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos constantes de precató­
rios judiciários, apresentados até 12 de julho, data 
em que terão atualizados seus valores, fazendo-se o 
pagamento até o final do exercfcio seguinte. 

§ 2º As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados ao Poder Judiciário, reco­
lhendo-se as importâncias respectivas à repartição com­
petente cabendo ao Presidente do Tribunal que profe­
rir a decisão exeqüenda determinar o pagamento, se­
gundo as possibilidades do depósito e autorizar, a re­
querimento do credor e exclusivamente para o caso de 
preterimento de seu direito de precedência, o seqües­
tro da quantia necessária à satisfação do débito. 
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LEI Nº 3.071, DE 1º DE JANEIRO DE 1916 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Código Civil - O requerimento lido será publicado e, posterior­

mente, incluldo na Ordem do Dia, na forma do Regi­
mento Interno. Art. 1.015. A diferença de causa nas dívidas 

não impede a compensação, exceto: 
I - se uma provier de esbulho, furto ou roubo; 
li - se uma se originar de comodato, depósito 

ou alimentos; 
111 - se uma for de coisa não suscetfvel de pe­

nhora. 

LEI Nº 8.197, DE 27 DE JUNHO DE 1991 

Disciplina a Jraosaçãonas -causas· 
-de - fntlfresst! ,fa- União, suas autarquias, 
fundações e empresas públicas federais; 
dispõe sobre a Intervenção da União Fe­
deral nas causas em que figurarem como 
autores ou réus éntes da administração 
Indireta; regula os pagamentos devidos 
pela Fazenda PÚblica, em virtude de sen­
tença judiciária; revoga a Lei nº 6.825, de 
22 de setembro de 1980, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 4º Os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública Federal, Estadual ou Municipal e pelas Au­
tarquias e Fundações Públicas far-se-ão, exclusiva­
mente, na ordem cronológica da apresentação dos 
precatórios judiciários e à conta do respectivo crédito. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e . 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos lidos serão publicados e remetidos, 
posteriormente, às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Carlos Pa­
troclnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 301, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento 'Interno, 

requeiro tenham tramitação em conjunto o Projeto 
de Lei do Senado n° 54, de 1999, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, com o Projeto de Lei da 
Câmara n° 25, de 1996 (n° 3.729/93, na Casa de ori­
gem), por versarem sobre concessão do benefício 
de seguro-desemprego aos trabalhadores da pesca. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1999. - Lú­
cio Atcântara 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
troclnio. 

É lido e aprovado () seguinte: 

REQUERIMENTO N° 302, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, inciso IV, do Regimen­

to Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim 
de que a matéria constante do item n° 1 seja subme­
tida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1999. - Se­
nador Francellno Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, será cumprida a delibe­
ração do Plenário. 

lIem 2: 

PARECER Nº 301, DE 1999 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 301, de 1999, da Comissão Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Álva­
ro Dias, sobre a Mensagem nO 116, de 1999 
(nO 662/99, na origem), através da qual o 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Jorge 
Tadeo Flaquer Scartezzini, Juiz do Tribunal 
Regional Federal da 3' Região, com sede 
na cidade de São Paulo - SP, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentado­
ria do Ministro Cid Flaquer Scartezzini. 

Discussão do parecer, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar e, se possl­

vel, permaneçam em plenário porque teremos ainda 
três votações nominais. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa que venham ao 
plenário, pois estamos em votação nominal. 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO SECRETA 

PARECER N° 301, DE 1999 - ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Sr. JORGE TADEO FLAQUER SCARTEZZINNI, PARA EXERCER 
O CARGO DE MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

N' Sessão: 1 N' Vot.: 1 

Data Sessão: 08/06/1999 

P,esId.: ANTONIO CAAlOS 
"800.,' Votos Sim: 62 
PSêo.:* 
3°800.:. Votos Não: 3 

,~4'~·Soo~. ~., '~~~..-:::===1~VOIO~Abst 3 

Data Inicio: 08/06/1999 

Oala Fim: 08/06/1999 

Tolal: 68 

Hora Inicio: 16:01:44 

Hora Fim: 16:09:05 

V.1o 

Emissão em: 08lO6I99 • 16.09 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) nifestação contrária à indicação de jovens Procura-
- Votaram SIM 62 Srs_ Senadores; e NÃO 3. dores junto ao Ministério Público Federal. 

Houve 3 abstenções. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Total: 68 votos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Foi aprovado o nome do Sr. Jorge Tadeo Flaquer - Penal Então, confie! 

Scartezzini. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre-
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente sidente, peço a palavra para discutir a matéria. 

da República. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) _ Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, Re-

-Item 3: . lator da matéria, para discutir. 
PARECER N° 302, DE 1999 O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para discu-

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nO 302, de 1999, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador: 
Edison Lobão, sobre a Mensagem nO 117, 
de 1999, (nO 663/99, na origem), através da 
qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha da Douto­
ra Eliana Calmon Alves, Juíza do Tribunal 
Regional Federal da l' Região, com sede 
em Brasflia, Distrito Fed~ral, para exercer o 
cargo de Ministra do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentado­
ria do Ministro Adhemar Ferreira Maciel. 

Discussão do parecer, em turno único. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Tião Viana para 
discutir. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, inicialmente, eu gostaria de afir­
mar meu respeito pelo notório saber jurídico da Dr' 
Eliana. Gostaria também de reafirmar meu respeito 
à sua reputação ilibada. Mas, diante da acareação 
feita no debate da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, em que ela manifestou - pensamen­
to pessoal, que respeito - que seria terminantemen­
te contrária à presença de jovens procuradores junto 
ao Ministério Público Federal, senti-me atingido. 

Acredito que, se há um escudo das instituições 
jurídicas deste País, na defesa do Estado de Direito, 
esse escudo é a presença de jovens procuradores, 
que, aliados à experiência e ao compromisso dos 
mais antigos, têm apresentado elevada contribuição 
ao fortalecimento da democracia e do estado de di­
reito no Brasil. 

Por essa razão, apresento voto contrário à indi­
cação da Dr" Eliana. Acredito que ela irá rever a ma-

tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvi a ma-
nifestação do Senador Tião Viana e as razões pelas 
quais S. Ex' não deseja aprovar o nome da Dr" Eliana. 
Começa por dizer que ela tem um notável saber jurídi­
co. Notável saber jurídico - concorda o Senador Tião 
Viana - é o que basicamente se exige de um juiz. 

O que disse a futura Ministra Eliana Calmon, até 
respondendo a uma indagação do Relator a respeito 
dos juízes, é que ela prefere que o juiz se submeta, 
por um tempo maior, à Escola da Magistratura. Penso 
que é isto o que todos desejamos: que o juiz, brilhan­
te, em geral, quando é aprovado em um concurso, 
com 22 ou 23 anos de idade, permaneça por um pe­
ríodo maior na Escola de Magistratura, para que 
exerça a sua função com maior experiência. É isso o 
que toda a sociedade brasileira deseja. O mesmo deve 
ser feito com os procuradores da República, que, hoje, 
têm responsabilidade quase semelhante à dos juízes; 
têm função transcendental. Por que, então, não sub­
meter o procurador da República a uma escola se­
melhante, para que ele assuma as suas funções com 
maior experiência, com um pouco mais de idade? 

Não vejo mal algum no posicionamento da Juí­
za, que não foi somente dela, mas dos demais juí­
zes que foram submetidos àquela sabatina. Estou 
convencido, Senador Tião Viana, de que essa é a 
manifestação da sociedade brasileira. Nenhum de 
nós é contra os jovens. Já fomos jovens, tenho filhos 
jovens, mas é claro que a experiência tem o seu va­
lor. Os japoneses não permitem que um Ifder, no 
Parlamento, tenha menos de 65 anos. Por quê? Por 
causa da experiência. Isso é importante. 

Portanto, a meu ver, a Juíza não cometeu ne­
nhum procedimento que desmereça o voto. Estou 
seguro de que V. Ex' vai rever a sua posição e vai 
votar também com essa Juíza brilhante, que tem co­
nhecimentos elevadíssimos sobre Direito e que, no 
Tribunal, onde exerce a sua função, é elogiada por 
todos os companheiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr_ Pre- - não com 21, mas com 23 anos, pelo menos foi 
sidente, peço a palavra para discutir a matéria. isso que ela disse - não me parece razoável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Felicito o Governo Federal pela escolha dessa 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon para Juíza. Ela derrotou uma gaúcha. A gaúcha era óti-
discutir. ma, competente. Derrotar não é verdade; as duas 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis- não competiam no mesmo triângulo; a gaúcha esta-
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. va em um outro. Está na hora de as mulheres che-
Senadores, tenho o maior carinho e o maior respeito garem lá. Ela é a primeira. Nota 10 para ela. Voto 
pelo Senador Tião Viana. Nesta Casa, é uma das fi- nela, Sr. Presidente, apesar dos padrinhos. Para 
guras que demonstra toda a competência, .toda a se- mim, ela não precisava de padrinhos. 
riedade e todo o seu valor. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

É a primeira vez que me permito dizer que di- - V. Ex' foi um deles? 
virjo de S. Ex'. Eu gostaria de manifestar, nos devi- O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. 
dos termos, a colocação da Magistrada. Quero dizer, Presidente, peço a palavra para discutir. 
com toda a sinceridade, que, em tese, concordo com O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ela. A questão é muito simples. Argumentamos que, - Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá para 
hoje, o jovem ou a jovem sai de uma faculdade de discutir. 
Direito com 21, 22 anos de idade e faz um concurso O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Para dis-
não para procurador, mas para promotor. Antigamen- cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
te, não era assim; no Rio Grande do Sul, não era as- e Srs. Senadores, apenas quero registrar a compe-
sim. O cidadão sai da faculdade e tem que se estabe- tência, a seriedade e o preparo da Juíza Eliana Calmon. 
lecer como advogado por um período, quando adquire Hoje, faremos História, votando e aprovando o 
experiência, quando toma conhecimento do assunto, nome da primeira ministra do Superior Tribunal de 
quando fica conhecendo melhor a vida. Posteriormen- Justiça. Sem dúvida nenhuma, entendo o posiciona-
te, vai ser promotor, vai ser juiz. Na minha opinião, mento do Senador Tião Viana, mas entendo também 
essa exigência é também exagerada. É claro que jo- que a Dr" Eliana Calmon, com coragem, explicitou 
vem é jovem! A esperança do mundo é o jovem. uma posição que deve ser discutida e respeitada. 

Tem razão o Senador Tião Viana. Hoje, por Quero aduzir meu voto favorável a essa exce-
exemplo, estamos vendo que os Procuradores da Re- lente juiza, que se tornará a primeira mulher a fazer 
pública estão dando o exemplo, estão revolucionando. parte do Superior Tribunal de Justiça. 
O que está acontecendo na CPI do sistema financeiro Muito obrigado, Sr. Presidente. 
se deve basicamente - muito e muito - aos procurado- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB _ PB) _ Sr. 
res, que tiveram a coragem de sair, à revelia do seu 
chefe, e procurar a juiza, que, por sua vez, deu autori- Presidente, peço a palavra para discutir. 
zação. Foram lá e conversaram com a Polícia Federal. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Com a Policia Federal, foram à casa do Presidente do - Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna 
Banco Central. É por isso que algumas pessoas treme- para discutir. 
ramo Como tiveram a coragem de fazer isso? Se fosse O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
na casa de um ladrão de galinhas, ninguém teria acha- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
do estranho, mas foi na casa do Presidente do Banco tenho a mesma opinião do Senador Romero Jucá. A 
Central. Descobriram as provas. E as provas estão aí. Dr" Eliana Calmon foi sincera, e a maioria da socie-
São jovens procuradores. Nota 10 para eles. dade concorda com ela; eu inclusive. 

É evidente - e concordo com o Senador Tião Muito obrigado. 
Viana - que a mocidade é a realidade deste País. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Os jovens é que estão mudando. Se não mudam Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
mais é por causa da nossa incompetência, pela nos- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
sa irresponsabilidade, porque não temos coragem - Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
de acompanhá-los. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 

É claro que tem razão o Senador Tião Viana. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
Mas dai a não entendermos que, para ser juiz, para dente, quero apenas reiterar, pois muito aqui já foi 
dar uma decisão, é importante que se tenha um pou- dito, a minha posição favorável à Dr" Eliana Calmon. 
co mais de formação, um pouquinho de experiência Creio que ela não cometeu nenhuma impropriedade 
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quando fez um comentário, que abrange a magistra- O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF) - Sr_ 
tura, sobre a juventude, seja dos procuradores, seja Presidente, peço a palavra para discutir_ 
dos juízes. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Não podemos esquecer aquele ditado que diz que - Concedo a palavra ao Senador Luiz Estevão. 
"a vida é breve, a arte é longa e a experiência é ditrcil". O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF. Para dls-

É evidente que, em atividades altamente sensí- cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
veis, como a magistratura e o Ministério Público, a ex- e Srs. Senadores, a juíza Eliana Calmon, cujo nome 
periência ajuda a estabelecer conceitos e cautelas que é submetido a esta Casa para aprovação da indica-
são indispensáveis no exercício dessas atividades, o ção do Presidente da República, nomeando-a Minis-
que não significa negar o poder renovador, a capacida- tra do Superior Tribunal de Justiça, há dez anos mili-
de instigante dos jovens, dos que contribuem realmen- ta na Justiça Federal do Distrito Federal e, nos meios 
te para fazer dos que contribuem, realmente, para fa- forenses da nossa cidade, nos meios jurídicos, é co-
zer grandes mudanças e grandes evoluções. nhecida pela sua competência, pela sua dedicação ao 

Costumo dizer que uma das maiores conquis- trabalho e pelo grande enriquecimento que a sua pre-
tas da Carta de 1988 foi justamente a configuração sença trará ao ST J. Mais ainda, porque é uma pes-
do Ministério Público com as atribuições, as respon- soa egressa da área criminal do Poder Judiciário, 
sabilidades e os poderes que possui hoje, os quais setor em que aquele Tribunal se encontra, neste mo-
tem exercitado de maneira a oferecer à sociedade mento, altamente deficiente de magistrados. 
grandes resultados, seja nas investigações, seja em Gostaria de lembrar que se trata da primeira 
colaboração com o Congresso Nacional. Temos que mulher indicada para um Tribunal Superior, pelo que 
compreender que há um novo instrumento a ajudar cumprimento o Presidente da República e lamento 
na vigilância, na observância das leis e na exigência ter sido essa uma providência tão tardia, já que hoje, 
do seu cumprimento e do seu respeito. É claro que o por exemplo, na Justiça de 1" Instância, as mulheres 
tempo contribui para promover naturalmente esse ocupam quase 40% dos postos. Devemos aplaudir, 
amadurecimento das instituições. Trata-se de uma ins- até por unanimidade, essa indicação. Trata-se de 
tituição muito jovem e que, certamente, ainda começa um fato importante para a magistratura brasileira, e, 
a adquirir os seus contornos definitivos. Portanto, nem tenho certeza, será o primeiro passo para que outras 
se trata de negar a necessidade de experiência dos mulheres sejam nomeadas para Tribunais Supe-
membros do Ministério Público e, muito menos, de dei- riores. Acredito que o Senado daria uma grande de-
xar de se afirmar o valor desses jovens que têm im- monstração do seu respeito por este momento se 
posto o Ministério Público como uma instituição res- votasse unanimemente o nome da Drª Eliana Cal-
peitada, que presta grandes serviços ao País. mon para o cargo para o qual foi indicado. 

No mais, fiquei extremamente bem impresslona- Lembro ao nobre colega e respeitadíssimo 
do com o desempenho a Drª Eliana Calmon. Disse, Senador Tião Viana, e faço minhas as palavras do 
naquele momento, que S. Ex" deveria ter consciência Senador Pedro Simon, figura das mais qualificadas 
de que estava entrando para a História não só porque que têm ocupado esta tribuna nos últimos tempos, 
era a primeira mulher a ocupar um cargo em Tribunal que a eXigência de idade para ocupação de deterrni-
Superior, mas também pela sua vida, pelo desempe- nados cargos - tema que a Drª Eliana, na sua saba-
nho que teve no exercício da magistratura. S. Ex", cer- tina, trouxe à reflexão no que se refere ao Ministério 
tamente, deveria orgulhar-se disso, porque o que se Público - acontece aqui no Senado Federal, onde 
estava fazendo ali era um preito de justiça, como espe- existe a exigência da idade mínima de 35 anos para 
ro que se faça agora, no plenário do Senado Federal. se candidatar a representar um Estado ou uma Uni-

Corajosa, S. Ex" não teve receio de afinnar catego- dade da Federação. Não consta, pelo menos para 
ricamente que a escolha de um Ministro do Superior Tri- mim, que haja qualquer projeto de lei tramitando no 
bunal de Justiça é um passo político que se dá. Até ali, ti- Senado Federal abolindo essa exigência. 
nha caminhado na ascensão funcional dentro da carreira, Portanto, acredito que a reflexão .. que a Drª 
mas a escolha para um Tribunal Superior, todos nós Eliana nos chama a fazer é uma como tantas outras. 
sabemos, é decisão polftica a que se submeteu. S. Ex" não desmereceu o Ministério Público, mas, 

Espero que S. Ex", também pelo Plenário do evidentemente, como legisladores, é sempre bom 
Senado, seja aprovada, porque tenho certeza de que tenhamos pessoas que provoquern reflexões 
que será uma grande integrante do .Superior Tribu- sobre o futuro das leis em nosso País. 
nal de Justiça. Muito obrigado. 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 14703 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC)- Sr. espero seja esse o primeiro passo para que muitas 
Presidente, peço a palavra para discutir. outras mulheres possam ocupar essas funções. Isso 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) não está acontecendo por falta de competência, quan-
- Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. tidade ou qualidade, mas exatamente por falta da com-

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para preensão de que as mulheres, nos mais diferentes 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, campos do saber e do agir, podem dar a sua contribul-
srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero regis- ção para o Pais nas Instâncias às quais pertencem. 
trar que a Bancada feminina no Senado se manifestou O SR. DJALMA BESSA (PFL - BA) - Sr. 
claramente na defesa de uma mulher para o Superior Presidente, peço a palavra para discutir. 
Tribunal de Justiça. Todas as srªs Senadoras participa-
ram dessa articulação, independentemente de partido, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
por entenderem que já está atrasada a indicação de - Concedo a palavra ao Senador Djalma Bessa. 
uma mulher para o Superior Tribunal de Justiça. O SR. DJALMA BESSA (PFL - BA. Para dis-

Um outro aspecto que quero ressaltar é o fato de cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, srªs 
a Drª Eliana Calmon ter Ingressado na magistratura e Srs. Senadores, a sabatina a que se submeteu a 
em 1979, ou seja, S. Ex' dedicou vinte anos de sua juiza Eliana Calmon demonstrou o quanto é Impor-
vida a essa função e percorreu, por competência técni- tante e conveniente mantê-Ia. 
ca, as funções que lhe foram atribuidas, desde o pri- Preliminarmente, devo aplaudir o Senador Tião 
meiro grau, passando pelo segundo grau e chegando Viana, que poderia ter ficado calado e ter votado 
ao terceiro grau, que é o Superior Tribunal de Justiça. contra. S. Ex' teve um gesto de grandeza ao afirmar 

Um outro aspecto fundamental é a sinceridade, que votaria contra e alegar o motivo. Penso que de-
lembrada pelo Senador Tião Viana, já dando uma de- verá ter esse mesmo gesto para rever a situação. 
monstração concreta de que as mulheres têm uma Sr. Presidente, permita-me dirigir-me direta-
sensibilidade maior, evitando fazer aquelas dlssimula- mente ao nobre colega. 
ções que muitas vezes são feitas, quando todas as Senador Tião Viana, o alto saber jurídico não de-
pessoas sabem que determinadas coisas acontecem, corre apenas do estudo acadêmico, da doutrina, do di-
mas fazem de conta que elas não acontecem, como, ploma, da formatura; resulta também da experiência 
por exemplo, o que está sendo dito aqui, ou seja, adquirida na escola da vida, na academia da vida. 
que essa indicação acaba tendo cunho polftico. Penso que a juiza Eliana Calmon ponderou nesse sen-

Concordo inteiramente com o Senador Pedro Si- tido, e não há demérito algum para os procuradores. 
mono Quem teve uma carreira como a apresentada O Senador Luiz Estevão acaba de se referir à 
pela Drª Eliana Calmon não precisaria dessas indlca- idade mfnima para o Senado. Na área polftica, ve-
ções polfticas. Os critérios deveriam ser impessoais. 
Infelizmente, na estrutura que temos, é necessário que mos que é estabelecida a idade mfnima para verea-
se façam essas articulações polftlcas que, compreen- dor, prefeito, deputado estadual, governador, depu-
do, devam ser corrigidas no âmbito da reforma do Ju- tado . federal e Presidente da República, sem falar-
diciário. Tudo Isso que foi mencionado aqui faz parte mos de vice - prefeito, vice-governador e vice-Presi-
de uma discussão que tem que ser encarada na refor- dente. De maneira que não há demérito algum. A ob-
ma do Judiciário para se evitar que esse tipo de postu- servação de que se precisava de um pouco mais de 
ra continue a ocorrer, muitas vezes até tirando um idade visava complementar aquela exigência do notá-
pouco do brilho de uma vitória como essa, porque pa- vel saber jurídico, determinado pela Constituição. 
rece que ela ocorreu em função dos padrinhos e não 
da competência. Por isso, acho fundamental a refor­
ma do Judiciário, na qual essas imperfeições pos­
sam ser corrigidas, para que a justiça possa ocorrer 
independentemente de influências políticas. 

Nessa escolha, com certeza prevaleceram, 
tanto na Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, que analisou a Indicação, quanto neste Plená­
rio, os critérios da competência e do merecimento de 
uma mulher para essa vaga da qual me sinto parte, 
por ter, como Senadora, buscado sensibilizar as au­
toridades de que estava mais do que na hora de 
uma mulher ocupar essa vaga. 

Infelizmente, no Brasil, às vésperas do ano 
2.000, apenas uma mulher está chegando lá, mas 

Portanto, vale atentar também para a circuns­
tância de que a sabatina foi ampla e revelou a cultu­
ra, a experiência e o talento da jufza Eliana Calmon. 
Num ato de coragem e de personalidade, S. Ex' 
apontou seus padrinhos polfticos, o que em nada a 
diminuiu; pelo contrário, a fez crescer, porque de­
monstrou publicamente que aceitou a praxe polftica, 
o jogo polftico, e foi em frente. São inegáveis os mé­
ritos de S. Ex', que, sem dúvida, irá representar tan­
to a mulher baiana como a brasileira. Como baiano, 
sinto-me feliz por ter o privilégio de aprovar o nome 
de S. Ex'. Mas não somos apenas nós baianos que 
temos esse privilégio. Creio que o Senado todo, in­
clusive o Senador Tião Viana, que haverá de se en-
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quadrar e ajustar-se a essa unanimidade que a Casa há mllia para efeito de concessão de terra. Trarei opor-
de proclamar em favor da juiza Eliana Calmon. tunamente o resultado da referida pesquisa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Quanto à presença da mulher no Poder Judi-
- Concedo á palavra à Senadora Emllla Fernandes. clárlo e sua investidura nos cargos que dependem 

A SRAl EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT - RS. de indicação. defendemos que a ocupação deveria 
Para discuti~. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi- ser por mérito. por tempo de serviço. enfim. por al-
dente. Sr's enadoras e Srs. Senadores. neste mo- gum outro critério que não a simples indicação. As 
mento em q e o Plenário delibera sobre a Indicação mulheres estão alcançando esse objetivo com muito 
da DI'" Elian Calmon Alves para compor o Superior' atraso. O Brasil tem essa divida social e polftica com 
Tribunal de ustiça. também queremos registrar o 
nosso posic onamento. A luta das mulheres neste as mulheres. porque os Presidentes da República já 
Pais tem si o incessante para ocupar espaços nos poderiam tê-Ias designado há mais tempo. 
mais diferentes setores da sociedade. para dividir Agora foi Indicada a primeira mulher para compor 
responsabili~ades e participar de decisões a partir o Superior Tribunal de Justiça. fato que. para nós. mu-
de sua pres!jnça em cargos públicos. Sabemos que Iheres. é motivo de orgulho. Como foi dito. havia con-
isso não é fácil. Os dados apontam para um proble- terrâneas nossas - gaúchas - concorrendo e temos 
ma cultural. ~ão apenas da conscientização mascull- certeza de que elas teriam plenas condições de tam-
na. mas tam?ém da conscientização feminina a res- bém ocupar um cargo de tão alto significado no Poder 
peito da oportunidade que. cada vez mais. a mulher J d' 'á' A I di - be à D'" EI' N-
tem tido de !,assumir. com determinação e. diria. u ICI no. n caça0 cou ,- lana. ao quero 

entrar no mérito dos padrinhos. com todo o respeito. 
com coragefll. cargos de decisão. principalmente Sr. Presidente. Quero crer que o que está levando 
cargos que exijam. seja no âmbito pessoal. seja 
no âmbito p!ofissional. redobrada energia e. mui- S. Ex.· ao cargo é a força da capacidade profissional 
tas vezes. até clara divisão de responsabilidades demonstrada durante toda a sua vida. 
dentro de c sa. para que suas atividades como Embora admire sua franqueza e simplicidade 
cidadã realm nte possam ser desenvolvidas a con- ao referir-se aos padrinhos. quero dizer que não a 
tento. considero; do contrário. eu não ficaria à vontade 

Temos Visto que. apesar de todo o nosso es- para votar como dlilsejo. Quero registrar que a Ban-
forço. o avan'ço tem sido praticamente multo lento. cada feminina do Congresso Nacional. particular-
Nos últimos dias. li no jornal O Globo matéria assi- mente a desta Casa. em muitas oportunidades. tem-
nada pela jo(nalista Helena Chagas. que me cha- se manifestado. pedindo ao Poder Judiciário que 
mou bastantE1 a atenção. Tive o cuidado de trazer abra esse espaço importante para a participação da 
essa matéria. jporque acompanharemos uma pesqui- mulher. principalmente para ela levar a sua contri-
sa feita pela gecretarla de Administração e PatrimÔ- buição e seu estilo à própria Justiça. já que tem uma 
nio sobre a si\uação da mulher na Administração Fe- afinidade muito significativa. por sua sensibilidade 
deral. A jornalista diz que. logicamente. as mulheres com as causas sociais. com a visão de mundo. de 
vêm conquist~ndo cada vez mais espaço e já ocu- sociedade e principalmente de ser humano. de que 
pam 43.8% dos cargos públicos. todos os Poderes. tanto o Executivo. como o Legis-

Há uma~ questão importante a se ressaltar: latlvo. como o Judiciário. precisam neste momento. 
sempre que ai mulher é submetida a concurso públl- Então. quero congratular-me com a Dr." Eliana 
co. ela obtém rcs primeiras colocações. A mulher tem Calmon e dizer que não seja a única. mas a primeira 
sido. sem dúv da. corajosa; tem redobrado sua dedl- de multas outras que poderão certamente demons­

trar a sua capacidade. ocupando cargos de desta-
~~;!~I~:neç~~f:~~Çn~ ~~~o~~mentar sua qualificação que neste Pais. 

fi Era o registro que gostarlamos de fazer. Sr. 
Na maté/ia publicada no jornal O Globo, a jor- Presidente. 

nalista Helena! Chagas. com muita propriedllde. diz 
que nos próxi~os dias será divulgada uma pesqui­
sa. mas adiant~ algumas questões e chama atenção 
para a pouca p+rticipação. ainda. das mulheres nos car­
gos de decisão ~o Poder Executivo - quanto maior é o 
salário. menor é o número de mulheres presentes. Essa 
ponderação é feita em relação ao Itamaraty e às carrei­
ras do Executiv\>. Ela salienta uma iniciativa. que consi­
dero importante) tomada recentemente pelo INeRA. que 
passou a consi~erar a mulher sem terra chefe de fa-

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Roberto Requlão. 
. . O SR,· ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente.a Dr.· Eliana Calmon Alves apresentou-se a 
uma sabatina numa reunião atribulada da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania. Com os pre­

. textos de sempre - urgência e pressa -. sabatina-
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mos quatro doutores de uma só vez. Enquanto a DI" enalteceu o Poder Judiciário. Aposenta-se S. Ex·. 
Eliana Calmon (~zla sua exposição, eu me lembrava deixando exemplo de honradez, de dignidade, de 
de um conselho de Jean Paul Sartre para pessoas como se deve conduzir o Magistrado no processo. 
que se dirigem f o público. Sartre recomendava que Por essas razões, Sr. Presidente, deixo aqui meu 
o orador se utilizasse de todos os recursos retóricos registro, minhas homenagens e, seguramente, nosso 
disponiveis, em I primeiro lugar. Em: segundo lugar, respeito ao Sr. Ministro Adhemar Ferreira Maciel, de-
que o orador sei utilizasse da dialétipa, em profundi- seJando pleno sucesso à Sr". Ministra Eliana Calmon. 
dade e consistência. Todavia, se nãb fosse possivel Muito obrigado. 
utilizar a retórica! e a dialética, que o ',orador, para ser O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
perfeito, fosse v~rdadelro.' - Com a palavra o Llder Jader Barbalho. 

Não diria q~e a Dr" Eliana Calmon tenha sido brl- O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
Ihante no que diz respeito à retórica; não diria que teve discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
tempo SUfiCiente~para utilizar o raci •. OCinio dialético; Sr"s e Srs. Senadores, seguramente poder-me-ia 
mas, sem a men r sombra de dúvida, ela foi honesta, dispensar de tecer considerações depois de todas 
transparente, ver adeira e, portanto, foi perfeita. aquelas já feitas pelos ilustres colegas do Senado 

Por ter sid perfeita, honesta, transparente e em relação à Dr" Eliana Calmon. 
verdadeira tem o meu voto; não por ser mulher. Entretanto, Sr. Presidente, como a Dr" Eliana 

O SR. PRE~IDENTE (Antonio C!jI'ios Magalhães) Calmon resolveu, numa entrevista concedida a um 
_ Com a palavra o Sr. Senador José Roberto Arruda. dos órgãos de imprensa, colocar-me como um dos 

O SR. JOSIÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ seus padrinhos, o que para mim foi muito honroso, 

~ 
ficando na companhia de V. Ex' e do Senador Edi-

DF. Para discutir. em revisão do orador.) - Sr. Presi- son Lobão, gostaria de registrar que não devo genti-
dente, pedi a palav a para fazer dois breve~ COI'i1entários. leza alguma à Dr" Eliana Calmon. 

primeiramen\e, devo dizer que a Dr" Eliana Cal- Em vez anterior, tive eu a oportunidade de ouvi-
mon trabalha na .,Justiça Federal em Brasma há dez la e, mais do que isso, de ouvir referências, as mais 
anos, e só a conh$ci agora. Penso que este é um fato elogiosas, à sua conduta como Juíza, à sua probidade, 
a mais a credenci~-Ia. Em segundo lugar, quero louvar enfim, à sua inteireza como Magistrada. E tentei ajudá-
o fato de que, pel~ primeira vez, uma mulher assume la em vez anterior. Não tive sucesso, contudo. 
uma vaga no Sup"rior Tribunal de Justiça. Desta vez, Sr. Presidente, motivou-me o fato 

A Dr" Eliana :calmon se houve com multa com- de que a Dr" Eliana Calmon tinha dificuldades, haja 
petência na Comissão de Constituição, Justiça e Ci- vista que setores do Governo a estariam vendo 
dadanla, com slnc~ridade, com honestidade de posl- como uma Juíza contrária ao Governo. Destarte, in-
ções, o que, mais uma vez, a credencia a essa função. teressei-me pela sua defesa e fui verificar que ela 

Voto pela sua indicação, registrando aqui ml- não era contra o Governo; ela apenas julgava de 
nhas congratulações. acordo com a lei. Se esta, eventualmente, ficava 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) contra o Governo ou a favor dele, isto se devia ao 
_ Com a palavra o Senador Arlindo Porto. fato, em si, a ser apreciado pelo magistrado. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB _ MG. Para Então, não devo qualquer gentileza à DI" Elia-
discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, na Calmon. O estimulo que me levou a, inclusive, 
Sr"s e Srs. Senadores, não sendo membro da Co- procurar o Senhor Presidente da República para le-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, não var-Ihe meu testemunho em favor da mesma deveu-
tive a oportunidade de participar da sabatina da futu- se à sua correção, ao seu preparo e a uma possivel 
ra Ministra Eliana Calmon. Todavia, acompanhando injustiça que se estava a fazer com esta ilustre Ma-
peio Avulso, analisando seu currfculo e, agora, com gistrada. Somente isto e não mais <lo que isto. 
os vários depoimentos apresentados aqui, não me Sr. Presidente, foi um excesso de benevolência 
resta dúvida da sua competência, da sua capacida- da Dr" Eliana Calmon juntar-me a V. Ex' e ao Sena-
de e de que, naturalmente, terá o apolo da quase to- dor Edison Lobão. Ela será Ministra no Superior Tri-
talidade dos Srs. Senadores. bunal de Justiça graças aos seus méritos. Estamos 

Contudo, eu queria render minhas homenagens certos de que ela contribuirá, e muito, com a ação 
ao Ministro que, ao se aposentar, deixa a vaga para a do Poder Judiciário. 
Ministra Eliana Calmon, o Ministro Adhemar Ferreira Era o registro que eu gostaria de fazer. 
Maciel. Trata-se de um mineiro da minha cidade natal O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Patos de Minas -, homem de tradicional famflla - Em votação. 
mineira; homem que, no exercfcio da cidadania, pro-
curou sempre construir a nossa região, a nossa cid<l- Os Srs. Senadores já podem votar. 
de, o nosso Estado, e, como magistrado, sem dúvid<l, (Procede-se à votação) 



14706 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

VOTft('lO SECRETA 

PARECER N° 302, DE 1999· ESCOLHA DE AUTORIDADE 

N' Sessão: 1 
Data Sessão: 08/06/1999 

PTS 

PR 

PR ITolE~"'~ 

PPS 

PR. I~ 

I 

PSOS I 

PMOS 

'"-OCO I 

PMOS " 

'"-oco 

PMOS IRSI 

PSOB I'" I 

<PEJlES 

PR 

,"-OCOiDf!~ 
PSOB iCEI 

PMOS !Df 

PSOB ICE LU~~ 
PSOB IES LU2lA 1 

I 

PR ISE 

PMOS I"" I 

PMOS 

I~" 
Pr&$Id.: AN 0010 CARLOS MAGAlHAE 
1°800.:' 
2°500.:' 
3~ Sec.:· 
4°500.: • 

Ope,,'.1 "EUO F.LIMA 

Sra. ELIANA CALMON ALVES, PARA EXERCER O 
CARGO DE MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

N' Vol.: 2 

Valo 

v."' 

v",," 
v"w 

v"w 
v"w 

v"w 

Votos Sim: 65 

Votos Não: 7 

Votos Abst 1 

Data Inicio: 08/06/1999 Hora Inicio: 16:09:28 

Data Fim: 08/06/1999 .. _Hora Fim: 16:48:29 

Partido Uf Nome do Senador 

FMOS 

FSOS ~ 
PCL I"~ 

FMOS I 

I ,"-OCO 

I ",oco 

I ",oco 

FSOS 

PMOS 

"",,'"' fiLHO 

I ,"08E'.o 

Total: 73 

v"w 

Emissãoem:08lO6t99 .,16:46 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 14707 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar10s Magalhães) - O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Votaram SIM 65 Srs. Senadores; e NÃO 7. - Em votação o requerimento. 

Houve uma abstenção. Com a palavra a autora do requerimento, Se-
Total: 73 votos. nadora Emilia Fernandes. V. Ex· dispõe de 5 minu­

Aprovado o nome da Sr" Eliana Calmon Alves. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 4: 

PARECER Nº 303, DE 1999 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 303, de 1999, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Carlos Wilson, sobre a Mensagem nº 118, 
de 1999 (nº 664/99, na origem), através da 
qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado o nome do Doutor 
Francisco Cândido de Melo Falcão Neto, 
Juiz do Tribunal Regional Federal da 5· 
Região, com sede em Recife, Estado de 
Pernambuco, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal de Justiça, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro José Anselmo de Figueiredo Santiago. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 303, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no inciso 111, do 

art. 279 do Regimeto Interno do Senado Federal, re­
queiro a Vossa Excelência submeta à deliberação 
do Plenário o pedido de adiamento, por 30 (trinta) 
dias úteis, do Parecer n° 303, de 1999, Mensagem 
n° 118, de 1999 (n° 664/99, na origem), do Presiden­
te da República, que submete à deliberação do Se­
nado Federal o nome do Doutor Francisco Cândido 
de Melo Falcão Neto, Juiz do Tribunal Regional Fe­
deral da 5· Região, com sede em Recife, Estado de 
Pernambuco, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro José Anselmo de Figuei­
redo Santiago. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1999. - Se­
nadora Emllla Fernandes, PDT/RS. 

tos. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (BlocoIPDT - RS. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o nosso 
requerimento pede o adiamento desta matéria por 
30 dias, e fundamentamos nosso pedido no que é 
de conhecimento público. 

Não faço parte da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, não participei cja sabatina do 
Dr. Francisco Falcão, mas tomei conhecimento das 
matérias divulgadas nos meios de comunicação. 
Embora em correspondência distribuída aos Srs. Se­
nadores o Dr. Juiz Francisco Cândido de Melo Fal­
cão Neto tente desconceituar os meios de comuni­
cação que teriam publicado matéria referente a sua 
pessoa, quero dizer que a revista Veja, assim como 
outros meios de comunicação, tem dado, de certa 
forma, uma contribuição significativa para a comuni­
cação e a informação da sociedade brasileira, com 
as ressalvas necessárias. Sem dúvida, não pode­
mos jogá-Ia numa vala comum, como se não tivesse 
nenhuma credibilidade. 

Nossa luta tem se caracterizado pela busca da 
plena cidadania das mulheres, de relações eqüitati­
vas e solidárias, por uma sociedade e um Estado 
justo e democrático. Não podemos, então, concordar 
que o Senado entre em contradição tão grande, no 
momento em que exige esclarecimentos a respeito 
de escândalos ocorridos no Poder Judiciário e no 
setor financeiro. 

Esta Casa recebeu uma denúncia da maior 
gravidade no que se refere a agressões. Não está 
clara a correspondência recebida. Apesar de dizer 
que é vítima de uma armadilha, que são hábeis ma­
nipuladores de escândalos que tentam fragorosa­
mente ver derrotada a verdade, no documento que 
ele mandou a esta Casa não há esclarecimentos em 
relação ao desrespeito. 

Não quero fazer um prejulgamento, mas mos­
trar o que está exposto. Não conheço esse senhor, 
não tenho nada contra sua pessoa. Por sua folha de 
trabalho, creio tratar-se de uma pessoa de vida dedi­
cada. Todavia, além da vida profissional, temos que 
zelar por quem irá julgar a ação de pessoas e saber 
como se coloca diante da Justiça. Esse Juiz deve 
esclarecimentos a respeito da existência de filhos 
fora do casamento, sobre os quais não tem dado o 
suficiente esclarecimento. A matéria vai mais além e 
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diz que a mulher e os filhos têm buscado esclarecer É muito ditrcil e o debate não é de falso mora-
o assunto_ Pode até ser uma matéria inverldica, Iismo_ Até sabemos que, Infelizmente, as normas da 
pode até ser que os filhos não sejam dele, mas isso vida em sociedade de uma cultura absolutamente 
pode ser comprovado, e há meios para isso. Cientifi- machista estabelecem, com naturalidade, determina-
camente comprova-se, de um dia para o outro, das experiências fora do matrimônio. Portanto, o de-
quem está falando a verdade. Há afirmações e tes- bate aqui não é de falso moralismo. O debate que 
tem unhas. Os filhos, inclusive, quando foram procu- deve acontecer nesta Casa deve ser em função de a 
rá-Io no Tribunal, receberam ordem de prisão e fo- necessidade de um dos critérios fundamentais para 
ram agredidos. ocupação deste cargo ser exatamente a reputação 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esta ilibada, e esse senhor, neste momento, está total-
Casa demonstrou bom senso quando tratou da mente comprometido, de acordo com as denúncias 
questão referente a um acordo internacional entre o feitas. 
Brasil e a Indonésia, deliberando o adiamento por 30 Todos os Senadores receberam uma repre-
dias, até que questões Internacionais ficassem mais sentação. Há um arquivamento de um processo feito 
claras, aprovando o sobrestamento da matéria e o pelo Vice-Procurador-Geral da República justamente 
seu retorno à Comissão para que esta novamente no dia 02 de junho. Entretanto, a avaliação que está 
se manifeste. sendo feita desse material que recebemos e que 

A indicação de uma' pessoa não é caso de ur- está sendo entregue aos Senadores como se fosse 
gência urgentfssima, e não vai acontecer nada de o exemplo da boa conduta do senhor que está sen-
pior enquanto obtemos esclarecimentos mais con- do avaliado, ou como se fosse a representação da 
sistentes em relação às acusações que estão sendo inocência do mesmo, não é. 
feitas a esse Juiz. Está claro para quem leu que o arquivamento 

Sr. Presidente, não peço a rejeição, o que de- do processo foi viabilizado em função de o processo 
veria ser de imediato se julgássemos o que está estar invadindo a atribuição dada a outro órgão mi-
posto aqui. Quero que esta Casa, em nome do bom nisterial. Efetivamente, o crime que poderia ser tipifi-
senso, do exame criterioso da pauta que é analisada cado, o fato tfpico não foi avaliado nesse processo 
aqui, estude esta questão, até que o Juiz Francisco que está sendo distribuído aos Senadores como se 
Falcão possa dar os devidos esclarecimentos e até fosse a avaliação e o argumento da inocência. 
comprovar cientificamente se está sendo vitima de Então, é fundamental que esta Casa dê à pes-
uma armadilha. soa que está sendo motivo de denúncia pela impren-

Sr. Presidente, nosso pleito é que, no mínimo, sa em geral a possibilidade de se esclarecer perante 
se adie por trinta dias. a opinião pública, e que possamos também ter um 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) gesto de sensibilidade inclusive para dois adoles-
_ Em votação o requerimento. centes, porque as respostas não foram dadas nesta 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Casa. Por que S. Ex' sequer se submeteu ao exame 
permanecer sentados. (Pausa) de paternidade? Reputação ilibada não significa, in-

clusive, mandar prender dois adolescentes que esta-
Rejeitado. vam tentando falar com o seu pai e foram presos 
Discussão do parecer, em turno único. pela Policia Federal, no local de trabalho do pai. 
A SRA_ HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - Então é isso que significa reputação ilibada? 

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. Não estou falando de oulras ações movidas contra 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) esse senhor em relação ao tráfico de infiuência, por 

- Para discutir, tem a palavra a Senadora Heloisa exemplo. 
Helena. Neste momento, devemos ter a serenidade de 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. proceder ao debate e receber esclarecimentos e não 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi- em relação à motivação alegada aqui. O argumento 
dente, Srs. Senadores, esta Casa poderia ter exerci- usado para não ter caracterizado o fato típico é o de 
tado um pouco a paciência e ter dado, tanto a este que o Sr. Falcão não estava preocupado com isso 
Plenário como a várias entidades preocupadas com porque sabia que a mãe das crianças estaria cuidan-
o tema, a oportunidade para que a pessoa que está do delas. Portanto, ele não estava abrindo mão da 
sendo avaliada neste momento dê uma resposta à sua obrigação como suposto pai, porque já sabia an-
opinião pÚblica. teriormente que a mãe estava cuidando muito bem 
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de seus filhos e que as crianças não estavam aban- Helena, a forma com que o sabatinado se compor-
donadas em alguma instituição de caridade. Em fun- tou diante dessa questão, por si só, para mim, seria 
ção disso, ele se. viu no direito de mandar a Polfcia suficiente para votar contra ele. Mas existe outro as-
Federal prender ps dois adolescentes que queriam pecto. E tem de ficar registrado que o fato de al-
falar com ele e Sy viu no direito de negar-se a fazer guém estar sendo vítima de uma ação de paternida-
o exame de paternidade. de não pode ser impeditivo para que ele venha ser 

Porlanto, entendemos que essa pessoa não Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Qualquer 
tem a reputação i.libada necessária para ocupar um um de nós está sujeito a isso. O que temos que le-
cargo que exige, mais do que tudo, independência var em consideração são os pontos dessa repre-
suficiente para agir conforme os rigores da lei e não sentação, com base no que disse o Dr. Francisco 
em função das suas concepções culturais. Cândido de Melo Falcão Neto na sabatina, que nos 

O SR. PRESI,DENTE (Antonio Carlos Magalhães) dêem elementos para julgar se aquela repre-
_ Com a palavra 0ISenador José Eduardo Dutra. sentação é apenas um delírio ou se há alguma liga-

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE. ção com a realidade. 
Para discutir. Sern revisão do orador.) - Sr. Presi- Um dos pontos, independentemente de análise 
dente, Sr"s e Srs. i Senadores, peço a palavra para maior das acusações em si, dá indício de veracidade 
encaminhar contrariamente à aprovação do indica- àquilo que já foi dito. É o de que a ação de paterni-
do, até pelo fato de ter sido o Senador que levantou dade não estava prosperando na Justiça de Per-
a questão na sabatina do Dr. Francisco Cândido de nambuco em função da influência que o Juiz tinha 
Melo Falcão. i no Tribunal. E uma informação dada pelo próprio sa-

Eu tinha em nlãos a representação da Procura- batinado dá credibilidade a essa perspectiva. A aç~o 
dora da República '\0 Estado de Pernambuco; não li de investigação de paternidade foi impetrada em no-
os trechos da reprfsentação; apenas registrei que vembro de 1998. Contudo, conforme disse o Dr. Fai-
as acusações eram escabrosas. Não li os trechos cão, na Comissão, ele só foi citado - e não estou la-
porque poderia parecer que eu estava entrando no lando do julgamento, da tramitação ou da ação - em 
mérito e já fazendo um juizo de valor sobre a veraci- maio de 1999. Ai fica a pergunta: esse ponto reforça 
dade das acusações. Mas, já que a Constituição es- ou não a convicção de que havia uma influência no 
tabelece que cabe ao Senado Federal sabatinar os Tribunal para que a ação não prosperasse pelo fato 
Indicados para o ST J e exige "reputação ilibada e de o acusado ser juiz? 
notório saber juridico" para exercer o cargo, a saba- Para concluir, Sr. Presidente, quero retomar 
tina deverá servir como uma verificação de como o um tema introduzido pelo Senador Roberto Freire 
candidato, principalmente para um cargo de magis- quando da discussão em torno do nome do Sr. Armi-
trado do Superior Tribunal de Justiça, se comporia nio Fraga. O que significa inserir na Constituição a 
em determinados mqmentos e como deve se com- exigência de "reputação ilibada" para ocupar um car-
portar em relação a t!)mas de maior tensão. go, seja de Presidente do Banco Central, seja de Mi-

O primeiro motivo pelo qual vou votar contra a nistro do Supremo, seja de Ministro do ST J? Será 
proposição: os Senadores presentes à sabatina são que é simples honestidade? Ora, a exigência de ho-
testemunhas da form.a como o Dr. Falcão reagiu à nestidade é para qualquer cargo público. O Consti-
representação movida contra ele pela Procuradora. tuinte inseriu o conceito de reputação ilibada - e até 
A forma que ele encontrou para se defender foi ata- fiz uma consulta sobre o assunto para que a Comis-
car de forma' absolutalnente absurda, deselegante e são de Constituição, Justiça e Cidadania pudesse 
inadmissível na boca ~e um magistrado que se pro- trabalhar em cima do verdadeiro significado desse 
põe a ocupar uma vaga no Superior Tribunal de Jus- conceito, porque creio que não pode ser meramente 
tiça. Optou por desqualificar a Procuradora da forma o significado que traz o "Aurélio" - e, se esse requi-
mais vil possível, diz~ndo que ela não estava em sito foi estabelecido pelo Constituinte, é necessário 
perfeito uso de suas faculdades mentais - e dai para que o Senado Federal, ao analisar os nomes dos 
pior. candidatos a esses cargos, leve em consideração os 

Então, independe'ntemente do que esteja escri- aspectos apontados. 
to na representação e i independentemente da deci- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pelos 
são do Subprocurador-',Geral da República ao arqui- motivos expostos, voto contra a indicação do nome 
var a representação P9r motivos meramente técni- do Sr. Francisco Cândido de Melo Falcão Neto para 
cos, como fez questão 'de frisar a Senadora Heloisa Ministro do ST J. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à ~obre Senadora Marina Silva 
e, posteriormente, aos Senadores Pedro Simon e 
Carlos Wilson. 

A SRA. MARINA ~ILVA (Bloco/PT - AC. Para 
discutir. Sem revisão d~ oradora.) - !lr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores,: economizarei argumentos, 
pois muitos já foram frlspdos pelos que me antece­
deram. Contudo, não él demais repetirmos alguns 
deles. Por exemplo: do critério instituido pela Consti­
tuição Federal, de que para ocupar determinadas 
funções, como a que estamos discutindo no momen­
to, são necessários dois 'I pré-requisitos: "notório sa­
ber jurfdico" e "reputaçãoiilibada". Exatamente esses 
devem estar em dlscuss~o no momento em que es­
tamos a dar a palavra fin.al sobre as indicações fei­
tas pelo Sr. Presidente d~ República. Não considero 
que seja um procedimento correto nem que tenha 
reputação Ilibada um ser ~umano adulto - não digo 
nem na condição de juiz -t que trate um adolescente 
que o procura d!:\ maneir~ como tem sido denuncia-

~~. n~~ ~O~~ze~d~~e:~~~t:s, ~u ~~~u~~~~~~d~~U~i~~~ 
clarecimento da verdade! fazendo algum tipo de 
abordagem, o correto, par~ uma pessoa adulta, que 
tenha reputação ilibada, seria abordar as crianças 
de forma adequada e tom~r satisfação com pessoas 
adultas, e não chamar a qolfcla para que prendes­
sem os garotos. Isso causa seqüelas psicológicas 
que podem ser Irreversfveis para crianças em pro­
cesso de formação. 

Portanto, só essa postura diante de adolescen­
tes, de pessoas que não estão preparadas nem ffsi­
ca nem emocionalmente para se defender, do meu 
ponto de vista como mãe, como professora, como 
pessoa, como cidadã comum, já o desqualifica para 
a função para a qual está sendo indicado, pelo se­
guinte motivo, Sr. Presidente: como se sentiria um 
jovem que porventura viesse a depender da decisão 
desse juiz em última Instância, numa causa seme­
lhante? Sentlr-se-Ia em condições completamente 
Inadequadas, porque com certeza o critério da neu­
tralidade axiológica, que muitos dizem existir, não 
existe. Tanto não existe que ele foi tomado depaixõ­
es na sabatina feita pelos Srs. Senadores e, ao in­
vés de assumir a postura de um magistrado, des­
qualificou a pessoa que estava encaminhando o pro­
cesso, chamando-a de louca. Louca, por quê, Sr. 
Presidente? Porque é uma mulher que teve um filho 
e, quando se tem um filho, clinicamente, a mulher 
pode ser acometida de uma alteração ffslca e emo­
cionai que se chama psicose puerperal, que pode 

ser completamente reversível. No entanto. pelo pre­
conceito, pela forma apaixonada, já tomando sua 
defesa própria, ele a desqualifica, chamando-a de 
louca. Para mim, chamar de louca uma mulher em 
estado de alteração psicológica em função de um 
parto também já o desqualifica para assumir a fun­
ção para a qual está sendo indicado. 

Como se sentiria uma mulher que porventura 
tivesse praticado algum dano nesse estado puerpe­
ral? E a lei diz que as mulheres acometidas dessa 
anomalia, praticando algum dano à sua saúde ou à 
saúde de alguém, não devem sofrer penalidades, 
porque é uma alteração que não depende de sua 
vontade, de sua racionalidade. Se depender desse 
juiz, ele Irá condená-Ia de louca, independentemente 
de ela ter sua saúde recuperada, como é previsto 
clinicamente. 

Sr. Presidente, ainda considero outro aspec­
to, igualmente levantado pela Senadora Heloisa 
Helena: não se trata aqui de fazermos um discurso 
moralista. Ter um filho fora do casamento ocorre, 
inclusive o Presidente François Mitterrand teve a 
grandeza de reconhecer um filho assim. Quando 
se tem um filho de relações extraconjugais, penso 
que é digno assumi-lo, dando-lhe todo o atendimen­
to necessário. 

Concluindo, queria dizer que a forma correta 
neste caso é a investigação, e não a humilhação da 
mãe, não a humilhação das crianças, não a desqua­
lificação leviana daquela qUe está impetrando a cau­
sa contra a pessoa cuja indicação está sendo deba­
tida aquI. 

Sr. Presidente, questiono também o notório sa­
ber juridico. A Dr" Eliana Calmon passou do primeiro 
para o segundo grau por concurso. Esse outro, não. 
Ela foi até bem sincera, dizendo que até precisou de 
se articular politicamente. No entanto, no caso do 
nosso indicado, ele não foi nem. para o primeiro nem 
para o segundo graus por concurso público. Ele en­
trou por Intermédio do chamado quinto constitucio­
nal, dispositivo pelo qual advogados podem assumir 
a função de juiz independentemente de concurso 
público. Por acaso, como advogado ele foi causídico 
de uma grande causa? Não. Tem alguma obra publi­
cada que demonstre o notório saber jurfdico? Não 
tem. 

Portanto, do meu ponto de vista, há duas ques­
tões a serem encaminhadas: a primeira, a da reputa­
ção ilibada, e a segunda, do notório saber juridico. 
Ter esvaziado a Vara de processos da qual fez parte 
quando era juiz não lhe dá o notório saber juridico. 
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No mlnimo, pode lhe dar a condição de bom adml- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nistrador. - Se tivesse proposto, V. Ex", que é tão bom Sena-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dor, certamente não estaria fazendo critica à Institui-
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. ção. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Estou 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, fazendo critica à Instituição e entendo que é um 
veja V. Ex" como a Casa está sofrendo preocupações direito meu. A Instituição decidiu sobre quatro 
sérias pelo seu procedimento. Perdoe-me V. Ex", membros do Superior Tribunal de Justiça no mes-
mas o fato de se reunirem Comissões ao mesmo mo momento. Outros Senadores e eu corremos 
tempo, o fato de se decidirem apressadamente as para ter presença lá e aqui, a fim de votar aqui e 
questões e o fato de, nesse dia, termos corrido mui- lá. Agora, vemos o que está acontecendo. Este é 
to para participar de várias outras Comissões que um problema sério. Como vamos votar? De repen-
estavam reunidas e também dessa Comissão, para te, vamos brincar com a honra de um jovem que 
tentarmos votar ao mesmo tempo, fizeram com que me parece de família tradicional, competente e sé-
isso ocorresse, Sr. Presidente. rio? Não tenho nada contra ele, e vamos dizer "ele 

Entendo, compreendo e o nobre Presidente não vai"? Daremos satisfação ao que foi levantado 
da nossa Comissão sabe disso; mas S. Ex" foi for- aqui - e é verdade - com relação ao seu comporta-
çado a fazer algo que não fica bem: interrogar, ao mento? 
mesmo tempo, quatro candidatos a membros do Ele não foi feliz na Comissão. Não lhe deram 
Superior Tribunal de Justiça. Em primeiro lugar, foi chance, pois ele teria condições de esclarecer me-
uma atitude humilhante para os candidatos. O ci- Ihor, mas, na rapidez com que precisou falar, não foi 
dadão passa a vida inteira esperando por aquele feliz. Ele não tinha de trazer a argumentação da Pro-
momento. Foi juiz, desembargador, preparou-se, e curadora. Ela não estava em jogo, não estava em 
agora vive o momento mais feliz, mais Importante juizo. Corremos, porque era necessário. O Senador 
de sua vida: sentar-se em frente aos Senadores Eduardo Suplicy telefonou para a Procuradora, que 
para se submeter a uma sabatina. O Senador Ber- disse: "Não sou louca coisa nenhuma, estou certa; 
nardo Cabral, que foi Presidente da Comissão, tive um problema quando tive um filho". Tudo isso foi 
sabe disso. E o que aconteceu? Estavam presen- feito às pressas, atabalhoadamente, porque havia o 
tes quatro candidatos ao cargo de Ministro do Su- tempo contra nós. 
perior Tribunal de Justiça no mesmo dia, com Estamos vivendo aqui um caso mullo sério _ 
questões completamente diferentes. Ocorreu a sa- perdoem-me. Estamos deliberando sobre um futuro 
batina por atacado. membro do Superior Tribunal de Justiça, filho de um 

Estava presente uma senhora, vivendo o mo- ex-Ministro brilhante, com uma carreira brilhante. 
mento histórico e significativo de ser a primeira mu- Mas o caso é sério. Perdoe-me, mas não estamos 
Iher conduzida ao Tribunal, e mais três outros candi- brincando. 
datos. Não tivemos o tempo necessário para deba- Muito obrigado. 
ter, discutir, analisar e concluir. Esse debate travado 
aqui e agora, com éssa profundidade, poderia ter A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
sido realizado na Comissão. A proposta feita aqui - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
pela Senádora, que foi rejeitada - não sei se acerta- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mos ao rejeitá-Ia; talvez tivesse sido melhor aprová- - Concedo a palavra a V. Ex". 
la -, poderia ter sido apresentada na Comissão. Só A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
que S. Ex" não estava lá e ninguém teve essa idéia, RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Fui cl-
porque tudo foi muito corrido. tada pelo Senador Pedro Simon e talvez por V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex" estava na Comissão? - V. Ex" não foi citada. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Estava. A SRA. EMILlA FERNANDES (BlocoIPDT - RS) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Sr. Presidente, gostaria apenas de esclarecer que 

- Por que não propôs? eu não estava na Comissão de Constituição, Justiça 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Porque e Cidadania, porque não sou membro dessa Comis-

não tenho a competência de V. Ex' nem da Senado- são. Não fiz essa argüição. Não fiz esse questiona-
ra Emilia Fernandes. Sou apenas oitenta e um avos. mento. Não apresentei talvez esse requerimento nEl' 
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quele âmbito, porque não faço parte da Comissão Hoje, S. Ex· me procurou no gabinete e pediu-
de Constituição, Justiça e Cidadania. me que o levasse ao Presidente do Senado, Sena-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dor Antonio Carlos Magalhães, a quem entregou 
- Senadora Emilia Fernandes, o Senador Pedro Si- uma carta, historiando toda a sua carreira. Na saida, 
mon disse Isso. o Senador Antonio Carlos Magalhães perguntou-lhe 

Agradeço o esclarecimento de V. Ex". 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB - PE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, fui designado Relator da 
indicação do Juiz Francisco Falcão para Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça. Quando chegava 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidad,mia,. 
fui procurado pelo Senador José Eduardo Dutra, 
que me dizia ter recebido uma representação de 
uma Procuradora Regional da República, Dr." Ar­
manda Soares Figuêiredo, que dizia respeito à re­
cusa do Juiz Francisco Falcão a fazer um teste de 
DNA para reconhecimento de paternidade de possi­
veis filhos. 

O Senador José Eduardo Dutra, visto que se 
tratava de uma situação inusitada, de tamanha 
gravidade, jamais antes discutida nesses cinco 
anos em que estamos na Casa, considerou conve­
niente que se tivesse, antes da interpelação, da 
sabatina ao Juiz Francisco Falcão, uma conversa 
com S. Ex', participando-o da representação que 
recebemos. 

Conversei, então, com o Juiz Francisco Falcão, 
e disse-lhe que S. Ex" deveria antecipar-se e expli­
car com muita clareza e transparência a situação, 
pois ela não era única. S. Ex· não era o único a ser 
questionado com relação à paternidade, ao exame 
de DNA. 

S. Ex' pode não ter colocado o fato de uma for­
ma muito feliz na reunião. Em uma determinada 
hora, para se defender, procurou mostrar que se tra­
tava de uma questão pessoal da Procuradora contra 
S. Ex'. E a questão não era essa. A questão'era se 
S. Ex' se havia negado a fazer o exame de DNA, o 
exame de paternidade, ou não. 

O Juiz disse que existia tramitando na Justiça 
uma solicitação para que S. Ex" fizesse o exame de 
DNA e que assumia o compromisso de, como juiz e, 
mais do que ninguém, tendo a obrigação de respei­
tar a lei, quando assumisse a determinação, faria o 
exame. 

por que ainda não havia feito o exame de DNA. 
Essas questões, por envolverem a vida das 

pessoas, pOderiam bem ser discutidas em sessão 
secreta. 

S. Ex" me dizia ainda hoje que, antes do atual 
casamento, teve um filho de um outro relacionamen­
to e que reconheceu a paternidade desse filho. S. 
Ex· disse: "Se eu tenho a grandeza, o caráter de re­
conhecer um filho, não vou deixar de reconhecer 
dois ou três. Mas essa questão é puramente pessoal 
da Procuradora Regional da República, de Pernam­
buco, a Dr" Armanda Figuêiredo". 

Cabe a mim, como Senador da República, e 
conhecendo o Juiz Francisco Falcão há mais de 20 
anos - S. Ex' estudou na Faculdade de Direito de 
Recife e mora no mesmo prédio que eu, na cidade 
de Jaboatão dos Guararapes, em Pernambuco -, 
posso atestar perante meus Pares que se trata de 
um homem de reputação ilibada. 

Sr. Presidente, é desta maneira que encami­
nho a votação. . 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PAi - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, Intervenho neste debate por 
uma questão de justiça. Entendo, em primeiro lugar, 
que a indignação apresentada pelos Senadores 
José Eduardo Dutra, Heloisa Helena e Marina Silva, 
em tese, é procedente. Evidentemente, causa pro­
funda indignação imaginar um magistrado que se 
recusa a reconhecer seus filhos. Não só por ser 
um magistrado, mas a recusa da paternidade cau­
sa indignação. Por isso mesmo, não desejo fazer 
reparos de ordem moral, que motivaram as Sena­
doras, inclusive a nossa Ilustre colega do Rio 
Grande do Sul. 

À primeira vista, a indignação é procedente. 
Mas, Sr. Presidente, tendo tomado conhecimento 
da reunião na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e com a obrigação de Líder do PMDB 
nesta Casa, interessei-me pelo assunto. falou-se 
que o juiz não tem reputação ilibada. Sr. Presiden­
te, alguém faz carreira pública durante 28 anos, 
ocupando diversos postos na Administração, como 
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advogado, como juiz, ocupando todos os cargos no meiro lugar, ferindo o dispositivo da Constituição, es-
seu Tribunal-corregedor, vice-presidente, presiden- tabelecido em Dos Direitos e Garantias Fundamen-
te -, e, em poucos dias, tem sua imagem liquidada. tais, de se fazer o prejulgamento de alguém que 
Mas, para fazer vida pública, há que se correr o ris- está respondendo a um processo que apenas se ini-
co. Isso está ocorrendo com o Dr. Falcão neste 010- cia e que o Senado da República não tem o direito 
mento. de encampar. 

Foi dito que o Dr. Falcão, pela sua influência, 
travou a ação da Justiça. Estou aqui com um man­
dado de citação, Sr. Presidente, da Comarca de Ja­
boatão dos Guararapes, em Pernambuco. Esse 
mandado é de 26 de abril. A ação, segundo o Sena­
dor José Eduardo Dutra, ingressou no final do ano 
passado. A citação é de 26 de abril; e, em 14 de 
maio, S. Ex' foi citado. Antes, tentou-se, mas S. Ex" 
estava ausente em uma viagem de serviço a Brasí­
lia. Não houve recusa à citação, Sr. Presidente, mas 
contestação à ação, que deixou de ser segredo de 
justiça para ser pública por referir-se à honra de pes­
soa que tem o nome em apreciação no Senado. Ti­
nha S. Ex' o direito ao segredo de justiça que os fa­
tos acabaram por revogar. Hoje, passou a ser públi­
ca essa ação de paternidade. 

Na contestação, Sr. Presidente, S. Ex" informa 
ao Juiz que tem um outro filho fora do casamento e 
que não se negou a reconhecê-lo. Ao final, S. Ex" 
disse que, se a Justiça o declarar pai, admite, inclu­
sive na petição, pagar a pensão, Sr. Presidente. 
Está escrito na contestação. 

Sr. Presidente, é profundamente estranho que, 
depois de quase 18 anos, esta ação de paternidade 
ingresse na Justiça de Pernambuco exatamente no 
momento em que o Dr. Falcão foi escolhido para ser 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

Portanto, Sr. Presidente, em nome da lideran­
ça do PMDB nesta Casa e como Senador da Repú­
blica, não quero absolutamente participar de um ato 
de injustiça. Não quero fazer julgamento da motiva­
ção pela qual a Procuradora Regional do Tribunal 
em Recife moveu esta ação. Não entro neste mérito, 
Sr. Presidente, até porque a Procuradoria-Geral da 
República rejeitou, porque foi incapaz de conduzir 
juridicamente pelo caminho adequado. Ela não tinha 
competência para tal e deveria ter feito a repre­
sentação, se a considerava justa. exatamente para 
quem deveria fazê-lo. 

P0I1anto, nestes autos, Sr. Presidente, não se 
encontra nenhum argumento, nem com relação à re­
putação ilibada, nem quanto ao preparo intelectual 
do indicado. E creio, Sr. Presidente, que, se o Sena­
do da República se motivasse por essa "Batalha de 
Itararé" pessoal contra o indicado, estaria, em pri-

Por outro lado, Sr. Presidente, seria uma des­
consideração ao Tribunal da 5" Região, sediado 
em Recife, que, por unanimidade, indicou o Dr. 
Francisco Falcão; também o seria ao Presidente 
da República. Por último, seria um absurdo o Se­
nado da República aprovar considerações desta 
ordem, que não provam absolutamente nada con­
tra o Indicado. 

Por essas razões, Sr. Presidente, recomendo à 
Bancada do PMDB nesta Casa que vote favoravel­
mente ao nome Indicado. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para dis· 
cutir.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pen­
so que, se estivéssemos, neste instante, tratando de 
apreciar o nome de um magistrado que fosse relap­
so nos seus deveres, que faltasse com suas obriga­
ções, que tivesse acusações de sentenças obtidas 
de forma ilegal; se, pelo menos, suas decisões fos­
sem vazadas em português Inadequado ou sem o 
conhecimento do vernáculo, então, estariam os co­
bertos de razão em adiar ou rejeitar o nome do Dr. 
Francisco Falcão. 

O que se vê? Nada disso. Não há nada que 
desabone a conduta de um magistrado que está 
postulando sua indicação, junto ao Senado Federal, 
em Mensagem do Presidente da República, em 
termos constitucionais, de acordo com a legislação 
em vigor no Pais. É isso que temos de verificar. A 
situação pessoal de S. Ex', nascida de um segre­
do de justiça que afinal velo à tona, em nada pode 
perturbar a decisão que a Casa vai tomar. Não te­
mos o direito, sob pena de sermos realmente criti­
cados, de julgar aprioristlcamente ou de dar decisõ­
es que não tenham o foro de um conhecimento mais 
profundo. 

Ora, o assunto, já ventilado aqui por diversos 
Senadores, tem na palavra de S. Ex" a mais vee­
mente contestação, negando qualquer tipo de rela­
ção amorosa e de natureza sexual. O fato em si teria 
ocorrido - se existente - há 19 anos. Esperaram-se 
19 anos para trazê-lo à tona neste momento em que 
o magistrado tem seu nome submetido ao Senado. 
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Creio que, com relação ao episódio ocorrido na Pro- que embasem qualquer decisão que faça prosperar 
curadoria da República, no Estado de Pernambuco, a notltla crlmlnls. 
já houve, uma manifestação definitiva pelo arquiva- Quero retirar dos Srs, Senadores a impressão 
mento, d~ parte da Procuradoria-Geral da República de que essa ação seria analisada, se fosse nova-
em Brasl,lIa, por intermédio do Or. Flávio Giron, Sub- mente protocolada em foro adequado, por ter havido 
procurador-Geral. Parece-me que nada que envolva apenas um vício com relação à esfera devida de po-
a questãb pode ser traduzida, transferida ou trans- der para analisar os atos de um membro de um Tri· 
posta para uma decisão do Senado, que deve pren- bunal Regional Federal. 
der-se à~ razões constitucionais e legais que emba- Há que se falar ainda, Sr. Presidente, dos 10 
sam a su~ decisão. 

I 
anos em que S. Ex· esteve como membro do Tribu-

Por essa razão, tranqüilamente, não tenho nal Federal de Recursos e também na condição de 
nada a c~nsurar e, como o voto é secreto, não direi, seu Presidente. Não há como se atacar o notório sa-
absolutal11ente, que vou decliná-lo, mas de minhas ber jurldico e a conduta ilibada de um homem que, 
palavras lodos já perceberam que, a meu juizo, não em toda sua vida pública, mereceu apenas uma rep-
podemos:estar prejudicando a vida pública, não ape- resentação dessa natureza e, como já foi menciona-
nas de u(Tl cidadão, mas, sobretudo, de instituições do, não teve tempo para aceitar a condição de se 
a que ele serviu e ainda haverá de servir pelo bem submeter ao exame de paternidade perante o Poder 
do Pais. Judiciário, já que foi noticiado da representação ape­

O S~. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL - TO) 
- Sr. Pre~idente, peço a palavra para discutir. 

O S~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedp a palavra ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos .. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL - TO. 
Para disc~tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, creio que praticamen­
te o que ~avia de mais importante para ser destaca­
qo Já o fol pelos Lideres Jader Barbalho, Hugo Na­
poleão e ~arlos Wilson. 

No entanto, ainda me restava uma última preo­
cupação ~uanto ao fato aqui levantado de que não 
te. ria sido i analisada a representação devido a um 
defeito d?, legitimidade no local onde a repre­
sentação Ifora devidamente protocolada. Não é o 
q.ue diz 01 relatório enviado a esta Casa. Existem, 
sim, desdybramentos com relação à pensão, ao uso 
do nome ~e famllia, que são atribuições do Poder 
Público estadual. 

veja! Sr. Presidente, que está escrito, entre os 
argumentds que fundamentam a decisão do Subpro­
cu. rador-G~ral da República, que, quanto às noticias 
de crime e ameaça, de sonegação de estadb de fi­
liação e d comunicação falsa de crime ou de con­
travenção, entrou-se no mérito. Isso está devida­
mente analisado. S. Ex·, embasando seu parecer, 
a/Irma qu~ não foi demonstrada na narrativa a tipifi­
cação obj~tlva do delito, não havendo como prospe­
rar a notltla crlmlnls. Refere-se o Subprocurador a 
c<J,da um ,dos pontos atacados, dando sempre a 
mesma deplsão de que não estão nos autos provas 

nas no mês de maio. 
Portanto, Sr. Presidente, que fique esclarecido 

também que entrou no mérito o Subprocurador, o 
qual analisou as peças da representação, como aqui 
está mostrado, e, definitivamente, não deu prosse­
guimento à notltla crlmlnls. 

Portanto, Sr. Presidente, julgo-me em total con­
dição de exercer o que determina a Constituição: 
aprovar o nome do eminente indicado pelo Senhor 
Presidente da República. 

Muito obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR) - Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem a palavra o Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, participei da discussão na CCJ 
que argüiu o Juiz Francisco Falcão, e, diferentemen­
te do que foi dito aqui, discutimos na Comissão esta 
questão. Eu e os outros Senadores que estavam lá 
ouvimos o Juiz textualmente dizer - como disse tam­
bém na sua defesa, cujo processo tramita na Justiça 
de Pernambuco - que se curvaria à decisão judicial 
e acataria os filhos se ficasse comprovado que eram 
seus. 

O que pode acontecer com esta votação de 
hoje? Se não aprovarmos o seu. nome para Ministro 
e amanhã ficar provado que ele não é o pai das 
crianças, estaremos aniquilando uma carreira bri­
lhante. Se ficar comprovado que é o pai, ele já disse 
textualmente que assume a paternidade, como aliás 
já fez em outra situação antes do casamento .. 
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Portan,to, O que se discute aqui, efetivamente, cimento. Nós pernambucanos ficariamos muito hon-

nãe? é a pat~rnldade desses filhos. O que se questio- rados em tê-lo no Superior Tribunal de Justiça, em 
na hoje temJ conotação politica: ingressa no Mlnisté- Brasflia, representando o nosso Estado, dando pros-
rio .público '1xtemporaneamente e, mais do que Isso, seguimento à sua carreira de homem público. Muito 
depois que foi indicado para o Superior Tribunal de obrigado. 
Justiça. O SR . .LUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF) - Sr. 

Não quero aqui novamente colocar os argu- . Presidente, peço a palavra. 
me'ntos que' foram postos pelo Sen'ador Jader Bar- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
balho e por loutros Senadores, mas quero estranhar _ Com a palavra o Senador Luiz Estevão. 
que essa a~ão só tenha vindo a público depois que O SR. LUIZ ESTEVÃO (PMDB _ DF. Para dis-
o J,ulz Fran~isco Falcão foi indicado para Ministro do cutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr"s. 
ST J. Essa lição não veio a público quando ele assu-
miu a pres~ência da 5' Região. Surge, agora, pelas e Srs. Senadores, apenas trago mais um adendo a 
mãos de u a procuradora que não tinha atribuições esta discussão, principalmente no que se refere ao 
para tal, co o foi dito pelo Ministério Público Fede- saber Juridico e às qualidades morais do Juiz Fran-
ral; exatam~nte no momento em que ele é Indicado cisco Cândido de Melo Falcão Neto. 
e tem seu n~me aprovado. Desta vez, a lista elaborada pelo ST J para 

três vagas não contemplou três indicados para 
I Sr. Pr sidente, não tenho dúvida. Vou votar fa- cada vaga; pelo contrário, foi um dos processos 

vo(ável ao Juiz Francisco Falcão. mais seletivos da história do Superior Tribunal de 
O SR., JOSÉ JORGE (PFL :- PE) - Sr. Presi- Justiça, já que, para três vagas, aprovaram-se 

dente, peço la palavra. ,apenas cinco nomes. Evidentemente, ninguém co-
nhece melhor a vida do magistrado do ponto de 

O SR. ,PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) vista de sua atuação no Poder Judiciário do que 
- Com a palavra o Senador José Jorge. ' 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Para discutir. clulr seu nome nesse processo altamente seletivo, ~ 
seus próprios pares e aqueles do ST J que, ao in-

Sem revisã do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. evidentemente não escolheriam para acolher como 
Senadores, Icomo Senador do Estado de Pernambu- colega alguém que não tivesse saber juridico e qua-
co, sendo o indicado um pernambucano, Juiz Fede- lidades morais. 
ral no nosso Estado há muitos anos, eu gostaria Dai a razão do meu voto a favor da indicação 
também de dar meu depoimento. Conheço o seu tra- do magistrado Francisco Cândido de Melo Falcão 
balho e o considero um dos melhores juizes federais Neto. 
de Pernambuco. Sua indicação foi justa, e lamento o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
que está acontecendo. Mas o problema será resolvido _ Em votação. 
e muito bem resolvido. Espero que os companheiros O SR. NEY SUASSUNA (PMDB _ PB) _ Sr. 
votem favoravelmente ao Juiz Francisco Falcão, ' Presidente, peço a palavra. 

Qualquer um de nós pode ter um processo na 
Justiça, sem que isso vá contra nossa reputação. A O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
reputação será COnsiderada ilibada ou não quando o - Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 
processo for concluido. Ter filhos fora do casamento O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Sem re-
é uma questão muito polêmica. Muitos homens,pú- visão do orador.) - A Bancada da Paralba também 

apoiará o nome do indicado; mas eu e alguns outros 
blicos passaram por situação semelhante e reconhe- Senadores estamos tentando votar e o sistema está 
ceram esses filhos ,na Justiça. ' 

travado, S,r. Presidente. 
Sr. Presidente, gostaria de ressaltar o conheci- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

mento juridico do Juiz Francisco Cândido de Melo 
Falcão Neto, que está há 10 anos no Tribunal Reglo- - Há um c;tefeito no painel, e já reclamei à área com-
nal Federal de Pernambuco, do qual foi vice-presl-. petente. Colocaremos urna para que aqueles que 
dente e presidente. Ele Ingressou pelo quinto cansti- ainda não votaram possam fazê-lo. 
tuclonal dos advogados, mas isso não quer dizer O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
que tenha um nivel de conhecimento Inferior aos de- Presidente, estou temeroso de que a primeira rela-
mais juizes. Considero que o Juiz Francisco Falcão ção do painel não tenha a totalização, e ai todos te-
tem as condições necessárias para ser Ministro do riam que votar na urna. 
ST J, tanto do ponto de vista ético quanto do conhe- (Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO Sfo:Cltfo:TA 
hr--~-----------'-~--:----'-- -.--~-..... -- ------.. -------- .. ----t-- -

N'SessAo: 1 

PARECER N° 303, DE 1999· ESCOLHA DE AUTORIDADE 
- - . 

Sr. FAANCISCO cANOIDO DE MELO FAlCAO NETO, PARA 
EXERCER O CARGO DE MINISTRO 00 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

NO Vol.: a 
I 

0aIa InIcio: 0810011999 
. I . . _ 

Dala SeaaAo: 08106/1999 Dalo, FiIn: 08100/1999'" 
Hora Inicio: 16:56:13 

HQra Fim: -17:48:09 

V~U 

Voto. Sim: 38-

VotolNlo: • Total: ... 

Voto. Abat 1 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 38 Srs. Senadores; e NÃO, 9. - Votaram SIM 59 Srs. Senadores; e NÃO, 16. 

Houve 1 abstenção. Houve 1 abstenção. 
Vão ser contados agora os votos da urna. Total: 76 votos. 
Tendo em vista o problema do painel, vamos Aprovado o nome do Dr. Francisco Cândido de 

encerrar essas votações e prosseguiremos amanhã. Melo Falcão Neto. 
Os Presidentes das CPls convocam os mem- - Será feita a devida comunicação ao Presidente 

bros para uma reunião agora. Ambas estão convo- da República. 
cadas? Então, para ambas Comissões. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A CPI sobre Sistema Financeiro não está con- - A Ordem do Dia está encerrada e o restante da 
vocada. matéria fica transferido para amanhã, levando-se em 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM AS 
SRAS. E SRS. SENADORES: 

Artur da Távola - Geraldo Cândido - Roberto 
Saturnino - Jader Barbalho - Luiz Otávio':' Roberto 
Freire - Romeu Tuma - Francelino Pereira - Mauro 
Miranda - Maguito Vilela - José Fogaça - Pedro Si­
mon - Lúcio Alcântara - Luiz Pontes - Ney Suassu­
na - Luzia Toledo - Hugo Napoleão - Geraldo 
Althoff - Antonio Carlos Valadares - José Eduardo 
Dutra - Marina Silva - Lúdio Coelho - Ramez Tebet 
- Juvêncio da Fonseca - José Roberto Arruda -
Carlos Patrocínio - Leomar Quintanilha - Moreira 
Mendes. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' tem a palavra pela ordem. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
observamos aqui, até com constância, que alguns 
companheiros se sentem assoberbados pelas cons­
tantes reuniões de CPI realizadas simultaneamente 
com as nossas sessões de plenário e, às vezes, 
com os trabalhos normais das comissões. 

Irei pedir a todos os companheiros, principal-, 
mente aos que mais reclamam, que apóiem um pro­
jeto de resolução de minha autoria que tramita nesta. 
Casa. Diz o projeto que CPI só pode funcionar sex-' 
ta-feira, à tarde, i;ábado, domingo e segunda-feira,' 
na parte da manh,ã, para que 'não se sobreponha ao: 
trabalho normal di! Casa. ' . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães): ' 
- Nota-se que V. ~x' é muito favorável às CPI. ' ' 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) -i 
Exatamente. As CPls irão trabalhar sem prejUdicar d 
andamento normal das matérias na Casa, funcio­
nando às sextas-feiras, na parte daitard,e, ap~ ~ába­
dos, aos domingos e às segunda~-fejfás,ha parte 
da manhã. ' 

I!,; ',,1\' 

conta a pane do painel eletrônico. 
São os seguintes os itens cuja apreciação é 

adiada: 

-5-

PARECER Nº 304, DE 1999 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 304, 
de 1999, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador Lúcio Alcântara, sobre a 
Mensagem nº 122, de 1999 (nO 672/99, na origem), 
através da qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Doutor Paulo 
Benjamin Fragoso Gallotti, Desembargador do Tribu­
nal de Justiça do Estado de Santa Catarina, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Romildo Bueno de Souza. 

-6-

PARECER Nº317, DE 1999 
, (Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 317, 
de 1999, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Geraldo Altho", sobre a Mensa­
gem nO 120, de 1999 (nº 665/99, na origem), através 
da qual o Presidente da República submete à delibe­
ração, do Senado o nome do Senhor Mércio Felsky, 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 
Ministério da Justiça, com manqato de 2 anos. 

-1-

PROJETO DE LEIDA CÂMARA Nº 9, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
daCâmàra nº 9, de ,1999 (nº 4.812/98, na Casa de 
o[igel11), de iniciativa do Presidente da República, 
qye disP'?e sobre as normas gerais para perda de 
cargo público por ,excesso de despesa e dá outras 
providênoias, ,tendo 
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Pareceres da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, Relator: Senador Francelino Pereira, 
sob nOs: 

- 173, de 1999: 1º pronunciamento: (sobre o 
Projeto), favorável, com votos contrários do Senador 
Amir Lando, e, em separado, dos Senadores Anto­
nio Carlos Valadares e José Eduardo Dutra; e 

- 254, de 1999: 2º pronunciamento: (sobre as 
Emendas nOs 1 a 4, de Plenário), pela rejeição, com 
votos contrários dos Senadores Roberto Freire, José 
Eduardo Dutra e Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
nº 299, de 1999, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nº 62, de 1999, que au­
toriza a União e o Estado do Piauf, com a interve­
niência do Banco do Estado do Piauf SA, da Caixa 
Econômica Federal e do Banco Central do Brasil, a 
realizarem operação de crédito no âmbito do Progra­
ma de Incentivo à Redução do Setor Público Esta­
dual na Atividade Bancária. 

Em votação o requerimento. 

As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, quero apenas consignar o voto favorável 
do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senador Hugo Napoleão e o PFL votam favorá­
veis. 

Aprovado. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da segunda sessão deliberativa ordinária, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento IntElrno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo~ Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
300, de 1999, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução nº 63, de 1999, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Itajubá a contratar opera­
ção de crédito com o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S/A - BDMG, no valor de R$ 
1.865.000,00 (hum milhão oitocentos e sessenta e 
cinco mil reais) destinando-se os recursos às obras 
de infra-estrutura urbana do município. Será votado 
após a Ordem do Dia. 

Em votação o requerimento. 

As Sr's e os Srs .. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da segunda sessão deliberativa ordinária, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela 
pelo prazo de 5 minutos. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, fiz uma pro­
messa a mim mesmo e assumi um compromisso 
com o povo goiano de que denunciaria tantas quan­
tas vezes fossem necessárias, aqui da tribuna, os 
acidentes de trânsito ocorridos em Goiás, em função 
do péssimo estado de conservação das estradas fe­
derais. Aqui estive em três oport~nidades para rela­
tar o número de pessoas mortas em Goiás nos finais 
de semana, em função do descaso do Governo Fe­
deral para com as estradas federais do meu Estado. 

No último fim de semana, o feriado prolongado 
provocou, nas rodovias federais de Goiás, 4 mortes 
e mais 22 feridos, inclusive na BR-060, uma rodovia 
quase intransitável, que corta todo o sudoeste goia­
no. A manchete do principal jornal de Goiás diz: 
"Acidentes em BR matam 4 e ferem 22, apenas nes­
se final de semana". Toda semana, venho aqui de­
nunciar tais fatos. No último final de semana, perdi 
uma grande amiga, e o seu marido está, até hoje, 
em estado de coma, devido a um acidente provoca­
do por buracos nas estradas federais de Goiás. 

Sr. Presidente, já em três oportunidades estive 
aqui, repito, falando de outras 12 mortes; 12 vidas 
ceifadas nas estradas federais de Goiás em três fi­
nais de semana. Neste ultimo final de semana, qua­
tro pessoas morreram e 22 ficaram feridas. Que Go­
verno é esse? Um Governo incapaz de dotar de re­
cursos o Ministério dos Transportes para diminuir o 
número de acidentes em virtude de buracos nas es­
tradas, principalmente de Acreúna a Santa Rita do 
Araguaia, passando por Rio Verde, Jataf, Mineiros, 
Portelândia, Perolândia. Todo final de semana mor­
rem de 3 a 4 pessoas, fora o grande número de feri­
dos. Já não sei mais o que falar ao povo do sudoes­
te goiano. Não sei mais o que dizer desta tribuna 
com relação ao estado dessas rodovias federais. Te­
nho procurado o Ministro dos Transportes, que alega 
sempre falta de recursos; tenho insistentemente pe­
dido à equipe econômica do Gov~rno que t~nha 
mais sensibilidade porque são muitas as vidas que 
estão sendo ceifadas todo fim de semana na minha 
região. 
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Vejo o esforço hercúleo de um pars salvando ro que, em determinado momento, em um lampejo 
pingüins que estão morrendo nas beiras das praias de sensibilidade, os órgãos federais responsáveis 
em razão da contaminação por óleo ou gastando for- pela manutenção das estradas possam atender aos 
tunas para salyar uma baleia, e observo, apenas na nossos apelos e, como conseqüência, inúmeras vi-
minha região, (lue muitos conterrâneos meus morre- das deixem de ser sacrificadas neste Pars por falta 
rem todo fim d~ semana, mas não percebo o esboço de conservação e sinalização nas estradas federais. 
de qualquer re?ção da equipe econômica, do Gover- Muito obrigado. 
no Federal, do Ministério dos Transportes ou do Durante o discurso do Sr. Maguito Vile-
DNER. É realmente uma situação constrangedora. 
Talvez eu tenha de deixar de ir à minha cidade, à la, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi-
minha região,em virtude· desses acidentes que lá dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
acontecem todos os dias _ inciu.sive, o principal edi- ocupada pelo Sr. Carlos Patrocfno, 2" Se-

. . cretár/o. 
tor do jornal Fplha do. Sudoeste teve sua esposa 
morta em um abidente e ele e seu filho estão em es­
tado de coma. Não sei como fica a sensibili.dade do 
Go.verno e da ,sua equipe econômica. Vou pedir à 
equipe econômica, ao Diretor Presidente do DNER, 
ao Ministro dos' Transportes qu~ dêem uma explica­
ção ao povo do!Sudoeste goiano, que dêem uma ex­
plicação ao po~o do Estado de Goiás sobre as mor­
tes que ocorre In todo final de semana. No último, 
morreram três 6u quatro e 22 pessoas ficaram feri­
das. E ninguém ·toma uma providêncial . 

Fui verifiC$r in loco a situação. Realmente, é 
impossrvel tran~itar em trechos dessas rodovias fe­
derais no EstadQ de Goiás .. E vemos um órgão como 
o DNER, que tem prédios e mais prédios noRio de 
Janeiro, prédios:~ mais prédios em todas as capitais 
deste Pars, préqios e mais prédios em muitas cida­
des, inclusive na minhacidaçle de Jatar, onde o 
DNER tem um prédio suntuoso com dezenas e de­
zenas de funcionários. Por que existe um órgão 
como esse? ExiSte um órgão DNER gastando fábu­
las e mais fábul~s, existe o Ministério dos Transpor­
tes, e não se r~solvem esses problemas tão pe­
quenos, tão simples: tapar buracos e recapear rc· 
dovias. ! 

Todasemaha virei à tribuna até que o Governo 
Federal, a sua ~quipe econômica, o Ministério dos 
Transportes e o pNER tomem providências com re­
lação às estrada~ federais de Goiás. Enquanto eles 
não as tomarem,1 estarei aqui denunciando. Vou pe­
gar os nomes de todas as vftimas para enviá-los a 
esses órgãos qu$ mencionei a fim de eles fique sa­
bendo quais as pessoas que morreram em aciden­
tes provocados pela má conservação das estradas 
federais e pela a~soluta falta de sinalização. Se não 
são capazes de tapar buracos, imaginem se serão 
para sinalizar as (odoviasl . 

Infelizmente I tenho de fazer essa denúncia e 
vou coriHnuar insistindO nesse assunto porque sou 
fiel ao povo goian\" sou fiel ao povo brasileiro. Espe-

A SRA. EMiLIA FERNANDES (Bloco/PDT - RS) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve co­
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) -
Concedo a palavra à eminente Senadora Emilia Fer­
nandes para uma breve comunicação, por 5 minutos. 

p. SRA. EMILIA FERNANDES (BlocoIPDT - RS. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, que­
remos manifestar nossa solidariedade e reconheci­
mento a um evento que se realizou neste Pais e que 
consideramos do mais alto significado. 

. Trata-se do 111 Congresso Nacional de Profis­
sionais, a 56" Semana Oiicial da Engenharia, da Ar­
quitetura e da Agronomia. O Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que repre­
senta 27 Crea em todos os Estados da Federação e 
32 entidades nacionais se reuniram em Natal para o 
evento. Em nome de 764 mil profissionaiS da área 
tecnológica brasileira, publicaram um manifesto que 
dirigem aos governantes, às forças vivas da nacio­
nalidade e ao conjunto da Nação para reafirmar seu 
ideário e sustentar sua profissão de fé nos compro­
missos que mantêm e honram com a sociedade bra­
sileira. 

Leio o manifesto, Sr. Presidente: 

O Sistema Confea/Crea 
• Por crer nos princrpios éticos, nos 

ideais democráticos e nos postulados da 
Justiça como referências fundamentais para 
que, qualquer que seja o pais, possa ser 
digno do respeito dos demais povos e naçõ­
.es do mundo; 

• Por acreditar no Brasil, conhecer 
suas potencialidades e saber da dignidade, 
das necessidades e dos anseios de sua po­
pulação; 

• Por consciência social e pOlítica ple­
na de que esse mesmo povo, historicamen-
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tej mas e especial nas últimas quatro dé- blemas de sempre, ou seja, a saúde, a edu-
ca;das e myito particularmente nesta que se cação, o transporte, a habitação, a fome, a 
fln:da, tem~ldo vftima de governos e gover- miséria e, sobretudo, o desemprego que, 
mi.ntes err~licos, descompromissados com o por assumir nlveis de verdadeira catástrofe 
Pais e, c0v,0 conseqüência, tem sido tam- social já transcende as meras estatfsticas 
bém vitimado pela postergação dos verda- econômicas, para amputar a dignidade do 
de'iros intelesses nacionais, pela exclusão povo e sentenciar o destino de milhões de 
sobial e ec~nômica e pela negação de seus brasileiros. 
dlr,eltos hu~anos e de cidadania; Em que pesem nossos esforços, toda-

, • pelr realidade Inconteste de que os via, na esteira do neoliberalismo, da globali-
profissionais de engenharia, arquitetura, zação e da subalternidade, continua a ser 
agronomla,lgeologia, geografia e meteorolo- reinante o Império do mercado, adorado 
glá, repre~entados pelo Sistema Con- como "bezerro de ouro" pela incompetência 
fe~Crea, C?nheCem muito bem esse trágico e subserviência dos responsáveis pelos des-
espectro econômico, social e pOlltico que in- tinos do Pais. Persistem, também, o com-
felicita a m~loria dos brasileiros; prometimento da soberania nacional, a alie-

: • Pele? fato de que esses profissionais, nação da economia, o poder hegemônico 
como agentes que transformam Idéias em das bancas nacional e internacional e dos 
teqnologla, i produtos serviços e riquezas interesses em curso, enquanto a grande 
com suas atividades diretamente ligadas à maioria da popUlação brasileira tenta "colher 
valorização I da cidadania e à qualidade de migalhas no festim dos poderosos". 
vida da pop~lação, Interagindo nos segmen- E essa ordem vigente, que hoje já 
to~ prOdUtl~OS, nas relações entre capital e ameaça a própria estabilidade das instituiçõ-
tra~alho, na, pesquisa, na educação, na agrl- es, é sempre mantida e fortalecida sob os 
cul,tura, na i/ldústria, no saneamento, na ml- escaplsmos retóricos dos Incapazes, que só 
netação, nli habitação e em vários outros enxergam um único modelo de desenvolvi-, I 
cenários, cO,nstatam no cotidiano de trabalho mento - o que eles escolheram - como o 
os i resultadçs indefensávels e nefastos das mais adequado para o Brasil ou, mais exata-
pol,ftlcas pú!>licas que estão-nos condenan- mente,para a concretização dos Interesses 
do ao retrocesso e ao caos. estrategicamente colocados. 

O Sistema ConfealCrea há muito vem Diante disso, o Sistema ConfealCrea, 
não apenas denunciando esse estado de à luz das conclusões do seu IIi Congresso 
coisas e seus mais notórios responsáveis, Nacional de Profissionais e 56' Semana Ofl-
mas também vem oferecendo alternativas clal de Engenharia, da Arquitetura e da 
para saneá-los e solucioná-lo em todos os Agronomia, quando, mais uma vez, através 
âmbitos de atuação dos seus profissionais, de nova Carta Estatutária, dá testemunho de 
de cujo trabalho resulta a formação de apro- sua permanente escola de renovação e se 
xlmadamente 70% do PIB nacional. reestrutura para responder às demandas 

Mas, independentemente de todas as dos profissionais, das instituições e, acima 
sugestões de caracterlsticas pontuais, o Sls- de tudo, aos seus compromissos com a so-
tema ConfealCrea tem defendido, sob ponto cledade, reafirma sua missão Institucional e 
de vista mais amplo, uma visão orgânica do seu ideárlo, propondo e defendendo para o 
Estado e da Nação, a urgente adoção deum Brasil um novo Projeto de Nação para o 
novo modelo de desenvolvimento, novas'di- Século XXI. 
retrizes de polltica macroeconômica e rede; Projeto este que contemple o desen-
finlção emergencial das pOlltlcas públicas vi- . volvimento econômico, aliado e voltado para 
gentes, direcionando-as, fundamentalmente, o desenvolvimento social e, por conseguln-
para a valorização social do ser humano.e o te, para todos os brasileirosi . i'"~ 
fortalecimento da cidadania. Para tanto; considerando os .fatores 

Essas propostas, evidentemente, pas- ... polltlcos e psicossociais mais agravahtes do 
sam pela solução e pelo resgate do n Ivel. de , momento; considerando que uma náção se 
vergonha a que já chegaram os.velhospr~- constrói ou se reconstrói 'a; partir do'lisplrito 
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do seu povo, do respeito à legitimidade dos pelo fato de que ele não recebe e não merece a 
princlplos, da Integridade e capacidade da- atenção na medida da sua importância, da sua pe-
queles que têm a missão, não apenas de netração. 
empreendê-Ia, mas de torná-Ia realidade, o O rádio é um grande formador de padrões. O 
Sistema Confea/Crea e os profissionais da rádio forma padrões estéticos. O rádio forma padrõ-
área tecnológica brasileira exigem que esse es no tocante ao conhecimento da informação. O rá-
novo Projeto da Nação adote, como prlmel- dlo tem um caráter de lazer, tem um caráter de Inlor· 
ros passos, o expurgo e a eliminação dos mação desportiva e vive uma permanente tensão 
escândalos no âmago do Governo e no ven· entre um gênero populista de transmissões radlolO· 
tre do Poder. nlcas e ao mesmo tempo uma tendência popular -

Que promova o restabelecimento da não popullsta efetivamente - de levar as grandes te· 
transparência, da decência e da honra como ses, as grandes idéias para o conhecimento da po· 
resgate do esplrito de brasilidade do 'seu povo, pulação. Aliás, a meu juIzo, nenhum veIculo de co-
da dignidade nacional e da ampla participação municação tem a Importância do rádio nesse partlcu· 
da sociedade civil nas decisões nacionais. lar, quando existem mediadores, ou seja, comunica· 

O Sistema Conlea/Crea sustenta, rel- dores, capazes de efetuar essa transição, buscar a 
vindica e perfila a convicção e a caminhada Informação, mas buscar a inteligência da notrcla, ter 
para um novo Projeto de Nação, que possa simplicidade suficiente para falar à população, levar 
contar com governantes honrados, compe- os padrões musicais, culturais brasileiros ao nlvel 
tentes e com a credibilidade para gerir e dar das grandes periferias. O rádio é, portanto, a meu 
um destino para o Brasil, em parceria e con- JuIzo, um Instrumento indispensável de comunica· 
sonância com a vontade e os esforços de to- ção, muito pouco considerado como tal. 
dos os brasileiros". Por essa razão, desejo fazer aqui uma sauda. 

Sr. Presidente, esse é o testemunho de um es- ção, aproveitando este tempo, a um radialista que está 
plrito crflico diante da realidade, um exemplo de cl- a fazer 50 anos de rádio. Trata-se do radialista Haroldo 
dadanla e, principalmente, um chamamento ao de Andrade, um paranaense que começou no rádio do 
povo, principalmente àqueles mais pobres, aos de- Paraná, e há mais de 30 anos está no rádio do Rio de 
sempregados, aos mais humilhados Inclusive diante Janeiro, sendo IIder de audiência no seu horário habl· 
de toda essa onda de corrupção e impunidade. tual de nove horas ao melo-dia, todos os dias. 

Ao afirmarem que uma Nação se constrói ou Haroldo de Andrade é a representação de um 
se reconstrói a partir do esplrito do seu povo, eles padrão que reúne um sentido ético cultural, no que 
dão, sem dúvida, um testemunho de fé, de esperan- faz, associado a uma capacidade de ser popUlar 
ça e de força na parceria do Governo com os gover- sem popullsmo, de ser s)"lples sem ser banal, de le-
nantes e com todos os brasileiros. var distração, humor, ronhecimento, cultura, Infor-

Era o registro que queria fazer, congratulando- mação e debate com pessoas qualificadas, a fim de 
me com o Conselho Federal de Engenharia, Arqulte- que os assuntos que estejam na ordem do dia do PaIs 
tura e Agronomia deste PaIs, por essa bela demons- tenham uma forma de ventilação, tenham uma forma 
tração de esplrito critico e clvlco que eles dão à Na- de contradita. E o faz de maneira magnftlca, sem bal· 
ção brasllelra. xar o nlvel, de adotar a postura do sensacionalismo ou 

Muito obrigada. do oportunismo sensacionalista, que é 'quase a mesma . 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) - Sr. coisa, ou, ainda, do populismo desenfreado. 

Presidente, peço a palavra para umà breve cOm unl- Haroldo de Andrade é, portanto, um marco e 
cação. . um slmbolo na radiofonia brasileira. Alguém que per· 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - . manece 50 anos à frente de um mlcrolone e ao final 
Concedo a palavr8'ao Senador Artur da Távola, para desse tempo - começou multo Jovem - continua 
uma breve comunicação. V. Ex· dispõe de 5 minutos. com talento, com vigor, com disposição diária, preso 

O SR. ÁRTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ. Para ta um Incomensurável e quase Indeflnlvel serviço à 
uma breve c9munlcação. Sem revisão do orador.) - comunidade, atendendo ao que é, na essência, ara· 
Sr. Pre~idente, Sr!'sce Srs. Senadores, o rádio é um zão pela qual o rádio é uma concessão para o uso 
velculo"de grande importância. embora de relativa- de um serviço público. É serviço público levar a In· 
mentebai/(o status cultural no Brasil, não em função formação traduzida de modo simples, acesslvel e 
do tra~~lho de grande parte dos radialistas, mas popular, levar o debate, levar padrões de cultura 
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brasileira, sobretudo da riqulsslma cultura popular, e 
fazê-lo com elevado teor de qualidade no uso do 
idioma, de qualidade na escolha dos temas_ Curio­
samente, um espectro radiofÔnico, graças à liberta­
ção da censura que conseguimos na Constituição de 
88, determinou um aviltamento da fala radiofônica, 
um aviltamento dos temas, a entrada no escabroso, 
no grotesco, no escatológico, no duplo sentido_ No 
momento em que inúmeras emissoras de rádio bus­
cam este caminho para a popularidade - é necessá­
ria a audiência -, Haroldo de Andrade segue sendo, 
como sempre foi, sério, ao mesmo tempo bem-hu­
morado, ao mesmo tempo capaz de comandar um 
programa de três horas, que atinge no Rio de Janei­
ro - apenas no Rio de Janeiro - cerca de 800 a um 
milhão de pessoas a cada dia_ Essa é uma respon­
sabilidade social. Essa é uma responsabilidáde- q'ue 
não pode ser largada de mão, Ele, ao ser assim, 
como sempre foi, equilibrado, sério, competente, 
consegue a liderança de audiência exatamente para 
desmentir as teses de que é a baixa qualidade nor­
malmente aquilo que o povo deseja. 

Saúdo, portanto, os 50 anos de rádio de Haroldo 
de Andrade como quem saúda um homem de cultura, 
um literato, um homem de jomaL Parece que nos 
meios de comunicação estranhamente estabeleceu-se 
uma hierarquia: revista é mais Importante, depois vem 
jornal, depois vem televisão, depois vem rádio, o que é 
uma evidente deformação. O rádio capilariza Informa­
ção, leva-a às periferias e, portanto, tem um papel rele­
vante, tão relevante quanto qualquer outro, e possivel­
mente mais, porque fala para uma população que 
quase nunca tem acesso a esses meios que são 
considerados os meios nobres da imprensa. ' 

É, portanto, um labor de alta qualidade e eu 
não pOderia deixar de trazer à tribuna, do Senado o 
respeito por esse profissional no momento em que 
completa 50 anos de atividades Ininterruptas no rá­
dio brasileiro, 

Era o que eu tinha a dizer e agradeço a aten­
ção de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador lris Rezende.' 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a reforma tributária é, hoje, uma 
exigência da sociedade brasileira, É sob a pressão 
da sociedade, inconformada com o atual e Injusto 
sistema tributário, que vão' avançando as deliberações 
do Congresso Nacional sobre o tema. No momento, 
o Projeto de Reforma Tributária tramita na Câmara 
dos Deputados; em breve, chegará ao Senado. Esta 

Casa terá que se pOSicionar sobre o assunto. É 
oportuno, pois, levantá-lo e discuti-lo. 

Ao meu ver, Sr. Presidente, acima do grande 
número de questões fiscais especfficas que teremos 
de debater, deve palrar uma visão unificadora sobre 
a reforma tributária: a de que ela deve se dar sob o 
signo da democratização, Sim, o PaIs necessita ur­
gentemente de um avanço inovador na forma da 
conquista da democracia tributária. Uma tal reforma 
significará o fortalecimento do pacto democrático 
que o Brasil já abraçou no sentido político. Agora, há 
que estendê-lo ao âmbito da economia. 

'Porque, Sr. Presidente, o sistema tributário que 
hoje temos contraria nossas melhores aspirações 
democráticas. Ele oprime o cidadão comum com 
uma legislação ardilosa, que parece construlda so­
bre a base da desconfiança mútua entre cidadãos e 
Estado. Isso representa, portanto, o inverso do ar 
que se deve respirar num pacto democrático, A es­
trutura de impostos que aI está asfixia as pequenas 
empresas' e o assalariado, mas abre brechas que 
são aproveitadas pelas grandes empresas para não 
cumprirem seu dever fiscal. Onerando a produção 
brasileira, o sistema tributário gera desemprego, se­
meando Injustiça social. 

Finalmente, a atual estrutura tributária solapa a 
Federação no sentido mais antidemocrático possl­
vel, ao deixar os municlpios em extrema Indigência 
fiscal. O Poder Público local, dessa forma, fica de 
mãos atadas frente às demandas das populações, 
que, como sabemos, vivem no Municfpio antes de 
viverem no Estado ou na União. 

Sr. Presidente, está mais do que claro, hoje, 
que nossa tributação prejudica desnecessariamente 
a produção, travando o desenvolvimento econômico. 
São tributos em cascata, encarecendo o produto na­
cional, que precisa competir cada vez mais em esca­
la 'global. São tributos, sobretudo, excessivamente 
complexos. Na verdade, temos um emaranhado de 
leis e normas que desestimulam o produtor, incenti­
vam a soneg'ação e a corrupção, empurrando os 
agentes econômicos para a economia Informal. 

É incalculável o número de empregos perdidos 
em virtude dessa opressão fiscal que pune a ativida­
de produtiva, A passagem para a Informalidade sig­
nifica perda de qualidade nos empregos gerados. A 
complexa rede tributária, ao propiciar a sonegação, 
sabota o próprio sistema, prejudica o Poder Público, 
que, com Isso, perde receitas. 

A sonegação e a evasão fiscal, que' ocorrem 
em proporções gigantescas, são o certificado defini­
tivo da falência do atual sistema tributário. O recente 
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depoimento do Secretário da Receita Federal, nesta ação dos Parlamentares que compõem o Congresso 
Casa, a propósito dessa questão, foi esclarecedor e Nacional. Hoje, a ação de um Deputado não é medi-
espantoso. Declarou ele que existe no Pais um volu- da pelos projetos de lei que apresenta, não é medi-
me total de rendas da ordem de R$825 bilhões que da pelo desempenho nas tribunas da Câmara dos 
escapa do alcance da Receita Federal, não reco- Deputados. A ação, o valor do Parlamentar por este 
Ihendo tributos federais. Certamente, parte desse Brasil afora se mede pelas migalhas que consegue 
volume é estimulada a fugir do dever de pagar im- buscar nos Ministérios para acalentar a fome e o de-
postos pela própria complexidade do sistema. Mas, sespero dos prefeitos municipais. É isso o que tenho 
grande parte dessa sonegação é fruto de mecanis- visto no decorrer das campanhas. Quando um De-
mos antidemocráticos gerados pelas atuais leis, as putado consegue R$50mil, R$100mil, junto a um MI-
quais, ao mesmo tempo em que pressionam os pe- nistério, para determinado prefeito, é recebido com 
quenos agentes econômicos, deixam grandes bre- flores e é reeleito. Ninguém procura saber qual faia 
chas, exploradas por equipes de especialistas e con- projeto de lei que ele apresentou para aprimorar o 
sultores, contratados a peso de ouro para evitar o nosso arcabouço legal. Assim as coisas vão aconte-
pagamento de tributos, favorecendo exatamente as cendo e o mundo polltico se deteriorando na con-
maiores corporações. cepção do povo brasileiro. 

Segundo o Secretário da· Receita Federal, dos O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Per-
100 maiores pagadores da CPMF, em 1998,48 jamais mite-me V. Ex' um aparte? 
declararam Imposto de Renda; dos 66 maiores bancos, O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Ouço o 
28 não pagaram tributos; metade das 530 maiores aparte do nobre Senador Casildo Maldaner. 
empresas do Pais não cumprem suas obrigações O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB - SC) - Cum-
com a Receita, recorrendo às tais brechas legais. primento V. Ex' pelo pronunciamento que faz nesta 

Sr. Presidente, se o perfil de tributação e arre- tarde em defesa do principio federativo. É verdade 
cadação exige reforma urgente, também é verdade que muitos daqueles que lutam para criar melhores 
que a maneira de partilhar os impostos no âmbito fe- mecanismos em todos os setores, quando voltam às 
deral também requer reformas profundas. É preciso suas bases, não são aplaudidos. Mas aqueles _ 
um novo pacto democrático a favor dos municípios, conforme disse V. Ex' - que conseguiram R$50 mil 
que, a partir da Constituição de 1988, vêm assumin- aqui, R$100 ali, são recebidos com flores. Isso, na 
do mais e mais atribuições e encargos, sem a con- verdade, retira o princípio federativo, quer nos Esta-
trapartida dos recursos. dos, quer nos Municlpios. É lá nos Municfpios que 

É interessante lembrar que todo esse arcabou- acontecem as coisas todo dia. Não é mais possível 
ço legal sobre o qual os Poderes Públicos munici- esse negócio de é dando que se recebe, buscar re-
pais, estaduais e federal se assentam e se estribam cursos daqui e de lá. O Governo Federal deve cuidar 
é ainda da época do arbítrio, em que procuravam os da segurança nacional, da soberania, e deixar acon-
ditadores trazer às suas mãos toda ou quase toda a tecer as coisas do dia-a-dia, aquilo que é atividade 
renda nacional, ficando os Estados e os Municlpios humana em todos os setores, nos campos econômi-
subjugados ao Poder Central, permanentemente co, social e cultural. Por que querer acompanhar 
jungidos à vontade deste, não podendo eles se in- tudo? Por que centralizar? 
surgir contra as regras pelo poder estabelecidas. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio. Fa-

Pressionados pelas carências do povo e desfa- zendo soar a campainha.) - Nobre Senador Casildo 
vorecidos pela atual divisão tributária no seio da Fede- Maldaner, permita-me interromper V. Ex' para que 
ração, os Municfpios vêm travando uma brava luta. Em possamos prorrogar a sessão por mais 5 minutos, a 
grande número deles surgiram programas exemplares fim de que V. Ex' possa concluir o seu maravilhoso 
de atendimento às necessidades sociais. O Poder Pú- aparte, e o Senador Iris Rezende, o seu discurso. 
blico local é, dentre todos, o mais sensível a essas de- O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB - SC) - Muito 
mandas, o mais propenso a uma efetiva prática demo- obrigado, Sr. Presidente. Senador Iris Rezende, é o 
crática. Todavia, as administrações das cidades es- momento de fazer com que esse direito à soberania, 
tão falidas, estão obrigadas a mendigar verbas, esse ,direito de as pessoas exercerem as suas fun-
quando deveriam estar aparelhadas do ponto de vis- ções em todos os setores aconteça cada vez mais. 
ta fiscal para cumprir suas tarefas e seus deveres. O pronunciamento de V. Ex' tem uma dimensão 

ES,sa situaçãÓ,' Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- inestimável para as pessoas honradas, que sabem 
nadores"tem provocado uma distorção, inclusive na buscar o bem e não querem andar de pires na mão, 
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que não querem mendigar. E V. Ex·, Senador Iris tributos simplificado conduziria à diminuição do ím-
Rezende, é o protótipo disso. Cumprimento V. Ex", peto da guerra fiscal judicial que hoje ocorre em ma-
com todo o rebpeito, por esta análise que faz na tar- téria tributária e que onera contribuintes e Poder PÚ-
de de hoje da 'tribuna do Senado Federal. blico. As empresas veriam aliviados os altos custos 

O SR. IIllS REZENDE (PMDB - GO) - Muito em que incorrem para manter serviços contábeis, 
obrigado, Sen~dor Casildo Maldaner, pelo aparte de fiscais e jurldicos. 
V. Ex", que v$lo valorizar o nosso pronunciamento Ampliar a base de arrecadação significa alterar 
nesta tarde. Ur(la questão que, como eu disse e V. Ex" o perfil dos tributos de modo a alcançar um universo 
reafirmou, é p<llpitante. A cidadania vai se completar bem maior de contribuintes. Com menos brechas le-
com a autono~ia dos Municlpios e dos Estados. O gais para a evasão fiscal, pode-se reduzir os meca-
Poder Central deve ter obrigações mais especificas nismos de pressão. Com menores allquotas, mais 
de segurança ~acional, de coordenador de pollticas, empresas serão atraldas para a formalidade. O pró-
de aproximaçãp dos Estados federativos. Não pode- prio aperfeiçoamento do sistema possibilitaria um 
mos deixar a sOrte do povo, muitas vezes, entregue drástico combate à sonegação. 
à vontade de pm secretário de assistência social, Os tributos progressivos devem ser prioriza-
que, pensando I em se eleger deputado federal nas dos. É preciso fortalecer o principio de que quem ga-
próximas eleições, carreia os recursos para os Muni- nha mais deve pagar mais. Isso reforçaria a legitimi-
clplos da sua p\eferência. E os demais? E os outros dade ética do novo sistema. 
cinco mil Muni9lpios? Temos que criar condições A simplicidade, o aumento da base arrecada-
para que os Municlpios tenham renda suficiente dora, a diminuição da pressão tributária, a perspecti-
para acudir às n'~cessidades do povo. São os prefel- va de se reduzir a sonegação e a maior legitimidade 
tos e os vereadrres que sentem de perto as dores, ética permitiriam que se firmasse um verdadeiro 
as angústias, as; aflições do povo, que muitas vezes pacto a favor do pagamento de tributos em nosso 
não tem melo de transporte, que muitas vezes não Pais. Assim, um novo sistema que seguisse as dire-
tem remédio, qUe muitas vezes não tem médico, que trizes aqui alinhadas, fruto de deliberação do Con-
muitas vezes não tem a estrada que permite o escoa- gresso Naciomil, dotado de autoridade democrática, 
mento da produção. É o prefeito, então, que precisa de ensejaria um avanço na consciência de cidadania. 
recursos para ad,udir aos seus munlcipes e, conse- Ele produziria resultados positivos tanto para os go-
qüentemente, o p:ovo sofrido do interior brasileiro. vemos, que veriam aumentada a sua arrecadação, 

Sr. Presidente, os Municípios precisam ver re- como para os contribuintes, que 'teriam reduzida sua 
forçadas suas receitas fiscais, tanto as receitas pró- carga tributária. 
prias como as de' transferência. Hoje, em média, as O fortalecimento das finanças dos Municlpios é 
gestões das cida~es dependem, em dois terços, de uma exigência democrática e deverá contribuir para 
transferências da 'União e dos Estados. Os recursos o restabelecimento do e,quillbrio no pacto federativo. 
próprios variam nlulto. Por região, em ordem cres- A este respeito tem existido uma elogiável mobilizil-
cente, no Nordeste, representilm 17,5%; no Norte. ção das bases, que resultou, recentemente, nil ilpre-
19,7%; no Centro,Oeste, 20,1%; no Sul, 27,9%; e, sentilção dil Carta Municipalistade Brasília. Este do-
no Sudeste, 39,2%. Umil nova estrutura tributária e cumento contém valiosascon\ribuições para a Re-
seus critérios de partilha na Federação devem levar forma Tributária. Dessa Carta, podem ser destaca-
em conta essa grave diversidade. . das as seguintes reivindicações:. ' 

Sr. Presidente, é imprescindível que adotemos - compatlbÚizilçMentré il'estrutura tributária e 
novas bases para i fundamentilr il reforma tributária. as competências de cada nIÍtel'~e governo; 
que todos queremos. Essas diretrizes são: a simpli.fi-.· - ampliação diltiaséde iiansferênciil constitu­
cação do sistema; a ampliação da base arrecada«O-cional para os MUilidpios, coni}í~iinição dos critérios 
ra; o combate à so~égação; a tributação progressiií~ gerais de partllhá'Çter'écursos rio'téxto constitucional; 
e o fortalecimento 9as finanças mUnicipais: ',;',:,. "I' - altetàçãOdo::cqn6,éito"'élê' taxas: de forma a 

Um sistema tributário mais simples Iraria, cO[l1 permitir ofitiarliii?iíl,ént9de'séNr~os urbanos a cargo 
certeza, inúmeras vflntagens para o Pais. Ele passa- ~fo'g9d!lrPúqlic?rrfu,~iciP~I;' ,~:;:: ,", 
ria a ser melhor c~nhecido pelo contribuinte,.syspj- I,: :: - manu(~nçãO'.'éJà :~utóríomia dos Municípios 
t~~do, entre este' eiQ Fisco, m~!or c~~fi~nç~ (t\W' P.~r~lr.i!íUt,ar!j~s.é~yhín~q6 :, \SSQN . comp';compe-
qullldade. Isso tal)!pém, reduzln~os e~paç,'jW\i ,~W~ ~~Mii!;~~?,IWiÍ'i:f),Ws. :MU~iCíp.iq~~,'com aplMilção de 
abertos à sonegaçai> e a corrupçao. Um conjunto 'de lei complemen ar. 
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Sr. Presidente, a retomada da democracia for- ;; ras da gestão municipal. Passa assim a chamar-se 
mal foi uma grande iconqulsta de (lossa socledllde. '; , Programa de Modemlzação da Administração Trlbu­
Mas temos de este~der o conceHo de democracia, ',' ' tárla, e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, man-
conquistando a justlç~ tributária. " ,', ',,! i/tendo a slglaPMAT. 

Aprofundar as ~nqulstas é fazer uma reforma i ',' Comas mudanças, o PMA T vai proporcionar aos 
tributária Impregnada de visão democrática; é defen- munlclpioS possibilidades de atuar na obtenção de mais 
der o pequeno, o locl\l, o municipal; é Impor um perfil I8CUr&OS estáveis e não Inflacionários e na melhoria da 
tributário Inteligente, ~flcaz; é dele, n<ler, slmultanea- Q\lBIldade e redução do custo praticado na prestação de 
mente, um novo pact~, tendo por base a prosperida- serviços nas seguintes áreas: administração geral, as-
de econômica e a plena cidadania lilstêncla à criança e jovens, saúde, educação e geração 

Promovamos e,t
l 

, no, vo pacto, • • Esta, Casa não de oportunidades de trabalho e randa, 
há de fallar ao Brasil esta hora. , Como PMAT, o BNDES procura participar ati-

Sr. Presidente, ulló obrigado. ' ' ' vamente do processo de reforma e aumento do nlvel 
O SR. PRESIDENTE (CarloS Patrodnlo) - Não de eficiência fiscal do Estado brasileiro. A carteira de 

há mais oradores Insolltos." ,projetos. do PMAT atinge hoje o valor de R$150 mi-
A Presidência c&nunlca aos Sra. Senadores, lhões, abrangendo cérca de 50 municlpios. Com as 

que, na votação do lJlnlstro Francisco" Cândido de " alterações aprovadas, esta carteira deverá aumentar nr substancialmente. 
Melo Falcão Neto, o refu~ado foi o seguinte: _ , ;; Ao longo da existência do programa já foram 
, Votaram SIM 5~9 Srs. senador" es; e NAO, 13/ ' eontratadasoperações com as Prefeituras de Manaus, 

Srs. Senadores. , '::':' , ,'. _';' ,\ Vitória, Rio de Janeiro. Fortaleza, Belém e Curitiba. Há 
Houve 1 absten o. , , " outras oito operações já aprovadas que estão aguar-

. Feito o confronto ~a lista de votação eletrônica ' 'dando autorização do Banco Central para serem con-
com a lista da chama~a nominal, verificou-se que iratadas. Além, dessas, existem na carteira da Área 
os Senadores Geraldo, Allholf, Moreira Mendes e Social do BNOES mais 24 operações em análise ou 
José Roberto Arruda j~ havlám votado no painel. aguardando projeto, todas elas com perspectivas alta-

:~:~~~oÀ~~oan~s~:~~~sl\::an9~~h:~~~~:qp~~~~:: mente favoráveis quanto ao retomo do investimento. 
Dependendo dos Investimentos que já tenham 

do resultado diverso. sido realizadas pelas prefeituras antes da adesão do 
O SR. PRESIDENTE (CarloS Patroclnlo) - Os PMAT, os beneficios esperados podem ser bastan-

Srs. Senadores Emandes Amorlm e Marlna Silva en- tas expressivos. Das operações em carteira no 
vlaram proposições à Mesa que, em faca do dlspos- BNDES, os acréscimos projetados de receita própria 
to no art. 235, 111, a, do Raglmento Intemo, serão 11- variam entre 11,5% e 171,5%. Em mais de 80% dos 
das na próxima sessão., casos o Incremento supera os 50%. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Pairoclnlo) - Os Dentre as ações financiáveis pelo PMAT am-
Srs. Senadores Paulo Hartung, E;mandes Amorim, pilado destacam-se: o fortalecimento da capacidade 
João Alberto Souza e Lúcio Alcântara enviaram dla- gerenciai, normativa, operacional e tecnológica da 
cursos à Mesa para serem publicados na forma do administração tributária e da gestão pública dos ser-
disposto no art. 203 do Regimento Intemo. , ,viços sociais básicos; e demais ações de natureza 

S. Ex's serão atendidos. 'fiscal ou raclonallzadoras do u~o de recursos pÚbli-
O SR. PAULO HARTUNG(P~DB - ES) - Sr. (lOS dlsponlvels nos governos locais. O programa 

Presidente, SrDs e Srs. Senadores; q,queme traz à ábrange ainda o desenvolvimento e aperfeiçoamen-
tribuna nesta tarde é a, adoção de uma medida que, '" lo de sistemas de informação, serviços e processos 
certamente, trará beneffclos 1108 munlclplos brasUelrós. vaRados para o cumprimento das atribuições e com-

A diretoria do ~anco NaC\Ollal de. Desenvolvl- Petênclas municipais estabelecidas no âmbito do 
mento Econômico e Social (BNDE;S) aprovou a am- Sistema único de Saúde - SUS; do Estatuto da 
pliação do Programa de Modemlzação das Àdmlnls- . Criança e do Adolescente; e da Lei de Diretrizes e 
trações Tributárias Municipais - P'M r. Agora o pro- Bàses da Educação. 
grama vai apoiar, além de aç(?es para viabilizar a Os recursos do PMAT poderão também ser 
elevação dos atuais nlvels de receHa dos munlcl- IlPllcados no acompanhamento das obrigações tribu-
pios, iniiJiátlvas que visem' a MeÍhoria da qualidade tárlas, maxlmlzação do uso de recursos ociosos ou 
do gasto 'e' o aumentada eflciêncla nas demais esfe- Bubullllzados e eliminação de perdas, melhoria da 
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qualidade e da oferta desses serviços a úm menor Hoje, já não é heresia pregar uma reforma con-
custo; em registro, controle e gerenciamento da exe- sistente nestas questões_ 
cução do gasto publico; em informatização, Incluindo Até porque os avanços sociais em outras áreas 
aquisição e desenvolvimento de software; e em ca- compensam eventuais· reduções dos direitos traba-
pacitação, treinamento e aperfeiçoamento gerenciai, Ihistas, e a eficiência do Estado na promoção da se-
técnico e de apoio operacional. guridade social, é cada vez mais questionada. 

Podem ainda ser aplicados na realização de Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
serviços e estudos de natureza organizacional; ad- nadores, hoje, as lideranças sindicais, e as lideran-
ministração de recursos humanos e de serviços ge- ças polftlcas, também dos trabalhadores, entendem 
rais; gestão de fundos publicos; tecnOlogia de pres- que temos que diminuir o peso da seguridade sócial 
tação de serviços e padrões de custos; gerencla- e da legislação trabalhista'nocusto da produção. 
mento de licitações, contratos e processos adminis- Neste sentido, apresento modesta contribuição. 
trativos; registro de preços, registros funcional e da Apresento à discussão desta Casa, um Projeto 
folha de pagamento; controle da evasão tributária; . de lei que concede isenção de contribuição social 
gerência e cobrança de divida ativa; controle de re- para o produtor rural, e altera a alfquota do Fundo de 
ceitas e despesas e da execução orçamentária,fI- Garantia de Tempo de Serviço sobre a remuneração 
nanceira, patrimonial e da divida publica. de empregados rurais. 

O programa deverá também promover a coo- Na contribuição social, reduz a alrquota devida 

~:;;~~~:o:r~:~~~:, ~o;mm~~~~~~o~:~~em~~I~~~Ç~~ ~~~r~u~ ~~~a~t~~s s~~~~:r:~~;r~;~~~r:~~u~:~~: 
Federal e com a sociedade civil para atuação con- 20% para 1 %. 
junta, Intercâmbio de experiências, Informações, ca-
dastros e formação de redes sociais que raclona"- Nestes tempos de moeda estável, poucos lu-
zem, melhorem e ampliem o atendimento e reduzam cros, e juros elevados, não há porque manter alfquo-
o custo unitário da prestação dos serviços. ta tão alta em folha de pagamento. 

Outro objetivo do PMAT é a modernização da Por outro lado, mantém a contribuição prove-
administração publica voltada para iniciativas de de- nlente do faturamento e do lucro, que é de 2% sobre 
senvolvimento local que promovam capacitação e a receita bruta, ou 10% sobre o lucro Ifquldo. 
articulação do tecido produtivo e geração de traba- O Projeto também reduz de 2% para 1 décimo 
lho e renda. por cento, a contribuição do produtor rural e do pes­

O "novo" PMAT, longe de pretender solucionar 
todos os problemas dos nossos municrpios, é, certa­
mente, um esforço para minimizá-los, e, por Isso, 
merece aplausos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, na agenda detra­
balho do parlamento, nesta década, em uma economia 
cada vez, mais globalizada, temos a questão do custo 
da seguridade social e da legislação trabalhista. 

A exemplo de outras questões estruturais, o 
enfrentamento desta questão tem sido adiado, con­
tornado. E prosseguimos sem condições de compe­
tição no mercado global. 

Ar está a missão do FMI, defendendo os Inte­
resses do mercado financeiro mundial, para liberar 
novos dólares, destinados ao balanço de pagamen­
to. Com sua receita de ajuste fiscal, que Implicare­
cessão e desemprego, exatamente porque não te­
mos condição de competição. 

Desemprego, que tem relação direta com o 
custo da seguridade social e da legislação trabalhista. 

Cada vez mais, as pessoas compreendem Isto. 

cador, sobre a receita brutà da comercialização da 
sua produção. 

Estas atividádes, na realidade; são praticamen­
te de subsistência, e deveriam ser assistidas. 

Por outro lado, em relação ao FGTS, quando 
se tratar de empregador que exerça a função de pro­
dutor rural, como pessoa !fslca ou empresa rural ou 
agropecuária, reduz a obrigação de depósito, de 8% 
da remuneração paga, para 1 %. 

O projeto prevê ainda, nos dois casos, da redução 
do FGTS e da redução da Contribuição Social, a defini­
ção dada na forma da legislação do imposto de renda 
ao empregador que exerça função de produtor rural. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, sei que é uma contribuição modesta para 
diminuir o peso do custo Brasil, mas é uma base de 
discussão, e tem grande impacto ao produtor rural. 

Além disto, estas alterações, permitem condi­
ções de cumprimento da leI. São valorespossrveis e 
serem cumpridos. E não valores absurdos à realida­
de da atividade rural, que não são observados. 

Muito obrigado. 
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o SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB - MA) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no último sá­

. bado, dia 5 de junho, transcorreu o Dia Mundial da 
Ecologia e do Melo Ambiente. 

Nesta fala, quero associar-me aos que se preo­
cupam com a questão do meio ambiente e externar 
algumas observações, com o objetivo de colaborar 
na reflexão que cabe fazer em face da importância 
da questão da ecologia e do meio ambiente para a 
vida presente e futura do nosso País e da própria 
humanidade. 

Não se trata de manifestar sentimentos, diria, 
poéticos. É fácil e sugestivo fazer poesia ao contem­
plar uma paisagem, um fenômeno da natureza, um 
horizonte matizado pelas luzes do crepúsculo. Não 
se trata também de vislumbrar situações patéticas 
de realidade que se acaba por força da ação preda­
tória do homem, vestindo de nostalgia os horizontes 
do porvir. Trata-se, sim, de, lembrando a data, dar 
minha contribuição para aprimorar o que considero 
uma necessidade fundamental para todo o brasilei­
ro: tomar consciência da importância da terra, da 
natureza e da necessidade de bem cuidá-Ia, para 
que mantenha e aprimore sua beleza e continue a 
produzir os bens necessários à sobrevivência. 

No dia 19 de março de 1997, o Jornal do Brasil 
publicou a "Carta da Terra", ou os "18 Mandamentos 
do Planeta". Transcrevo aqui três desses manda­
mentos, por considerá-los abrangentes o suficiente 
para sublinhar a grandeza da temática. Diz o primeiro 
mandamento: "Respeitar a terra e toda vida. A Terra, 
toda forma de vida e todos os seres vivos possuem um 
valor intrlnseco e têm direito ao respeito, sem levar em 
conta seu valor utilitário para a humanidade". 

No segundo, lê-se: "Cuidar da terra, protegen­
do e restaurando a diversidade, a integridade e a be­
leza dos ecossistemas do planeta. Onde houver ris­
co de dano grave ou irreverslvel ao meio ambiente, 
uma ação preventiva deve ser adotada a fim de evi­
tar prejulzo". 

E por fim o último mandamento, que determina 
a responsabilidade coletiva na magna tarefa de utili­
zar, trabalhar, conservar e desenvolver a riqueza na­
tural da terra. Diz· esse derradeiro mandamento: 
"Cultivar e praticar um sentimento de responsabilida­
de compartilhada pelo bem-estar da Comunidade da 
Terra. Toda pessoa; Instituição e governo têm o de­
ver de promover metas Indivislveis de justiça para 
todos, su~tentabilldade, paz mundial, respeito e cui­
dado para com a comunidade devida mais ampla". 

Nesses três mandamentôs, encerram-se dois 
valores basilares: o valor intrlnsecoda terra e de sua 

natureza e o valor do homem, como ser humano, 
agente recriador dessa mesma natureza, seja no 
sentido da capacidade que possui de conhecer-lhe 
as leis e delas se utilizar da melhor forma posslvel, 
seja em termos de uma responsabilidade comparti­
lhada pelo bem-estar de todos. 

Desse contexto, Senhor Presidente, Senhoras 
e Senhores Senadores, depreendem-se os princl­
pios da reciprocidade que caracteriza o relaciona­
mento entre o ser humano e a natureza. Ambos têm 
suas leis e suas necessidades, ambos têm sua consti­
tuição. Esta, dinamizada por leis cegas, aquele, dotado 
de Inteligência que lhe possibilita conhecimento, po­
dendo, então, dirigir a cegueira ds leis naturais, orien­
tando-as em favor próprio ou em beneficio da mes­
ma natureza, para conservação e aprimoramento. 

Por ocasião da 11 Conferência Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco-92, reali­
zada no Rio de Janeiro, milhares de crianças e jo­
vens do mundo inteiro enviaram mensagens, cartas 
e denúncias de toda ordem e apelos no sentido do 
cuidado que deve ser dispensado ao Planeta. Essas 
correspondências, simbolicamente dependuradas 
em uma árvore; inspiraram as autoridades presentes 
a institulrem o Dia da Terra. 

Iniciativa oportuna, embora pouco lembrada, 
constitui-se marco de fundamental importância para 
refletir sobre os recursos naturais existentes, sobre a 
forma como são explorados, sobre sua Importância 
na manutenção do Indispensável equillbrio das coi­
sas, para evitar os perigosos desgastes praticados, 
que põem em risco as condições essenciais da so­
brevivência da humanidade. O aquecimento global, 
o efeito estufa, a poluição dos mares, dos rios e do 
solo, a distruição sem critérios das florestas, a extin­
ção de espécies animais e vegetais, os desastres 
ecológicos são temas, enfim, que preocupam em 
face da possibilidade de desaparecerem, compro­
metendo definitivamente a qualidade de vida na terra. 

Veja-se, por exemplo, o problema das terras 
férteis do Brasil. Em 1998, o Ministério do Meio Am­
biente divulgou dados segundo os quais, só nesse 
ano, foram queimados 87 mil hectares de matas, in­
clusive áreas de preservação ambiental. 

A Mata Atlântica, originalmente cobertura de pelo 
menos 5 mil quilômetros da costa brasileira, está redu-
zida a apenas 3 por cento da extensão original. . 

Nos cerrados brasileiros, a segunda maior ex­
tensão com caracterlsticas específicas no território 

. nacional, por força da implantação da soja e da pe­
cuária, já se afirma que 80 por cento dessa área de­
monstram graves problemas de degradação. Segun-
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do informações do Fundo Mundial para a Natureza, Diz bem o mandamento quando afirma ser 
as perdas de solo nessa área podem atingir 10 qui- essa uma tarefa de "Toda pessoa, instituição o ga-
los por quilo de soja produzida. vemo ... ". É tarefa de indivíduos, de comunidades e· 

De acordo com a Convenção das Nações Unl- instituições. É tarefa de país e de países, de gover-
das sobre Desertlflcação, realizada em 1998, as ter- no e de governos, de continente e de continentes, 
ras áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas, que po- de ricos e de pobres. Em conclusão, posso afirmar 
dem ser afetadas direta e Indiretamente, compreen- que uma solidariedade efetiva é condição primordial 
dem aproximadamente 51 milhões e 720 mil qUilô- para uma ecologia e um meio ambiente concreta-
metros quadrados, quase 33 por cento da superfície mente salvaguardados, para usufruto, segurança e 
da terra. Dessas cifras, estão exclufdas as terras su- deleite do ser humano. 
per-áridas e os desertos, que somam 9 milhões e O Brasil tem grandiosos horizontes nesse carn-
780 mil quilômetros quadrados, perfazendo 16 por po. Tenho certeza e faço votos no sentido de que 
cento da superfície terrestre. Dessa forma, de acor- meu grande amigo e competente Ministro do Meio 
do com os dados comumente divulgados, do total da Ambiente, José Sarney Filho, projete nosso País, 
área da terra, 33 por centro estão em processo de posicionando-o na vanguarda das nações que bem 
desertificação e 16 por cento já são deserto. cuidam de sua ecologia e meio ambiente. 

A preocupação com os recursos naturais des- Era o que eu tinha e desejava dizer. 
dobra-se também em preocupação com o destino do O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
ser humano, em particular diante das condições his- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, retorno a um 
tóricas atuais de milhões de seres humanos relega- tema sempre presente em meus pronunciamentos, 
dos à margem das conquistas do desenvolvimento. reflexo de uma preocupação rotineira em meu trabR' 

O último artigo dos mandamentos acima referi- lho parlamentar. Refiro-me à educação, na qual 
dos com extremo acerto fala da necessidade de identifico a base que sustenta a cidadania e o in-
"promover metas Indivisíveis de justiça para todos, substituível caminho para o desenvolvimento. Por 
sustentabilidade, paz mundial, respeito e cuidado isso, nunca é demais focalizá-Ia nesta Casa, sobre-
para com a comunidade de vida mais ampla". tudo quando se tem por fulcro a superação de nos-

Quero realçar, de modo especial, a necesslda- sas deficiências no setor e o sincero desejo de ver 
de dessas "metas Indivisíveis de justiça", para propi- universalizada uma educação de qualidade, que não 
ciar condições de alevantamento das populações admita excluir nenhum brasileiro. 
economicamente sem dignidade de vida, sem dúvi- Hoje, gostaria de abordar um segmento de 
da o mais trágico prOblema com que se depara o nosso sistema educacional que, embora importantís .. 
mundo no amplo espectro da eCOlogia. simo, costuma ficar à margem dos grandes debates 

Este, na verdade, um dos maiores senão o maior que envolvem a área da educação, talvez pelo fato 
dos desafios para uma ecologia de qualidade: a qualifi- de que seus principais protagonistas - por uma ele-
cação do ser humano para a vida nesta terra. Enquan- mentar questão de faixa etária - não dispõem dos 
to houver pobreza, não haverá condições para uma instrumentos necessários à defesa de sua causa. 
ecologia desenvolvida e de qualidade total. Com po- Falo da educação infantil, o antigo pré-primário. 
breza, os abastados depredam porque são .ávidos, os Faço, de imediato, duas considerações prelimi-
pobres poluem e destroem porque não têm consciên- nares da mais alta relevância para a linha de raciocí-
ela e precisam sobreviver. Ambos fecham-se no pró- nio que estarei utilizando. A primeira, diz respeito 
prlo mundo. Os primeiros porque não enxergam às aos indiscutíveis avanços obtidos na área da educa-
margens de si, os segundos porque não dispõem de ção infantil, embora estejamos longe, muito longe, 
condições para considerar a realidade na contextua- do ponto considerado satisfatório. A segunda, refa-
IIdade de sua abrangência e Importância. re-se ao fato, por demais significativo, de que a edu-

Não haverá ecologia e melo ambiente sadios e cação infantil é, agora, por força da nova Lei de Di-
auto-sustentáveis fora de um realismo fundado em retrizes e Bases da Educação Nacional, parte inte-
estruturas sérias asseguradoras e promotoras da grante da educação básica, compondo-a com o en-
justiça. Uma justiça traduzida em oportunidades de sino fundamental e o ensino médio. 
trabalho e emprego, em condições para cuidar da A primeira constatação que faço diz respeito à le-
educação e da saúde, em espaço para o lazer, para gislação hoje existente no País, referente à educação 
a participação e a responsabilidade de todos, em lu- infantil. Ao analisá-Ia, percebe-se o quanto se avançou 
gar para uma existência de qualidade. em termos legais, muito embora saibamos quão difícil 
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é sua correspondência no terreno prático. Não obs- co, psicológico, intelectual e social, complementando 
tante, o fato de contarmos com uma boa regulamen- a ação da famflia e da comunidade". 
tação para o setor indica, no mínimo, a existência, Na mesma lei, especificam-se os locais - pres-
entre nós, de uma universalizada compreensão supondo metodologias próprias - em que será ofere-
acerc? da vital importância da educação infantil. cidada a educação infantil. O art. 30 fala em "I - cre-

A Constituição de 1988, modificada pela Emen- ches, ou entidades equivalentes, para crianças de 
da nº 14, de 1996, é clara, a esse respeito. Já em até três anos de idade" e em "li - pré-escolas, para 
seu artigo 7°, ao fixar os direitos dos trabalhadores as crianças de quatro a seis anos de idade". Por últi-
urbanos e rurais, dispõe, entre eles, "assistência mo, algo de fundamental importância: o art. 31 esti-
gratuit~ aos filhos e dependentes, desde o nascimento pula que, "na educação infantil, a avaliação far-se-á 
até seis anos de idade, em creches e pré-escolas". O mediante acompanhamento e registro de seu desen-
artigo g08, tratando do dever do Estado para com a volvimento, sem objetivo de promoção, mesmo para 
educação, diz que essa tarefa será efelivada mediante o acesso ao ensino fundamental". Ou seja, nada de 
a garantia de, entre outras, "atendimento em creche e nota, nada que lembre reprovação; antes, o que se 
pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade". espera dessa etapa da escolaridade é, fundamental-
Por fim, o artigo 211, ao determinar que a União, os mente, socialização - com tudo o que isso repre-
Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi- senta - e os primeiros passos na direção da alfabeti-
zem em regime de colaboração seus sistemas de zação e do raciocínio matemático. 
ensino, faz questão de conferir aos Municípios a res- Vista a configuração legal da educação infantil, 
ponsabilidade de atuarem "prioritariamente no ensi- resta a indagação fatal: e a prática, como se apre-
no funcjamental e na educação infantil". senta? Nesse ponto, senhor Presidente, envereda-

A' legislação ordinária também não deixou de mos por um diffcil caminho. Sabe-se que, de uma 
contemplar, como convém, a educação infantil. Lem- forma geral, são precárias as condições nas quais e 
bro, a: propósito, a Lei nº 8.069/90, exatamente oferecida essa primeira etapa da educação básica. 
aquela 'que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do De igual modo, e reproduzindo uma realidade bem 
Adolescente. Em seu artigo 54, a lei repete a Consti- conhecida de todos nós, há gritantes diferenças en-
tulção, ;reiterando o dever do Estado de assegurar tre a regiões brasileiras. 
"atendimento em creches e pré-escolas às crianças Um problema crucial enfrentado pela educação 
de zero a seis anos de idade". De forma ainda mais infantil é o concernente ao financiamento. O fato de 
enfática, o artigo 208 do Estatuto inclui o não-ofe- a própria Constituição determinar como faixa de es-
recimel)to ou a oferta irregular desse atendimento colaridade obrigatória - e gratuita, na rede pública -
entre aS falhas dos governantes que os tornam o ensino fundamental acabou por canalizar para 
passíveis de serem acionados por crime de res- esse nfvel o grosso dos recursos disponíveis. Com o 
ponsabllidade. advento do Fundo de Desenvolvimento do Ensino 

Por fim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senadores, Fundamental e de Valorização do Magistério, o Fun-
temos á Lei Nº 9.394/96, que estabelece as diretri- def, a educação pública, no seu conjunto, foi ampla 
zes e ~ases da educação nacional. Dela, recolho e indiscutivelmente beneficiada: os recursos deixa-
três artigos, que contemplam diretamente a área que ram de ficar dispersos, sua distribuição passou a 
estamos abordando. O primeiro deles, exatamente o contar com um critério rigorosamente objetivo - o 
4º, pro~ove pequeno acréscimo ao texto constitucio- número de alunos matriculados - e os Municípios fo-
nal, lembrando que o dever do Estado para com a ram estimulados a assumir efetivamente o ensino 
educação escolar pública será efetivado mediante a fundamental. Isso, sem contar com os ganhos sala-
garantia' de determinadas ações, entre as quais "o riais do magistério que, em algumas regiões, chega-
atendimento gratuito em creches e pré-escolas às ram a duplicar o seu valor. 
crianças de zero a seis anos de idade". Sem embargo de todos esses aspectos extre-

Re:ssalto, na LDB, o art.29, quanto se contex- mamente positivos e, por isso mesmo dignos de to-
tualiza e se conceitua a educação Infantil. Integran- dos os louvores, há um outro lado do Fundef que, se 
do-a ao. sistema educacional, a educação infantil é não é perverso, pelo menos está a exigir aguda re-
considerada a "primeira etapa da educação básica", flexão. Na justa ânsia de transformar a face dramáti-
formulando uma clara definição quanto à sua finali- ca do ensino fundamental em nosso País, pautada 
dade, q!1al seja, "o desenvolvimento integral da pelo desejo de vê-lo incluindo todas as crianças na 
criança <ilté os seis anos de idade, em aspectos ffsi- faixa dos sete anos de idade e de melhorar seu de-
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sempenho, O Fundef centrou-se nessa etapa da es- afastam da necessária densidade, escritos por al-
colaridade~ Na prática, os recursos necessários ao guns dos maiores especialistas brasileiros_ 
financiamento da educação infantil e do ensino mé- A outra publicação, tão ou mais importante que 
dio quase que desaparecem. a primeira, é um conjunto de três volumes, subordi-

Esse: é um problema grave, a exigir rápido nados a um Iftulo geral: "Referencial Curricular Na-
equacionainento. cional para a Educação Infantil". AI esta, Senhor 

Afinai, a boa preparação dada pela educação Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, o pon-
Infantil é ~eio caminho andado para um ensino fun- to alto. Seguido a benfazeja e inovadora política do 
damental ~em feito. Quando isso ocorre, Inevitavel- Mec, respaldada na nova LDB, leva-se à educação in-
mente a dEjmanda pelo ensino médio será ampliada. fantil a mesma contribuição anteriormente oferecida ao 
Não há corno responder a este desafio sem o cor- ensino fundamental e ao ensino médio: a idéia de pa-
respondente aporte financeiro. râmetros curriculares - linhas norteadoras da ação pe-

O Mi~lstro da Educação, Paulo Renato, cujo dagógica - em substituição à arcaica noção de "disci-
belfsslmo trabalho temos reconhecido, há poucos pllna" ou "matéria", presa a uma "grade curricular". 
dias lembr?U que muitos Municlpios brasileiros ti- Espero, sinceramente, que esse Referencial 
nham o costume de aplicar grande percentual de Curricular possa desempenhar, na educação infantil, 
seus recur~os vinculados à educação nas creches e o mesmo papel revolucionário que os parâmetros e 
na pré-esc9la, deixando sob a responsabilidade dos as diretrizes curriculares haverão de significar para 
Estados a pferta do ensino fundamental. Pessoal- as duas outras etapas da educação básica. Afinal, o 
mente, sei ~ue esse era, sobretudo o caso do Esta- que se espera de uma criança até os seis anos de 
do de São IPaulo, onde municlpios ricos pouco in- idade é que, com o auxflio da escola, possa iniciar o 
vestiam no ,ensino fundamental, sobrecarregando o longo e duradouro processo de conhecimento do 
Governo Esladual. Com o Fundef, obviamente, a si- mundo, identificando-se como ser individual e social. 
tuação com?ça a se inverter, aprofundando-se a mu- Isso, feito com prudência, amor, sensibilidade e pes-
nicipallzaçã9 do ensino fundamental. Entretanto, soai qualificado. 
convenhamos que a prioridade - juslfssima, por sinal Que o Mec, as Secretarias Estaduais e Munici-
- conferida ao ensino fundamental não pode se con- pais de Educação, os Conselhos Nacional, Esta-
fundir com exclusividade, deixando à mingua a edu- duais e Municipais de Educação, estejam atentos à 
cação infantIl e o ensino médio. execução dessas propostas. Mas, acima de qual-

Mas, ai bem da verdade, há que se reconhecer quer outra consideração, que cada comunidade cha-
que o MEC tem agido no sentido de oferecer à educa- me a si a tarefa de partilhar a condução e a execução 
ção infantil seguras indicações de como expandir-se, de todo esse processo. Somente assim haveremos de 
tanto em termos quantitativos, quanto em qualidade. A ter uma escola pública de. qualidade, aberta a to-
prpósito, registro, com satisfação, recentes trabalhos dos,comprometida com a sua gente e com seu tempo, 
publicados pelo Ministério - aos quais tive acesso e a identificada com a sociedade a que pertence e compro-
oportunidade examinar - que demonstram seu forte In- metida com a formação de autênticos cidadãosl 
teresse na organização e no bom funcionamento das Muito obrigado. 
Instituições especializadas em educação infantil. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

As obras produzidas e editadas pelo Mec, por Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
Intermédio de sua Secretaria de Educação Funda- os trabalhos, lembrando as Sras. e Srs. Senadores, 
mental, formam dois conjuntos. O primeiro, tem um que constará da sessão deliberativa ordinária de ama-
caráter mais funcional, voltado essencialmente para nhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 
a educação infantil. Em dois volumes, o trabalho Inti­
tula-se "Subsldios para Credenciamento e Funciona­
mento de Instituições de Educação Infantil". Nele, in­
formações práticas de como proceder para colocar 
em funcionamento uma instituição especializada 
nessa área educacional - elaboração do projeto, exi­
gênCias legais, mecanismos para a autorização de 
funcionamento e obtenção do credenciamento, entre 
muitas outras informações - agregam-se a textos 
bem escritos, com simplicidade, mas que não se 

ORDEM DO DIA 

-1-

PARECER Nº 304, DE 1999 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 304, 
de 1999, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador Lúcio Alcântara, sobre a 
Mensagem nO 122, de 1999 (nO 672/99, na origem), 
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através da qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Doutor Paulo 
Benjamin Fragoso Gallotti, Desembargador do Tribu­
nal de Justiça do Estado de Santa Catarina, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da aposentadoria do Mi­
nistro Romildo Bueno de Souza. 

(A matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária do dia 08 do corrente mês, quando teve sua 
discussão adiada para esta data.) 

-2-

PARECER Nº 317, DE 1999 
(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
317, de 1999, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Geraldo Althoft, sobre a 
Mensagem nº 120, de 1999 (nº 665/99, na ori­
gem), através da qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Mércio Felsky, para exercer o cargo de Conse­
lheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econô­
mica - CADE, do Ministério da Justiça, com manda­
to de 2 anos. 

(A matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária do dia 08 do corrente mês, quando teve sua 
discussão adiada para esta data.) 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 9, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 9, de 1999 (n" 4.812/98, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre as normas gerais para perda de 
cargo público por excesso de despesa e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, Relator: Senador Francelino Pereira, 
sob nOs: . 

- 173, de 1999: 1º pronunciamento: (sobre o 
Projeto), favorável, com votos contrários do Senador 
Amir Lando, e, em separado, dos Senadores Anto­
nio Carlos Valadares e José Eduardo Dutra; e 

- 254, de 1999: 2º pronunciamento: (sobre as 
Emendas nOs 1 a 4, de Plenário), pela rejeição, com 
votos contrários dos Senadores Roberto Freire, José 
Eduardo Dutra e Jefterson Peres. 

(A matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária do dia 08 do corrente mês, quando teve sua 
discussão adiada para esta data.) 

-4-
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO N" 21, DE 1997 
(Votação nominal) 

Votação, em segundo turno, do Substitutivo à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 21, de 1997, 
do Senador José Serra e outros, que revoga o inciso 
V do art. 163 e o art. 192 da Constituição Federal, bem 
como o art. 52 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (Sistema Financeiro Nacional), tendo 

Parecer nº 214/99-CCJ, Relator: Senador Jef­
ferson Peres, oferecendo a redação para o segundo 
turno. 

(Dependendo de Parecer da CCJ sobre a 
Emenda nº 1, de Plenário, oferecida em 2· turno.) 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 7, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 7, de 1999 (nº 702/98, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação na Área de Turismo, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Jamaica, em Brasília, em 28 de agosto de 
1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 221, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio­
nal, Relator: Senador José Jorge. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 8, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 8, de 1999 (nº 701/98, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação Cultural e Educacional, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Jamaica, em Brasília, em 28 de agos­
to de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nO 222, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 44 minutos.) 
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ATA DA 13'SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, REALIZADA EM 12 DE 
MARÇO DE 1999 

(Publicada no Diário do Senado Federal de 13 de março de 1999) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de ata, às páginas nOs 05254 e seguinte, referente à leitura do 
Projeto de Lei do Senado nO 118, de 1999, de autoria dos Senadores Geraldo Melo e 
José Agripino, que se republica por haver saído com incorreções: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 118, DE 1999 

Institui a tarifa social de energia elétrica para 
consumidores de baixa renda e dá outras 
providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: . 

Art. I ° A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) definirá, no prazo de 
60 (sessenta) dias, os critérios para enquadramento do usuário de energia elétrica 
como consumidores de baixa renda, aos quais fica assegurado o suprimento de energia 
mediante o pagamento de uma tarifa social. 

Art. 2° Pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data desta lei, a tarifa social 
será de R$ 2,00 (dois reais) fixos por mês, vedado qualquer acréscimo, devendo a 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) fixar a tarifa a ser cobrada após esse 
prazo que, em qualquer hipótese, fica limitada ao valor pago pela empresa 
distribuidora à geradora acrescido de uma taxa de administração cujo valor não 
excederá a 15% (quinze por cento). 

Art. 3° Sem prejuízo de outros usuários que aAgência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL) venha a incluir, enquadram-se entre os usuários a que se refere o 
art. I ° os beneficiários de programas de eletrificação domiciliar executados por conta 
dos governos estaduais ou prefeituras municipais e, além destes, todos os 
consumidores que possam demonstrar um pagamento continuado do equivalente a até 
R$ 5,00 (cinco reais) mensais durante pelo menos 6 (seis) meses. 

Art. 4° Aos consumidores servidos por empresa distribuidora de energia 
elétrica que tenha sido privatizada a partir do ano de 1996, ou pela sua sucessora, e 
que pagavam continuadamente até R$ 5,00 (cinco reais) mensais no pefiodo anterior à 
privatização é garantido o fornecimento de energia mediante o pagamento da tarifa 
social a que se refere esta lei. 

Art. 5° Não incidirá ICMS (Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 
Serviços) sobre a tarifa social prevista nesta lei. 

Junho de 1999 
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Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A privatização dos serviços de distribuição de energia elétrica ao consumidor 
final não lhes tira o caráter de serviço público. 

Ao longo de muitas décadas a tarifa desse serviço foi administrada com rigor 
pelo Estado que seguiu sempre uma política de preços afinada com a realidade. 

Fruto dessa política foi a adoção, em todos os estados, de uma tarifa especial 
para os consumidores de baixa renda. 

Não poderia ser de outro modo, em um País em que, mesmo dispondo de 
energia à sua porta, muitos milhares de famílias não tinham condições de pagar o 
ínfimo custo da mera ligação da sua casa ao sistema de fornecimento. 

As condições que faltavam a essas famílias, infelizmente, continuam faltando 
à maioria delas, apesar das inegáveis transformações observadas no Brasil nos anos 
mais recentes, especialmente após a instituição do chamado "Plano Real". 

A transição abrupta entre essa política de preços e a nova realidade oriunda das 
privatizações excluirá do consumo de energia elétrica uma grande quantidade de 
famílias que não têm como pagar o que lhes passou a ser cobrado. 

Em alguns estados, a privatização se fez com a exigência de que as empresas 
privatizadas preservem a tarifa social. Em outros, não. 

A aprovação do presente projeto solucionará o problema. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1999. 

Senador Geraldo Melo Senador José Agripino 

(As Comissões de Assuntos Sociais e de Serviços 
de bifra-Estn/tu/'a. cabendo à última decisão 
terminativa.) 

........................................................ , ....................................................... .. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL, SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

08/06/99 
Terça-feira 

15:30' - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 
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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.825·1, ADOTADA EM 28 DE MAIO DE 1999 E 
PUBLICADA NO DIA 31 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA A 
LEI N° 4.229, DE 1° DE JUNHO DE 1963, AUTORIZA A DOAÇÃO 
DE BENS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

CONGRESSISTA EMENDAS N°S 

Deputado CLEMENTINO COELHO.. ........... 020 021 022. 

TOTAL DE EMENDAS: 003 

RELA TOR: Senador WELLlNGTON ROBERTO 

MP 1. 825-1 

000020 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.825-1, DE 31 DE MAIO DI<; l~~~. 

EMENDA SUBSTITUTIVA N° 

Substitua-se o inciso I, do Art. I ° da Medida Provisórii\ com a seguinte 
redação: 

"Art. l° ................................................................................................................. . 
............................................................................................................................. 

I - Promover prioritariamente a construção de sistema adutor para conduzir 
água potável a partir dos açudes já construídos a todas as cidades do Semi­
árido brasileiro. 

JUSTIFICATIVA 

o abastecimento humano com água potável, é liSO considerado 
universalmente como preponderante. Isso equivale dizer, que em áreas onde a 
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" 

água é escassa como no Nordeste brasileiro, somente após atendidas as 
necessidades humanas de dessedentação das populações, serão atendidos os 
demais usos, como irrigação, transposição, aquicultura, etc. 

Notadamente a irrigação, que é uso' altamente consumidor de água, 
responsável pelo consumo de 70% da água doce de superficie do globo, só 
deverá ser atendida, na certeza de excedentes, ou após atendidas as 
necessidades humanas. 

A crise de água, para beber no nordeste, o criticado programa de 
distribuição em carros pipas nas grandes estiagens, é motivado exatamente 
pelo erro estratégico, que se decidiu por um programa de perenização de rios 
na região submetida a drástica evaporação e pela irrigação, e ainda essa com o 
agravante de conduzida em sistema altamente esbanjador de água, em 
sistemas de acéquias, com baixa eficiência de condução e perdas enormes de 

. água no sistema. 
O Pais, transporta gás, petróleo, eteno, em adutoras por milhares de 

quilômetros e alega custos altos para levar água as populações sofridas do 
Nordeste, como acusa de industria da seca, o transporte de água em caminhões 
pipa. Compete pois ao DNOCS, antes da aventura da irrigação sem 
disponibilidade hídrica, cuidar prioritariamente do abastecimento, eliminando 
a industria do carro pipa, quando annazenou água suficiente para solução do 
problema. 

Segundo o Projeto Áridas a situação dos Estados é a seguinte: 
Ceará com uma população de 6.366.647 (seis milhões, trezentos e 

sessenta e seis mil, seiscentos e quarenta e sete) necessita apenas 574.000.000 
m3 e dispõe de uma capacidade de acumulação de 12.912.023 (Potencial 
Hídrico do Ceará - EngO Vicente Vieira - 1982 - DNOCS). 

O Rio Grande do NorteSOlll_um-ª_PJlP~lação_de 2.415.567 habitantes 
necessita de 176.336.391 lI? para abastecimento e tem acumulação de 
4.512.897 m3 (quatro milhões, quinhentos e doze mil, oitocentos e noventa e 
sete metros cúbicos) (Boletim n039 - DNOCS - JullDez 1991). 

A Paraíba com 3.201.114 almas necessita de 233.681.322 mJ (duzentos 
e trinta e três milhões, seiscentos e oitenta e um mil, trezentos e vinte e dois 
metros cúbicos), para abastecimento e dispõe de 2.455.467 m3 (dois milhões, 
quatrocentos e cinquenta e cinco mil quatrocentos e sessenta e sete metros 
cúbicos). 

Mesmo considerando a evaporação e a falta de reposição integral 
anualmente, há um enorme superávit para atender ao abastecimento. 

~S~a~ ....... ~omissões, 7 de junho de 1999. 

~, ~----------
. a o lementino Coelho - PSB-PE 
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MP L 8.25-1 

000021 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.825-1, DE 31 DE MAIO DE 1999. 

EMENDA SUBSTITUTIVA NU 

Substitua-se o mClso lI, do Ar!. 1° da Medida Provisória com a seguinte 
redação: 

"Art. I 0 .•••••••••••••••.••..•.••......•••••••••••••••••.••..•.•••••••.•..•..•••••••••••••••.•.........••••••••••••••••••• 

II - Promover o aproveitamento das águas subterrâneas uas bacias couhecidas 
do Nordeste para tlns de irrigação. 

JUSTIFICATIVA 

Há bacias sedimentares no Nordeste com poços artesianos de água 
abundante, a exemplo da bacia de Tucano na Bahia e do Vale do Gurgueia, 
onde a água para o meio século e a autarquia nunca cuidou de seu 

"aproveitamento. No Gurgueia - PI, existem 175 poços jorrando sem 
aproveitamento. São 65 milhões de metros cúbicos que se perdem na 
superfície. Só o famoso poço Violeta, maior vazão de poço da América do 
Sul, perde 250 litros/s ou seja 900 mJ /I, jortante sem prestar nenhum serviço 
ao homem. 

Na bacia de Itapicuru na Bahia, há um Projeto Executivo pronto de mais 
de 30.000 ha, para ser suprido por água de superficie e subterrânea do lençol, 
mas até hoje não foi executado, estando a água há 50 anos servindo apenas a 
balneários da região. O DNOCS deixou a segurança da água suficiente, para 
construir Projetos de Irrigação, com insuficiêucia de água, resultando em 
salinização de grandes áreas desses projetos. 

_""",I,,-,-alulm...Comissões, 7 de junho de 1999. 
\ ::::;------
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MP 1. 825-1 

000022 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.825-1, DE 31 DI'.; lVlAlU IJI'., errJ. 

EMENDA ADITIVA N° 

Inclua-se os incisos X e XI, do Ar!. 10 da Medida Provisória com a seguinte 
redação: 

"Ali. 1 o ............... '" ............. , .............................. , .............................. , .................. .. 

............................................................................................................................. 

X - Elaborar projetos de engenharia e executar obras públicas. 

XI - Desenvolver um amplo programa de aproveitamento da caatinga, 
baseado em pesquisa conhecida e gerada pela instituição científica 
especializada com quem deve estabelecer parceria. 

JUSTIFICATIVA 

Há bacias sedimentares no Nordeste com poços artesianos de água 
abundante, a exemplo da bacia de Tucano na Bahia e do Vale do Gurgueia, 

,Qnde a água para o meio século e a autarquia nunca cuidou de seu 
aproveitamento. No GW'gueia - PI, existem 175 poços jotTando sem 
aproveitamento. São 65 milhões de metros cúbicos que se perdem na 
superficie. Só o famoso poço Violeta, maior vazão de poço da América do 
Sul, perde 250 litros/s ou seja 900 m)/!, jOtTante sem prestar nenhum serviço 
ao homem. 

Na baeia de Itapiclml na Bahia, há um Projeto Executivo pronto de mais 
de 30.000 ha, para ser suprido por água de superficie e subterrânea do lençol, 
mas até hoje não foi executado, estando a água há 50 anos servindo apenas a 
balneários da região. O DNOCS deixou a segurança da água suficiente, para 
construir Projetos de Irrigação, com insuficiência de água, resultando em 
salinização de grandes áreas desses projetos. 

as omissões, 7 de jwlho de 1999. 

~~::----' 
De utado Clementino Coelho - PSB-PE 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO a presente que, lida e aprovada, irá à publicação, 

Destinada a apurar fatos do conhe­
cimento do Senado Federal, veiculados 
pela Imprensa nacional, envolvendo insti­
tuições financeiras, sociedades de crédi­
to, financiamento e Investimento que cons­
tituem o Sistema Financeiro Nacional. 

14" reunião realizada em 6 de maio de 1999. 

Às dez horas e cinquenta minutos dos seis dias 
do mês de maio do ano de um mil novecentos e no­
venta e nove, na sala número três da Ala Senador 
Alexandre Costa, Anexo 11 do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Gilberto Mestrinho, 
João Alberto Souza, José Alencar, Romeu. TU/na, 
Eduardo Siqueira Campos, Lúcio Alcântara, josé 
Roberto Arruda, Eduardo Suplicy, Roberto Saturni­
no, Pedro Simon, Carlos Bezerra, Jader Barbalho, 
Juvêncio da Fonseca, Romero Jucá e Emitia Fer­
nandes, membros da Comissão, e ainda os Senho­
res Senadores Antonio Carlos Magalhães, José 
Eduardo Dutra, Blairo Maggi, Sebastião Viana, Ro­
berto Freire, Sérgio Machado, Roberto Requião e 
Caslldo Maldaner, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, destinada a "apurar fatos do conhe­
cimento do Senado Federal, veiculados pela impren­
sa nacional, envolvendo instituições financeiras, so­
ciedades de crédito, financiamento e investimento 
que constituem o Sistema Financeiro Nacional". Ha­
vendo número regimental, o Senhor Senador José 
Roberto Arruda, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, declara abertos os trabalhos, informan­
do que a presente reunião destina-se ao depoimento 
dos Senhores Manoel Felix Cintra Neto e Ney Cas­
tro Alves, respectivamente Presidente e Vice-Presi­
dente da Bolsa de Mercadorias e Futuro (BM&F) e 
dos superintendentes da BM&F: Paulo Roberto Gar­
bato, Edemir Pinto, Marco Aurélio Teixeira e Antonio 
Carlos M. Barbosa que são interpelados pelos Se­
nhores Senadores. Às treze horas e quinze minutos 
o Senhor Presidente em exerclcio, Senador José 
Roberto Arruda, interrompe a reunião para o almoço 
e às quatorze horas e trinta minutos é reaberta a 
sessão. Usam da palavra durante a reunião os Se­
nhores Senadores: João Alberto Souza, Relator, 
Eduardo Suplicy, Romero Jucá, Romeu Tuma, Gil­
berto Mestrinho, Roberto Saturnino, Lúcio Alcântara, 
Pedro Simon, Casildo Maldaner, Roberto Freire, 
Blairo Maggi, José Alencar, José Eduardo Dutra e 
José Roberto Arruda. Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência encerra os trabalhos e, para constar, eu, 
Cristina Judlte Vlcino, Secretária da Comissão, lavrei 

juntamente com as notas taquigráficas, parte inte­
grante desta ata. 

ANEXO À ATA DA 14' REUNIÃO DA 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRI­
TO, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMEN­
TO N° 127-SF, DE 1999, DESTINADA A 
APURAR FATOS DO CONHECIMENTO DO 
SENADO FEDERAL, VEICULADOS PELA 
IMPRENSA NACIONAL, ENVOLVENDO 
INSTITUiÇÕES FINANCEIRAS, SOCIEDA­
DES DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO QUE CONSTITUEM O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 

• Notas Taquigráficas 

Vice-Presidente no exerclcio da presidência: Sena­
dor José Roberto Arruda 

Relator: Senador João Alberto Souza 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Havendo número regimental, declaro aberta a reu­
nião da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
por meio do Requerimento nº 127, de 1999, do Se­
nado Federal, destinada a apurar fatos do conheci­
mento do Senado Federal, veiculados pela imprensa 
nacional, envolvendo instituições financeiras, socie­
dades de crédito, financiamento e investimento que 
constituem o Sistema Financeiro Nacional. 

Prestaram o termo de compromisso, na forma 
da lei, o Dr. Antônio Carlos Mendes Barbosa, o Dr. 
Marco Aurélio Teixeira, o Dr. Ney Castro Alves, o 
Dr. Paulo Roberto Garbato, o Dr. Edemir Pinto e o 
Dr. Manoel Félix Cintra Neto. 

Os termos de compromisso estão expressos 
na forma da lei. Por ele, os depoentes comprome­
tem-se, nos termos do art. 203 do Código de Pro­
cesso Penal, sob as penas da lei, dizer a verdade, 
do que souber e que lhes for perguntado, não estan­
do obrigados a depor contra si próprios, nos termos 
do art. 5°, LXIII, da Constituição Federal. 

Iniciando a reunião. 
Peço a compreensão de todos. Nós, hoje, em 

função do trabalho conjunto das duas CPls, não pu­
demos instalar o telão na sala ao lado. Pedi que as 
duas últimas fileiras do plenário também fossem li­
beradas para a imprensa para que pudesse exercer 
o trabalho com um pouco mais de conforto, a fileira 
seguinte para os assessores do Senado e os asses­
sores que acompanham os depoentes e as outras fi­
leiras para os Srs. Senadores. 
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Peço a compreensão de todos para que possa- colocar a claro as questões da Bolsa como sempre 
mos Iniciar a reunião_ delxamos_ 

Inicialmente, perguntaria ao Dr_ Manoel Félix Vários dos Senadores desta Casa já visitaram 
Cintra Neto, que exerce a função de Presidente da nossa Bolsa. O Senador Eduardo Suplicy esteve, 
Bolsa de Mercadorias e de Futuros, se ele deseja fa- numa ocasião, por três ou quatro horas lá. Tenho 
zer alguma colocação iniciaI. certeza de que o Senador Eduardo Suplicy não vê a 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim, Bolsa como uma "caixa-preta". S. Ex', quando lá es-
Sr. Presidente, desejo. teve, conversou longamente comigo e com Dorival 

O SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, pela Rodrigues. O saudoso Senador Vilson Kleinübing 
ordem. conhecia profundamente as questões da Bolsa. O 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - Senador Romeu Tuma esteve conosco também. En-
Pela ordem, tem a palavra o Sr. Relator. fim, a Bolsa é uma casa de todos, é uma casa de 

O SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, gos- portas abertas e tem a obrigação de prestar contas 
taria de pedir ao Sr. Manoel e a todos os superinten- e, principalmente, prestar esclarecimentos sobre 
dentes, que, para a economia de tempo, fossem suas atividades. 
anotando os seus respectivos telefones residenciais, O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
comerciais e celulares, como temos feito com todos Peço desculpas ao depoente para informar que con-
que têm aqui comparecido para depor, inclusive os seguimos um televisor de tamanho razoável para a 
superintendentes. sala 09. Se algum profissional da imprensa desejar, 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - poderá acompanhar de lá a reunião desta Comis-
Muito bem. Enquanto os senhores preenchem o do- são. 
cumento, passo a palavra ao Dr. Manoel Félix Cintra 
Neto. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Infor­
mo ao Sr. Relator que naquela outra folha já havia 
colocado os telefones. 

Senador José Roberto Arruda, Presidente des­
ta CPI; Senador João Alberto, Relator; Srs. Senado­
res, senhoras e senhores, quero acima de tudo e an­
tes de mais nada agradecer este convite que a CPI 
fez à BM&F, na figura de seu presidente, de seu 
vice-presidente e de seus diretores, para prestar es­
ses esclarecimentos. E isso não é ironia. Estou aqui 
realmente agradecendo sinceramente porque a prin­
cipal mercadoria de uma Bolsa de Futuros é a sua 
credibilidade. E, para que haja credibilidade, precisa­
mos, acima de tudo, numa Bolsa como a nossa, de 
seriedade e competência na administração de ris­
cos, e transparência em tudo o que é feito em suas 
operações. Somente não temos transparência na­
quilo que a lei do sigilo bancário nos impede. 

Falo isso porque muito se disse nesses dias 
sobre as questões da Boisa. E agradeço até a Sena­
dora Emilia Fernandes que mencionou a palavra 
"caixa-preta" em relação à Bolsa porque nos dá 
oportunidade realmente de retificarmos possivel­
mente algum erro de comunicação que tenhamos 
cometido no passado. É uma preocupação perma­
nente nossa dar transparência sobre as coisas da 
Bolsa, Informar sobre as nossas coisas. Se ainda 
existe essa impressão, é por falha nossa. Portanto, 
esta CPI nos dá a oportunidade de, mais uma vez, 

Peço desculpas, também, por ter de fazer aqui 
uma correção. Na verdade, os senhores aqui com­
parecem, não como convidados, mas como testemu­
nhas, nos termos da lei. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Mas, 
de qualquer forma, é para prestar esclarecimentos. 

E, visando a essa transparência, fizemos um 
otrcio ao Presidente desta CPI solicitando, sem pre­
juizo da nossa presença, que estivessem aqui tam­
bém os diretores da BM&F porque, como todos sa­
bem - pelo menos o mercado sabe -, o Conselho de 
Administração da Bolsa é composto por corretores, 
clientes e 17 membros de compensação que compõ­
em o nosso conselho. Como tal, tem a importante 
função de estabelecer a estratégia e a repre­
sentação polftica da Bolsa. A diretoria executiva é 
que cuida do dia-a-dia, da administração da Bolsa, 
através de suas várias diretorias, coordenadas pelo 
Superintendente-Geral da Bolsa, quem realmente 
exerce a função executiva na Bolsa. Por isso, quise­
mos que todos estivessem aqui, porque, se tivermos 
de tratar de questões mais detalhadas - números, 
técnicas da Bolsá -, não precisaremos de fazer ou­
tras reuniões e perdermos mais tempo, estarlamos 
aqui todos para prestar todos os esclarecimentos 
que forem necessários. 

Portanto, estão aqui: o Superintendente-Geral, 
que tem a responsabilidade de coordenar e toda res­
ponsabilidade administrativa da Bolsa; o Superinten­
dente de Liqüidação e Custódia, que tem toda a res­
ponsabilidade sobre a liqüidação das operações, a 
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administração das garantias da Bolsa, as chamadas mais esclarecidos, queremos colocar o nosso ponto 
de ajustes; o Diretor de Operações e Sistemas, que de vista nessa questão. 
coordena toda a operação em pregão e toda parte A BM&F é uma bolsa de futuros moderna, re-
de Informática da Bolsa, e a Diretoria Técnica e de cente, criada em 1986 por iniciativa dos corretores e 
Desenvolvim~nto, que cuida de todas as filiais da da Bovespa - Bolsa de Valores de São Paulo. Em 
Bolsa e desenvolvimento de mercados e trata das 1991, promovemos uma fusão com uma bolsa tradi-
questões de riscos e regulamentos sobre riscos na cional e antiga de São Paulo, a Bolsa de Mercado-
Bolsa. rias de São Paulo, que era agrfcola, já tendo presta-

Também visando dar transparência, estamos do elevados serviços aos agricultores brasileiros -
trazendo para~odos os Srs. Senadores uma série de era a "bolsinha". Em 1997, realizamos a fusão com 
documentos. I(onsulto o Sr. Presidente se eu pode- outra bolsa de futuros que existia no Brasil, no Rio 
ria encaminhar esses documentos. Então, peço à de Janeiro, a BBF. Portanto, a BM&F deixou de ser 
Assessoria dai Bolsa que encaminhe aos Srs. Sena- uma bolsa de São Paulo para se tornar brasileira e 
dores a docu0entação trazida, que são: os estatutos está abrindo filiais em vários Estados, no interior do 
sociais da Bolsa; as normas do sistema de clearlng Brasil. Essa bolsa vem crescendo e adquirindo res-
da Bolsa; os I regulamentos de nossas operações; peitabilidade internacional pelos seus volumes e 
um folheto institucional que mostra bem claramente pela sua excelência na administração, chegando a 
o que a Bolsal faz; o programa de trabalho da Bolsa ser a quarta no ranklng mundial por volumes nego-
para 1999; o~ balanços de junho e dezembro de ciados. Em 1998, negociamos um volume diário mé-
1998 e o balancete de janeiro e fevereiro de 1999; dio de R$35 bilhões por dia. 
especificações de todos os contratos da Bolsa, que Quanto à administração, falei no inicio, o órgão 
são autorizadqs pelo Banco Central e pela CVM, e máximo é o Conselho de Administração, com 17 
que são negoCiadOS na Bolsa; as publicações diver- conselheiros, e temos a Diretoria, como já comente[ 
sas que most(am as transparências dos dados da A Bolsa, como tal, oferece aos corretores o local 
BM&F; um bol~tim diário que, a partir de hoje, esta- adequado para fazer o pregão e as transações. Ela 
mos disponibili,zando para o Senado, sobre todas as tem também outra parte, que é a clearlng, que faz a 
operações da! Bolsa, volume, detalhes sobre tudo liqüidação financeira dessas operações, constitui ga-
que ocorre na ~olsa; uma síntese de todos os dados rantias, enfim, administra o risco dos contratos lá en-
da Bolsa; uma revista Resenha da BM&F, publicada volvidos. A nossa clearlng está localizada dentro da 
mensalmente + que, a partir de hoje, determinei que própria bolsa, mas é dirigida por um Diretor especffi-
seja mensalmente encaminhada aos Srs. Senadores co. Somente esse diretor, com o Superintendente-Ge-
também, que traz as questões mais Importantes da ral têm acesso às informações da clearlng: as posiçõ-
Bolsa durante la semana e dados técnicos do que es dos clientes, valores e garantias envolvidos. 
existe de mai~ avançado no mundo, matérias per- A Bolsa tem uma auditoria interna e uma exter-
manentes nes~a resenha; notrcias da BM&F, uma na, a KPMG, e a nossa clearlng possui o certificado 
publicação serranal que, a partir de hoje, também ISO 9002, cuja obtenção realmente não é fácil. É 
será enviada ~o Congresso Nacional, aos Srs. Se- muito mais complicado do que ratlng, ou seja, não 
nadores e Srsl Deputados e, finalmente, a análise só para obter como para manter o referido certifica-
do slte da BM~F - convidamos. a todos que estejam do, é preciso ter um controle muito rigoroso. O Con-
assistindo par~ que o visitem. E um slte interessan- selho exerce supervisão sobre essa diretoria profis-
te, importante r.a Internet, permanentemente atuali- sional por meio da auditoria. Então, qualquer irregu-
zado, dando to(fas as informações sobre a Bolsa. laridade que porventura ocorra a qualquer momento, 

Tendo feilo esses esclarecimentos, gostaria de 
falar alguma coisa multo curta, porque sei que os se­
nhores têm m~itas perguntas, mas tenho obrigação 
de fazer uma colocação, que é bastante sintética. 
Vou falar sobré quatro itens: a BM&F, seu modelo 
operacional e 11 importância dos mercados nela ne­
gociados. Vou I tecer alguns comentários sobre o 
caso Marka e F:onteCindam na BM&F e, finalmente, 
falarei também :sobre a carta que a BM&F enviou ao 
Banco Central.' Ainda que os fatos já estejam bem 

tanto a auditoria interna como a .externa teriam obri­
gação de comunicar imediatam~nte ao Conselho. 

Há na Bolsa várias salvaguardas financeiras. O 
nosso modelo operacional foi criado com :base na 
Bolsa de Chicago, a Merk, a Segunda do mundo -
em Chicago, existem duas grandes bolsas:: a CBOT 
e a Merk, esta a segunda bolsa do mundo" Inspira­
mo-nos no modelo da Merkquando criamos a 
BM&F. Então, como salvaguardas financeiras, há 
primeiramente uma caracterfstica importantrssima: 
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as liqüidações nll BM&F são feitas em D+ 1, que slg- membros de administração administrarem o risco 
nlllca no dia seg~lnte à operação, quer dizer, não se dos clientes. Nós temos o duplo controle, porque 
espera o vencimento para se liquidar; ou, como ou- nós temos o controle feito pelos próprios corretores, 
tras bolsas, liquidam-se três dias depois, o que é que têm obrigação de conhecer seus clientes, os 
multo comum e~ bolsas de valores. Nós liquidamos membros de compensação e o controle feito pela 
sempre em D+ 1, ou seja, os riscos financeiros envol- própria clearlng da Bolsa, que também controla es-
vldos em uma bqlsa são riscos de um dia. Os ajus- ses clientes. 
tes de garantia ~.:ãO diários. Nós, sempre que é fe- Vou falar agora, rapidamente, sobre a impor-
chada uma operação em uma bolsa, é exigida uma tância dos mercados, dos contratos negociados na 
margem de garaptla através de cálculos matemáti- BM&F, ou seja, o papel da BM&F, o papel de uma 
cos em que a bOlsa estabelece uma margem de ga- bolsa de futuros. 
rantla Iniciai, como nós a chamamos. Nós temos vários mercados na Bolsa de Futu-

Nós també~ exigimos garantias, margens de ros, ou vários tipos de contratos. Nós temos o con-
garantias adlclon is à medida que os contratos pros- trato de futuro propriamente dito, mas temos tam-
seguem. Nós te os limites de posições cliente por bém negociados na Bolsa contratos de opções e de 
cliente, ou limites de posições de oscilação de pre- swaps. Todos esses contratos visam a dar proteção 
ços, que é para ~vltar, numa oscilação grande, que - dar, uma palavra inglesa que se usa no mundo in-
é o que se chama em bolsas de valores de clrcult teiro, hedge -, ou seja, diminuir o risco dos vários 
breaker, mas, e"i bolsas de futuros, todas as bolsas agentes. 
de futuros do mjndO trabalham permanentemente A Bolsa é um órgão, um fórum em que há 
com riscos, com I mites de oscilação de preços. Es- transferências de risco de um para outro. No merca-
ses limites evitam dão tempo para que, em uma os- do, o risco da Bolsa não é um risco criado na Bolsa. 
cllação multo alta de preços, os comitentes tenham Ao contrário do jogo de um cassino, etc, em que o 
tempo para constituir suas garantias e fazer face às risco é criado dentro desse cassino, na Bolsa, não. 
chamadas dlmarg~ns ou aos ajustes exigidos. E nós O risco de que nós falamos é o risco que existe na 
temos, todo correter, todo membro de compensação nossa economia, que existe na nossa sociedade, o 
que opera na Bol~a tem, lá, caucionados os seus !f- risco que o industrial corre, o risco que o agricultor 
tulos, os ,!ftulos d~ emissão da própria Bolsa ficam, corre. Esse risco, através de uma Bolsa de Futuros, 
lá, caucionados como garantia das Bolsas. pode ser transferido de um agente para outro, de tal 

Além disso, ~ós temos vários fundos de garan- forma a ter esse risco - o industrial, o produtor, o 
tia que podem ser utilizados no caso de alguma Ina- banco - neutralizado. Então, essa é a principal fun-
dimplêncla. Nós temos o Fundo Especial dos Mem- ção econômica de uma Bolsa. . 
bros de Compensação, nós temos o Fundo de Liqui- Temos, na nossa Bolsa, vários ativos sendo 
dação de Operações, os Fundos de Garantia e o negociados. Temos a parte agrícola, ativos agríco-
próprio patrimônio da Bolsa garante as operações las, e ativos financeiros. Os principais ativos agríco-
na Bolsa. Ias da Bolsa, todos conhecem: é o café, o boi, o al-

Bom, a Bolsa, além disso tudo, tem uma dife- godão, a soja, o milho, o açúcar; e os financeiros, 
rença, uma coisa que nós aprendemos. Graças a nós temos: a taxa de juros, a taxa de câmbio, o índi-
Deus, até hoje, nós temos aprendido muito com o ce de ações, cupom cambial e o ouro - o Indice de 
erro das outras bolsas, que é melhor do que apren- ações que eu falo é o Indlce Bovespa. 
der com os próprios erros. No mundo, têm aconteci- A história da BM&F, ela, mais ou menos, se 
do várias quebras, vários problemas de bolsas ao confunde com a história econômica recente do Bra-
redor do mundo, mesmo a Bolsa de Chicago teve sil, com todos esses planos, pelos quais a nossa 
problemas no passado, as Bolsas de Hong Kong; e economia passou. Porque a Bolsa foi fundada em 
nós adotamos um procedimento que é raro nas ou- 1986, e, logo no início dela, pegou pela frente o Pla-
tras bolsas do mundo e que nós temos esse orgulho no Cruzado, que mudou as relações comerciais ou 
de estar sendo copiados nesse procedimento, ou financeiras. E, daí para frente, nós tivemos vários 
seja, nós controlados, na nossa Bolsa, o risco de planos e, finalmente, tivemos o Plano Real. E, ao 
cliente por cliente, ou seja, a Bolsa conhece todos longo desses 14 anos, a Bolsa tem feito um papel 
os seus· clientes e administra o risco desses clientes, importante no mercado financeiro - que tem sido tão 
enquanto que o outro modelo seria o de os correto- instável - de não torná-lo tão instável, de equilibrar 
res administrarem o risco dos clientes, ou de os essas relações. 
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Quanto ao mercado futuro de câmbio, esse, o quero dizer que, na Bolsa de Futuros, as empresas 
mercado de câmbio, á um Instrumento muito utiliza- em geral, os agricultores e os produtores a utilizam, 
do - todos sabem - pelos governos para defesa de são os verdadeiros hedgers, são os verdadeiros uti-
suas moedas. Além disso, o mercado de câmbio á Iizadores da Bolsa para proteção. Os bancos funcio-
utilizado pelos exportadores e pelos Importadores. O nam muito como intermediadores, arbitradores, en-
mercado de câmbio também é utilizado como gera- tre as empresas, os agentes econômicos e o merca-
dor de capital estrangeiro. E o mercado de câmbio do que oferece hedge. E os vários agentes, que 
também constitui portifólio de produtos das Institui- operam na outra ponta, são os oferecedores de hed-
ções financeiras. ge, para haver essa transferência de risco. 

Nós podemos dizer que a BM&F exerceu, atra- Em relação aos casos Marka e FonteCindam e 
vás de seus mercados de futuros, um papel muito à participação da BM&F nesse caso, quero dizer que 
importante do Plano Real para cá. Nós tivemos vá- os Bancos Marka e FonteCindam tinham posições 
rias crises de 1994 para cá, no mundo. O mundo se próprias na BM&F, no mercado futuro de taxa de 
globalizou. E a primeira crise visível, para nós, foi a câmbio, como todos sabem, e em posições dos fun-
crise do México. E o México sofreu durante muito dos que eles administravam; no caso do Marka, ha-
mais tempo do que, por exemplo, o Brasil, agora via uma parceria com uma empresa japonesa, a Nik-
com a crise chamada brasileira, exatament!l porque ko. Esses contratos estavam absolutamente dentro 
o México não tinha uma Bolsa de futuros. Os agen- dos limites que a BM&F estabelece para operações, 
tes econômicos, no México, tiveram que largar o tinham todas as suas garantias, que são exigidas 
Peso, correr do Peso e comprar dólares acelerada- por essa Bolsa, depositadas. O Marka tinha essas 
mente. O México, no máximo, trabalhava com um garantias, como já foi divulgado; 95% dessas garan-
instrumento - que o Governo brasileiro inicialmente tias eram líquidas, eram títulos públicos, e 5% eram 
trabalhou depois da crise do México - que era a fianças. É bom que se diga que a Bolsa aceita como 
venda a termo de dólares. Que é uma coisa diferen- garantias para todos os agentes que lá operam: nes-
te do Mercado de Futuros. Venda a termo é também sa ordem, damos preferência pela Iiquidez, às ga-
um instrumento utilizado pelos governos, mas aí tem rantias tftulo público federal; ouro; reais; fianças; 
a entrega ffsica e entra nas reservas, mas entra nas CDBs de bancos dentro de certos limites e, muitas 
reservas a futuro. E numa crise, como foi a do Méxl- vezes, com algum deságio; e ações também. 
co, os vários agentes econômicos sabem que o No caso do FonteCindam, 90% eram titulos pú-
governo vai ter que cumprir aquele compromisso blicos, e 10% eram fianças. Os ajustes desses con-
de entrega futura de dólar. Então, já sabem tratos do FonteCindam, do Marka e dos fundos que 
quanto o governo vai perder, no futuro, em reser- eles administravam foram perfeitamente atendidos. 
vaso E isso provoca uma crise cambial muito maior Não houve um momento de atraso em todos os 
no país. dias, do dia 11 até o dia 15. Não houve nenhum 

Na Tailândia, depois, em 1997, houve também dia de atraso. Enfim, durante aqueles dias, do dia 
uma crise cambial fortíssima - a Tailândia também 11 ao dia 15, não só o Marka e o Fonte Cindam, 
não tinha uma Bolsa de Futuros forte. E, depois da como todos os agentes que operavam na Bolsa -
crise da Tailândia, inclusive, o Governo brasileiro co- ainda que tivesse havido um solavanco grande na 
meçou a vender papéis indexados em dólar, que é volatilidade da taxa de câmbio - cumpriram com 
outra forma também de o Governo evitar uma eva- todas as chamadas de margem e com todos os 
são cambiai muito forte. Mas ele tem também um ajustes. 
problema - a venda de papéiS indexados em dólar - V. Ex's sabem - como falei inicialmente - que 
, porque ele tem uma limitação, uma limitação de en- os ajustes são feitos diariamente. Portanto, todos os 
dividamento do próprio país, tem a taxa de juros, en- comitentes compradores e devedores.da Bolsa rece-
fim, tem suas limitações. beram absolutamente em dia as suas posições. 

E culminamos, agora, com a crise russa, que O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
precedeu a crise brasileira. Durante a crise russa, De acordo com o Regimento Interno, temos um tem-
obviamente - nós todos sabemos -, o Governo bra- po inicial de 30 minutos, que se esgotou neste mo-
sileiro já estava, por melo do Banco Central e do mento. Vamos prorrogá-lo. Pediríamos que o senhor 
Banco do Brasil, operando nos mercados de futuro. conclulsse. 

Sobre esse assunto, depois estaremos à dispo- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Es-
sição para tecer comentários sobre detalhes. Mas tou concluindo, Sr. Presidente. 
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Depois, sobre o Marka e o FonteCindam, eu vista pessoal, não Unhamos grandes relações, era 
poderia responder a mais perguntas. Quando das uma pessoa fechada, mas, do ponto de vista profis-
perguntas, prestaremos mais esclarecimentos. sional, ele é reconhecido em mercado. Isso não sou 

Finalmente, quero falar sobre a carta da BM&F eu quem digo. E posso dizer sobre a administração 
enviada ao Banco Central. Tomei conhecimento da Bolsa e elogiar, porque não estou pondo elogio 
dessa carta no dia 15, quando eu almoçava na Bol- em boca própria, porque estou elogiando os profis-
sa, por volta das 14 horas e 30 minutos. O Superin- sionais da Bolsa: o Oorival e esses homens que es-
tendente-Geral, Or. Dorival Rodrigues Alves, mos- tão aqui e que têm feito um trabalho realmente rele-
trou-me a carta que havia enviado ao Banco Central. vanle. 
Ele explicou-me que essa carta era um instrumenlo Mas em relação à saúde do Sr. Dorival, como o 
que retralava as Iratativas tidas com o Banco Cen- Senador Suplicy - lodos nós já o conhecemos bas-
trai durante aquela semana. Em linhas gerais, era tante - é uma pessoa diligente, interessada nas coi-
isso. Ela refletia essas tratativas e, naquele momen- sas e gosta de ver pessoalmente todas essas ques-
to, não demos muita importância à carta, tendo em tões, soubemos que S. Ex' teve contato com a faml-
vista que as coisas estavam absolutamente normais lia do Dorival e esteve conversando com o médico. 
e tranqüilas dentro da Bolsa; era algo que haviíl sido Então, fizemos questão de trazer aqui, de entregar à 
solicitado e enviado ao Banco Central. .' CPI - passo à mão do Presidente - o relatório médl-

Sobre ter mais de uma versão, fax e tal, soube co e o prontuário hospitalar, onde é relatada a saúde 
bem posteriormente, agora que vim a saber, e é do Dorival e um volume de correspondências assi-
uma coisa normal quando se faz uma carta. Houve nadas pelo Oorival no período de 11 de janeiro a 29 
só uma carta e houve trocas de minutas. Portanto, de março, quando esteve à frente da BM&F. 
em relação à carta é isso; nos outros depoimentos já Muito obrigado, Sr. Presidente. 
está bem claro. Concordamos com tudo que foi dito O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
aqui, com relação à carta, pela Drª Tereza, do Banco Passo a palavra ao ilustre Relator, para suas prlmel-
Central. ras Indagações. 

Peço um minuto, para comentar uma questão 
importante, para restabelecer a verdade sobre o real 
estado de saúde do Or. Dorival Rodrigues Alves ou 
se ele estava trabalhando ou não, naqueles dias, na 
BM&F. Então, quero deixar claro que o Dr. Dorival 
Rodrigues Alves estava trabalhando no dia 11 e tra­
balhou até o dia 30 de março na BM&F, assinou vá­
rios documentos, estava em pleno exerclcio de seu 
trabalho. Eu despachava com ele, durante esses 
dias, diariamente, e ele me transmitia total tranqüili­
dade da área administrativa-operacional da Bolsa. É 
claro que vivíamos momentos de apreensão, o mo­
mento era delicado, uma mudança forte na polftica 
cambial, temos um volume grande de contratos, li­
qüidamos algo em torno de 20 bilhões na Bolsa na­
quela semana. Então, são momentos delicados, mas 
ele comandou plenamente a diretoria executiva na­
queles momentos. 

Quero, inclusive, fazer uma homenagem a 
esse homem. O Dorival Rodrigues Alves trabalhou 
na Bolsa desde sua fundação até sua morte. Se a 
Bolsa chegou ao sucesso que ela chegou, ao tama­
nho que ela chegou, deve-se, em grande parte, a 
esse homem. O Dorival é um sujeito sério, trabalha­
dor, uma pessoa rara de se encontrar na vida profis­
sional, sobre a qual nunca houve a menor dúvida so­
bre seu comportamento profissional. Do ponto de 

Antes de passar a palavra ao relator, gostaria 
de perguntar ao vice-presidente e aos quatro supe­
rintendentes da BM&F que estão aqui presentes se 
algum deles deseja fazer alguma consideração ini­
ciaI. (Pausa.) Não. 

Antes de passar a palavra ao relator, esclareço 
que, embora só o presidente da BM&F tenha feito 
uso da palavra nesta fase inicial, tanto o relator 
como todos os Srs. Senadores, é claro, poderão diri­
gir os seus questionamentos aos seis depoentes, na 
ordem e da forma que desejarem. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, srs. depoentes, vou dirigir as minhas 
perguntas ao Sr. Manoel Félix Cintra Neto. Evidente­
mente, essa pergunta caberá também ao Sr. Ney 
Castro Alves caso haja necessidade da complemen­
tação das respostas. 

Ouvi atentamente a sua explanação e gostaria 
de perguntar-lhe se V. S' é solidário com todos os 
atos do Sr. Dorival Rodrigues Alves. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim, 
sou. 

O SR. JOÃO ALBERTO - V. S' é solidário 
com os atos praticados pelo Sr. Dorival Rodrigues 
Alves, da sua gestão? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim. 
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O SR. JOÃO ALBERTO - Sim. Obrigado. calização e controle, mas não há uma subordinação 
Perguntaria ainda: sendo a BM&F uma institui- da BM&F ao Banco Central? 

ção civil, privada e sem fins lucrativos, V. Ex' pode- O SR_ MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não. 
ria esclarecer como é o relacionamento entre essa É uma sociedade privada. 
Instituição e o Banco Central, que é uma empresa O SR_ JOÃO ALBERTO _ Obrigado. 
pública? Qual é o relacionamento entre as duas ins­
tituições? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - A 
BM&F é uma associação civil e sem fins lucrativos; o 
seu conselho não recebe remuneração alguma e os 
profissionais da BM&F são todos contratados sob o 
regime da CLT. 

A relação com o Banco Central: a BM&F, ao 
contrário do que muito se falou na Imprensa, é su­
pervisionada pelo Banco Central em todos os seus 
contratos, com exceção do contrato de indice Bo­
vespa, que é supervisionado pela CVM. Portanto, 
ela é submetida a essa dupla supervisão - do Banco 
Central e da CVM. 

Todos os contratos, antes de serem negocia­
dos na Bolsa, têm que ser aprovados pelo Banco 
Central, que tem um prazo para aprovar todos os re­
gulamentos. 

A Bolsa é responsável por sua própria regula­
ção e, como toda empresa privada, tem seus contro­
les, suas regulações. Mas a BM&F promove a sua 
auto-regulação de acordo com o que existe de mais 
atual no mundo e submete à aprovação do Banco 
Central os limites dentro dos quais opera. Enfim, 
toda a nossa auto-regulação é supervisionada pelo 
Banco Central. 

Talvez o Sr. Edemir queira complementar a mi­
nha resposta, Já que ela envolve área relacionada ao 
dia-a-dia com o Banco Central e com a CVM. 

O SR. EDEMIR PINTO - Quanto à supervisão 
por parte do Banco Central: essa supervisão, na ver­
dade, é uma supervisão completa, é uma supervisão 
de fiscalização e de operações. De fiscalização, pois 
o Departamento de Fiscalização do Banco Central 
tem acesso a todos os dados de todos os clientes 
que operam na BM&F, ou seja, a BM&F tem o regis­
tro de todos os dados de todos os clientes que lá 
operam - registros cadastrais, de endereço, de CPF, 
data da operação e a evolução disso, ou seja, desde 
o seu primeiro pregão. 

Na supervisão operacional, a BM&F, diaria­
mente, envia ao Banco Central, dentro daquilo que 
ele demanda, as suas operações para o seu acom­
panhamento. Da mesma forma, também fazemos 
com o Ibovespa, para a CVM. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Gostaria de voltar 
mesmo a essa pergunta. Há uma supervisão de fis-

Existem limites para as operações diárias na 
BM&F. V. S's. poderiam nos descrever o funciona­
mento da cláusula de barreira e como é efetuado o 
procedimento de ajustes de margem da BM&F? V. Sª 
já falou nas margens, que é diariamente. Gostaria 
de saber como se proceder e se existe aquela cláu­
sula de barreira. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - V. Ex" 
está falando sobre os limites de concentração de 
mercado? 

O SR. JOÃO ALBERTO - Exatamente. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Exis­
te. Em todos os contratos que a BM&F tem, além de 
todos os controles, têm os limites de concentração 
no mercado, ou seja, o número de contratos em 
aberto em posse de um só comitente. Tem o limite, 
no caso de contrato de câmbio, de 15% por cliente, 
sendo que, três empresas diferentes dentro de um 
mesmo grupo econômico poderiam ter, no máximo, 
um limite de 45% das posições. 

O SR. EDEMIR PINTO - Para completar, a 
pergunta basicamente tem três itens: limites de posi­
ções em aberto, os valores das margens requeridas 
e com relação aos ajustes diários. 

A completar, dentro dos limites, a Bolsa, além 
de também determinar limites para seus clientes, de­
termina limites máximos também por concentração 
via corretora e de alavancagem por membros de 
compensação. Dentro dos limites individuais por 
cliente, para cada mercado e para cada vencimento, 
é importante ressaltar que os limites são individuais 
por vencimento, e não de todos os vencimentos so­
mados. 

Dentro do estabelecimento de margem, para 
cada contrato, a Bolsa tem um critério de estabeleci­
mento de margem, que é estabelecido de acordo 
com o risco que esse contrato apresenta, dia-a-dia. 
E os ajustes são os valores que equalizam as posi­
ções diariamente. 

A BM&F, como o Presidente Manoel Cintra, no 
Início, explicou ... Os nossos mercados, todos eles, 
sem exceção, são liquidados em d+ 1, ou seja, todas 
as operações realizadas no dia de hoje, amanhã, 
sendo dia útil, serão todas elas liquidadas, com os 
comprados e com os vendidos. Isto é o que chama-
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mos de ajuste diário, que é um mecanismo de prote- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
ção para salvaguarda do sistema. Elas não estão cobertas por sigilo. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Gostaria de pergun- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - O si-, 
tar também, Sr. Manoel Félix, como opera o pregão gilo foi transferido à CPI, o número de operações. 
e o merc~do de balcão da BM&F? O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Gos- São volumes de bancos, não são transações pes-, 
taria de passar esta pergunta para o Sr Paulo Ro­
berto Ga(bato, que é o Diretor que justamente su­
pervisiona as operações em pregão. 

O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - As 
operaçõe$ em pregão na BM&F são realizadas ana­
logamenté a todas as operações de pregão em todas 
as Bolsas de Mercadorias e de Valores do mundo. 

Tratfj-se de leilões contfnuos, onde os repre­
sentantes de clientes, as corretoras de mercadorias, 
podem ap(egoar, em viva voz, em locais especifica­
mente det~rminados, a sua intenção de compra ou 
de venda (le produtos, ativos ou contratos, a deter­
minados nlveis de preço. As operações são, conse­
qüentemen\e, expostas à interferência de todos os , 
demais participantes do mercado, representados por 
suas socieqades corretoras. 

A BM~F não tem mercado de balcão. O termo 
mercado de balcão se refere, na realidade, a opera­
ções cursadas fora de bolsas de mercadorias ou bol­
sas de valotes. Por exemplo, se uma instituição de-, 

seja fazer Uipa operação via telefone, essa operação 
é considera1a uma operação de balcão. Quando ela 
vai apregoar essa operação dentro da bolsa, ela é 
uma operaçfjo registrada em pregão de bolsa de 
mercadorias], 

O SR. ~OÃO ALBERTO - Gostaria de pergun­
tar também, I, quando o Banco Central operava no 
controle de ~ólar, quer dizer, essa chamada opera­
ção de balcã9 é operação que poderia ser por telefo­
ne, ou não tinha esse tipo de operação? 

O SR. ~ANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Na 
bolsa não tenj esse tipo de operação. Só pregão. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Só pregão? , 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Só 

pregão. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Obrigado. 

Qual é ai, participação do Sr. Manoel Félix nos 
acontecimentos de janeiro deste ano, relativo as po­
sições dos Barlcos Marka e FonteCindam na BM&F? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO -
Como disse, o' Banco Marka e o FonteClndan deti­
nham posiçõe!l próprias e posições de fundo que 
eles administraVam. 

Eu poderia falar das posição do banco? 

soais. 
Volume de banco acho que está contido na­

quela questão de ordem do Senador Roberto Freire 
de ontem. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - A 
responsabilidade do sigilo foi transferido à CPI e a 
CPI precisa me autorizar a falar. 

Mas vou falar essencialmente que o Banco 
Marka ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Só um minuto, por gentileza. 

Fica claro o seguinte. Todas as informações 
que a BM&F tem em seu poaer e já remeteu, Inclusi-, 
ve, por solicitação da CP I, podem ser tratadas nessa 
discussão como públicas à exceção de eventuais in­
formações de sigilo bancários por cidadão, ou seja, 
individualizados, que não é o caso. Aqui são volu­
mes de transações de instituições financeiras ou 
bancários, portanto não tem nenhum problema que 
V. S' se refira a elas. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - En­
tão, o Banco Marka tinha na BM&F, naquele mo­
mento, nove mil contratos - digo, contratos futuros -. 
A BM&F tomou conhecimento - depois o Sr. Edemir 
Pinto poderá dar detalhes - através do Banco Cen­
trai que o Banco Marka estava no Banco Central e o 
Banco Central vinha colhendo informações sobre as 
posições do Banco Marka, ainda que - como disse­
mos - a BM&F reportava essas posições, sempre ao 
Banco Central. Então, foram conferidas essas posi­
ções com o Sr. Edemir. 

Em nenhum momento, reafirmo, o Banco Mar­
ka deixou de cumprir com o ajuste ou com as cha­
madas Imagem. Então, na BM&F o Marka não este­
ve Inadimplente em nenhum momento, o mesmo 
acontecendo com o Banco FonteCindam. 

Sobre as posições, os volumes acho que o 
Edemir pode falar. 

O SR. EDEMIR PINTO - Em relação ao Banco 
Marka e os fundos que ele, me pareceria que o Nik­
ko administrava, a situação era a seguinte, no dia 
12 de janeiro, ou seja, fechamento do pregão do 
dia 12 de janeiro, o banco Marka S. A ., no mercado 
futuro de câmbio, detinha nove mil contratos vendi­
dos com o vencimento em fevereiro. Os quatro fun-
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dos do Nikko detinram no total três mil e setecentos 
contratos vendldosl com vencimento em fevereiro. O 
banco Marka, nes~e dia 12, tinha, junto com essa 
posição, também ~epositados na BM&F 72 milhões 
de garantias. Dess.es 72 milhões, noventa e cinco 
por cento eram representados por Utulos públicos fe­
derais e cinco por c1nto por cartas de fiança bancária. 

Em relação ar contato telefônico, do dia 13, 
feito pela Drª. Tere~a em relação a minha pessoa, 
na verdade o BancQ Central já recebia as informaçõ­
es, mas era outro ~epartamento que recebia essas 
informações. Essa ~ituação, a Drª. Maria do Socorro 
confirmou em seu d~poimento. A Drª. Tereza, como 
Chefe de Fiscalizaç~o, à época, consultou-me e in­
formou-me que estava lá pessoalmente o Dr. Cac­
eiola. Ela queria, pdr parte da Bolsa, um fax apre­
sentando a real p6siÇão do banco. Isso foi feito. 
Também foi comunldado a ela, no mesmo momento, 
que um outro departfmento do Banco Central já dis­
punha dessas inforlljações. Mas já foi explicado que 
os departamentos acabaram não tendo essa infor­
mação Interna. A 'Iflscalização naquele momen­
to .... até porque no mercado de BM&F; a cada dia, 
mudam-se as POSiçÕrS, Assim, nos relatórios de po­
sições que são aprEjsentados diariamente há uma 
nova composição dada a movimentação que durante 
o dia o cliente, o inVertidOr pode fazer. 

No dia do con ato do Banco Central com a 
BM&F, de fato, não ínhamos nenhum tipo de pro­
blema para relatar sobre o banco Marka, os fundos 
do Nikko, os fundos do banco FonteCindam ou qual­
quer outro cliente que detinha posições na BM&F, 
porque todos os ajustes estavam devidamente pagos 
e todas as margens requeridas estavam regulannente 
depositadas nos prazos que a Bolsa estabelece. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Pela ordem, com a palavra o Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO - O Dr. Edemir fa­
lou que os contratos estavam cobertos por 72 milhõ­
es de garantias: 95% deles em títulos públicos e 5% 
em fiança. Falou mais que, sobre o assunto, a 
BM&F havia enviado um fax para o Banco Central 
Informando a posição. 

Gostaria de, com a concessão do Relator, de 
V. Ex". e da Comissão,' saber se eles estão com o 
fax e poderiam nos fornecer o fax em que informa­
ram a posição. Esse fax é, portanto, anterior à carta 
trocada. Gostaria, se ele pudesse fornecê-Ias agora, 
também, de informações sobre as garantias do ban­
co FonteClndam. 

o SR. EDEMIR PINTO - Posso dar todas as 
informações. 

O fax a que me referi foi transmitido no dia 13 
de janeiro, por volta de 18:00 ou 18:30 - possuo o 
documento que atesta que transmiti o fax, porque o 
fax está no Banco Central, que era o: destinatário. 
Esse documento foi transmitido justamente para po­
der espelhar todas as posições em aberto que o 
banco Marka detinha na BM&F e as corresponden­
tes garantias depositadas que faziam frente ao 
eventual risco que a pOSição apresentava. 

O documento está aqui e o passo às mãos do 
Presidente da Mesa. 

Com relação à composição das garantias ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Um Instante, por favor. 

Posso ver o documento? (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Só um minuto, Senador Eduardo Suplicy. 
Estou recebendo aqui o que teria sido transferi­

do por fax ao Banco Central, com posição de clien­
tes consolidada, pregão de 12 de janeiro de 1999. 
Não tem o horário. Essa é a cópia do documento 
que foi transferido por fax. 

Peço que sejam tiradas cópias para conheci­
mento de todos os Senadores. 

Pois não, Dr. Edemir. 
O SR. EDEMIR PINTO - Para complementar a 

informação, do total de garantias depositadas pelo 
Marka, dos 95% representados em tnulos públicos 
federais, temos a seguinte composição por ativo: de 
BBC, ele tinha R$36.632.810,00 - o vencimento 
dessas BBCs era dia 25 de março de 1999 -; ele ti­
nha também um lote de LFT, no valor de 
R$19.305.174,00, com vencimento para 23 de mar­
ço de 1999; ele tinha também um lote de LBC, no to­
tal de R$10.387.013,35, com vencimento para 22 de 
abril de 1999. Além desses Utulos públicos, ele tinha 
mais quatro cartas de fiança ban'cária, uma no total 
de R$1.500.000,00; outra no valor de R$100.000,00; 
outra no valor de R$500.000,00 e outra no valor de 
R$2.000.000,00. Inclusive, esta carta de 
R$2.000.000,00 é importante mencionar, até porque 
ela pode de repente, numa leitura do documento, ser 
o diferencial entre o 70 e o 72, porque o vencimento 
dessa carta era no dia 14 de janeiro, e o sistema de 
operações da BM&F, o sistema de garantias da 
BM&F, quando se tem o vencimento de um ativo no 
dia 14, por exemplo, neste casp, ele, no ,dia 13, a 
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BM&F retira do sistema e faz essa chamada de mar- lic, administrado pela Andima e operado também 
gem em dinheiro do cliente. Mas essa garantia per- pelo Banco Central. A BM&F tem nesse sistema 
manece dentro da custódia da Bolsa. Ou seja, esta uma conta especial de custódia, e, por intermédio 
carta de fiança com vencimento em 14, mas retirada desse sistema, todos os bancos ou investidores que 
em 13, no valor de R$2.000.000,OO, manteve dentro detenham Utulos do Governo Federal podem fazer 
da custódia da BM&F, garantindo ainda as operaçõ· depósitos em favor da BM&F, para garantia de suas 
es. As cartas de fiança emitidas a favor da BM&F operações. 
primeiro têm uma finalidade especfflca e exclusiva, Além dos Utulos públicos federais, temos tam-
garantir à BM&F, que é a credora, e garante as ope· bém cartas de fiança bancária. As cartas de fiança 
rações realizadas dentro da vigência da própria car- bancária são de emissão trsica do próprio banco. 
ta de fiança. Como as operações em questão esta- Como o credor único e exclusivo é a BM&F, e o ob-
vam dentro da vigência da fiança, a flança,.enquanto jetivo das cartas é a liqüidação do contrato e de 
em poder da Bolsa, era suportada também por essa seus ajustes diários e de margens requeridas, e já 
garantia. que têm uma vigência de validade, elas são deposi-

No caso do Banco FonteCindam, Unhamos tadas fisicamente na Bolsa por procedimentos ope-
também tnulos do Governo como garantia e carta de racionais que temos, e confirmadas, até antes da 
fiança bancária. No total do FonteClndam, 90% em entrega trsica, para o próprio banco, pelo nosso sis-
Iftulos públicos federais e 10% de cartas de fiança. tema, que é via Embratel, chamado STM-400. Na 
O FonteCindam tinha BBC no valor de verdade, é um sistema de sigilo de informação, ou 
R$6.091.966,OO, com vencimento para 4 de março seja, o banco, antes até de emitir fisicamente a car-
de 1999, tinha vários lotes de LFT, com vários venci- ta, passa uma mensagem à BM&F, via esse sistema 
mentos. O primeiro lote com vencimento para 6 de que é o STM·400, já Informando o nome do afiança-
julho de 1999, no valor de R$2.985.000,OO; o segun- do e os valores ou o valor das fianças ou da fiança 
do lote, com vencimento também para 6 de julho de que ele estaria emitindo. Depois, além dessa men-
1999, no valor de R$3.260.000,OO; o terceiro e úlll- sagem que recebemos e gravamos, via sistema, ele 
mo lote de LFT, no valor de R$13.428.978,OO, tam- faz uma entrega trsica do documento, devidamente 
bém com vencimento para 6 de julho. Ele tinha um assinado, já por um cadastro prévio que ele tem jun-
lote de BBC, também para um outro vencimento, dia to à Bolsa desde o seu cadastramento como banco 
22 de fevereiro de 1999, no valor de R$309.629,54, fiador para o sistema de BM&F. 
e tinha uma única carta de fiança bancária no valor O SR. JADER BARBALHO - O senhor está 
de R$3.000.000,OO. Ele linha também depósito em me ajudando muito a esclarecer algumas coisas, e 
dinheiro... eu gostaria de saber, afinal de contas, quem era o 

A carta do FonteCindam era do Banco Crefisul. proprietário dessas garantias, desses Utulos. 
Ele tinha também uma parcela representada em di- O SR. EDEMIR PINTO - Pois não, Senador. 
nheiro, de R$359.700,OO e também em ouro deposl- No caso do banco FonteClndam, a carta de fiança 
tado na BM&F, de 12.926,51. bancária era emillda pelo Banco Crefisul. Os Utulos 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, todos eram de propriedade do Banco FonteClndam, 
só para complementar a minha indagação, e com a que por melo de sua conta entrou dentro da conta 
aquiescêiícla, por gentileza, do Sr. Relator, gostaria da BM&F no sistema Selic. 
de saber o seguinte: além de todas essas instituiçõ- No caso do Banco Marka, havia quatro cartas 
es que deram fiança, quem eram os proprietários de fiança: uma era do Banco Schahin Cury, como já 
desses Iftulos públicos oferecidos? disse; a segunda, do Banco Peb; a terceira fiança, 

O SR. EDEMIR PINTO - Senador Jader Bar- do Banco Prime; e a quarta, do Banco Primus. 
balho, vale a pena informá-lo, até para que fiquem Quanto aos tnulos públicos, da mesma forma como 
esclarecidas as formas de allvos que a Bolsa aceita no caso do FonteCindam, foram depositados na 
como garantia e como são depositados no sistema conta do Sellc propriedade do Banco Marka S/A. 
da BM&F. O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

O primeiro ativo que aceitamos como garantia por enquanto estou satisfeito. . 
são os tftulos públicos federais. Todos os Iftulos emi- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
tidos pelo Governo Federal são aceitos pela Bolsa Com a palavra o Relator. 
como garantia. Esses Utulos são depositados dentro O SR. JOÃO ALBERTO - Por gentileza, gos-
da BM&F por um sistema que é denominado de Se- taria de perguntar ao Sr. Manoel Félix Cintra Neto se 



14748 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1999 

diariamente a BM&F encaminhava fax ao Banco Sr. Manoel Félix Cintra Neto, como V. S· anali-
Central com referência a seus clientes, dando a po- sa a ação do Banco Central, em janeiro deste ano, 
sição de cada um deles. Diariamente era feito esse quanto ao funcionamento regular do mercado cam-
trabalho? bial e da estabilidade relativa às taxas de câmbio? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim, Gostaria que V. S' me dissesse se houve algum pro-
como o Edemir salientou, diariamente era feito... blema no mês de janeiro. Tenho inclusive uma carta 

O SR. JOÃO ALBERTO - De cliente por cliente? da BM&F a esse respeito, mas gostaria de ouvir V. S·. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não, O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - O 
das 10 maiores posições em aberto vendidas e com- mercado no mês de janeiro de câmbio esteve bas-
pradas para o Depin. tante volátil, e o Brasil vinha crescentemente per-

O SR. JOÃO ALBERTO _ Diariamente? dendo reservas. O Banco Central veio aumentando 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Dia- sua atuação nos mercados; oferecendo, vendendo 

riamente. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Nesse caso, estava 

incluído, evidentemente, o Banco Marka. 
O SR. EDEMIR PINTO - Sr. Relator, posso 

complementar as informações? 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Sim, por favor. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Pode, evidentemente. 
O SR. EDEMIR PINTO - Para fiscalização do 

Banco Central, a BM&F dispõe das informações de 
100% das suas posições, logicamente que a pedido 
da fiscalização do Banco Central, e não enviadas 
diariamente ou periodicamente. Isso quer dizer que 
as informações estão disponíveis na Bolsa e que pe­
riodicamente a fiscalização do Banco Central faz 
essa requisição. 

As posições referentes aos dez mais compra­
dos e aos dez mais vendidos no mercado de dólar, 
na verdade, não são enviadas diariamente desde o 
início da BM&F, principalmente em épocas de crise 
ou de urna volatilidade anormal de mercado. O Ban. 
co Central, por intermédio do Depin, fazia o pedido à 
BM&F, que diariamente transmitia as informações 
dos dez mais comprados e dos dez mais vendidos 
no mercado de dólar. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Essa posição do Ban-
co Marka foi pedida pelo Banco Central no dia 12? : 

O SR. EDEMIR PINTO - No dia 13. 
O SR. JOÃO ALBERTO ~ O fax data do dia 12. 
O SR. EDEMIR PINTO - Esse relatório espe-

lha o fechamento da posição no dia 12. No dia 13, 
quando transmiti o fax, nãotinha ainda o fechamen­
to do pregão. Então, o fax foi transmitido a respeito 
da posição de abertura do pregão do dia 13. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Gostaria depois de 
rever o fax. Pode ser engano meu, mas me parece 
que o fax seria do dia 12. Acredito no que V. S· me 
diz, que realmente trata-se do dia 13. 

dólar, perdendo reservas. Portanto, houve uma ins­
tabilidade forte no mercado de câmbio; houve a mu­
dança da banda cambial, no dia 12 para o dia 13, a 
chamada banda endógena, quando a banda subiu 
de R$I,21 para R$I,32, uma modificação forte no mer­
cado. 

Naquela semana o mercado trabalhou de uma 
forma bastante sensível. Apesar de ser sensível por 
si só, nesses momentos ele fica mais senslvel, e 
qualquer modificação maior na economia poderia 
provocar, naquele momento, uma crise cambial, 
que, de certa· forma, tivemos. O Governo, então, 
teve de flexibilizar, liberar o câmbio. Assim, tivemos 
a maior volatilidade de câmbio que já houve, pelo 
menos na história recente da BM&F. 

Chegamos a ter, do dia 15 para o dia 18, num 
final de semana, uma oscilação de 11,104%. Houve, 
durante todo o mês de janeiro, uma volatilidade bas­
tante forte. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Evidentemente, 
nessa data, dia 15, já havia sido liberado o dólar, 
não é isso? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Já. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Às 10h56min foi o 
comunicado do Banco Central. Se se comunica às 
10h56min, é claro que, desde a manhã do dia 15, o 
dólar Já estava liberado. Desde o dia 14. A liberação 
foi no dia 14, às 10h56min. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não, 
não, dia 15. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Não, dia 15, às 
10h56min. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - O 
mercado só tomou conhecimento nesse horário. 
Normalmente, o mercado abre antes. Nesse dia fi­
cou fechado. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Dez hOras e cin­
qüenta e seis minutos. 
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O SR.MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Nor- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim. 
malmente, às 10h da Bolsa. O pregão também. Às Eu tenho certeza de que a BM&F pode ajudar nisso. 
10h, a mesa do Banco Central começa a operar o A BM&F também está sempre procurando aperfei-
câmbio. Mas nesse dia atrasou. çoar-se. O mercado é dinâmico e corre, às vezes, à 

O SR. JOÃO ALBERTO - Gostaria de pergun- frente da regulação; nós temos que correr à frente 
tar a V. S' - trata-se de uma opinião que até posso do mercado. Então, a BM&F está sempre em conta-
julgar SUbjetiva - se os instrumentos legais à dispo- to permanente com as outras Bolsas, estamos rece-
sição do Banco Central para efetuar essa função re- bendo sempre as outras Bolsas aqui. Hoje mesmo o 
guladora parecem suficientes. mundo é globalizado, nós aprendemos com as ou-

O SR. ,MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ A tra~ BOls.as do mun~~, com os outros Bancos Cen-
BM&F vem trabalhando com o Banco Central. Nós traiS, e vice-versa. E Importan~e que o mercado tra-
sabemos que o Banco Central está trabalhando no balhe com a s_ua auto-regulaçao, de co~um acordo 

sentido de aperfeiçoar a sua regulação em relação ~~~ ~~~~I~~~~:~~~~~~ldades supervlsoras, tanto 
ao mercado. 

Essa regulação de mercados derivativos no 
mundo é algo muito recente." O Acordo da Basiléia 
que trata dessa regulação, em nfvel mundial, dos vá­
rios países no mercado financeiro, obviamente, já 
estava mais adiantado e é mais antigo. Nos merca­
dos de derivativos, mercados de capitais, é alguma 
coisa que vem sendo adotada pelos vários bancos 
centrais mais recententemente, de 97 para cá. 

Sabemos que existe um grupo de trabalho do 
qual a BM&F e a Febraban participam e também ou­
tros organismos. Está aqui o Marco Aurélio que par­
ticipa desse grupo de trabalho. O nosso Banco Cen­
trai está bastante adiantado, pelo que sabemos, 
para implementar esse regulamento. É óbvio que, 
hoje, a regulamentação não é totalmente adequada, 
porque ainda não se utiliza desses novos Instrumen­
tos adotados pela Basiléia. 

Mas é bom salientar que a BM&F já trabalha 
com esses instrumentos modernos de controle das 
operações de derivativos, mas, obviamente, só pode 
adotar esse controle naquilo que concerne a ela, 
BM&F: as posições na BM&F e na sua clearlng. Es­
sas posições, as margens requeridas, as garantias 
todas são feitas, adotando-se sistemas de controle 
bastante modernos, bastante atualizados, tanto que 
nós passamos por uma crise cambiai forte, liquida­
mos em câmbio algo perto de R$18 bilhões e não ti­
vemos uma única inadimplência, um único problema 
na BM&F. E os problemas que, porventura, tivesse o 
Marka e o FonteCindam, como está demonstrado, 
teriam garantias para serem liquidados. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Pergunto: V. S' 
considera que deveria haver um melhor aperfeiçoa­
mento? Nós, aqui no Congresso, poderfamos ajUdar 
nesse aperfeiçoamento? Ou V. S' julga que são sufi­
cientes asnormas que a BM&F tem? V. S· teria uma 
opinião para nos dar? 

Temos nos colocado à disposição, colaborado 
com o Banco Central nisto. Há uma Comissão hoje 
criada, de que o Edemir faz parte, também a CVM e 
o Banco Central, para aperfeiçoar. Nós mesmos, na 
BM&F, estamos procurando aperfeiçoar a questão 
de membros de compensação. Achamos sempre 
que pode se ganhar mais segurança. 

O Brasil começa a operar num câmbio livre, 
realidade inexistente há muito tempo. Portanto, te­
mos de estar atentos a Isso. Hoje, trabalhamos com 
um outro tipo de cálculo para estabelecer as mar­
gens, o que é diferente de um câmbio controlado. 
Até sugeriria se o Marco Aurélio ... Marco, você quer 
complementar sobre essa questão de regulação e 
de sugestão, que tem sido dada? 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Concedo a palavra ao Dr. Marco Aurélio. 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA- Ao se 
tratar de regulação, tem-se que considerar que o as­
sunto é bastante amplo. Por isso, temos que procu­
rar distinguir o tipo de regulação de que estamos fa­
lando, se da regulação da aprovação de um contra­
to, se da regulação das práticas de negociação, se 
for sobre as práticas de negociações, temos que di­
ferenciar mercado de balcão com o mercado de pregão. 

Um dos aspectos relacionados com a regula­
mentação diz respeito a um risco das instituições fi­
nanceiras nos mercados derivativos. Isso Já foi, In­
clusive, discutido nessa Comissão. 

Os pafses desenvolvidos já estão tentando re­
solver esse problema, estabelecendo uma relação 
entre o risco de portfólio de uma instituição bancária 
e o seu patrimônio. 

Então, temos visto falar bastante, através da 
mfdla, a questão de alavancagem. Aqui foi discutido, 
quando D. Tereza disse que não há ainda um limite 
para as operações com derivativos. Esses limites 
ainda não existem, porque não basta tentar estabe-
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lecer um limite com base no valor referencial de uma vos e mercados futuros. Mercados derivativos é um 
posição para um banco operar. Muitas vezes, um termo que usamos para designar uma série de mo-
banco tem uma posição cujo valor é infinitamente dalidades operacionais. Por exemplo, mercado futu-
maior do que a posição de um outro banco, mas ro é um dos mercados derivativos; mercado de op-
essa posição inferior representa um risco de varia- ções, outro tipo de mercados derivativos; mercado a 
ção de preços e, portanto, um risco de perda para o termo; mercado de swaps; e outras .modalidades 
piltrimônio da instituição muito maior. operacionais que integram esse grupo de contratos 
. Então, o que está se fazendo lá fora, por meio para liquidação em dado futuro que denominamos 

da aplicação das regras da Basiléia para controle de genericamente de derivativos. 
riSco de mercado, é tentar não ver apenas o risco de Os mercados futuros, por excelência, só são 
uma instituição nos mercados derivativos, mas o ris- negociados em Bolsa em função da necessidade de 
co de todo um portfólio de uma instituição, incluindo se fazer ajuste diário e de ter uma clearlng que os 
o~ mercados derivativos. garanta. Os demais mercados derivativos podem 

As primeiras regras visavam exigir das institui- tanto ser negociados em Bolsa como serem nego-
ções financeiras requerimento de capital para fazer ciados em pregão. 
face ao risco de crédito. Isso já foi implantado no O SR. JOÃO ALBERTO - Fiz essa pergunta 
Brasil, através dos normativos expedidos pelo Banco porque a Sr" Maria do Socorro, em seu depoimento 
Céntral. Essa instituição já vem trabalhando, inclusi- aqui nesta CPI, declarou que foi a primeira vez que 
vel com a participação da BM&F, inclusive com a se fez esse tipo de operação fora do pregão, no dia 
participação da Câmara de Administração de Risco, 3 de maio. 
formada por outras instituições, entre elas a BM&F, O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Mas 
nal discussão dos modelos que serão implantados, 
dO$ modelos que serão aprovados pelo Banco Cen­
trai, para tentar estabelecer o risco total de uma ins­
tituição, o risco máximo de perda de um portfólio de 
um~ instituição, incluindo derivativos e todos os de­
mais ativos e passivos de uma instituição. E tentar, 
ai ~im, estabelecer uma relação máxima permitida 
ent(e esse risco e o patrimônio liquido da instituição. 

i Tentar estabelecer apenas um valor para deri­
vativos, evidentemente que vamos incorrer em er­
ros,1 porque isso já foi tentado no Brasil várias vezes 
e nunca deu certo. E não é assim que o Comitê da 
Basiléia tem sugerido aos seus países signatários 
que [se controlem em risc,o de instituições bancárias. 

i O SR_ MANOEL FELlX CINTRA NETO - Com 
rela~ão ao Senado Federal, sabemos que o Senado 
e o ~ongresso estão empenhados na regulamenta­
ção {jo art. 192, que realmente é algo que pode me­
Ihorár muito a regulação e o controle dos mercados. 

lo SR. JOÃO ALBERTO - Eu gostaria de per­
gunt~r, Sr. Presidente, é comum a realização" de 
oper~ções no mercado futuro fora do pregão da 
BM&F? 10 SR_ MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - exis-
tem ~ercados ~e balcão, como d!SSemos. . 

P SR_ JOAO ALBERTO - E comum fazer? 
'p SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - É co­

mum! Mas não operações ... Acho que o Marco Auré­
lio gostaria de comentar sobre isso. ' 

b SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Na ver-
dade,1 existe uma distinção entre mercados derivati-

I 

foi uma operação registrada em Bolsa. Acho que so, 
bre isso o Edemir poderia esclarecer. 

O SR_ JOÃO ALBERTO - É. Foi a primeira 
vez que se teria feito essa operação. 

O SR. EDEMIR PINTO - Sr. Relator, V. Ex' 
está se referindo a essa liquidação determinada pelo 
Banco Central das posições do Banco Marka? 

O SR. JOÃO ALBERTO - Exato. Dos Bancos 
Marka e FonteCindam. 

O SR_ EDEMIR PINTO - Dos fundos que ele, 
em parceria com a Nlkkon, administrava, e também 
do Banco FonteClndam e dos seus fundos. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Foi a primeira vez 
que aconteceu isso? 

O SR. EDEMIR PINTO - Exatamente. Essa si-
tuação foi a primeira vez que ocorreu na BM&F, e 
ela ocorreu por uma única razão, porque foi determi­
nada pelo próprio Banco Central, que é o nosso fis­
calizador e auto-regulador. E essa operação, na ver­
dade, foi determinada para liquidação em mapa das 
operações. 
, O SR. JOÃO ALBERTO - Uma operação atfpica. 

O SR. EDEMI,R PINTO - Atfpica. Não foi dado 
ordem, nessa operação, para ser realizada em pre­
gão; foi dado ordem para liquidação direta de posi­
ções de comitentes contra a posição de outro comi­
tente. Então, ela foi feita para liquidar a posição, 
mas via mapa, para que, de fato, o reflexo daquela 
operação pudesse ser já liquidado no dia seguinte. 
Ou seja, a operação foi determinada no dia 14, con-
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firmadk no dia 14, no perlodo da noite. Ou seja, para consultado? Quem levou a carta para o Sr. Dorival 
liquidar a posição, via mapa, daqueles comitentes assinar? Ou foi feita por ele? 
que a9ui mencl~namos. O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito. Da carta fui 

O SR. JOAO ALBERTO - Dia 14 ou 15? eu pessoalmente que tratei com a Dr" Tereza. q SR. EDEMIR PINTO - Com base no dia 14. O SR. JOÃO ALBERTO - Foi V. S' que a redi-
A conf~'rmação do documento velo no dia 15, pela giu? 
manhã mas a confirmação da operação, a determl- O SR. EDEMIR PINTO - Sim. Com ... 
nação a liquidação foi no dia 14. . .' Na verdade, durante essa semana, principal-

O; SR. JOÃO ALBERTO - Sim. O Banco Cen- mente nos dias 13 e 14, Dr" Tereza e eu falamos 
trai tOITjOU essa posição em função de uma carta da muito a respeito não s6 das posições ... 
BM&F?' . . O SR. JOÃO ALBERTO - Durante a semana-

O~SR. EDEMIR PINTO - Não, não. A carta a s6 para eu poder inteirar·me bem -, quer dizer nos 
que V. x' está se referindo é aquele fax? dias 12, 13 e 14? 

O SR. JOÃO ALBERTO - Até gostaria deam- O SR. EDEMIR PINTO - Não. Principalmente 
pilar esl~ pergunta. Quem mais foi consultado a res- 13 e 14. No dia 12 não falei com a Dr" Tereza; falei 
peito d9 envio da carta? Quem foi a pessoa que com outras pessoas, mas não a respeito destes as-
mais foi consultada? Quem mais foi consultado a suntos. 
respeit\do envio da carta, no âmbito da BM&F? Foi O SR. JOÃO ALBERTO - Sim. 
s6 uma ressoa ou foram várias? O SR. EDEMIR PINTO - Então, a carta reflete, 

O pRo EDEMIR PINTO - Sr. Relator, permlta- na verdade, os entendimentos havidos no dia 13 e 
me, ant~s de responder a essa pergunta, esclarecer no dia 14 principalmente. 
a pergurlta anterior. Quero esclarecer s6 a pergunta O SR. JOÃO ALBERTO - A que hora ela falou 
anterior.lAquele fax que mencionei ter enviado à Dr" com V. S' sobre essa carta do dia 13? 
Tereza ~o dia 13 é um fax de posições em aberto. O SR. EDEMIR PINTO - Lembro-me perfeita-
Não tem nada a ver com a carta. A carta da BM&F mente. 
foi enviada no dia 15. O SR. JOÃO ALBERTO - À tarde? I _ • 

O SR. JOAO ALBERTO - Sim. Mas, no dia O SR. EDEMIR PINTO - Ela me ligou no dia 
13, ela p~diu também esse fax. Não foi dito? 15, por volta das 11 h30min da manhã. 

O $R. EDEMIR PINTO - Sim., mas não tem O SR. JOÃO ALBERTO - Não. Refiro-me ao 
nada a ver com a carta. ',~ dia 13. por gentileza. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Não tem :Sda com O SR. EDEMIR PINTO - No dia 15 ela me li-
a carta. gou por volta das 11h30min da manhã. no dia 15. 

O SR. EDEMIR PINTO - Esse é outro ocu, O SR. JOÃO ALBERTO - Sim. Mas V. S' me 
mento que reflete. na verdade. as posições qu~Q. desculpe. talvez seja eu quem não está entendendo. 
Banco Marka detinha no mercado da BM&F. Ele não", A primeira vez que ela ligou para V. S' para falar so­
tem nenhum vinculo com a carta ou com o assunto ",~e a carta foi no dia 15? 
tratado na carta. . \.. O SR. EDEMIR PINTO - A respeito da carta. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Não? foi no dia 15. 
O SR. EDEMIR PINTO '- Não. Esse documen- O SR. JOÃO ALBERTO'- No dia 15. Está 

to reflete e espelha as posições que o Banco Marka bem. 
detinha na BM&F nos vários mercados e também O SR. EDEMIR PINTO - No dia 13 e no dia 14 
dava a composição das garantias depositadas para ela tratou comigo a respeito das posições dos ban-
fazer frente ao risco dessas posições. cos em tela. o caso do Banco Marka e também dos 

O SR. PEDRO SIMON - Isso mostra que o Fundos do Marka. 
Banco Marka estava multo bem. O SR. JOÃO ALBERTO - Eu queria silber -

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. Ele estava muito desculpe-me por estar insistindo - a que hora ela 
bem dentro do risco que avaliávamos naquela opor- conversou com V. S' no dia 13. Foi à tarde? 
tunidade. O SR. EDEMIR PINTO - No dia 13 ela conver-

O SR. JOÃO ALBERTO - Sim. E a carta. sou comigo no final do dia. 
como é que foi? Quem fez essa carta? Quem foi O SR. JOÃO ALBERTO - No final do dia? 
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O SR. EDEMIR PINTO - No dia 13. O SR. JOÃO ALBERTO - Dr. Edemlr, causa-
o SR. JOÃO ALBERTO - Sobre esse assunto me estranheza a sua carta, porque V. S' diz o se-

do Marka? gulnte na sua carta: 
O SI'I. EDEMIR PINTO - Isso. Para confirmar "Ressaltamos, por fim, que embora a BM&F 

as posições que o Banco Marka detinha na BM&F não possa Isoladamente enxergar as posições de 
em face da presença do dono do Banco Marka no risco e estratégias globais de cada participante dos 
Banco Central. No dia 13, no final do dia, transmiti- seus mercados, caso houvesse alguma inadimplên-
mos essas informações à DrO Tereza. cia no curso do processo de desvalorização cambiaL ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO "" Só para es- Quer dizer, a BM&F não enxergava isso; V. S' 
clarecer, na carta há uma referência, ainda que não diz na sua carta que a BM&F não enxergava isso. O 
multo expllclta, a certo risco que o mercado corria. senhor diz na sua carta que a BM&F não enxergava 

O SR. EDEMIR PINTO _ Perfeito. e agora está me dizendo que - não ~ei se entendi 
bem - já estaria enxergando. O senhor diz aqui que 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E a DrO Te- a BM&F não enxerga. É o que está escrito aqui pelo 
reza nos disse aqui que tratou desse assunto nos senhor: "Segundo Edemir Pinto, em carta à BM&F, 
dias 13 e 14 e que a carta era mera formalização do da carta da ABA(?) à CPI, do dia 23.04.99, diz: 'Res-
diálogo processado nos dias 13 e 14. É verdade saltamos, por fim, que embora a BM&F não possa, 
Isso? 

O SR. EDEMIR PINTO - Eu vou explicar: no 
dia 15, por volta das 11 h30min, a DrO Tereza me te­
lefonou e me pediu, então, que formalizasse os nos­
sos entendimentos ocorridos em 13 e 14. Como ela 
mesma já declarou, nós, - eu e o Dorival - prepara­
mos uma primeira minuta e a transmitimos ao Banco 
Central no fax da DI'" Tereza. Depois, a DrO Tereza, 
ao telefone, pediu-me que fizesse uma pequena al­
teração nessa primeira minuta, e ficou basicamente 
esse texto, que é a carta que está publicada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. Per­
gunto - desculpe, Relator - se nas conversas telefô­
nicas dos dias 13 e 14 ... 

O SR. JOÃO ALBERTO - Dia 13 à tarde. 
O SR. ROBERTO SATURNINO - É. No dia 13 

à tarde e no dia 14, trataram da questão do risco em 
que o sistema estava envolvido em razão da ... 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. Sim, por parte 
da BM&F, na minhá pessoa, a gente estava preocu­
pada com os riscos de mercado. Só que, na verda­
de, nós ttabalhávamos e tratávamos de dificuldades 
de mercado, dificuldades de liquldez, da própria 
pressão em cima das reservas brasileiras. Uma 
pressão de credibilidade estava ocorrendo, Inadim­
plências estavam aumentando, o Interbancário ... 
Nós Unhamos presenciado durante aqueles dias 
uma redução do volume/dia de 12 bilhões para'2 bi: 
Ihões/dia, os créditos das empresas do Brasil no ex­
terior estavam com dificuldades de rolagem ... Então 
a BM&F tinha "n" fatores que eram facilmente identi­
ficados naqueles dias para ela, naquele momento, 
expor aquilo naquela carta, até porque, quando da 
primeira ligação, a DI'" Tereza não me ditou por tele­
fone o texto completo da carta. 

isoladamente, enxergar as posições, riscos e estra-
tégias ..... Quer dizer, o senhor não pode enxergar 
globalmente, mas ... 

O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito. 
O SR. JOÃO ALBERTO - O senhor queria di­

zer isso, que o senhor não enxerga globalmente, 
mas setorialmente poderia enxergar. 

O SR. EDEMIR PINTO - Sr. Relator, em rela­
ção às posições que detinham dentro da BM&F, na 
verdade eu não estava com essa preocupação de­
las, porque a preocupação, de fato, no mercado, 
sempre existiu numa eventual Inadimplência. Isso 
não é só nesta época ou nesta fase. Em qualquer 
momento, principalmente em mercados de Bolsa, 
uma inadimplência não transmite tranqüilidade para 
o mercado. Muito bem. Então em relação às posiçõ­
es verificadas na BM&F nessa semana, Unhamos, 
sim, preocupação, mas as nossas garantias eram 
suficientes para a liquidação das posições até a vo­
latilidades que se apresentavam naquele momento. 
Manifestei no texto dessa carta uma preocupação da 
BM&F em relação ao conjunto do que acontecia no 
mercado. Então, isso foi uma opinião que eu relatei 
na carta. 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Eu queria saber o 
seguinte: essa carta foi uma encomenda do Banco 
Central? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, senhor. 
O SR. JOSÉ ALENCAR - Foi iniciativa da 

BM&F? 
O SR. EDEMIR PINTO,- Não, senhor, 
O SR. JOSÉ ALENCAR - Também,não? 
OSR. EDEMIR PINTO-;Foi iniciativa do Ban-

co Central, mas sem definição de texto., " 
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O SR- JOSÉ ALENCAR - Tudo bem, mas ... claro. É apenas uma intervenção pertinente ao as-
O SR. EDEMIR PINTO - O Banco Central me sunto. 

telefonou, na pessoa da Dr<' Tereza, e me pediu para O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
que formalizasse os nossos entendimentos de 13 e Só um minuto, por favor. Eu estou permitindo que os 
14. Tanto que na primeira minuta, além desse texto Senadores contribuam com as indagações do Rela-
que nós temos na carta, que é conhecido, eu fazia, tor, mas para não prejudicar os Inscritos o Senador 
inclusive, referência também às liquidações promovi- Jucá vai falar e volto a palavra para o Relator e os 
das ao Banco Marka e ao FonteClndam, porque outros seguem a linha ... 
eram assuntos tratados durante a semana. O SR. ROMERO JUCÁ - Essa questão é cru-

Nesse dia 15, depois de ter "faxlado" essa pri- clal e é rápida. Nós precisamos, aqui, clarificar bem 
meira minuta, a Dr<' Tereza voltou e me pediu para a forma como se está conceituando a chegada da 
excluir os nomes das duas Instituições e permane- carta. Dizer que a carta é uma encomenda pode pa-
ceu o outro texto da carta que está publicada. recer que foi feita uma armação e se pediu uma car-

O SR. JOSÉ ALENCAR - Como o senhor ta para justificar determinada providência que não 
sabe, há uma preocupação de que o Banco Central seria pertinente à situação. Esse é meu entendlmen-
tivesse feito essa encomenda à BM&F para qu~ lhe to de encomenda. O fato não é esse. O fato é que 
remetesse uma carta que justificasse a tal operação houve tratativas entre a BM&F e o Banco Central, 
considerada atrplca do Banco Central em favor do sobre o risco de mercado e a possibilidade de as 
Banco Marka e do Banco FonteClndam. Então essa questões Marka e FonteCindam se transformarem 
que é a questão. Dar a razão pela qual, conslderan- em uma preocupação maior. Não a questão pontual 
do que eu tenho segurança absoluta de que a Bolsa de Marka e FonteClndam, mas a possibilidade de 
de Mercadorias e Futuros, estando aqui, com toda a Isso deflagrar um outro processo. E, de acordo com 
sua diretoria, deseja também apurar todos esses fa- essas tratativas, foi solicitado, então, pelo Banco 
tos, porque eu entendo que os senhores estão a fa- Central, que oficialmente se formalizasse, da BM&F, 
vor dessa causa. uma posição que pudesse ser encaminhada. 

Então a pergunta é a seguinte: a carta, pelo Foi, aliás, o que disse também o Presidente do 
que foi explicado aqui pelo Banco Central, e hoje, Banco Central, Armrnio Fraga: a formalização dessa 
aqui, também pelos senhores, não deixou de ser discussão. É Importante que isso fique claro, para 
uma encomenda do Banco Central. Porque o senhor não parecer que o Banco Central ligou para a BM&F e 
não teria tomado a Iniciativa de fazer essa carta sem sugeriu uma carta que era desconexa da realidade 
provocação do Banco Central. que se estava conversando, que se estava tratando 

O SR. EDEMIR PINTO - Ex', como eu disse, nesse momento, que era extremamente grave para o 
eu não vejo a carta como uma encomenda, mas, de Pars. 
fato, a iniciativa de pedir a formalização das nossas Era esta a observação que gostaria de fazer. 
tratativas foi por parte do Banco Central. O SR. JOSÉ ALENCAR - Eu gostaria que fos-

O SR. JOSÉ ALENCAR - Então foi uma enco- se dado o direito de comentar um pouco mais esse 
menda do Banco Central. O Banco Central preclsa- assunto. 
va dessa carta. O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente ... Senador, estou tentando encaminhar da maneira 
O SR. JOSÉ ALENCAR - Então vamos fazer mais democrática possrvel. Neste momento, vou pe-

um sinônimo de encomenda: foi a pedido do Banco dir licença a V. Ex·s. O Relator vai terminar suas In-
Central. dagações. Depois, entrarei na lista de Inscrição. 

O SR. EDEMIR PINTO - Isso, foi a pedido ... O SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, eu 
O SR. JOSÉ ALENCAR -.Ah, muito bem. teria mais uma série de Indagações a fazer. O tema 
O SR. EDEMIR PINTO - Eu poderia dizer que é palpitante e tem várias vertentes. Eu gostaria de 

foi a pedido, porque eu recebi uma ligação para for- perguntar: temos a posição consolidada - como vejo 
malizar as tratativas. aqui a do Banco Marka - do Banco FonteClndam. 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Tudo bem. Então foi O SR- EDEMIR PINTO - Temos sim, Sr. Relator. 
a pedido do Banco Central? O SR. JOÃO ALBERTO - Eu poderia tomar 

O SR .• ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, eu conhecimento dessa posição? 
queria fazer uma observação para que fique bem O SR. EDEMIR PINTO - Sim. 
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o SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, já 
são 12h30min. Eu teria perguntas bem palpitantes, 
mas tenho a impressão de que os Srs. Senadores 
vão formulá-Ias. Inclusive sobre a alavancagem de 
vinte vezes o patrimônio do Banco Marka. Tenho 
certeza de que os colegas vão fazer. Gostaria de me 
dar por satisfeito. Oportunamente, poderei voltar a 
fazer as perguntas que acredito pertinentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Vamos à lista de inscritos. O Senador Jader Barba­
lho pede a palavra como Llder do PMDB. O Senador 
Romero Jucá como Llder do PSDB. 

Tenho que seguir o Regimento. Os LIderes po· 
dem pedir a palavra a qualquer Instante. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS -
Peço a V. Ex', já que estou Inscrito como primeiro, 
que me inscreva como Llder: Sou o Vlce-Uder do 
PFL e estou em exercfclo, por delegação do meu 
Partido. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
V. Ex' estará inscrito. 

Creio que, para o bom andamento dos traba­
lhos, seria interessante que as inscrições "como li­
der" fossem, se não evitadas, ao menos diminuidas 
nos momentos mais Importantes, para que pudésse· 
mos, efetivamente, seguir a lista de inscritos. 

Com a palavra o Senador Jader Barbalho 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 

estou com uma cópia do que seria o fax das posiçõ­
es do Banco Marka no dia 12. Gostaria de ter o fax 
relativo às posições do Banco FonteClndam. Quero 
obter cópia. 

Gostaria de saber do Dr. Edemlr se essa cópia 
é exatamente a que foi passada ao Banco Central. 
Aqui não há registro do fax. 

O SR. EDEMIR PINTO - Não é exatamente. 
Essa é cópia fidedigna. 

O SR. JADER BARBALHO - Cópia da cópia? 
O SR. EDEMIR PINTO - Exatamente. 
O SR. JADER BARBALHO - Gostaria de soli­

citar, Sr. Presidente, a cópia original. Que a BM&F a 
entregasse. Não fica no registro de vocês a cópia? 
Quem recebeu o horário? O telefone que foi passado? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não. O senhor está 
se referindo ao registro do envio do fax? 

O SR. JADER BARBA LHO - Perfeito, ao re­
gistro do envio do fax. A quem foi dirigido esse fax? 

O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito, ok. 
O SR. JADER BARBALHO - O senhor dirigiu 

esse fax à Dr<' Tereza? 

O SR. EDEMIR PINTO - À Dr<' Tereza, do De­
partamento de Fiscalização. 

O SR. JADER BARBALHO - Pois não. 

Gostaria de Indagar ao Dr. Manoel Clntra uma 
das questões levantadas, Inclusive levantadas on­
tem aqui pelo Deputado Aloisio Mercadante, em re­
lação a essa questão da participação. V. S' acabou 
de dizer que é 15% essa participação individual e 
que chega a 45% por três empresas ou aplicadores, 
enfim, participantes do processo. Uma das questões 
que têm sido discutidas nessa Comissão em relação 
à questão do Marka é que ele estaria alavancado 20 
vezes o seu patrimônio. Gostaria que o senhor pu­
desse me tecer considerações a respeito dessa 
questão da alavancagem, se procede essa insegu­
rança em relação a essa questão da alavancagem. 
Gostaria de saber se nas outras Bolsas do mundo 
um percentual dessa natureza de 15% é um percen­
tual razoável, se Isso é comum nas outras Bolsas do 
mundo, que um investidor apenas possa deter 15% 
desse volume e três investidores consorciados poso 
sam chegar a 45, e se, no caso ai, V. S· não acha 
que há um risco de manipulação da Bolsa com a 
presença desse percentual. Qual a sua opinião so· 
bre esses dois temas. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA - Bom, em 
relação à primeira pergunta a alavancagem do Mar­
ka de 20 vezes o seu patrimônio. Muito tem se fala­
do sobre esse número e acho que ai a imprensa de 
certa forma vem divulgando esse número e isso se 
tornou verdadeiro, mas a alavancagem ... Esse é o 
nominal da operação. O nominal da operação para 
mercados derivativos não é o indicador mais ade­
quado. O nominal é utilizado muito para emprésti· 
mos ou para o mercado financeiro como um todo, 
para os bancos. A alavancagem, do ponto de vista 
do mercado de capitais, do ponto de vista de um 
contrato, deve ser observada a variação posslvel 
nesse contrato, a volatilldade posslvel desse contra­
to. Como disse, esses contratos são liquidados dia a 
dia, a alavancagem, então, de volalilidade, que é o 
indicador pelo qual as Bolsas mais atualizadas do 
mundo controlam as alavancagens das posições nas 
Bolsas, não chegava a duas vezes o 'patrimônio do 
Marka, porque trabalhávamos com uma volatilidade 
de 10%, variava de contrato a contrato, tinha uma 
série de variáveis, mas de 8,5 a 12%, no caso do 
Marka 10%. Então se você tivesse ... Ou menos de 
10 porque tinham outros contratos em que ele era 
ganhador. Então em uma posição em que ele tinha 
9.000 contratos, a volatilidade possível, 10%, seria 
90 milhões, o que dá uma vez e meia o patrimônio 
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do Marka. E é importante aí que registremos que milhões sobre 60 de capital seria alguma coisa como 
esse é um contrato de taxa de câmbio, não é um 12,14, mas esse número não é importante. A Bolsa, 
contrato em dólar, ou seja, não existe a liquidação fi- por exemplo, como disse a V. Ex's, ela olha cliente 
slca de dólar, mas existe uma liquidação por diferen- por cliente também. Agora, é claro que um cliente do 
ça da taxa de câr)1bio, e esse acompanhamento des- Rio Grande do Sul que esteja comprando soja '-
se contrato é diário, ou seja, as partes vão receben- quando falamos de banco, sabemos quem são e tal 
do e pagando di$riamente essa variação. Por Isso é -, mas quem está comprando soja, está estocado 
que a Bolsa pede garantias sobre a variação possível. em soja, ou está plantando soja e quer se fazer um 

Como a Bolsa calcula isso? O Marco Aurélio hedge na Bolsa, a Bolsa muitas vezes não sabe 
pode dar detalhes do cálculo dessa variação. São exatamente quem é esse cliente, por isso tem que 
cálculos matemáticos que levam em consideração a trabalhar com segurança, tem que trabalhar com es-
série histórica daivariação desse contrato, acrescida sas garantias, seja lá o cliente quem for. Desde que 
de uma análise do ambiente ou do cenário que se tenha a capacidade para depositar essas garantias, 
está vivendo naquele tipo de contrato. Para que se- ele mostra que está apto a operar aquele volume na 
jamos bem claros, para que todos entendem - por- Bolsa. 
que nem todo mu'ndo é obrigado a entender de mer- Quanto â segunda pergunta, sobre as porcen-
cados derivativos) muitas vezes até as próprias pes- tagens requeridas em outras Bolsas, posso lhe dizer 
soas do mercado têm dificuldade em entender -, o seguinte: a Merck, que comercializava o mesmo 
quando se faz um empréstimo bancário, empresta- contrato que nós comercializamos aqui, - também 
se o principal mais os juros, enfim, está envolvido opera em Chicago - a Merck é a Bolsa de Chicago ;-
naquele valor nominal o principal, enfim todo o valor. o contrato futuro de real, de dólar, e a Merck exigia , , 

E diferente de quando se faz um contrato de taxa de uma lucratividade de 5%, enquanto nós exigíamos 
câmbio, em que ~e vai liquidar, envolver apenas o 10%. Portanto, nós estávamos sendo muito mais 
valor da diferença, que houver. Então, essa é a for- conservadores que a Bolsa de Chicago 
ma real de avaliar: O SR. ROBERTO SATURNINO - Porque o 

Talvez, se utilizássemos alguma coisa mais que ficou dito até ontem no depoimento do Deputa-
palpável seria mais fácil. Por exemplo: um automó- do Aloisio Mercadante é que a concentração das 
vel que custe 15 mil reais e tivéssemos de vendê-lo operações feitas pelo Banco Central chegou a quase 
para liquidação daqui trinta dias, qual é a variação 70%, quer dizer, muito acima. Como isso se deu? É 
possível? Ele poderá, daqui a 30 dias, um automóvel permitido isso? 
hoje comprado por 15 mil reais, ele poderá valorizar O SR. ROMERO JUCÁ - Somente para com-
10%, desvalorizar' 10%, 15%, 20%? É isso que se .plementar, porque essa era uma das minhas per-
calcula para se e~tabelecer as margens e para se guntas, se tem alteração para operar acima do limite 
calcular a alavanc,agem. Porque o carro vai ter um de 15%; porque foi dito, ontem, pelo Deputado Aloi-
valor daqui a 30 dias, se ele for um carro segurado, sio Mercadante que não havia essa autorização para 
elc., o risco é somente da variação de preço desse esse tipo de operação, e nós discordamos. 
automóvel. Para áe calcular qual é essa variação O SR. JADER BARBALHO - Eu gostaria, 
possível, olha-se a série histórica de variação de um aproveitando as duas valiosas intervenções no des-
automóvel, por exemplo, Gol, o que acontece com dobrar desse assunto, de dizer o seguinte: os fatos 
esse automóvel durante a valorização de trinta dias, do mês de janeiro envolvendo a BM&F, o Banco 
sempre durante todo o tempo em que se negociou o Central, os bancos Marka e FonteCindam trouxeram 
automóvel Gol, e depois se adiciona a esse cálculo à luz, de certa forma, pela maneira com que foi di-
o cenário que se está vivendo, se vêm aumentando vulgada, a vulnerabillidade da BM&F; que em seu 
os impostos ae automóvel, e aí se faz esse cálculo depoimento à Polícia Federal o Dr. Francisco Lopes 
da possível variação. Essa variação obtida se pede declarou que o Banco Ceniral, em 15 de janeiro de 
garantia sobre ela nesse valor, quer dizer, então que 1999, detinha 55% das posições em aberto, isto é, a 
lodos os contratos .estão garantidos, e diariamente é diferença entre comprados e vendidos. O que repre-
ajustado o valor. Ou seja, o automóvel subiu 0,5%, sentava em torno de US$8 bilhões. 
uma parte paga para outra; não se espera o dia do 
vencimento para paga'r os 15%. 

Então, é por ikso que se falar na alavancagem 
de 20% ... Primeiro que .não era 20%, porque se 900 

A BM&F define como limite para as posições 
em aberto o percentual de 15%. Entretanto, por voto 
do Conselho Monetário Nacional, desde 1997, é per­
mitido ao Banco Central operar acima dos limites da 
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BM&F. Isso tudo dito pelo Dr. Francisco Lopes no no dia-a-dia, ele sabe exatamenle em que dia o 
seu depoimento. Banco Central porventura extrapolou ... 

Eu pergunto: e$ta pesada posição do Banco O SR_ EDEMIR PINTO - Permita-me, Senador 
Central não indica a dependência, no funcionamento Jader Barbalho, voltar à questão inicial, só para 
do mercado, da Intelvenção direta do Governo na completar o racioclnio a respeito de percentual, de 11-
formação dos preços futuros? mites. Na verdade, quando a bolsa determina um Ii-

Se a BM&F é uma Instituição civil, privada, sem mite máximo por cliente, ela determina por vencl-
fins lucrativos e auto-regulada, essa atuação do Go- menta de contratos. Depois, mais à frente, vamos 
vemo não é um liberàllsmo distorcido, onde o lucro compreender isso melhor. Esse percentual que ela 
privado se dá às cust4s da perda públiéa? define, na verdade, é o percentual adequado para se 

Esta é a minha Indagação complementar. evitar uma concentração. O percentual poderia ser, 
de fato, melhor. Será que 15% é muito? Seria 10%, 
5%? O percentual toma como base o tamanho do 
mercado. As posições em aberto, o que na verdade 
nos mostra o tamanho de mercado, é que servem de 
base para o estabelecimento do percentual. Vamos 
fazer um exerclcio em cima da posição do Marka. 
Ele detinha, no dia 12, nove mil contratos, e para o 
vencimento que ele operava o total em aberto era de 
82.500 contratos. Então ele estava abaixo dos 15%. 
Vamos imaginar que tivéssemos, naquela oportuni­
dade, 400 mil contratos em aberto, e o limite não se­
ria de 15%, seria de 5%. Cinco por cento em relação 
a 15%, seria um limite razoável. Mas 5% em cima de 
400 mil contratos em aberto, seria diferente, ele pas­
saria a deter 20 mil contratos em aberto, até mais do 
que detinha. Então, o percentual, a BM&F o utiliza 
para evitar essa concentração, porque o risco, na 
verdade, da posição ela define em cima dos valores 
de margens requeridas que, diariamente, o sistema 
da BM&F pode, inclusive, alterar, fazendo inclusive 
as chamadas de margens adicionais. 

O SR. MANOEL: FÉLIX CINTRA NETO - Acho 
que entendi. Em relação ao Banco Central operar 
por Intermédio do Ba~co do Brasil na Bolsa, no que 
diz respeito ao Consalho, nós efetivamente toma­
mos conhecimento de que havia esse volume forte 
de operações na cris~ asiática. Por volta de outubro 
de 1997, nós tomamos conhecimento, a Superinten­
dência da Bolsa Informou-nos que o Banco do Brasil 
havia rompido o limite de 45%, porque ele operava 
por Intermédio de três lempresas: O Banco do Brasil, 
o Banco do Brasil de Investimento e BB-UTVM. En­
tão, era o mesmo gru~o econômico, podia ter con­
centração de 15% em! cada uma das empresas, 45 
no total, e ele rompe~ esse limite, e esse limite é 
para todos, é Igual. Então, a área profissional da 
Bolsa solicitou ao Ba~co do Brasil que se enqua­
drasse no limite. E eul soube pelo Superintendente, 
porque ai houve uma :irregularidade, ele me repor­
tou, e recebi naquela ocasião tamJém o telefonema 
do Presidente do Banco do Brasil, Paulo César XI­
menes, que na ocasião entendia que a BM&F estava 
dando um limite de crédito ao Banco do Brasil e que 
ele achava que o Banco do Brasil merecia um crédi­
to maior. Mas ai ele entendeu, eu expliquei, que era 
um limite de concentração e que a área profissional 
da Bolsa estava agindo a corretamente exigindo o 
enquadramento. E ai, em três dias, o Banco do Bra­
sil se enquadrou e ao que saiba operou sempre den­
tro dos limites. 

Realmente, tomamos conhecimento agora, 
através do depoimento do Sr. Francisco Lopes e de 
outras Informações, que o Banco Central aprovou 
um voto no Conselho Monetário Nacional para extra­
polar esses limites. Pelo menos nós, do Conselho, 
não Unhamos conhecimento desta possibilidade. En­
tendo que eles estavam realmente se preparando 
para, se necessário, operar na defesa da moeda, 
que é a principal função do Banco Central. Eu gosta­
ria que o Sr. Edemir Pinto pudesse esclarecer um 
pouco mais. Como ele controla todas essas posições 

Com relação às posições do Banco do Brasil, 
como o Presidente Manoel Cintra colocou, havlamos 
Informado ao Conselho na Crise da Ásia que as três 
Instituições que operavam em nome do Banco do 
Brasil tinham rompido o percentual de 45% por ven­
cimento. Naquela oportunidade, houve esse contato, 
a que o Presidente Cintra se referiu, e houve o en­
quadramento. Essa posição veio a sofrer novo rom­
pimento dos limites agora no dia 12 de janeiro. E é 
verdade do depoimento do ex-P'resldente Francisco 
Lopes, mas não eram 55% das posições. Da forma 
que ele Informou, eram 56% das posições. Por quê? 
Ele informou as posições totais, ai somados o venci­
mento fevereiro e o vencimento março, porque no 
vericimento fevereiro os três participantes estavam 
na posição de 34%. Então era a somatória de venci­
mento, pelo que entendi do depoimento do Francis­
co Lopes. Em relação à alavancagem, se me permi­
te, Sr. Presidente, poderia pedir ao Marco Aurélio 
para que tecnicamente complementasse. 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 9 14757 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Como o o risco agregado dessas posições, se temos mar-
Presidente me adiantou, esse número em relação ao gens de garantia suficiente para cobrir isso. 
qual Banco Marka estava alavancado vinte vezes na O Banco Central, além disso, vai se preocupar 
bolsa acabou virando uma verdade. Não s6 a BM&F não s6 com esse risco de derivativos das instituiçõ-
foi criticada por isso como também o Banco Central es, mas com outras operações ativas e passivas do 
foi criticado por Isso. Então é preciso dizer o seguin- Banco. Mas não é pela alavancagem que se contro-
te: primeiro, não levamos em consideração apenas a la isso. 
alavacagem para estabelecer o risco que uma insti- O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
tuição representa para o sistema da Bolsa. Gostaria minha última indagação, com a tolerância dos com-
de dar um exemplo bem simples para mostrar como panheiros, dirigida ao Dr. Edemir Pinto. 
esse conceito é completamente equivocado. Vamos 
imaginar que uma instituição está posicionada no 
mercado futuro da BM&F no valor de R$1 milhão. A 
outra instituição, de mesmo porte, está posicionada 
num outro produto da BM&F, num outro mercado de 
futuro, de uma outra commodily, num valor de 
R$100 mil. Ocorre que a volatilidade que mede 
quanto o ativo pode variar de um dia para o outro, 
no primeiro produto, cujo o valor é de R$1milhão,é 
de apenas um 1 %; e no segundo produto, digamos 
que seja um ativo extremamente volátil e que essa 
volatilidade seja de 20%. Se tomarmos esse concei­
to de alavancagem que está sendo questionado pela 
midia como medida de risco apenas, vamos supor 
que um banco que esteja posicionado no primeiro 
contrato, em R$1 milhão, está alavancado dez vezes 
o seu patrimônio, se o seu patrimônio for de cem, e 
o outro está alavancado a apenas uma vez. Isso não 
é verdade. Porque o que é importante notar é qual o 
risco que essa instituição ou que essas duas institui­
ções estão posicionadas. 

No primeiro caso, se a volatilidade é de um 
1 %, o risco é de dez; o segundo caso, se a volatili­
dade é de 20%, 20% de 100 vai dar 20. Então, estar 
posicionado no contrato de um milhão, nesse exem­
plo hipotético, apresenta um risco, uma exposição 
de risco exatamente"a metade da exposição de risco, 
caso estivesse posicionado num.segundo contrato. 

Então, esse conceito dealavancagem .está er­
rado do jeito que está sendo colocado. O principio 
não está errado, ou seja, é evidente que tanto o 
Banco Central como a Bolsa têm que se preocupar 
com o risco das posições de uma institUição dentro 
da Bolsa. Más o risco não é alavancagem, mas a vo­
latilidade apiicada ao valor das posições. 

No caso da BM&F, a BM&F tem que se preo­
cupar com o risco global da.' instituição perante a 
BM&F. A BM&F não está se preocupando coir) oris­
co global da instituição entreséus ativos e passilios, 
até porque não conhece tudo i~so. A BM&F tem que 
se preocJpar, consid$rando-se)odas. as posições 
que uma iil$tituiçãot~rn régistradas junto ao BM&F, 

,1_' • ,I " . " ,',I 

A Drª Tereza, Dr. Edemir, em depoimento aqui, 
pera,nte esta Comissão, disse o seguinte: 

"Chegamos à conclusão de que preCisávamos 
documentar todas as discussões que tivemos com a 
BMF nos dias 13 e 14. Liguei para o Sr. Edemir Pin­
to e disse a ele: o senhor documente para a gente 
as tratativas desses dois últimos dias. O Sr. Edemir 
Pinto mandou um fax para o Banco Central, nesse 
fax era um fax sem assinatura, era uma minuta de 
correspondência. O Sr. Edemir Pinto mencionava o 
nome dos dois bancos: Marka e FonteCindam." 

O voto - vou explicar por que, Senador - que a 
Diretoria aprovou era genérico. 

"Por quê? No entendimento da Diretoria, qual­
quer banco que procurasse o Banco Central com di­
ficuldade, naquele dia, seria socorrido. E n6s não 
pOderfamos ter certeza de que s6 o Marka e o Fon­
teCindam poderiam ter problemas na BM&F. Pode­
riam surgir outros. 

Liguei para o Sr.' Edemir Pinto - não fui eu 
quem definiu os nomes que deveriam constar na 
correspondência. Isso foi discutido numa reunião, na 
qual participou o pessoal do juridico e o Dr. Mauch 
também. Liguei para a BM&F e disse ao Sr. Edemir 
Pinto: Edemir, o Banco Central gostaria que O nome 
das duas institUições não constassem da correspon­
dência. Eu estava transmitindo para o Sr. Edemir 
uma informação de uma discussão que houve den­

tro <)0 Banco Central, da qual eu participei, mas não 
era a única. Eu disse quem participou nessa reu­
nião. Eu estava nessa reunião, os representantes do 
Departamento Jurídico estavam nessa reunião e o 
Dr.Mauch também estava .. Liguei para o Sr. Edemir 
Pinto e disse: Edemir, o Banco Central prefere que 
Os' nomes dos bancos não estejam mencionados 

.. nessa correspondência:" 
.'. Duas indagações: uma com base nesta decla­

ração, outra com base em seu depoimento perante a 
sindicância do Banco Central. 

O senhor confirma os termos dos diálogos aqui 
. retratados pela Dr" Tereza? 
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O SR. EDEMIR PINTO - Confirmo na Integra. O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
O SR. JADER BARBALHO - Na Integra. Pedirei ao Senador Romero Jucá que fale raplda-

Por último, o senhor confirma os termos do seu mente. 
depoimento no Banco Central de que não havia ne- O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, serei 
cessidade de nenhuma intervenção do Banco Cen- breve. Quero seguir de onde parou o Senador Jader 
trai, porque, no caso específico do Banco Marka e Barbalho. Quero continuar nessa mesma linha. 
do Banco FonteCindam, as garantias cobririam as Gostaria de perguntar o seguinte: os bancos 
responsabilidades perante a Bolsa? seriam considerados inadimplentes? 

O SR. EDEMIR PINTO - Confirmo também o O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito. 
depoimento que fiz junto à sindicância, e, de fato, O SR. ROMERO JUCÁ - A BM&F honraria as 
tanto nas posições do Banco Marka, se, eventual- garantias? 
mente, não houvesse os procedimentos adotados O SR. EDEMIR PINTO - Sim . 

. pelo_ Banco C~n~ral, teríamos mecanismos de IIqui- O SR. ROMERO JUCÁ - Honradas as garan-
daçao das poslçoes. tias e essa inadimplência dos Bancos Marka e Fon-

O SR. JADER BARBALHO - Perfeito. teCindam, que não eram grandes bancos - mas isso 
O SR. EDEMIR PINTO _ Para completar: incl~- ocorreria em um momento de nervosismo do merca-

slve para responder com relação ao conteúdo da do -, esses bancos poderiam funcionar como espo· 
carta, de fato, como disse anteriormente, qualquer leta para criar, talvez, uma crise sistêmica? 
inadimplência naquele momento poderia provocar O SR. EDEMIR PINTO - Não tenho dúvida. 
um problema maior. O SR. ROMERO JUCÁ - O senhor não tem 

Então, a BM&F, antes de executar as garan. dúvida de que seria a espoleta necessária para se 
tias, declara o cliente inadimplente, porque só posso criar um processo dominó, que arrastaria, possivel-
cometer o ato da execução da garantia se ocorrer a mente, outras instituições? 
inadimplência. Ou seja, o sentido está perfeito e é O SR. EDEMIR PINTO - Em face de toda a 
exatamente isso. Qualquer inadimplência verificada circunstância, de todo o contexto daquela semana. 
naquele momentú seria realmente muito danosa, O SR. ROMERO JUCÁ - Então, o senhor con-
tendo em vista já um mercado multo nervoso, diante firma, com essa afirmação, que, na verdade, as tra· 
de todo o ocorrido. tativas com o Banco Central, formalizadas depois 

O SR. JADER BARBALHO _ A indagação que em um oficio em questão, foram feitas no sentido 
lhe fiz não foi sobre o mercado. A indagação que lhe não especificamente de um banco em si, mas no 
fiz foi sobre essas duas instituições. O senhor confir- sentido da saúde financeira do sistema e da atuação 
ma que as posições dessas duas instituições seriam do mercado, que estava ocorrendo daquela forma. 
honradas pela Bolsa? O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito. 

O SR. EDEMIR PINTO - Mas, antes, eu teria O SR. ROMERO JUCÁ - Segunda questão, 
de declará-los inadimplentes no mercado. rapidamente, Sr. Presidente. 

O SR. JADER BARBALHO _ Sim, perfeito. As garantias da BM&F não foram executadas 
efetivamente, porque os bancos não foram conslde-

O SR. EDEMIR PINTO - Seriam honradas. rados inadimplentes. Concorda? 
O SR. JADER BARBALHO - Sim, perfeito. O O SR. EDEMIR PINTO - Concordo. 

que quero lhe perguntar é se seriam honradas as O SR. ROMERO JUCÁ - Isso não ocorreu. 
posições. É essa a indagação. Portanto, foi afastada a crise sistêmica. Não há mais 

O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito. Com a de- possibilidade, no momento, de crise sistêmica nessa 
claração de Inadimplência das instituições. questão. Eu perguntaria, diretamente: existe alguma 

O SR. JADER BARBALHO _ Então se reduzi. possibilidade técnica de que garantias da BM&F 
ria à inadimplência das instituições? possam ser revertidas ao Banco Central, no sentido 

O SR. EDEMIR PINTO _ Do Banco Marka, no de diminuir o prejulzo dessa operação? 
caso. O SR. EDEMIR PINTO· Diante da composição 

O SR. JADER BARBALHO - E do Banco Fon­
teClndam. 

Sr. Presidente, muito grato. 

das garantias depositadas, ou seja, 9Ei% em tftulos 
públicos federais, que foram, imediatamente após a 
liquidação determinada pelo Banco Ce(ltral, devolvi· 
dos à origem, ou seja, via sistema de liquidação, que 
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é O Selic. Foram devolvidos esses Iftulos para o pró­
prio Banco Marka, ou seja, ele Ingressou dentro do 
patrimônio para suportar a liquidação. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Essa é a questão 
das garantias do Banco, que haviam sido apresenta­
das. Digo, o Fundo da BM&F, a condição ... Sabe­
mos que a BM&F tem também um dispositivo de 
fundos para garantir também algumas operações. 

Eu perguntaria se há alguma forma legal, técni­
ca, de efetivamente haver, desse fundo de garantia 
da BM&F, algum tipo de ressarcimento para essa 
operação. 

O SR. EDEMIR PINTO - A forma técnica e le­
gai é apenas para a hipótese de inadimplência. 
Ocorrendo uma inadimplência, do seu valor apura­
do, as garantias seriam as pr.imeiras a ser utilizadas 
e, posteriormente, o sistema de salvaguarda da 
BM&F. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Mas, para isso acon­
tecer, V. S' - só quero reafirmar - diz que possivel­
mente essa operação de execução de garantias e 
de efetiva inadimplência transformaria os bancos em 
uma espoleta que deflagraria um processo muito 
mais danoso ao sistema. 

Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Não é possivel 
isso I Para que existe Bolsa? 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Senador Roberto Freire, V. Ex' está inscrito e fará 
uso da palavra posteriormente. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Si­
queira Campos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - Sr. 
Presidente, a minha pergunta talvez seja em parte 
elucidada. Primeiramente, esclareço aos meus Cole­
gas que falo na condição de inscrito e não de Uder. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
É verdade. O Senador Eduardo Siqueira Campos é 
o primeiro inscrito. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - En­
tão, peço apenas queV. Ex' registre, para as próxi­
mas intervenções, que tentarei sempre cumprir a mi­
nha Inscrição na ordem. mas que ela seja acompa­
nhada da condição de Uder, porque, assim, a man­
terei. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
É regimental que os Uderes, inclusive V. Ex', façam 
uso da pala:Yra como tal. Mas farei uma solicitação à 
Comissão 'bara que possamos, quando possível, dar 
prloridade'/j'obedecer'à;lista de inscrição. 

Concedo novamente" a palavra ao Senador 
Eduardo Siqueira Campos. ' 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - E 
seguirei a lista sempre como um dos primeiros, Sr. 
Presidente, porque me Inscrevo cedo no intuito de 
respeitar às ordens de inscrição. 

Minha primeira pergunta é se a BM&F chegou 
efetivamente a realizar estudos sobre qual seria o 
impacto da liqüidação do Banco Marka na Bolsa 
com sistemas de garantia e se isso tudo seria supor­
tado. Tenho a impressão de que a resposta é afir­
mativa, pois V. S' já respondeu ao Senador Romero 
Jucá nesse sentido. 

Parece-me que o próprio regulamento da 
BM&F é categórico ao afirmar que o Superintenden­
te pode suspender ou proibir a operação das empre­
sas que estejam manifestamente insolventes, mes­
mo que tenham deixado de honrar seus compromis­
sos, Esse fato é verdadeiro? 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - E te­

nho a Impressão de que o Banco Marka continuou 
operando. Pergunto então à Superintendência por 
que o Banco não foi enquadrado na própria regula­
mentação da BM&F. 

O SR. EDEMIR PINTO - O Banco Marka, no 
pregão da BM&F, não continuou operando. A Df" 
Tereza também teve a oportunidade de explicar -In­
clusive assisti ao seu depoimento. O que aconteceu 
foi o seguinte: o Banco Central fez a venda das posi­
ções a favor do Banco Marka numa quantidade su­
perior às posições que este último detinha na BM&F. 
Por essa razão, ele passou a ficar com uma posição 
em aberto, que foi zerada de acordo com a definição 
da própria instituição Banco MarkaJfiscalização do 
Banco Central até o vencimento do contrato. Destar­
te, o Banco Marka não tinha operadores em pregão 
apregoando operações para poder comprar ou vender. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - De 
qualquer forma, em razão dos fatos ocorridos - não 
me refiro ao Banco Central -, nenhuma medida lista­
da no regulamento da BM&Ffoi tomada em relação 
ao Banco Marka? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, porque, perante 
a BM&F, o Banco Marka não ficou Insolvente. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - A 
afirmação que faço - tendo consultado se era verda­
deira - é que, mesmo que ele tenha deixado de hon­
rar seus compromissos, o regulamento é categórico 
ao afirmar que o Superintendente pode suspender 
ou proibir a operação. Isso não aconteceu com rela­
ção ao Banco Marka? 
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O SR. EDEMIR PINTO - Não poderia suspen· Marka, porque, pelo que o senhor revela aqui, esses 
der, porque ele não estava em pregão operando. 130 milhões, mais os 380 milhões, quer dizer que o 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS· Mes· próprio sistema seria totalmente possível de se ima· 
mo com o quadro apresentado e o socorro do Banco glnar que ele absorveria esse impacto. 
Central, ainda assim, após tudo isso, o Banco Marka O SR. EDEMIR PINTO - Sim. 
não operou, embora fosse possivel? O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS -

O SR. EDEMIR PINTO - Não, porque foram li· Mas, ainda assim, a BM&F recorreu ao Banco Cen· 
qüidildos os ajustes e as garantias estavam lá depo· traI... 
sitadas ainda em seu nome. Então, ele dispunha de O SR. EDEMIR PINTO - A BM&F jamais re· 
posição contábil em seu portfólio, que estava Indo à correu ao Banco Central em relação a essa situa· 
liqüidação, com administração do Banco Marka/fis- ção. Eu não declarei isto. Eu não declarei, em ne-
callzação do Banco Central. nhum momento, a BM&F jamais; não recorreu ao 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - Ape- Banco Central. 
nas quanto à consulta feita pelo Senador Romero O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - Mas 
Jucá, gostaria de obter algumas confirmações. Pri· as tratativas que foram formalizadas numa carta, 
meiramente, a Bolsa realizou esses estudos, eu gos- pelo que entendi dos depoimentos dos técnicos do 
tarla de checar a Informação de que o saldo de caixa Banco Central, referiam-se a este risco, que, me ... 
que a BM&F dispunha na época se eles seriam da O SR. EDEMIR PINTO - Que, aí, a meu ver, 
ordem de 380 milhões; o senhor pode me confirmar justificou a posição do Banco Central para fazer a 
se esse número - Independente das garantias do operação. 
próprio Marka - seria o saldo de caixa naquela opor- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O 
tunidade da BM&F? Presidente da BM&F gostaria de dizer alguma coisa. . 

O SR. EDEMIR PINTO - Exatamente. O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Eu 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - 380 creio que posso deixar bem clara a situação; a 

milhões? BM&F, inclusive, fez uma nota de esclarecimento 
O SR. EDEMIR PINTO - É. sobre essa carta. A possibilidade de crise sistêmica 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - As que a BM&F mencionava na carta referia·se real-

garantias do Banco Marka e das outras entidades mente à eventuat insolvência de participantes do 
envolvidas na operação chegariam à ordem de 198 mercado como um todo, ou seja, nós viviamos,'real· 
milhões? mente, momentos delicados de quase uma crise 

O SR. EDEMIR PINTO - Ai estão inclusas as cambial que depois veio a se configurar. 
salvaguardas da BM&F. E à BM&F cabe, simplesmente, fornecer infor-

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS _ Ah, mações; ao Banco Central cabe tomar as decisões. 
sim, seria, então, um fundo especial dos membros? A BM&F fez o papel dela, quer dizer, dava as infor· 

O SR. EDEMIR PINTO _ São 03 fundos: o mações - creio que o Banco Central colha informa-
. Fundo Especial dos Membros da Compensação, o ções em vários mercados. A BM&F só conhece as 
Fundo de liquidação e o Fundo de Garantia. A so- posições de seus comitentes na BM&F, não sabe 

I matórla desses 3 fundos é da ordem de R$ 130 mi- quem vai quebrar, quem não vai quebrar. Muitas ve· 
Ihões. zes, quem tem uma posição enorme na BM&F, às 

vezes vendedora é perdedora. Para surpresa nossa, 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - aparece um balanço altamente positivo no final do 

[

$130 milhões? mês, ou seja, nós não sabemos, na BM&F, se as po-
O SR. EDEMIR PINTO - Na oportunidade, na· sições são de hedge ou são posições definitivas, ou 

uela época. são posições de investimento. Então, a BM&F não i O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - E a tem condições de dizer, especificamente, a um clien-
BM&F dispunha de um saldo de caixa de R$ 380 mio te ou a uma empresa, se essa empresa vai quebrar, 
Ihões? não vai quebrar, ou ter ... A visão da BM&F e do 

O SR. EDEMIR PINTO - Isso. Ademir naquele momento era de perfeita regularida-
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - de do Banco Marka. O Banco Central vinha tomando 

Q~er dizer, então, que a BM&F só recorreu ao Ban- informações junto a ele - e somente junto a ele - so· 
co Central em função das conseqüências do que po- bre as posições. O Edemir esclareceu a posição, es-
deria causar a decretação da Insolvência do Banco clareceu o que aconteceria com o Banco Marka se 
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ele deixasse de cumprir com o ajuste, ou seja, se ele so papel futuro de mudança na legislação, de aper-
ficasse inadimplente na BM&F, o Banco Central sa- feiçoamento do sistema. 
beria que ele quebraria - não é isso? - e, realmente, Agora, não quero perder a oportunidade tam-
a BM&F, na carta, colocou que qualquer, que even- bém de manifestar _ e talvez aí a pergunta do Sena-
tuais Insolvências de participantes no mercado po- dor Romero Jucá seja extremamente oportuna _, 
deriam provocar quebra e uma crise sistêmica. Crise porque, para quem está do lado de cá, transmitindo, 
sistêmica é algo que vem depois de uma crise cam- procurando pesquisar, investigar em nome do contri-
bial; risco sistêmico é algo que uma economia como buinte, não me parece muito justo que a BM&F, to-
a nossa, emergente, ou qualquer país emergente, 'tá talmente preparada para absorver esses impactos 
sempre correndo risco sistêmico. com as garantias... Perguntamos para que servem 

E eu costumo - eu gostaria só de fazer uma re- essas garantias se, em um momento como este, 
lerência para .. aqui não nos cabe justificar a atitude elas ficarão intactas. Acredito que o Banco Central 
de ninguém, o Banco Central tomou a atitude que cumpriu o papel dele. E aí vem' a pergunta do Sena-
ele quis, de forma independente e à BM&F coube dor Romero Jucá. Cumpriu, evitou o risco sistêmico. 
dar as informações - informações técnicas, informa- Bom, mas ainda assim não há, então, no entendl-
ções de posições, informações de procedimentos, mento de V. S's, nenhuma possibilidade de essas 
agora... garantias, que, a meu ver, estão lá exatamente 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Perdão, Pre- para isso, serem utilizadas, porque, afinal de con-
sidente, não foi só informação, foi opinião também. tas, quem acabou arcando com esse risco sistêmi-

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não. co foi o contribuinte. E o questionamento que mais 
Se perguntam... Se fosse perguntada a opinião, se faz é exatamente: a BM&F tinha um saldo de 
você pode dar ou não. Não sei se foi d'lda opinião. 380 milhões, as garantias somam 130 milhões. 

Quer dizer, essa soma toda, no mínimo, permite-me 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Não, ali no raciocinar que a venda poderia ter sido feita por um 

caso foi uma opinião de que havia um risco sistêmico. preço um pouco melhor. Quer dizer, se o Banco 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Ha- Central decidisse ali vender a R$1,50, parece-me 

via um risco sistêmico. que o problema estaria resolvido. O senhor concor-
O SR. ROBERTO SATURNINO - Isso é uma da com esse raciocínio? 

opinião, não é uma informação. A informação é obje- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - A 
tiva e simples. premissa tem um erro. É importante que se saiba 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Es- que essas garantias pertenciam ao Banco Marka; 
tou lhe falando ... Está ótimo, V. Ex' tem razão. Risco eles poderiam ser utilizados naquele momento se 
slstêmico, volto a repetir: países como o nosso, e ele ficasse inadimplente; se ele deixasse de cumprir, 
principalmente naquele momento, qualquer econo- nós poderíamos fazer ... o procedimento da BM&F 
mista diria que nós temos risco sistêmico. E o Banco seria fazer uma roda separada - e aí não estamos Ii-
Central não precisaria perguntar se nós tínhamos mitados ao limite que a Bolsa estava impondo na-
risco sistêmico ou não. quele momento, que era... estávamos trabalhando 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - com R$1 ,25, bem abaixo da banda ... Mas em uma Ii-
Senador Eduardo Siqueira Campos. quidação, você poderia utilizar essas garantias. Pro-

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - Eu vavelmente apareceriam, com toda a certeza, ven­
queria finalizar, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Só um instantinho, por favor. 

Senador Eduardo Siqueira Campos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - ... 
transmitindo ao Presidente e à Bolsa, em primeiro 
lugar o seguinte: eu gostaria de formular, em nome 
de outros membros da Comissão, a carta enviada 
pela BM&F dizendo que, sem prejuízo do depoimen­
to, estaria à disposição para qualquer esclarecimen­
to. Creio que isso vai ser importante até para o nos-

dedores de posição a R$1,3280, R$1,33. E por que 
apareceriam esses compradores? Porque no mini­
mo esses vendedores fariam uma operação de taxa 
de juros, ou seja, eles comprariam o dólar no merca­
do à vista e venderiam a mercado futuro, fariam uma 
operação de juros. Quem venderia esses dólares? O 
próprio Banco Central, porque é o Banco Central 
que dá liquidez e estava dando liquidez a R$1,32 
naqueles dias. O Banco Central perderia reservas, 
está certo? O Banco Central perderia reservas e, 
portanto, perderia praticamente a mesma coisa que 
perdeu comprando o contrato futuro. 
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Esse ponto é muito importante. Não é defen- a quem temos que pedir esclarecimentos, e tantos 
dendo ninguém, mas, do ponto de vista financeiro, são os esclarecimentos, eu de pronto já anuncio que 
creio que não haveria grandes diferenças para o gostaria de exercer o direito de reinscrição. 
Banco Central. Se eu me fiz explicar, ficou claro O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Isso. Perfeito. 

E em relação ao Banco Central, ao Governo, a O SR. EDUARDO SUPLlCY - Srs. Membros 
ter tido de pagar ao invés de as garantias serem uti· Diretores da BM&F, Superintendentes, Sr. Presiden-
lizadas, é bom deixar claro o seguinte: as garantias te Manoel Félix Cintra Neto, Sr. Relator, Senador 
poderiam ser utilizadas naquele momento; depois, João Alberto. 
elas foram liberadas ao Banco Marka. Como é que o 
Banco Marka tinha 90 milhões ou 100 milhões, 80 
milhões de Utulos de NTN? Porque ele provavelmen­
te captou esses recursos no mercado, através de 
COB, emissão de COBs - não é necessariamente 
do patrimônio dele; os bancos trabalham alavanca­
dos -, ele liquidou todos os seus depositantes; es­
ses depositantes fizeram alguma coisa como dinhei­
ro, etc. Reverter toda essa operação é, praticamen­
te, impossrvel. Juridicamente, como não sou advo­
gado, não posso tecer comentários sobre isso, ago­
ra, economicamente, não é o desfazimento de uma 
operação em que você compra um terreno, há algu­
ma Irregularidade e se devolve o terreno. Como eu 
disse no inrcio, é um contrato de taxa de câmbio, 
não é um contrato em que se ilqüida dólares, é um 
contrato que se liqüida por diferenças, por taxas, 
não há nada palpável para ser devolvido. As garan­
tias eram garantias que estavam lá não eram de pro­
priedade da Bolsa, eram de propriedade do Marka 
que estavam lá custodladas, de responsabilidade da 
Bolsa, mas que só poderiam ser utilizadas se o Mar­
ka se mostrasse, naquele momento, inadimplente. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS -
Bom, Sr. Presidente, vou me dar por satisfeito, agra­
decer, só concluindo que Bolsa, para quem não é 
especificamente do mercado mas que acompanha, 
envolve risco, e que' se ficar a Imagem de que esse 
risco possa vir sempre do contribuinte, aquilo que o 
senhor disse que é a mercadoria preciosa para a 
Bolsa, que é credibilidade, o senhor há de convir co­
migo que fica um pouco questionávei. Mas, de qual­
quer forma, agradeço as respostas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Agradeço, aqui, a presença do Presidente do Con­
gresso Nacional, o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, e Interrompo a reunião por exatos 60 minutos 
e relniciaremos os trabalhos às 14h15mln. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Reinlciamos a reunião. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

gostaria de informar que, dado o número de pessoas 

o Presidente Manoel Félix Cintra Neto disse 
uma frase, que gostaria de sublinhar, na sua exposi­
ção iniciai na manhã de hoje. Gostaria até que con­
firmasse, porque na hora em que o V. S' mencionou, 
eu anotei entre aspas: "O próprio patrimônio da Bol­
sa garante as operações da Bolsa". Correto? Foram 
as suas palavras. Na hora, segurei o braço do Sena­
dor Roberto Saturnino Braga, anotei e ele falou: "Eu 
ouvi isso também." 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Isso 
é uma coisa óbvia. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim, muito bem. 
Então, eu queria fazer, agora, um exercrcio com o 
Presidente da BM&F. 

Sr. Manoel Félix Cintra Neto, vamos imaginar 
que o Banco Central não tivesse socorrido o Banco 
Marka. Vamos, primeiro, nos ater ao Banco Marka. 
Nesse cenário, gostaria que o senhor nos desse, em 
detalhes e com as cifras exatas, toda a seqüência 
de eventos que a inadimplência do Marka desenca­
dearia no que diz respeito à BM&F, segundo as nor­
mas da BM&F. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Bom, 
eu vou falar ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se quiser, eu 
posso ir passo a passo. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - A 
inadimplência do Marka ... então, se o Marka deixas­
se de cumprir com a chamada, com (, ajuste do dia, 
ele seria declarado Inadimplente e ar, como o Ede­
mir salientou, ele comunicaria o Banco Central e o 
Banco Marka quebraria, está certo? Ar o Banco Mar­
ka quebraria e só com o Banco Marka quebrando 
então a BM&F poderia se utilizar das garantias lá 
depositadas pelo Banco Marka para liquidar seus 
contratos. E ar, a BM&F não teria, não seria obriga­
da a, no leilão que faria das posições d,O Marka, fa­
zer, se limitar aos limites colocados no dia. Então, 
sairia a mercado e, nesse momento então, nós apre­
goarramos os contratos do Marka a mercado e as 
garantias depositadas seriam utilizadas para cobrir 
as posições. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois bem, veja tro do pregão, porque existiam limites máximos de 
que a pergunta que eu fiz é se o senhor pode nos oscilação. Como é que a BM&F procederia em sltua-
dar, com detalhes, as cifras exatas do que ocorreria, ções de inadimplência ou quebra de algum banco? 
por que... Então, quebrando um banco, ou seja, o Banco Cen-

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - En- trai não tomando o procedimento que ele tomou, 
tão, eu falei em linhas gerais e V. Ex' falou em... quebraria o Banco Marka. Quebrando o Banco Mar-

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Então, vamos ka, além das comunicações a mercado que a Bolsa 
recordar os próprios passos, que V. S', que conhece faria, convocaria um outro pregão, dentro daquele 
tão bem as normas da Bolsa, disse. Então, definida pregão, ou seja, chamariam os uma roda, que é um 
a inadimplência, as garantias do Marka deveriam ser termo denominado no mercado, para liquidação 
executadas e, caso não fossem suficientes, a corre- compulsória das posições desse cliente Inadimplen-
tora, no caso, a Teca, seria chamada a cobrir o con- te. Como a Bolsa faz isso? Ela elege uma das suas 
trato a descoberto e, se por ventura não tivesse o 126 associadas para que ela vá nessa roda e, em 
capital disponivel para Isso, dai ... leilão público, ela ofereça essas posições para os 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ V. Ex" possivels vendedores em mercado. A Bolsa utiliza, 
dentro desse critério, o seguinte parâmetro - a gente 
já tem que sair de uma situação de que o Banco 
Marka já tinha liquidado o ajuste até um e vinte cinco 
e cinqüenta, que foi o fechamento de 13. Ou seja, as 
garantias utilizadas, nós iríamos compondo um pre­
ço, aplicando ágil em cima da cotação, e fazendo 
oferta nessa roda. E, como o Presidente Clntra colo­
cou, a totalidade das garantias para liquidação des­
sas posições, poderiamos chegar a uma cotação de 
até um trinta e três e trinta. E também como o Presi­
dente Clntra colocou, nós, com certeza, conseguiría­
mos uma liquidação dessas posições por algumas 
razões. Primeira razão: toda liquidação ou todos os 
negócios fechados nessa roda especifica teriam 
prioridade à posição desse cliente inadimplente. Se­
gundo, qualquer arbitrador do mercado, qualquer um 
deles, como o Banco Central estava operando no 
pronto a 1,32, ele compraria a 1,32, ele agrega a 
esse preço os juros de até o vencimento, que é final 
do mês, isso daria 1,33, iria a mercado e faria a ven­
da dos lotes. Então, nós tínhamos, na verdade, con­
dições de liquidar compulsoriamente as posições 
desse cliente inadimplente com os totais das garan­
tias. Agora, para fazer um exercicio adicional, ai en­
trariamos ... 

está confundindo. Eu não falei isso. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu sei. Mas eu 

estou recordando passo a passo para ... 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não, 

não, eu estou passo a passo. Eu não cheguei no 
membro de compensação e não chegaria nunca. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não chegaria? 
Por que haveria garantias suficientes? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não 
chegaria, porque as garantias eram suficientes para 
liquidar os contratos até a taxa de 1,34, e estávamos 
em 1,32. Então, as garantias depositadas pelo Mar­
ka, no caso, eram suficientes para liquidar o contra­
to, muito antes de entrar na Teca. E qual a certeza 
que tenho disso? Porque a banda, naquele momen­
to, era de 1,32, e as garantias depositadas, que es­
tão ai comprovadas, o superintendente já passou os 
papéis, garantiam essas posições até 1,34. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Poderia, então, 
nos dar as cifras exatas? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Eu 
vou pedir ao Edemir que dê os números exatos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Edemir Pin­
to, por favor, Superintendente da BM&F, hoje. 

O SR. EDEMIR PINTO - Muito obrigado. 
Senador, temos que considerar, para chegar 

aos números exatos, as seguintes possibilidades: 
primeiro, com a quebra do Banco Marka, considera­
do inadimplente, teriamos que, imediatamente, liqui­
dar as suas posições. E devemos nos lembrar que, 
naquele pregão, naquele dia, ou seja, no dia 13 ou 
14, estávamos com limites máximos de oscilação. 
Ou seja, o mercado utiliza muito o termo de que "a 
BM&F estava fechada". Na verdade, não é que ela 
estava fechada, os pregões estavam normalmente 
abertos e operando, só que não havia negócios den-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com as cifras 
exatas, porque elas são importantes para o nosso 
esclarecimento. Se houvesse a inadimplência, para 
que tenhamos uma noção muito mais clara da gravi­
dade do episódio, seria importante que V. S' fizesse 
o exercicio de números. Até porque V. S' dialogou 
tantas vezes naquele dia com o Banco Central. En­
tão, se a situação era grave, imagino que tivessem 
em mente também o valor de quanto. Dai a razão da 
pergunta. 

O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito, eu tenho os 
números e vou lhe dar. Se trabalharmos com a hipó-
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tese de que encontrarfamos, de fato, liquidez a 1,33, 
ou seja, das garantias totais depositadas, seriam 
consumidas em torno de R$63 a R$65 milhões_ Se 
encontrássemos liquidez a esse nfvel. Nessa hipóte­
se, pelos fatores de mercado, pelas condições de 
mercado, sendo que o pronto estava sendo negocia­
do a 1,32, provavelmente, e com muita certeza, con­
seguirfamos essa liquidação_ Fizemos inclusive tra­
balhos para evoluir um pouco mais, até como outras 
hipóteses, hipóteses de liqüidar as posições a 
R$1,36. Liqüidando as posições a R$1,36, seriam 
consumidos 100% das garantias depositadas, que 
seria um total de 70 milhões e mais 28 milhões. Com 
esse excedente de 28 milhões, entrarfamos dentro 
de um sistema de clearlng. É exatamente por esse 
motivo que as clearlngs têm um sistema de salva­
guardas financeiras. A BM&F também tem o seu sis­
tema de salvaguardas financeiras, que são os fun­
dos, as garantias da corretora que intermediou a 
operação e as garantias do membro de compensa­
ção que era responsável pela liqüidação da operação. 

Para avançarmos no cálculo e para seguirmos 
passo a passo até onde poderfamos chegar, tería­
mos que partir de um preço de liqüidação. Fizemos 
o exercício de R$1,32, e havia R$1,36, os quais se­
riam sufícientes, porque, não só aqui no Brasil, como 
também na Bolsa de Chicago, havia liqüidez de mer­
cado a R$1,34. Então, com as garantias deposita­
das, não precisarfamos, num primeiro momento, uti­
lizar as salvaguardas do sistema. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Vamos supor 
que tivesse ocorrido a Inadimplência decretada e 
que se utilizassem as garantias do Banco Marka, pe­
las normas e pelo que pude depreender, a corretora 
- no caso, a Teca - seria chamada a cobrir o contra­
to a descoberto, caso não tivesse capital para isso. 
Então, o Fundo da Bolsa deveria cobrir os prejufzos ... 

O SR. EDEMIR PINTO - V. Ex' não entendeu. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Se eu estiver 

errado na minha interpretação, o senhor poderá me 
corrigir depois. 

Caso o seu valor não fosse suficiente, os mem­
bros da BM&F seriam chamados a se cotizarem 
para ressarcir o que estava faltando. Está correta a 
interpretação das normas? 

O SR. EDEMIR PINTO - Senador, vou explicar 
os critérios. Distribuímos todos os estatutos e regu­
lamentos da Bolsa. E temos um folheto sobre a 
clearlng, onde isso está colocado passo a passo, 
até para que possamos exercitar. 

Vamos trabalhar sem considerar valores, por­
que não temos um preço de base de liqüidação. Te-

mos, sim, um preço de base: a R$1,33, seria suficiente 
a liqüidez de mercado sem utilizar salvaguardas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Suponha essa 
hipótese e prossiga o exercfcio. 

O SR. EDEMIR PINTO - As garantias dos 
clientes seriam utilizadas num primeiro momento. 
Dentro das garantias do cliente, que é o Banco Mar­
ka, temos duas alternativas: primeiro, utilizam-se as 
garantias do próprio Banco Marka; num segundo 
passo, se elas não forem suficientes, utilizam-se as 
garantias de terceiros. E, neste caso, temos garan­
tias de terceiros, que são cartas de fiança daqueles 
quatro bancos. 

Mas, esgotados esses 100% das garantias do 
Banco Marka, af o Banco Marka - como corretora 
associada, que também era da BM&F - entra com o 
seu Utulo patrimonial. Hoje, o titulo patrimonial dele, 
em valor contábil na BM&F, é de R$1,350 milhões. 
Se, eventualmente, algum outro saldo ainda tivesse 
como resfduo para ser coberto, af o membro de 
compensação seria responsável por essa liqüidação. 

Num primeiro momento, o membro de compen­
sação entra com as garantias que ele tem deposita­
das dentro da Bolsa para o fundo de liqüidação, que 
é uma garantia de R$500 mil. E, pelo Estatuto da 
Bolsa, ele pode ser chamado em mais de uma vez, 
ou seja, em mais R$500 mil. Então, terfamos do 
membro de compensação mais R$1 milhão. Pelo 
Estatuto da Bolsa, nesse momento, se o membro de 
compensação não tiver momentaneamente alguma 
liqüidez, ele poderá recorrer junto ao Fundo Especial 
dos Membros da Compensação e fazer um emprés­
timo. Esse Fundo Especial dos Membros da Com­
pensação é semelhante a um Proer, ou seja, ele 
toma como empréstimo e oferece contragarantias. 

Mas penso que V. Ex' gostaria que eu conti­
nuasse no caminho. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim. 
O SR. EDEMIR PINTO - Vamos Imaginar que, 

nesse momento, o membro de compensação não te­
ria as garantias que a Bolsa exige para fazer um em­
préstimo dentro desse fundo e, então, liqüidar o dife­
renciaI. A Bolsa trabalha com garantias de primeira 
liqüidez, ou seja, títulos públicos basicamente. Af, 
então, o membro de compensação teria que honrar 
aquele resfduo. Não honrando, ele seria declarado 
também inadimplente, e ar utilizarramos o Fundo Es­
pecial dos Membros da Compensação. Se eventual­
mente sobrassem resíduos, utlllzarramos o fundo de 
liqüidação. O fundo de liqüidação é composto por to­
dos os membros da compensação da~M&F, num 
total de 60 membros, e cada um, como 'li! disse, de-
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posita 500 e é responsável por mais 500 mil reais. que se queira realizar para liqüidação da posição 
Então terfamos mais um fundo de 60 milhões de tem que ser anunciada a viva voz pelos operadores 
reais. Esse fundo é solidário, se eventualmente exe- das corretoras participantes ou por ordem do diretor 
cutado, todos ali comparecem com esse total aporta- do pregão, para que todos os participantes possam 
do e mais uma vez a ser chamado. Se eventualmen- interferir na cotação que tenham interesse. É assim 
te ainda sobrar iresfduo, af sim o caixa da Bolsa es- a regra da BM&F. Ou seja, na operação, na venda 
taria à disposição para fazer ... Ahl Desculpe-me, Se- de contratos por parte do Banco do Brasil de Investi-
nador, tem mais um fundo, eu me esqueci: é o fundo mentos S/A, quando deu liqüidez ao Banco Marka, 
especial dos mEjmbros da compensação, o fundo de eu pergunto: Quais foram as corretoras participantes 
liquidação, af terfamos depois o fundo de garantia. É na apregoação e no fechamento da operação? E em 
que o fundo de garantia é constitufdo dentro da Bol- que horário se apregoou e fechou a operação? E 
sa, voltado para o cliente, ou seja, o cliente que quais corretoras interferiram na cotação para o fe-
eventualmente possa ter um prejuízo, por erro de or- chamento da cotação? 
dem, ou por qualquer outro motivo, ele pode reque- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Pois 
rer indenização desse fundo. E em casos dessa na- não, Senador. Bom, essa liqüidação, foi uma IIqüida-
tureza, pelo estatuto da Bolsa, ela também pode uti- ção, não foi apregoação, foi uma operação atfpica, 
lizar os recurso~ desse fundo para fazer frente a como já ficou registrado. E eu pediria para o Paulo 
esse eventual resfduo ainda a ser pago. Temos mais Roberto Garbato, que é o diretor de pregão, que cui-
45 milhões de reais nesse fundo. Esses valores de da dessa área, para responder. 
45 milhões de reais, 60 milhões de reais e 25 milhõ- O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - Sena-, 
es de reais do fU(1do especial são datas-bases de 31 dor, a leitura foi perfeita e, de fato, é exatamente 
de dezembro de 1998. Aí, o terceiro passo, ainda esse o procedimento adotado quando são realizadas 
sobrando resíduo, seria o caixa da Bolsa. operações. O fato é que a operação em pauta não é 

O SR. EDU~RDO SUPLlCY - Dr. Manoel Félix uma operação, é uma liquidação de posições. Na 
Cintra, diz aqui o art. 20º do regulamento de opera- verdade, o Banco Central assumiu as posições dos 
ções da BM&F, cjue V. S' nos distribuiu: "Os opera- bancos Marka e FonteCindam e por fazê-lo no dia 
dores deverão rrianifestar sua intenção de realizar 14, já depois de encerrado o pregão, não foi feita 
negócios através 'das seguintes formas de ofertas: uma operação em pregão, mas sim um registro de 

A - Por apr~goação a viva voz; troca de comitentes via mapa financeiro. Então, ela 
B - Por registro no posto." não se reveste das características que o regulamen-
Não existe ~enhum outro tipo ou forma de ne- to de operações que o senhor tem em mãos procura 

gociação ou de registro de operações no mercado padronizar, ela é uma operação, de fato, atfpica e é 
futuro de dólar. Os negócios no mercado futuro só uma operação de liquidação. 
podem ser fechados e registrados durante o funcio- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador Rome-
namento do pregão. Estou falando as coisas que, ro Jucá, esse é um ponto importante. É que V. Ex' é 
como Presidente :da BM&F, V. S. conhece muito tão atento às coisas .. 
mais e vive, porqtJeeu aqui conheço de ler e de per- O Senador Romero Jucá é tão atento às coi-
guntar, não da prática. E qual é o horário de funcio- sas ... Na hora em que o superintendente da Bolsa 
namento do pregão? Das 10 até às 13h e das está dizendo que não foi atendido o regulamento da 
14h30min até às 1,6h30rnin. Tem que ser público, ou BM&F, V. Ex" saiu, então ... Achei tão importante V. Ex" 
seja, apregoado a!viva ~oz, para que todos os parti- ouvir que o chamei, gostaria que V.Ex· testemu-
cipantes possam irterferir, comprando ou vendendo nhasse essa explicação tão interessante. 
ao preço da cotação estabelecida, pela oferta e de- O SR. ROMERO JUCÁ - Agradeço a sua 
manda instantânek para refletir de forma transpa- atenção. 
rente o real preço ~e um ativo financeiro ou com mo- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Por favor, Dr. 
dltles. Não existe e é proibido fazer registro de ope- Paulo Garbato ... 
rações, pelo que ~ntendo, se elas não são anuncia- O SR, PAULO ROBERTO GARBATO - Posso 
das ou apregoadab durante o horário de funciona- repetir, Senador. 
mento dó pregão ~elos operadores das corretoras e Essa operação, de fato, foi uma operação de Ii-
fiscalizadas pelo diretor do pregão. quidação de posição determinada pela autoridade 

Qú1irldo o mercado futuro fica no limite da osci- monetária. Por isso, ela não se submeteu às demais 
lação dláHa flxadB; 'pela Bolsa, qualquer operação regras. 

, 
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Apenas, um esc,larecimento adicionai: se nessa A não observação desse regulamento, no meu 
operação tivessem que ser obedecidas as regras, entender, constitui-se em crime, já que é uma mani-
ela teria que ter sido ifelta no preço de limite do dia, pulação de cotação de preço. Esse artiffcio foi usado 
porque pelas regras 80 regulamento de operações, pelo governo, que assim agiu desrespeitando o re-
não poderfamos ter Itldo operação nesse nfvel de gulamento; forçou a BM&F a fazer algo atfplco. 
preços, mas somente no nfvel de limite, que era A Comissão de Valores Imobiliários, mesmo 
substancialmente inferior. que não fiscalize o mercado de câmbio futuro na 

O SR. EDUARQO SUPLlCY - Senador Rome- BM&F, poderá constatar o dolo no registro dessa 
ro Jucá, o que o Dr. I?aulo Garbato, superintendente operação na BM&F. Demonstrada a irregularidade 
da BM&F explicou é que o governo forçou a BM&F a na forma de realização de uma operação, o Capítulo 
rasgar o regulamento; Era só isso que eu queria que X, § 3· dos Estatutos Sociais da BM&F, que os se-
V. Ex' ouvisse. nhores nos distribufram, diz o seguinte: "Após a 

O SR. ROMERO JUCÁ - Não, Ex' está vendo ocorrência da ação ou da omissão que tenha causa-
o problema sob uma ótica. Quero aproveitar a colo- do prejufzo, a reclamação, devidamente formulada e 
cação dele para fazer1uma observação soboutra6tica. fundamentada, deve ser dirigida à Bolsa, em até 

Na verdade, ocorreu o seguinte: a BM&F ope- seis meses" - portanto, estamos no prazo ainda -, 
rou de forma atfpica, : reconhecendo a gravidade da devendo estar comprovado que há uma ordem para 
conjuntura que oferecia a possibilidade de risco sis- a execução da Bolsa dada a uma corretora de mer-
têmico. Se não fosse :assim, tenho certeza de que a cadorias, a uma corretora de mercadorias agrícolas 
BM&F não teria operado dessa forma. ou a um corretor de algodão, bem como a de imple-

O SR. EDUARD.O SUPLlCY _ Ouvida a inter- mento, por parte do cliente, de todas as suas obriga-

pretação do Senador Romero Jucá, Sr. Presidente, ções. 
posso prosseguir. Sr. Relator, há seis meses de prazo - é impor-

O SR. PRESIDE;NTE (José Roberto Arruda) _ tante -, conforme a própria regulamentação consta-
Seu tempo está vencido. V.Ex" está reinscrito para tada a irregularidade na operação entre os comiten-
outras perguntas. tes BB Investimentos e Banco Marka, quem será 

O SR. EDUARDO,· SUPLICY _ Gostaria apenas prejudicado eventualmente? O contribuinte. O pró­
prio Presidente Armfnio Fraga, na Câmara dos De-

~~u c~~;~:~~~:e:.acioçfnio referente a essa, depois putados, disse que quem pagou isso foi o meu, o 
seu, o dinheiro de todos nós, do contribuinte. Então, 

Obrigado, Senador Romero Jucá. o contribuinte pode exigir dos responsáveis a anula-
o SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - ção da operação na BM&F, e pode, perfeitamente, 

Só lembraria a V.Ex· que seu tempo já foi uUrapas- esta CPI, em nome dos contribuintes, tomar alguma 
sado em quatro minutos. atitude. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Peço sua com­
preensão, Sr. Presidente, para que não tenha que 
interromper o raciocfnio. 

Dirijo-me a Manoel Félix Clntra. Se o preço de 
venda dos contratos de dólar futuro - realizado a 
C$1,2750 pelo BB para o Banco Marka -, tivesse 
sido estabelecido no pregão da BM&F, como esta­
belece o seu regulamento de operações, qualquer 
participante poderia interferir na cotação. Já que seu 
preço estava muito baixo em relação ao preço futuro 
projetado no mercado à vista, qualquer cliente pode­
ria puxar a cotação para seu valor real e não neces­
sariamente precisaria comprar os nove mil contratos 
ofertados na calada da noite. Pelo que compreendo 
da prática da BM&F, posso dizer que, por uma quan­
tia referente a cinqüenta contratos, poder-se-ia inter­
ferir na cotação e, com certeza, levá-Ia a mais de 
R$1,32 em menos de um minuto. 

Na verdade, se ficar demonstrado que o Go­
verno forçou a BM&F a descumprir o seu regula­
mento, forçou a realização de algo que pode ser 
configurado como um crime, os ajustes que BB In­
vestimentos pagou no mês de janeiro, por diferença 
de preço, ou seja, de cotação - o que o Presidente 
aqui explicou de forma muito didática -, podem ser 
considerados ilegais. E segundo a manifestação da 
própria Bolsa, os ajustes embolsados no mês de ja­
neiro somam mais de R$9 bilhões. Legalmente, o 
Banco Central até poderia vender dólares ao Banco 
Marka ao preço que quisesse. Mas - af terfamos 
que fazer uma investigação separada da operação 
registrada na Bolsa -, os diretores do Banco Central 
reconhecem que foi uma operação atfpica, porém le­
gai. Só que, na verdade, não foi legal. E por que ra­
zão? Porque não cumpriram o que está na Constitui­
ção: a consideração de que todos são iguais perante 
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a Lei. Não poderia o Banco Central vender dólares cados de Futuros e um diretor de ações de Bolsa de 
de forma subsidiada, bem abaixo daquilo que o pró- Valores. Então, quem atuou e atua normalmente, no 
prlo Banco Central estava vendendo para outras ins- dia-a-dia, nesse fatos de comprar, de receber, como 
tituições. Seus operadores estavam, portanto, cau- receber, é o diretor de operações. Ele está presente. 
sando um prejulzo para os Senhores, como cidadã- Não sei se o Presidente autorizaria que ele prestas-
os brasileiros, para todos nós, para os 163 milhões se essa informação. Por eu estar em férias, fora, e 
de brasileiros. não realizar habitualmente essa tarefa de verificar o 

Se fosse na atividade privada, os diretores do pagamento do dia, dos clientes ou não, eu não teria, 
Banco Central estariam exonerados, respondendo, por maior boa vontade que eu tenha e com todo o 
inclusive, por vários crimes, penais e éticos. Aliás, respeito por sua pergunta, pelos esclarecimentos da 
na verdade, todos acabaram sendo afastados, sem, CPI, mas não tenho como responder a pergunta. 
por enquanto, responder pelas faltas que· comete- O SR. EDUARDO SUPLICY - Penso que seria 
ramo Mas não é legal o registro da operação na razoável, Sr. Presidente, que pUdéssemos ouvir a 
BM&F, e, portanto, cabe razão ao Relator quando pessoa que, então, respondeu pela operação no dia. 
ponderou aqui, na CP I, de que essa operação deve- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
ria ser possivelmente anulada, claro que se consult- Eu só perguntaria, para cumprir as normas regimen-
ando os juristas - e, inclusive, há uma iniciativa do tais, se há algum Senador que se opõe a isso. (Pausa.) 
Senador Pedro Simon nessa direção. Não havendo ... 

E outro ponto fundamental é que, no dia 13 de O SR. NEY CASTRO ALVES - Sr. Ramon 
janeiro, o contrato futuro de dólar foi para a cotação Barreiras. Ele está na lista para ser ouvido oportuna-
do limite de alta. Esse ajuste da diferença do preço t rt t men e, po an o ... 
teria que ser liquidado financeiramente no dia 14, O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
até às 11 horas, por meio de cheques do próprio Pode sentar-se mais à frente e usar um desse ml-
Banco Marka ou por crédito, através do Cetlp. 

Então, faço uma pergunta ao Vice-Presidente 
Ney Castro Alves, porque o que entendo é que, na 
conta da Corretora Teca, sendo o Sr. Ney Castro Al­
ves Diretor-Presidente da Teca,que é membro da 
compensação e que tem conta no BCN: como foi 
pago esse ajuste para a Corretora Teca, que, acredi­
to, deveria ser de aproximadamente R$40 milhões? 
Como foi pago o ajuste do dia 14 de janeiro que ti­
nha o Banco Marka para liquidar financeiramente, no 
dia 15 de janeiro, para a Corretora Teca? E Isso 
ocorreu. Eu agradeceria se puder nos esclarecer. 

O SR. EDEMlfl PINTO - Eu poderia comple­
mentar? 

O SI;!, PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Não, primeiramente vai responder o Vice-Presiden­
te, porque é a ele que se dirige essa Indagação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A esta especifi­
ca, sim, mas é claro que, posteriormente, o esclare­
cimento do Superintendente Edemir Pinto será im­
portante. 

O SR. NEY CASTRO ALVES - Pois não. Eu 
gostaria de esclarecer que, nesse período, eu esta­
va de férias, de 9 a 25 de janeiro, portanto quem ... 
Na nossa Instituição, temos uma distribuição de fun­
ção estatutária e real, na prática. Eu sou o Presiden­
te, represento a empresa, faço a parte institucional 
da empresa, ajudo a definir a estratégia da empresa. 
Temos duas atividades definidas: um diretor de Mer-

crofones. 
O SR. NEY CASTRO ALVES - Parece-me 

que a pergunta é de que forma foi feito o pagamen­
to, não é? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Como foi pago 
o ajuste para a Corretora Theca e como foi pago o 
ajuste do dia 14, que tinha o Banco Marka para liqui­
dar financeiramente, no dia 15 de janeiro, para a 
Teca. 

O SR. RAMON BARREIRAS - Senador, como 
V. Ex' adiantou, a conta Teca Corretora no Banco 
BCN, ele é nosso banco liquidante, e todas as ope­
rações envolvendo o episódio Marka foram efetua­
das desde o início via Cetipe. No dia 12,13,14 ... to­
dos os dias que ela teve suas operações com a 
Teca. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Via Cetipe? 
O SR. RAMON BARREIRAS - Via Cetipe. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - E qual foi o valor? 
O SR. RAMON BARREIRAS - Não tenho aqui 

os dados dos valores. Se quiser, eu poderia lhe 
mandar os valores todos, dia-a-dia. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço se 
puder mandar ao Sr. Relator, mas, ao ménos de me­
mória, aproximadamente, qual foi o valor? 

O SR. RAMON BARREIRAS - Senador, tenho 
alguns dados aqui. Temos duas coisas, uma que se­
ria os ajustes e margens que foram pagas em di-
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nhelro também. Como o ajuste ... V. Ex' está falando clso que tenhamos um pouco de cuidado para não 
do dia 13, relativo ao dia... prejulgar e condenar os depoentes por crimes graves. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Dias 13, 14 e O SR. EDUARDO SUPLICY - Não é o de-
15. Quais foram os valores pagos à Corretora Teca? poente aqui. Eu estava mencionando o Banco Cen-

O SR. RAMON BARREIRAS - Provavelmente trai, o Banco do Brasil. Os depoentes aqui foram ... 
os quarenta e poucos milhões que V. Ex' citou agora Imaginem: vem o Banco Central e força uma situa-
há pouco. ção não prevista no regulamento ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em torno disso? O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Se o senhor puder, depois, encaminhar à Mesa o 
número preciso, agradeço. 

O SR. RAMON BARREIRAS - Pois não. 

O SR. EDUARDO SUPLCY - Então, o Sr. 
Edemir Pinto, por favor. 

O SR. EDEMIR PINTO - Obrigado, Senador. 
Só para esclarecer com relação à liquidação deter· 
minada pelo Banco Central, temos, no nosso estatu­
to, no art. 55, que é da competência dos direitos e 
deveres, e compete privativamente ao Superinten­
dente-Gerai, em seu item 8: "Estabelecer normas e 
procedimentos especiais para quaisquer operações 
efetuadas nos Pregões da Bolsa, bem como para as 
liquidações física e financeira dos contratos negocia­
dos e em aberto". 

Então, o Banco Central, com a medida de soli­
citar a liquidação financeira das posições, não agre­
diu os regulamentos da Bolsa. Temos essa possibili­
dade. Ela não é, normalmente, utilizada, ou seja, 
nós não utilizamos dessa faculdade a menos que 
haja alguma operação atípica. E essa do Banco 
Central, exatamente, está dentro desse item do nos­
so regulamento. 

Complementando, em liquidações extrajudi­
ciais, quando da intervenção ou quando da liquida­
ção extrajudicial propriamente dita, o interventor, ou 
o liquidante retroage alguns pregões, cancela opera­
ções. O procedimento da liquidação via mapa coa­
duna também com a atividade de liquidação extraju­
dicial. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
vou prosseguir a minha argüição, respeitando o di­
reito dos meus colegas Senadores, relnscrevendo­
me, por favor. 

O SR. ROMEU TU MA - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Pois não, Senador Romeu Tuma, Llder do Governo 
no Senado. 

O SR. ROMEU TUMA - Quero cumprimentar o 
Senador Eduardo Suplicy por essa preocupação e 
pelo aprofundamento nas investigações. Mas é pre-

A palavra está com o Senador Romeu Tuma. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Só quero obser­

var que eu não estava prejulgando o depoente. Eu 
só ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
A palavra está com o Senador Romeu Tuma. Por fa­
vor, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Era uma refe­
rência a mais aos membros do Governo. 

O SR. ROMEU TUMA - Eu concordo com V. Ex". 
Só que praticam o crime todos os que assinam. En­
tão, sem dúvida alguma, o alcance - se por acaso 
realmente se configurar, no relatório do Relator, 
qualquer coisa nesse sentido ... Penso que V. Ex' 
está certo na argüição, mas eu só gostaria de suge­
rir - por experiência própria - que não antecipásse­
mos o julgamento, porque podemos cometer uma in­
justiça. Eu estou sentindo que, desde o inIcio, há 
sinceridade, há pureza na exposição, há segurança 
naquilo que fizeram com todo o zelo - naturalmente 
para não se comprometerem - baseados no que in­
dicam o ordenamento jurldico e os regulamentos da 
Bolsa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Acato suas pon­
derações. Estou procurando argüir para descobrir as 
coisas. Sinto-me no dever de assim proceder. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Senador Gilberto Mestrinho. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Sr. Presi­
dente, Srs. depoentes, pelo que ouvirmos, ao longo 
dos depoimentos das testemunhas, a questão está 
mais do que esclarecida já. 

Em princIpio, o Banco Central reuniu, segundo 
declararam os advogados; com o Sr. Cacciola, reali­
zou a operação no dia 14, e, depois, pediu da Bolsa 
uma carta, para Justificar a possibilidade de uma cri­
se sistêmlca no mercado. 

Os senhores já explicaram bem o papel da Bol­
sa e como a Bolsa agiu. O Senador Eduardo Suplicy 
fez perguntas aqui, assim como o fizeram outros Se­
nadores.Foi dito que o Banco Marka, no caso, e 
também o Banco FonteCindam tinham garantias su­
ficientes na Bolsa. A Bolsa não teria nenhuma restri-
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ção em executar essas garantias. Só que elas não transferência de risco e que irá permitir que haja a 
foram pedidas. Houve uma antecipação. E o Banco segurança entre esses agentes econômicos? Eu 
Central assumiu a operação e o seu fechamento, quero comentar que a CVM, no final de 1996. pro-
numa operação atfplca do mercado. Então, todo moveu uma viagem de estudos e de contatos nos 
esse depoimento está sendo divulgado e transmitido EUA de Parlamentares que faziam parte daquela 
pela televisão e até mesmo por outras emissoras, In- Comissão, à época, de regulamentação do art. 192. 
clusive com grande audiência. O Importante é que Eram 2 Senadores e 11 Deputados. Inclusive, o 
se informe - não tanto para nós, mas para o grande Gushiken, pertencente ao Partido do Senador 
público - o papel da Bolsa na economia e essa ra- Eduardo Suplicy. Nós ouvimos do Senado Federal, 
zão, que já está clara, de não ter sido executado. na sala do seu Presidente, na Comissão de Econo-

Assim, ao fazer a pergunta, eu a resumo ape- mia, pelos seus assessores, responder uma pergun-
nas a isto: que se diga o papel da Bolsa, a atuação ta que eu fiz, porque sempre me preocupei com 
da Bolsa nesse caso, por que não fez e não execu- essa questão da razão econômica dos mercados de 
tou a fiança ou a garantia. Dessa forma, a instituição futuros. S. Ex' me disse que a pergunta para ele 
intermedia as atividades econômicas, mas não é soava um pouco fora do sentido, porque isso não se 
fundamentalmente um agente .econômlco. Era essa cogita e que me daria um exemplo. Falou dos exem-
a pergunta. pios da economia, dos produtores. Mas terminou di-

O SR_ MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ zendo que o governo americano economiza na colo-
Senador, V. Ex' me dá a oportunidade para voltar cação dos seus papéis porque o mercado aceita ta-
ao assunto, que é importante que se esclareça. A xas de juros menores, já que eles fazem o hedge de 
Bolsa não executou as garantias, simplesmente por- suas posições. 
que o banco Marka não quebrou. Desta forma, ele No dia seguinte, fomos à sede da CFTC, que é 
não se tornou inadimplente e por Isso a Bolsa não o órgão regulador do mercado futuro nos Estados 
executou as garantias. Unidos. A mesma pergunta foi feita ao Presidente, e 

Agora, aproveito - já que o nosso vlce-Presi- ele também estranhou um pouco, porque é uma coi-
dente não teve a oportunidade de se pronunciar a sa que não se cogita; mas ele explicou: "Vou res-
respeito da Teca, apesar de ele ser um estudioso e ponder por mim. Eu, como produtor de arroz, não 
gostar muito de comentar e fazer palestra sobre consigo imaginar como eu plantaria, como eu definl-
essa questão do papel econômico da Bolsa ... Eu já ria o volume de minha plantação se não tivesse a re-
abordei essa questão de certa forma, no infclo, mas, ferência do mercado futuro de preço e se não pu-
tenho certeza, que ele poderá ser mais feliz nessa desse fazer posições e transferência de risco da mi-
explicação. nha produção". 

O SR. NEY CASTRO ALVES - Peço licença Nos Estados Unidos, o setor agrfcola é finan-
para fazer uns poucos comentários sobre a função ciado pelos bancos comerciais normais. Não há in-
econômica das Bolsas. Parece-me até oportuno. terferência do Governo. Os banqueiros americanos 
Nessas discussões, chegaram a falar sobre a neces- só dão empréstimos aos produtores agrfcolas se 
sidade de uma Bolsa de Futuros. Primeiro, queria eles tiverem dois tipos de seguro no contrato que 
começar a falar sobre o risco. Afinal, até se disse realizam: o primeiro, de sinistro, para que possa ha-
que lá é um cassino. Vamos distinguir o que é o ris- ver a safra, para prevenir incêndios ou coisas desse 
co de um cassino - um jogo de azar -, do risco que tipo; o segundo é contratual: o produtor é obrigado a 
nós tratamos. O risco de um jogo de 'azar - ao qual fazer um hedge nas bolsas para garantir o preço, 
o nosso vice-Presidente já se referiu - é o risco cria- porque se ele não tiver preço também não vai poder 
do. Aqui não há risco; mas, se trouxermos uma pe- pagar; ele pode ter a safra, mas pode não ter o pre-
quena roleta, criaremos um risco e ficaremos nesse ço. Tenho cópias desses contratos, e nota-se que 
jogo. Mas o risco que tratamos é o que está na eco- eles prevêem até a Interveniência de uma corretora 
nomia e esse existe. Não se pode eliminá-Ia: Trata- de mercadorias para administrar isso, e evidente-
se de saber quem irá correr o risco. É o produtor de mente não podendo nunca liquidar a operação sem 
café que correrá o risco de, na hora em que colher a a autorização do banco, porque aquilo faz parte do 
sua safra, o preço estará alto ou baixo? E o importa- esquema de garantia. 
dor de uma máquina em dólar que correrá o risco de Então, não é por acaso que os pafses desen-
uma alteração do câmbio, como a que ocorre agora? volvidos têm bolsas de futuros e os pafses não de-
Ou existindo uma· Bolsa de Futuros que trate' da senvolvldos não as têm, porque as bolsas de futuro 
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fazem parte exatamente do aperfeiçoamento de todo O SR. ROBERTO SATURNINO - Não obstan-
o sistema financeiro de um pars, que é o suporte da te a Isso e apesar de alavancagem pura e simples-
economia, é o braço das atividades de uma economia. mente não ser considerada um fato decisivo, a reali-

Dessa forma, agradeço a essa pergunta, que dade mostrou que, nesse caso, foi decisivo. 
enseja a oportunidade de mostrar a relevante função Um dos Diretores do Banco Marka, Sr. Francis-
econômica dos mercados futuros. Quanto à não- co Moura, parece-me, no seu depoimento, disse 
execução das [garantias, conforme nosso Presidente que: "todo mundo sabia que o Banco Marka estava 
já adiantou, vivemos em uma situação de direito. super-alavancado e que, a qualquer sacudidela, ele 
Existem regras e regulamentos. E esses regulamen- ia soçobrar. Então, de manhã, quando vi que a polítl-
tos dizem o s~guinte: só cabe executar garantias de ca tinha mudado, corri e tirei o meu". Ele fez isso 
quem deve, d;e quem não cumpre, de quem não porque sabia. Ele disse que todo mundo sabia, e a 
paga. Em nenhum momento o banco Marka ficou BM&F e o Banco Central não sabiam. O mercado, 
devendo para}o membro de compensação, com ao que parece, sabia que o Banco Marka estava na 
base nas suas brigações. Portanto, não há que se fa- corda bamba e que, se houvesse uma oscilação 
lar em inadimpl ncia e em liquidação das garantias. maior, cairia para o lado de lá. A realidade mostrou 

Muito obripado. que essa questão da alavancagem é importante sim 
O SR. GI~BERTO MESTRINHO _ Estou satis- e que tem de ser objeto de uma atenção e de uma 

feito, Sr. Presidente. fiscalização mais rigorosa. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - V. Ex' 

Senador Roberto Saturnino, V. Ex' tem a palavra. terá de compreender que o Banco Marka não opera 
O SR ROBERTO SATURNINO _ Dr. Cintra, ao somente na BM&F; ele tem outras posições. 

final de sua exposição, V. S' disse que a principal O SR. ROBERTO SATURNINO - Sei. 
mercadoria, o principal patrimônio da bolsa é a sua O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - A po-
credibilidade. Agora eu lhe pergunto: com essa ope- sição dele na BM&F estava bem calculada, bem ga-
ração, pelas ver~ões apresentadas sobre uma inter- rantida e segura .. Ele não quebrou somente por cau-
venção do Bando Central para impedir a quebra de sa da posição na BM&F. Ou seja, ele tinha outras 
um banco que ~oderia ter levado a bolsa de futuro posições. O banco opera de uma série de maneiras. 
de roldão, enfim, toda essa versão que se montou, É interessante nos aprofundarmos no porquê 
com laivos de verdade e outros de inverdade, V. S· das garantias, no porquê de o Marka ter quebrado e 
não acha que a credibilidade da Bolsa de Futuro no porquê de a Bolsa ter permitido que o Marka ope-
saiu arranhada n~sse episódio? rasse. Solicito ao Marco Aurélio Teixeira que comen-

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Creio te isso, por ser o Diretor responsável pela Superin-
que não ainda, d por isso agradeci no inrcio a opor- tendência de Risco e, justamente, o que faz esses 
tunidade para e~tar aqui depondo. Realmente, ela cálculos. 
poderia ficar talvez até irremediavelmente arranha- O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Quero 
da, já que, como \;. Ex' disse, as versões foram bas- tirar o conceito ou a opinião que possamos ter pas-
tante destorcidasi Na verdade, a Bolsa demonstrou sado de que a BM&F não tem a menor preocupação 
- e isso está ficardo cada vez mais claro - que ela com a alavancagem. Apenas o conceito de alavan-
vinha sendo bemiadministrada, os seus riscos eram cagem não é suficiente. É um conceito pobre, criado 
bem calculados, o que não é de hoje. Essa Bolsa para que tentemos estabelecer o risco que uma ins-
vem construindo sua imagem de credibilidade ao tituição financeira ou um cliente qualquer representa 
longo das várias crises. Com a crise asiática, a taxa junto a clearlng. Podemos ter situações em que, se 
de juros dobrou. A volatilidade foi maior que agora considerarmos apenas a alavancagem, vamos estar 
no câmbio, e a Bolsa também não teve nenhuma correndo um risco muito grande, porque não esta-
inadimplência. O câmbio mudou de R$l,21 para mos olhando a volatilidade do ativo. 
R$l,32, e tivemos! esses dois pequenos casos. Está Posso ter uma situação com uma alavancagem 
provado que a Bolsa tinha garantia suficiente, sem de dez vezes. e um valor da posição de US$l mi-
entrar nos seus fyndos. Depois, esse mesmo câm- Ihão. Mas com uma volatilidade de 1 %, isso repre-
blo saiu de R$l,32 e foi para o PTax de R$l,98, e senta um risco de 10%. 
não tivemos mais nenhum problema na Bolsa. Isso é Em outra situação, de US$100 mil, uma ala-
a maior prova de que, realmente, a Bolsa vem sendo vancagem muito menor, com uma volatilidade de 
bem administrada e suas garantias bem calculadas. 20%, o risco dessa posição menor é muito maior 
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para a clearlng do'que uma siluação de US$1 mi- 100 milhões em ativos, mas 90 milhões em passi-
Ihão. Então, é lógico que a Bolsa deve olhar não so· vos, grosso modo, tem 10 milhões de patrimônio. 
mente a alavancagem, como a volatilidade aplicada Essa é uma empresa de um Estado qualquer, que 
a esse valor da posição. faz uma posição na BM&F, e estimamos que a mar-

É importante esclarecer o que vem a ser risco gem de garantia seja de 50 milhões. Se ela tem es-
para a BM&F e risco para uma instituição financeira ses ativos, transfere-os para a Bolsa. A Bolsa, en-
no Sistema Financeiro Nacional. Quando a BM&F tão, tem 50 milhões de ativos - valor que a Bolsa jul-
analisa o risco de uma instituição ou de qualquer gou suficiente para cobrir o seu risco, que é a volati-
cliente, está interessada em saber se as· garantias lidade vezes a alavancagem. Só que esses 50 mi-
são sulicientes para cobrir o risco que representa a Ihões não são o patrimônio da instituição, porque, do 
instituição. Se a BM&F não tiver garantias suficien- outro lado, ela tem 90 milhões em passivos. A Bolsa, 
tes, ela pode ter dificuldades para pagar um lado então, não está responsável por todos os seus clien-
que ganhou. Esse é um tipo de análise. tes, para saber se o risco que ela representa está 

Analisa-se também se o risco que essa institui- compatfvel com o seu patrimônio Ifquido, mas para 
ção está representando no mercado como um todo é olhar se o risco que ela representa tem garantia sufi-
condizenttl com o syu patrimônio. Quem deve olhar ciente. 
essa situação são as autoridades governamentais. O SR. ROBERTO SATURNINO - Este outro 

O SR. ROBER.RTO SATURNINO - É o Banco dever é do Banco Central. 
Central.' O SR. MA.RCO AURÉLIO TEIXEIRA - De-

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - É o pendendo da instituição, também. 
Banco Central. Ago(a, é só preciso esclarecer que O SR. ROBERTO SATURNINO - Pergunto, 
isso não é uma contil simples de fazer. Todas as or- enfim, a qualquer um de V. S's: o Sr. Salvatore Cac-
ganlzações do acordo brasiteiro estão fazendo isso, cio la, em algum momento, procurou a Bolsa para 
e os estudos do Banco Central dos quais temos par- tratar ou foi direto ao Banco Central? 
ticipado estão extrel]1amente avançados nessa dire- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - No 
ção, já se tendo, inclusive, implantado a primeira que concerne à minha pessoa, ele, em nenhum mo-
fase. mento, procurou-me. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Entendemos O SR. ROBERTO SATURNINO - O Sr. Ede-
perfeitamente. O qu'e nos custa entender é que o mir também não? 
Banco Central, conhecendo a realidade e tradição O SR. EDEMIR PINTO - Ele fez, sim, um con-
do Pars, as crises mundiais que antecederam a bra- tato comigo no dia 13, por volta de 9h20min ou 
sileira - a da Ásia, da Rússia, do México - e saben- 9h30min. 
do que as condições implicavam risco adicional ao 
que se poderia tratar normalmente, tivesse permitido 
que o Banco Marka chegasse a essa situação e 
quebrasse de um dia para o outro. É isso que faz 
com que consideremos que o Banci:> Marka tem 
qualquer caracterrstica que ainda não descobrimos. 

Um banco que teve esse tratamento, envolven­
do um auto grau de permissividade; que, no dia em 
que quebrou, sentou-se na sede do Banco Central, 
disse "Não saio daqui, enquanto não resolver este 
negócio" e acabou levando uma operação atrpica, 
desastrosa, esse banco tem alguma coisa. A nossa 
preocupação, enfim, é a de desvendar este aspecto 
misterioso, que ainda não foi suficientemente des­
vendado. 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Enten­
do a preocupação de V. Ex', mas só queria deixar 
bastante claro que o risco para a BM&F é o risco 
que a instituição representa. Eu queria dar um 
exemplo bastante simples: uma instituição que tem 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Por telefo-
ne? 

O SR. EDEMIR PINTO - Por telefone. E comu-
nicou que estava indo ao Banco Central para con­
versar com o Banco Central. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Só lhe disse 
isso? 

O SR. EDEMIR PINTO - Exa\amente. 
O SR. ROBERTO SATURNINO - No caso 

FonteCindam, houve alguma tratativa análoga àque­
la em relação ao Banco Marka, isto é, o Banco Cen­
trai telefonar, discutir e mostrar isso ou aquilo? 
Como foi essa operação? 

O SR. EDEMIR PINTO - Da mesma forma em 
que foram feitas no Banco Marka, foram, também, 
realizadas no Banco FonteCindam e seus fundos. 
Fui comunicado pela Df" Tereza e também transmiti 
as posições do Banco FonteCindam e de seus fun­
dos; da mesma forma, já no dia 14, foram liquidadas 
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as posições, juntamente com as do Marka, e a única O SR ROBERTO SATURNINO - V. S' poderia 
posição que ficou fora desse contexto de liquidação depois nos enviar os termos dessa ... 
foram as do Fundo Nikko, que foram liquidadas no O SR. EDEMIR PINTO -Não, eu não tenho for-
dia 19. malizado ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nos dias 18 O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ontem entre-
e 19? guei ao Senador José Roberto Arruda um voto do 

O SR. EDEMIR PINTO - Exatamente. Banco Central, que é de 1997 ... 
O SR. ROBERTO SATURNINO - A liquidação O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

foi feita, efetivamente, no dia 14 para ambos os ban- E eu já distribuí cópia a todos os Srs. Senadores. 
cos? O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - ... permitindo 

O SR. EDEMIR PINTO - Exatamente, no mes- que o Banco Central ultrapassasse esse .. . 
mo dia. O SR. EDEMIR PINTO - E eu la me referir 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E o registro exatamente a esse ponto. 
foi feito no dia 14 ou no dia 15? O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

O SR. EDEMIR PINTO - A qual V. Ex' se refere? Mas a Mesa tem isso. 
O SR. ROBERTO SATURNINO - O registro O SR. ROBERTO SATURNINO - Essa ex-

dessa operação na BM&F. pressão "operador chapa branca" o que é isso, Dr. 
O SR. EDEMIR PINTO - Toda essa liquidação Edemir. Essa é uma expressão corrente? O que 

do Banco Marka e do Banco FonteCindam era para quer dizer isso na boca do povo? 
liquidação financeira em 15, ou seja, a BM&F, como O SR. EDEMIR PINTO - No nosso glossário ... 
ela liquida em O + 1, o registro teria que ser, de fato, distribui mos também junto com esse material um 
realizado em 14. Então, foi realizado em 14 para a li- glossário, em que estão os termos técnicos utiliza-
quidação financeira em 15. dos no mercado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Perdão. Mas o O SR. ROBERTO SATURNINO - Mas essa 
Banco FonteCindam não foi liquidado. expressão está aqui, no glossário? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, as posições. Fo- O SR. EDEMIR PINTO - Não, não, não tem 
ram liquidadas as posições do banco. essa expressão. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - As posições. O SR. ROBERTO SATURNINO - V. S' sabe o 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Edemir, que significa isso? 

essa intervenção do Banco Central, que se fez forte- O SR. EDEMIR PINTO - Eu faço uma idéia, 
mente em alguns períodos críticos e que ultrapassou não é? Quando se fala em "chapa branca", imagina-
as margens, quer dizer, esta margem de concentra- mos ser algo ligado ao Governo. 
ção, este limite máximo de concentração faz parte O SR. ROBERTO SATURNINO - Essas ope-
do estatuto da Bolsa? rações de balcão, quer dizer, que não são feitas no 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. pregão mas são registradas na Bolsa. 
O SR. ROBER'TO SATURNINO.- E o estatuto O SR. EDEMIR PINTO - Isso. Nem todas elas. 

da ISA, uma entidade privada, pode ser alterado por Nem todas as realizadas no balcão. 
uma resolução do Conselho Monetário? O SR ROBERTO SATURNINO - Por quê? 

O SR. EDEMIR PINTO - Pode. No caso da au- Qual é a diferença? 
toridade, sim. Na verdade, tivemos esse rompimen- O SR. EDEMIR PINTO - O Banco Central re-
to, como expliquei no depoimento anterior, lá na cri- gulamentou este mercado de balcão e' autorizou 
se da Ásia. Posteriormente, tivemos um rompimento aqui, no Brasil, duas instituições para fazerem esse 
agora, já no dia 12 de janeiro, quando o Banco Cen- tipo de registro. Uma é a BM&F, e a outra, é, a Cetip, 
trai vendeu um volume muito grande de contratos, as duas instituições que fazem Os registrosçlas ope-
num total de quase 40 mil contratos no dia 12. Ou rações de balcão. 
seja, no dia 13, que já era a divulgação da banda de O SR. ROBERTO SATURNINO.- E. no caso 
até R$1,32, aí já o mercado estava travado. Então, de operação de balcão apenas registrada mas não 
ele ficou de fato rompido nessa virada. realizada no balcão passa pelas mesmas 'ilx,igências 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E isso já era das operações de pregão? ; " 
permitido por uma resolução do... O SR. EDEMIR PINTO - No caso<j!) BM&F, 

O SR. EDEMIR PINTO - Isso. da mesma forma que aprovamos junto ªo Banco 
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Central os contratos para negociar a viva voz em prejuízos gigantescos do Banco Central, que tem de 
pregão, também aprovamos os contratos para ope- ficar bancando o dólar, seja no mercado pronto, seja 
ração de balcão e para registro na BM&F. no mercado futuro. Ou seja, houve um brutal erro de 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Penso até avaliação, e quanto a isso é necessário se encontrar 
que já pedimos, mas estou interessado nas operaçõ- um mecanismo de responsabilização. Eu sei que é 
es relativas a juros, não a câmbio, realizadas na uma avaliação subjetiva, mas um profissional de ou-
BM&F em novembro do ano de 1996. Pediria que, tra área, um médico que comete um erro é respon-
caso ainda não tenha sido remetida, que nos seja sabilizado, um engenheiro, se faz um cálculo e o 
remetida essa relação de... prédio cai, é responsabilizado. Agora esses econo-

O SR. EDEMIR PINTO - Senador, já está ano- mistas fizeram toda essa série de decisões insensa-
tado. E faremos esse envio. tas e produziram essa calamidade que está aí e, de 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agora, Dr. repente, saem-se com "tudo bem, erramos". 
Edemlr, vou terminar a minha intervenção fazendo Acho que uma das missões desta Comissão é 
um comentário sobre essa questão do risco sistêmi- apontar isso e levar essa questão da responsablliza-
co. Na verdade um banco de património limitado, ção a termo. Estou convencido de que esse risco 
que não tinha grande número de depositantes, cujos sistêmico era, no fundo, o risco de perder-se a política 
compromissos com os demais agentes do mercado cambial, que acabou se perdendo. Três dias depois, a 
futuro seriam também liquidados pelo próprio siste- banda foi embora. E isso poderia ter sido evitado. 
ma da BM&F ... Quer dizer, a quebra, a liquidação Enfim, quero agradecer muito a exposição de V. S·. 
deste banco em si não iria provocar nenhum cata- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
clismo no mercado de futuros diretamente. O que Tem a palavra o Sr. Lúcio Alcântara. 
entendi das alegações trazidas pelos funcionários do O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
Banco Central é que a noticia da inadimplência e da vou dirigir as perguntas ao Dr. Manoel Félix. Se ele 
liquidação de uma entidade financeira provocaria achar conveniente pode repassá-Ias a qualquer um 
uma pressão no mercado do dólar, elevaria a cota- dos convidados, pedindo desculpas antecipadas por-
ção e essa elevação, sim, poderia provocar uma que não pude permanecer aqui o tempo todo. Even-
derrocada, um levando o outro. tualmente, posso fazer uma pergunta que já tenha sido 

Acontece o seguinte, Dr. Edemir, três dias de- respondida. Peço desculpas por antecipação. 
pois, aquela banda que eles estavam tentando sus- Antes, vou fazer apenas um comentário em re-
tentar - gastaram bilhões de dinheiro nosso para lação às palavras finais sempre ponderadas e judi-
sustentar - foi para o ralo, a cotação foi do dólar foi ciosas do Senador Roberto Saturnino. É preciso que 
para as nuvens, e não aconteceu cataclismo algum. nos lembremos que quem sucedeu o Dr. Gustavo 
Quer dizer, aquela opinião do risco sistêmico estava Franco no Banco Central foi o Dr. Francisco Lopes, 
furadísslma. A quebra de um banco pequeno não que, sabidamente, tinha uma divergência quanto à 
Iria levar a coisa alguma; depois aconteceu o pior condução da política cambial. 
que foi a explosão da banda, e o cataclisma não O SR. ROBERTO SATURNINO - Era isso que 
veio. Sei que é uma questão subjetiva, mas me pa- gostariamos que ele dissesse aqui. Era importante 
rece tão importante isso. Quer dizer, o que está fi- ele viesse aqui dizer isso. E irá esclarecer muita coi-
cando claro para mim é o seguinte: essa invocação sa quando se dispuser a dizer. 
do risco sistêmico, no fundo, era a teimosia do Ban- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vejam bem: 
co Central em manter aquela polftica da banda, banda diagonal endógena. Isso está aqui no glossá-
manter a sua política cambial, em vez de deixar o rio; para mim, é chinês. Isso se presta apenas a 
dólar flutuar. Assim como toda a derrocada que se quebrar a austeridade de uma reunião como esta. 
produziu sobre a nossa Indústria nos anos anteriores Ora, ele defendia aquilo, teria o apoio do Presi-
foi a teimosia em manter a âncora cambial. Essa dente para essa alteração. É mais que lógico, por-
desvalorização com flutuação deveria ter sido feita que é sobretudo humano, que alguém que concebeu 
seis ou oito meses antes. uma política, que superiores e outras pessoas acei-

De erro em erro, de apreciação, de avaliação taram como boa, se empenhasse até onde pudesse 
das autoridades monetárias no Brasil produziu-se para mantê-Ia até o momento em que o mercado ar-
um fato muito grave, um prejuízo enorme à econo- rebentou tudo e na segunda-feira já estava o dólar 
mia nacional, pelo lado das indústrias e do desem- flutuante. Portanto acredito que devemos pensar um 
prego,e às finanças nacionais, pelo lado desses pouco nesse aspecto. 
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o problema do erro dos economistas, do erro 
médico - eu sou médico - é de escala: o erro médi­
co é comum, enquanto o erro do economista é de 
uma abrangência que não se pode nem calcular. 
Talvez por isso mesmo quando tudo é grande de­
mais terminamos não podendo apurar, não podendo 
fazer, não podendo consertar. Não quero dizer ne· 
cessariamente que essa operação foi errada; estou 
fazendo uma análise. A era dos economistas come· 
ça a declinar. Se olharmos o nome dos Ministros da 
Fazenda, ao longo de muitos governos, vamos ver 
que muitos deles ... E o Senador Pedro Simon tem o 
nome do melhor Ministro da Fazenda desses últi· 
mos, que é o então Senador Fernando Henrique 
Cardoso. Af podemos ir longe, porque há muitos. AI· 
guns eram bacharéis. Gostaria de citar: Souza Coso 
ta, no tempo do Getúlio, e {llckimln, que não tinha 
nada de economista - era um bom bacharel da velha 
guarda do PSD -, que foram Ministros da Fazenda. 

Penso que também esse domfnio, esse prima· 
do da Economia, e não é só dos economistas, terá 
dificultado de ser ter sustentado a longo prazo por· 
que as condições sociais, as dificuldades, os proble· 
mas do desemprego, tudo isso vai levar a repensar 
essa polftica. Sempre se poderá dizer: mas com 
essa política conseguimos a estabilidade, não havia 
inflação. Penso que a população incorporou essa 
estabilidade a um ponto tal que contra todos os 
prognósticos - e penso que menos por ação do Go· 
verno e mais por uma consciência coletiva, que está 
ocorrendo, não houve inflação depois essa desvalo· 
rização 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Permita·me 
um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - A desvalori· 
zação foi feita e dizia·se: se desvalorizar vai perder 
a estabilidade. A desvalorização foi feita, e a establli· 
dade está ai mantida, quer dizer, isso é mais uma 
prova do erro gigantesco que se cometeu. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Senador, em 
compensação, aumentou o número de desemprega· 
dos para mais de 20 milhões e a miséria tomou con· 
ta do Pafs. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Tanto o Sena· 
dor Gilberto Mestrinho como o Senador Saturnino fi· 
zeram referências que não se podem negar porque 
são de uma clareza solar. 

Gostaria de fazer uma primeira pergunta. As 
bolsas, dos Estados Unidos são mistas, são de mero 
cadorias, dólar e juros, ou só de mercadorias? 

o SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO São 
mistas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Todas são mis· 
tas? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não. 
Estive na China, em Xangai; lá existem hoje 36 boi· 
sas de futuros, até o vice·presidente esteve lá comi· 
go. Há bolsa especializada em metais, madeiras, 
etc, existem bolsas de futuros especializadas. Nos 
Estados Unidos, a bolsa na qual nos miramos, é 
mista. Temos em Nova Iorque a conhecida Bolsa de 
Café, a maior bolsa de café do mundo, é especUica 
de café, açúcar e produtos agrfcolas, mas já está 
lançando produtos financeiros também. 

As bolsas de futuros começaram com merca· 
dos agrfcolas. A primeira bolsa surgiu em 1848, nos 
Estados Unidos, a pedido dos produtores; contratos 
financeiros começaram na década de setenta. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Se V. S' puder 
informar uma média do ano passado, porque este 
ano ainda estamos em maio, como se repartem es· 
sas aplicações, qual o percentual de mercadorias, 
futuros, juros, mais ou menos. Porque Isso natural· 
mente muda muito, mas deve haver uma média do 
ano passado. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - O 
volume dos mercados financeiros é o mesmo em to· 
das as bolsas do mundo, muito maior que o dos 
mercados agrfcolas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A idéia de risco 
sistêmlco surgiu no Banco Central ou na Bolsa? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - E 
idéia de risco sistêmico é alguma coisa que está na 
Economia, não surgiu nem na Bolsa nem no Banco 
Central. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, não, na 
Economia está. Indago sobre a aplicação desse con· 
ceito nesse momento. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - V. Ex' 
fala em relação à carta? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, porque a 
carta se refere a tratativas que aconteceram oral· 
mente 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Se 
V. Ex' deseja saber sobre o risco sistêmico naquela 
semana em relação à economia ... Não temos procu· 
ração nem nos cabe nos colocar no lugar dI? Presi· 
dente do Banco Central naquele momento. E dilfcil, 
em tese, dizer, porque seria preciso viver todas as 
variáveis que ele vivia e que é impossfvel reproduzir· 
mos. Mas, de qualquer forma, ao Presidente do Ban· 
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co Centrat cabia tomar o risco e analisar se havia crise sistêmica. Evidentemente, eu diria do Proer o 
risco sistêmlcq não. Isso, realmente, era decisão do contrário: o Brasil só não sofreu maiores prejuízos ... 
Banco CentraH A BM&F, simplesmente, fornecia in- O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - O Proer foi a 
formações. Realmente, a polftica se mostrou desas- solução para evitar a crise sistêmica. 
trosa, nós nãoltemos obrigação de aceitar, ninguém O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA _ Para 
é obrigado a aceitar o que foi feito. Mas temos obri­
gação de com~reender o seguinte: era um momento 
nervoso no mllrcado - esse é um dado absoluta­
mente certo com o qual todos concordam. Na quar­
ta-feira, o merdado abriu relativamente calmo em re­
lação às mud~nças havidas, tanto que o dólar não 
estava sendo jomerCializado no teto da banda. Ou 
seja, chegou a

l
1 ,40, quando na tarde daquele dia o 

Diretor, Mauch pediu demissão. Era um diretor que 
já vinha anunci,ando a sua demissão há algum tem­
po. Bastou esse fato para o mercado ficar nervoso, 
entrar em pânibo, bater o teto da banda, enfim, ha­
ver alguma agitação no mercado. Isso, só para dizer 
porque uma... I 

O SR. L~CIO ALCÂNTARA - Isso foi no dia 
14, não foi? 

O SR_ M~NOEL FÉLIX CINTRA NETO - So­
bre risco, tamb~m, eu pediria ao Marcos ... é profes­
sor, talvez sej8fais didático 

O SR. LÚ,CIO ALCÂNTARA - Eu tenho uma 
pergunta sobre 'risco. Se for possível, ele já respon­
de. Nesse últirYto quatriênio, houve outra situação 
que o senhor crracterizaria como situação de risco 
sistêmico? Por exemplo, quando foi criado o Proer, 
havia risco sistêlnico? No seu entendimento, eviden-
temente. : 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - É preci­
so distinguir riscp sistêmico de crise sistêmica. Risco 
sistêmico hoje existe. O Brasil tem risco. 

O SR. LÚ~IO ALCÂNTARA - Eu não entendi 
bem. i _ 

O SR. MA~CO AURELIO TEIXEIRA - Temos 
de distinguir o ~ue é risco. O risco sistêmico é a 
chance, a possi~ilidade de ocorrência de uma crise 
sistêmica. V. Ex~ quer saber se já houve situações 
em que estivéssemos vivendo uma crise sistêmica , 
ou não. Hoje, temos um risco slstêmico num grau , 
muito menor do rue era em dezembro e novembro, 
mas há uma ch'lnce, como há para o Brasil, para o 
Chile e para a Argentina. Já houve situações, que 
foram exatamen\e as contaminações que sofremos 
pelas crises asi~tica, na Tailândia, na Rússia. Ou 
seja, na situação da crise asiática, o Governo foi ob­
rigado a adotar I uma série de medidas rigorosas 
como dobrar as taxas de juros, emitir mais papéiS 
cambiais. Assim! houve uma situação de início de 

! 

evitar o agravamento de crises sistêmicas no Brasil. 
Não tenho a menor dúvida de dizer. É importante di­
zer que risco sistêmico no Brasil hoje existe. Em de­
zembro, era muito maior do que é agora. Na primei­
ra quinzena de Janeiro, já estávamos vivendo o início 
de uma crise sistêmica, que só não foi agravada pe­
las atuações do Banco Central. E, se não tivesse ha­
vido o Proer, o agravamento dessa crise seria muito 
maior. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O risco do siste­
ma é o perigo de que se desencadeie a crise slstê-
mica. 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA'- Exata-
mente. , 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sem nenhuma Ii-
geireza. Se estamos vivendo o risco sistêmico, po­
demos correr o risco também de ver o Banco Central 
praticar uma outra operação dessas? V. S· está di­
zendo que vivemos em risco sistêmico. Quer dizer, 
corre-se o risco de vocês Indicarem que o Banco 
Central atenda outro banco ou corretora. Será possí­
vel isso? 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXAIRA - Acredi-
to que não, porque o Banco Central não tem mais 
feito operações de venda no mercado futuro, porque 
ele usava essas operações, da mesma forma como 
usava a emissão de títulos indexados à variação 
cambial, como forma de oferecer hedge aos agen­
tes econômico e de evitar a desvalorização. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sem explicação 
técnica muito grande. O risco sistêmico justificou es­
sas operações. Se V. S' diz que estamos em risco 
sistêmico, vamos correr o risco de ter novas opera­
ções dessas e a Bolsa de Mercadorias e de Futuros 
vai solicitar e indicar que pode haver algum desses 
riscos? 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXAIRA - Eu já 
respondi que não, porque essa operação de que V. Ex" 
está falando foi a transferência das operações dos 
bancos para os bancos centrais no mercado futuro 
de dólar, e o Banco Central não tem atuado mais no 
mercado futuro de dólar ... 

O SR. ROBERTO FREIRE - Só por isso? 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Então, 
a resposta é não. 
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O SR. ROBE~TO FREIRE - E por isso foi feito O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Eram recursos 
na véspera? 1_ que a própria instituição financeira tinha mobilizado: 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Isso é o fianças, tftulos, etc. Mas quando exceder isso, vai-se 
Banco Central quertem que responder, Senador. entrar no fundo da Bolsa., 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O SR. MANOEL FELlX CINTRA NETO - Mas 
Senador Lúcio Alc ntara, está concluldo? não chegou a exceder. 

O SR, ROB RTO FREIRE - Só que vocês O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sim, mas eu 
aceitaram. digo se chegar. Então, ai, era da própria instituição. 

O SR. LÚCI ALCÂNTARA - Não, Sr. Presi- Mas o que eu gostaria de dizer é que talvez 
dente. fosse o caso de se pensar em um instrumento de 

O SR. PRE~IDENTE (José Roberto Arruda) - defesa contra esse tipo de crise, em que não precise 
Senador Lúcio, V. Ex· tem a palavra. o Banco Central ficar ... Fez a operação em um ban-

O SR. LÚClb ALCÂNTARA - A minha per- co, levantam-se dúvidas sobre a legalidade ou legiti-
gunta foi feita co~ um intuito: primeiro esclarecemos midade da operação - inclusive, o próprio Proer, até 
"risco", "crise", e~1 de onde surgiu, aplicado nessa onde sei, é formado por recursos do sistema finan-
conjuntura, o conceito de risco sistêmico. ceiro. 

Bom, se já Ilnhamos tido outras experiências Não haveria uma maneira de fazer? Nessas si-
de risco slstêmlco,- que resolvemos com o Proer ou tuações, sem a liquidação - é dito que ela não podia 
outra coisa -, não seria o caso de se pensar, princi- ser feita, porque iria justamente assustar o mercado, 
palmente porqUeiViVemos em um Pais com uma ou seja, iria desencadear a crise sistêmica -, seria 
economia frágil n contexto internacional - há espe- preciso encontrar uma maneira, até uma operação 
culação, dinheiro que entra e sai, há volubilidade do Banco Central com a Bolsa, porque, se havia ga-
cambial, vivemos uma certa incerteza -, em uma so- rantia, era preciso encontrar uma maneira de o Ban-
lução ou idéia qut fosse um seguro contra esse tipo co Central se ressarcir disso. 
de crise? Porque, veja bem, o Banco Central decidiu Não sei bem como fazer isso, mas o Senador 
tomar essa medi~a. Para a Bolsa, foi bom. E por que Roberto Freire está dizendo: estamos em risco. 
foi bom? Porque eia não precisou executar as ga-

O SR. ROBERTO FREIRE - Não. Quem disse rantias. Havia fia~ça, o fundo da Bolsa, tudo isso. Se foi ele. 
o banco fosse liq~idado ela não teria de pagar? Isso 
não ocorreria se ele estivesse inadimplente? Então, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sobre a palavra 
não entendi nada. dele. 

Se o Banco Central não tivesse feito nada e se, 
quando acontecesse o vencimentos dos contratos, o 
banco estivesse inadimplente, não pagasse, o que 
aconteceria? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINtRA NETO - Não 
ia esperar o vencimento. Naquele mesmo dia em 
que ficasse inadimplente o banco quebraria. Nós uti­
IIzarlamos as garantias depositadas pelo banco para 
liquidar as operações dele. A Bolsa não teria um tos­
tão de prejulzo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas, veja bem, 
não há três fundos da Bolsa que participam tam­
bém? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não 
chegaria a isso ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - No caso, as ga­
rantias eram suficientes? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - No 
caso, as garantias eram suficientes. Então, não en­
traria ... 

É possível que tenhamos, em determinado mo­
mento, por essa conjuntura toda, uma situação as-
sim. 

É claro que não se pode pensar em um siste­
ma financeiro com risco zero. Isto não existe. Mas 
se pode pensar em minimizar ao menos a possibili­
dade de que uma crise se desencadeie e compro­
meta todo o sistema, a poupança, os depositantes, 
os investidores, etc. 

Não sei se isso é posslvel, mas talvez isso me­
reça ser estudado, porque aquele fundo americano 
do dois prêmios Nobel que estava alavancado não 
20 mais 28 vezes, o sistema absorveu. Chamaram e 
cada um deu a sua participação para acertar aque­
las contas. Quer dizer, uma solução intra-sistema e 
por último eu só queria fazer um alusão do Art. 45, 
do Regulamento. O art. 45 diz: sempre que as condi­
ções de mercado o recomendarem e considerando 
as posições em um ou mais mercados a bolsa pode­
rá exigir depósitos adicionais em relação a um ou 
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mais contratos, os quais devem ser recolhidos na ramento poderá também ser requerido em margem 
forma e prazo que foram estabelecidos. adicionaI. E a BM&F utiliza inclusive o expediente da 

Nós tivemos momentos de crise quando foi imagem adicional requerendo os depósitos só em tf-
para adotar o Proer, não sei como é que se compor- tulos do Governo. Até para uma forma de que este 
tou na bolsa, qual foi o reflexo da BM&F daquele cliente posicionado possa mostrar de fato que tenha 
processo de quebra do nacional, do econômico, etc. garantias suficientes para eventualmente um risco 
e depois tivemos Ásia, Rússia e até agora essa de acima daquele e inicialmente estaria coberto pela 
janeiro. minha margem iniciaI. 

Então, até agora a BM&F que providências O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
adotou, como é que ela se comportou ai nesse mo- a última pergunta bem rápido. 
mento, se chamou essas instituiçôes para aumentar O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
a margem de garantia, enfim dar um maior seguran- Pois não. 
ça ao mercado e aos operadores.' O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Inclusive eu vou 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Eu pedir uma opinião. Então V. Sa. tem o direito de, se 
acho que é oportuna a pergunta, porque o Marco não quiser expender a sua opinião não tem nenhum 
Aurélio está participando, pela BM&F, de um grupo problema, até porque não é diretamente da BM&F a 
de trabalho para, junto com o Banco Central e outras pergunta. 
instituições de mercado, para justamente estudar Qual é a pergunta de V. S· sobre a desnacio-
maneiras de controle e salvaguardas para se evitar nalização dos sistema bancário brasileiro. Acho que 
questões como essas. O Marco Aurélio poderia falar o sistema bancário deixa livre, se for o caso chegar 
sobre isso, sobre o grupo de trabalho. a 80%, 90%, acha que tem que ter um teto? Acha 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Existe que isso ... qual é a repercussão que vê nesses pro-
uma câmara formada por participantes de mercado cessos? Se Isso aumenta os nossos riscos? A nossa 
onde participa o representante da BM&F, Andima, exposição a essa fugas de divisa, de dólar? Ou se é 
Cetipe a BBC e várias outras que a idéia é colaborar isso mesmo. É mercado? É mercado. Quem pode 
exatamente colaborar junto com o Banco Central e ter banco tem, quem não pode vende e assim por 
trabalhar quatro mãos no estabelecimento dos crité- diante? Mas fica V. S· à vontade, pois pode não 
rios das regras do Basiléia que visam exatamente querer dar a sua opinião sobre Isso. 
isso: melhorar a supervisão bancária. Basicamente o O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Obvia-
que essas regras dizem é a tentativa de lidar com mente que a BM&F não tem uma opinião sobre Isso, 
dois tipos de riscos que as instituições bancárias es- e, como Presidente da BM&F, não poderia externar 
tão sujeitos: primeiro é o risco de crédito que é sim- uma opinião sobre Isso. Então, a BM&F não se posi-
plesmente o risco de ter algo a receber e quem me ciona em relação a essa questão. 
deve não me pagar; o segundo é o risco de merca- Pessoalmente, posso lhe dizer que sempre sou 
do, ou seja, de eu ativos ou passivos e ter variação favorável à livre concorrência, ao livre mercado, res-
de preços ou de taxas e ter prejuizos em função peitada a linha da reciprocidade. 
dessas variações. O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda.) -

A primeira parte já foi implantada através de Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
normatização do Banco Central, com a colaboração O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Srs. 
dessa comissão e a segunda parte está em estudo. Dirigentes, no relatório enviado à CPI, na posição do 
Nós temos feitos reuniões periodicamente. banco Marka como cliente de operação Teca, em 

O SR. EDEMIR PINTO - Senador, em relação operações de contrato de dólar futuro, vencivel em 
a margem adicional que o senhor se referiu de fato 12 de fevereiro de 1999, foram contabllizados 4.200 
ele é um item muito importante do sistema de salva- contratos vendidos ao longo e até o dia 13 de janei-
guardas da bolsa. E a margem adicional é utilizada ro. Observando o aspecto de que houve uma venda 
pela BM&F desde da sua Constituição e de fato utili- maciça de 2.300 contratos em 13 de janeiro, ou seja, 
zada principalmente em épocas de crise, em épocas de acordo com suas explicação de que havia no 
de muita volatividade ou de anormalidade de merca- banco Marka a posição de 9 mil contratos de dólar 
do e a BM&F utiliza essa mecanismo de margem futuro venciveis em 12 de fevereiro de 1999, a dife-
adicional principalmente quando os clientes atinge rença dos 4.800 contratos deve ser atribuida a con-
um percentual de posições em aberto e passa a ser tratos da mesma operação, vendidos em meses an-
munitorado quase que diariamente e nesse monito- teriores dos quais ainda não temos informação. O 
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banco Marka possula, ainda, posições vendidas em mento até 1 Q de fevereiro, o que já expliquei em res-
12 de janeiro de contratos de dólar futuro venclveis postas anteriores_ 
em março de 1999, num total de 400 contratos. Esta O SR. PEDRO SIMON - Outra pergunta: o que 
foi a posição final do Banco Marka ao longo e até o aconteceu com os 400 contratos de dólar venclveis 
dia 13 de janeiro de 1999: 4.200 contratos de dólar em março de 1999, entraram na operação "zera-
futuro, venclveis em 12 de fevereiro; 400 contratos gem" promovida pelo Banco Central? 
de dólar futuro, venclvels em 12 de março. O SR. EDEMIR PINTO - Senador, não tenho 

No dia 14 de janeiro, o Banco Central efetuou essa informação de vencimento março de 1999. 
operação de venda através do Banco do Brasil, In- O SR. PEDRO SIMON - Mas está nos docu-
vestlmentos de 12.650 contratos de dólar futuro, 
venclveis em fevereiro de 1999, na cotação de 
R$1,27. Essa liquidação foi feita fora do pregão, ou 
seja, diretamente entre o Banco do Brasil, a BM&F e 
o Banco Marka. A diferença entre os 12.650 contra· 
tos é atribulda à operação semelhante de auxflio ao 
Fundo Marka/Nikko, controlado pelo mesmo Sr. Sal­
vatore. . .' 

Nos dias 20, 21 e 22 de janeiro o banco Marka 
vendeu 1.275 contratos em dólar futuro, venclveis 
em 12 de fevereiro. O valor dessas vendas foi da or­
dem de 205 milhões. 

Pergunto: como se formaram os 12.600 contra­
tos de dólar vencívels em fevereiro de 1999 de pro­
priedade do banco Marka? 

É a minha primeira pergunta. 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Por 

se tratar de posição especrtica, peço que o Sr. Ede­
mir Pinto responda. 

O SR. EDEMIR PINTO - Pois não. Senador, a 
posição lIquida do banco Marka na BM&F, em 12 de 
janeiro de 1999, perfazia o total de 9 mil contratos 
com vencimento em fevereiro. Esses 9 mil contratos 
foram constituldos a partir do dia 22 ou 23 de de­
zembro, não me lembro bem a data. 

O SR. PEDRO SIMON - Está certo. Dia 22 de 
dezembro. 

O SR. EDEMIR PINTO - Então, de 22 de de­
zembro até o dia 12 de janeiro de 1998, ele consti­
tuiu, dentro da posição do banco Marka na BM&F, 9 
mil contratos de dólar/fevereiro. 

Os 2.300 contratos a que V. Ex' se referiu são 
referentes a uma operação, no próprio dia 12, de 
uma operação de direta, em que foi transferida a po­
sição de 2.300 lotes de um fundo, que é o Fundo 
Stock Máxima, do Banco Stock, para a posição do 
banco Marka. Então, no dia 13 de manhã, ele ama­
nheceu com as posições de 9 mil mais os 2.300 con­
tratos, o que daria um total de 11.300 contratos. De 
fato, a ordem do Banco Central foi determinada para 
liquidar 12.650 contratos. Então, ficou uma diferença 
de 1.350 contratos que ficaram contabilmente na po­
sição do Banco Marka e foram levados ao venci-

mentos que os senhores distribulram para nós. Está 
no relatório do banco de 12/01/99, venclvel em mar­
ço, exatamente a soma a que me referi. Está aqui. 
Isso nós recebemos agora de manhã. 

O SR. EDEMIR PINTO - Isso não é uma ope­
ração, Senador. Trata-se de outra confusão. Descul­
pe-me, não que V. Ex' esteja fazendo confusão, 
mas parte da imprensa ou parte de quem leu os re­
latórios, o que foi comum, porque os relatórios que 
encaminhamos à CP!... 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o relatório é seu, 
da BM&F enviado à CPI. 

O SR. EDEMIR PINTO - Isso. Os relatórios 
que encaminhamos à CPI tratam de posições reali­
zadas no dia e não de posições em aberto a vence­
rem em meses seguintes. A CPI me solicitou os rela­
tórios referentes ao pregão de 4 a 29 de janeiro de 
1999. 

O SR. PEDRO SIMON - E o que foi feito des­
ses 400 contratos que iriam vencer em março, o que 
aconteceu com eles? 

O SR. EDEMIR PINTO - Senador, eu precisa­
va ler o relatório para poder responder.l 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o relatório é seu. 
O SR. EDEMIR PINTO - Mas há vários relató-

rios e eu precisava ler esse relatório para interpretá­
lo adequadamente. 

O SR. PEDRO SIMON - Enquanto isso, vou 
fazendo outra pergunta. 

Por que o Banco Marka, pela mesma corretora 
Teca, continua vendendo 1.275 contratos de dólar, 
vencfveis em fevereiro de 1999, nos dias 20, 21 e 22 
de janeiro? Se a Intenção da operação foi vou zerar 
a posição do Banco Marka, como ele estava atuan­
do no dia 20, 21 e 22 de janeiro? E mais, no acordo 
feito entre o Banco Central e Marka, havia o compromis­
so de que o Marka salsse imediatamente desse merea­
do. Por que esse compromisso não foi cumprido? 

O SR. E.DEMIR PINTO - Senador, vou respon­
der. Muito obrigado por essa pergunta e por me 
apresentar este relatório, porque é oportuno neste 
momento. 
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O SR. PEDRO SIMON - Fiz de propósito para no futuro, vencidas em fevereiro de 1999. A explica-
que o senhor agradecesse. Fico satisfeito com que ção é essa? 
V. Ex' tenha entendido o recado. O SR. EDEMIR PINTO - Senador, perdoe-me, 

O SR. EDEMIR PINTO - Vamos aqui fazer jus- pois estava explicando ao seu assessor e perdi a 
\iça não somente à BM&F, mas a muitos clientes, pergunta. Perdoe-me. 
tanto pessoas ffsicas como jurfdlcas, que largamen- O SR. PEDRO SIMON - A DI'" Tereza Grossi 
te na imprensa tiveram seus nomes elencados como afirmou que essas operações - quero lhe ajudar de 
compradores de posições de dólares. novo - do Banco Marka, em 20, 21 e 22 de janei-

Estamos vendo no relatório que o Senador ro, eram remanescentes de operações swaps. En-
apresentou que no dia 12 de janeiro de 1999 o Ban- tretanto, lendo o relatório da BM&F, o tipo e a co-
co Marka fez, no vencimento março/99, uma opera- dificação da natureza da operação são os mesmos 
ção de day Irade, uma operação que começa e ter- para operações de venda de contrato de dólar no fu-
mina no mesmo dia, ou seja, ele comprou 200 con- turo, vencidas em fevereiro de 1999. É a mesma ex-
tratos e vendeu os próprios contratos no mesmo dia. plicação? 

Essa confusão, Senador, foi feita, de fato, por O SR. EDEMIR PINTO - Posso explicar, Se na-
parte da imprensa que divulgou os dados, na verda- dor. Inclusive assisti ao depoimento da DI'" Tereza e 
de, sem observar se era venda ou compra, ou seja, vi muita clareza na explicação dela. A diferença dos 
sem observar a natureza da operação, fez a somató- 11.300 lotes para o total de 12.650, ou seja, os 
ria de todos os contratos. 1.350 lotes, foi justificada como um outro risco cam-

O SR. PEDRO SIMON - Mas esses contratos blal que o Banco Marka detinha, e esse risco era 
foram zerados pelo Banco Central? componente de posições de swap e posições em 

O SR. EDEMIR PINTO - Não. Os contratos fo- outras instituições. Ou seja, esses lotes ficaram em 
ram zerados pela própria operação. Posso até expll- aberto dentro do sistema, na conta contábil do Ban-
car para V. Ex'. co Marka. Esses ajustes, ao liquidar até o seu venci-

Num primeiro momento, dado o número do ne- mento, reverteram-se em recursos para o próprio 
gócio, vendeu 200 contratos em vários negócios a Banco Marka fazer frente ao total dos seus ajustes 
US$ 1,24 e, depois, comprou no mesmo dia esses negativos. 
200 contratos a US$ 1,24,06, ou seja, ele teve um O SR. PEDRO SIMON - Considerando que o 
diferencial de 0,6 sobre 200 contratos de uma opera- Banco Central manteve de 100 mil a 120 mil contra-
ção que se zerou no mesmo dia. tos futuros vendidos de câmbio, bem acima do limite 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Senador Pedro máximo aceito pela BM&F, durante aproximadamen­
te dez meses, distribuindo lotes de dez mil contratos 
por diversas corretoras e ganhando temporariamen­
te, com Isso, a queda de braço com o mercado, e 
considerando que a BM&F, conforme a sua declara­
ção nesta CPI, desconhecia o voto do Conselho Mo­
netário Nacional, de 1997, que permitia ao Banco 
Central operar bem acima dos limites estabelecidos 
pelo próprio Banco Central, concentrando 80% das 
posições vendidas durante quase um ano, faço a 
pergunta: os senhores admitiriam que houve coni­
vência de ambos, BM&F e Banco Central, durante a 
violação das regras do próprio sistema? Pode-se en­
tender que estariam todos se locupletando desse 
fato? 

Simon, eu gostaria de fazer uma pequena observa­
ção. Eu fui consultar o glossário, mas não encontrei 
o termo day Irade. Então, peço a V. Ex' que permita 
que o Sr. Edemir explique rapidamente do que se 
trata essa operação. 

O SR .. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Eu 
posso explicar. 

A operação day Irade é uma operação que se 
anula no mesmo dia. Ele compra e vende a mesma 
quantidade de contratos, no mesmo dia. 

O SR. LUCIO ALCÂNTARA - Zera tudo no 
dia? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Zera 
tudo no dia e paga a diferença. 

O SR. PEDRO SIMON - A DI'" Tereza Grossi 
afirmou que essas operações do Banco Marka, em 
20, 21 e 22 de janeiro eram remanescentes de ope­
rações swaps. Entretanto, lendo o relatório da 
BM&F, o tipo e a natureza da operação são os mes­
mos para operações de venda de contrato de dólar 

O SR. EDEMIR PINTO - Senador, deixe-me 
esclarecer. Todos os contratos que a BM&F tem 
aprovado e negociado em seu pregão ~ií.o encami­
nhados ao Banco Central para aprovaç<-J, inclusive 
os limites que determinamos para eso<" contratos. E 
o Banco Central é o nosso órgão fiscalizador e regu­
lador. 
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Tenho conhecimento não do voto do Conselho O SR. EDEMIR PINTO - Muito obrigado. Pas-
Monetário, mas do voto da Diretoria do Banco Cen- sarei a palavra ao Sr. Marco Aurélio, o nosso Supe-
1ral, que aprovou a BB-DTVM e as suas coligadas rintendente Técnico. 
~iretas a extrapolarem as posições nos limites que a O SR. PEDRO SIMON - AI é que está, com 
BM&F mantém para os seus clientes tradicionais no avaliação técnica nós salmos de circulação. Entra o 
~ercado. técnico, acima do bem e do mal. 
i O SR. PEDRO SIMON - Os senhores admiti- O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Mas 

rIam, perante esta Comissão, que a autoridade mo- para não cansar com a avaliação técnica, não con-
n,etária do País estaria com essa estratégia arrisca- cordamos nem podemos concordar com essa afir-
da, até o último minuto, manipulando o mercado mação. 
prra dar a falsa impressão de solidez de uma moe- É importante notar que vivíamos num sistema 
d~ a qual, como disse o Senador Roberto Saturnino, de bandas. Se o sistema de bandas era ou não ade-
~uitos dos senhores já consideravam condenada à quado para o PaIs, isso é uma questão que não nos 
dE(svalorização, e, com isso, com perspectivas de compete discutir. Entretanto, dentro de um sistema 
gr;mdes lucros? Os senhores concordariam com a de bandas, a autoridade monetária obriga-se a ven-
afirmativa de que o Banco Central, desculpem-me, der dólares até o teto daquela banda e a usar todos 
seria o Naji Nahas de hoje? os instrumentos para conseguir mantê-Ia. Então, do 

\ 
O SR. EDEMIR PINTO - Não, não concordo. ponto de vista financeiro, não faz nenhuma diferença 
O SR. PEDRO SIMON - Mas é a afirmativa fei- o Banco Central vender contratos futuros -- para 

ta 'por vários economistas de renome. Inclusive, ex- mostrar à comunidade financeira que tem a firme de-
Mihistros da Fazenda fazem essa afirmativa. terminação de manter aquela banda - de uma outra" 

I O SR. EDEMIR PINTO - Não concordo. alternativa de vender Iftulos indexados à variação 

j O SR. PEDRO SIMON - Está certo. Retiro o cambial. 
Na i Nahas, porque, nesse caso, exagerei. Durante muito tempo, o mercado começou a fi-

I, Mas os senhores não acreditam que o Banco car temeroso no sentido de comprar Iftulos prefixa-
Central agiu nesse sentido, permitindo que isso dos do Governo, que passou a vender muito mais tI-
acdrtecesse, direta ou indiretamente? Mas aconte- tulos indexados à taxa Selic ou à variação cambial. 
ceu. Por todos os lados que analisarmos, por exem- Quando o Governo vende uma NTN cambial, se 
PIO,! sob o lado do Deputado Alolzio Mercadante, houver uma desvalorização cambial, o prejulzo ou o 
que, fez ontem aqui uma longa exposição dos 24 resgate - o valor que deverá ser pago naquela NTN 
bancos que ganharam R$10 milhões - pena que - será exatamente o mesmo que teria ao vender 
saiu' agora quem estava presidindo há poucos ins- contratos futuros e não ter a capacidady de manter a 
tant~s. Ganhou, porque disse que tinha informações banda que ele anteriormente pretendia manter. En-
privilegiadas. E porque tinham essas informações tão, não há nenhuma diferença entre a' venda no fu-
privir,egiadas ganharam os R$10 bilhões naquele dia. turo e a venda de uma NTN. Poderia até afirmar que 
A in(ormação do Governo feita - eu diria - oficiosa- é muito mais vantajoso para o Governo oferecer a 
menle pelo Senador Jucá, que esteve aqui e já se venda no futuro do que não ter esse instrumento e 
foi - !ele teve uma bela preparação ontem, acho que ter que perder a reserva. 
ele f?i escalado em cima do Mercadante, ele disse O SR. PRESIDENTE (Gilberto. Mestrinho) -
que até o cidadão que vendeu o carro para ele ... ele Senador Pedro Simon, peço que V. Ex' seja breve, 
disse que ia trocar de carro e o cidadão disse para pois há outros Senadores inscritos e seu tempo já 
ele: ~Não troca, porque vais assumir um compromis- esgotou. . 
so enl dólar e vai estourar". Até vendedor dele sabia O SR. PEDRO SIMON - Somos tão poucos 
e, no lentanto, quarenta e tantos bancos não sabiam. agora, Sr. Presidente. Temos tanto tempo pela frente. 
Entã6, dos dois lados, ou do lado de que houve va- OSA. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) -
zamehto, ou do lado de que houve ou irresponsabili- Mas todos estão inscritos. 
dade RU inconsistência, na verdade, o resultado foi O SR. PEDRO SIMON - Esqueça, V. Ex· está 
esse. r aí que quero chegar - deixando o Nahas de assumindo, para honra nossa, é uma alegria minha 
lado. I ' falar sobre a Presidência de V. Ex'. Vamos deixar 

Q SR. EDEMIR PINTO - V. Ex· permite-me que mais tempo gozemos dessa preferência. ;. 
úma avaliação técnica? O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) -

O SR. PEDRO SIMON - Por amor de Deus. Obrigado. Todos temos imenso prazer em ouvi-lo. 
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lO SR- PEDRO SIMON - Muito obrigado_ O SR_ PEDRO SIMON - Mais com os que fi-
IVejam como a TV Senado funciona: estou re- cam no Rlo_ 

cebendo um telefonema da TV Senado para que eu O SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA 
faça !essa pergunta. Aquele cidadão alinhado, de - Sim. 
barb~ e cabelo brancos, que está lá atr~s, na mesa, O SR. PEDRO SIMON - V. S' também era 
o non'le dele é Antônio Carlos Mendes_ E ele que é o amigo do falecido Sr. Dorival? 
Sr_ T~tá? Porque ficamos aqui ontem e anteontem O SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA 
todosl querendo saber quem era o Sr. Tatá. E a D. - Tive a honra de tê-lo como amigo, como Ifder e 
Tereza dizia: "Não sei, só o conheço como Sr. Tatá.. como chefe, e tive o prazer de conviver com ele es-

~ SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA ses anos todos. 
- Meq nome é Antônio Carlos Mendes Barbosa, sou O SR. PEDRO SIMON - Agora, volto à per-
supe~ntendente de Desenvolvimento de Mercados gunta feita pelo Senador Supllcy_ Entramos aqui na 
da B &F. Comissão com um pedido baseado na afirmativa 

, SR. PEDRO SIMON - V. S· é o Tatá? exatamente do Sr. Presidente e do seu Ilustre cole-
, SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA ga. Quer dizer, o Banco Marka, perante a Bolsa, es-

- ESS~ é um apelido que as pessoas amigas me tava numa situação de absoluta normalidade. Não 
cham m. precisava nem utilizar de terceiros; os Iftulos que ele 

SR. PEDRO SIMON - Está certo que V. S. deu em garantia, já garantiam. Como disse V. Ex', 
está d ndo a entender que não sou amigo, mas não ninguém perdia, quer dizer, não perdia a Bolsa e 
lhe es\ou chamando por Tatá. Alguém que deve ser não acontecia nada. O que podia acontecer é que o 
seu an'ligo disse-me que V. S. é o grande estrategls- Banco Marka seria fechado. Se ninguém perdia, e 
ta da Bolsa e amigo pessoal do Presidente do Mar- se o Banco Central mandou fazer a execução, man-
ka. É Verdade? V. S. mora no Rio de. Janeiro? Atua dou fazer o favor ao Sr. Cacciola, o Banco Central, a 
nesse I=stado? sociedade, ou até a CPI não pode entrar com ação 

. dSR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA na Procuradoria para que o Banco Central execute 
_ Não $ou estrategista da Bolsa. as garantias ou então o Banco Marka, para recupe­

rar o que perdeu? 
d SR. PEDRO SIMON - É modéstia de V. S·. O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA_.NETO _ An-
OISA. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA 

- Sou ~embro da Diretoria, sou um dos quatro Dire­
tores da Bolsa e não sou amigo do Sr. Salvatore 
Cacciol'a. Conheço-o por ser sócio da Bolsa. Moro, 
sim, nol Rio de Janeiro. Durante 14 anos fiquei entre 
Rio e São Paulo - la às segundas-feiras e retornava 
às sextas-feiras. Hoje, fico no Rio de Janeiro, e te­
nho sob minha jurisdição a área referente a Brasflia 
também, onde também atuo. Venho a Brasília às se­
gundas-feiras e volto às terças-feiras para o Rio de 
Janeiro. As quartas-feiras passo em São Paulo; 
quintas e sex1as-feiras, no Rio de Janeiro. 

O SR. PEDRO SIMON - O Sr. Salvatore Cac­
ciola está na sua área de ação, o Rio de Janeiro? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA 
- O Sr. Salvatore Cacciola era um corretor da Bolsa 
de Mercadorias & de Futuros; a sede do Banco Marka 
era no Rio de Janeiro; assim como me relaciono tam­
bém com todos os associados da Bolsa que ficam em 
São Paulo e que ficam no Rio de Janeiro. 

O SR. PEDRO SIMON - Mais com os que fi­
cam no Rio, é claro. 

.Q SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA 
-Como? 

tes de mais nada, é importante esclarecer que essas 
garantias, como dissemos, foram liberadas quando 
os contratos foram zerados na BM&F, foram libera­
das para o Banco Marka, e o Banco Marka utilizou 
essas garantias para pagar seus depositantes ou 
seus credores - não sabemos o que ele fez. 

Sobre a questão Judicial, realmente nós não 
podemos responder. 

O SR. EDEMIR PINTO - Eu queria comple­
mentar a informação com relação à execução das 
garantias do Banco Marka. Na verdade, quando utili­
zamos aqui a expressão de "devolução" ou de "libe­
ração da garantia", devemos entender que, nessa si­
tuação do Banco Marka, a própria fiscalização esta­
va já desde o dia 13, final do dia, administrando o 
Banco Marka. Então, a liberação por parte da Bolsa 
se deu por um motivo automático: na medida em 
que há a liquidação dos contratos, há o pagamento 
do ajuste referente a essa liquidação dos contratos, 
via Cetip, e os tftulos públicos são devolvidos via Se­
IIc, ou seja, é uma mão de ida e uma mão de volta. 
Então, os mesmos recursos dos papéiS depositados 
foram obviamente revertidos em reservas e utiliza­
dos para o pagamento no Cetlp dos ajustes dessa 
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mesma Iiquidação_ Ou seja, não é que, na Iiquida- dade, com a maior serenidade, que foi um pregão no 
ção, se devolveu em uma mão para o Banco Marka dia 14. V. S's estão dizendo aqui, e o Banco Central 
e na outra ele usou dinheiro do Banco Central, por nos disse antes, que não foi pregão, que não houve 
exemplo, para poder liquidar a operação. Não. Há pregão coisa alguma; que foi uma determinação do 
uma mão de ida e de volta. Os Utulos são reservas. Banco Central ao Banco do Brasil que agisse para 

O SR. PEDRO SIMON - Ida e volta é relativo. equacionar a questão do Banco Marka. É claro que, 
Ida e volta com relação à Bolsa e ao Marka, porque no dia 15, a questão das bandas já alterava, o dólar 
o Banco Central botou dinheiro e não voltou mais. já era outro, não dava para fazer no dia 15 com o 

O SR. EDEMIR PINTO - Estou me referindo à valor do dólar do dia 14. Então, até Isso eles esque-
liquidação das posições e das garantias. Porque ceram; atrasaram o entendimento. E por que eles 
quando usamos a expressão de "liberação das ga- atrasaram o entendimento? O que poderia ter sido 
rantias", pode dar uma outra interpretação. Na ver- feito, normalmente, no dia 14 até as cinco horas da 
dade, ela foi liberada - e o Utulo público é reserva _, tarde - eles iam lá, faziam a operação, tudo bem -, 
e o débito do pagamento, do ajuste dessa liquida- deixaram para o dia seguinte. E, no dia 15, a opera-
ção, é em BB-DTVM, como chamamos no mercado, ção é. feita com a data do dia 14; e o Banco do Brasil 
ou seja, vira reserva só em "D mais um" do lança- faz um arreglo, e os senhores botam aqui que foi no 
mento. Então, no mesmo momento em que liberei as pregão? 
garantias para o Banco Marka, a própria fiscalização A minha pergunta já não é com relação a esse 
do Banco Central estava lá já desde o dia 13, e ela, fato, porque, perdoem-me, os senhores já disseram 
na verdade, utilizou essa reserva para reverter em aqui e a D. Tereza também. O que fica é o seguinte: 
dinheiro e fazer o pagamento no Cetip dos ajustes Como posso ter certeza, ou seja, qual é a garantia 
da própria liquidação. que terei, no futuro, de que, dependendo de outro 

O SR. PEDRO SIMON _ A Bolsa de Mercado- café da manhã com um Presidente do Banco Central 
rias & Futuros é uma instituição que tem credibilida- e da dedicação de um amigo muito leal - que se deu 
de pública; devemos muito à sua ação. Embora seja ao sacriffcio de sair do Rio e ficar três dias aqui -, 
uma entidade particular, ela é tremendamente im- não vai haver outra operação igual a essa? Creio 
portante para a credibilidade da movimentação no que aqui atinge a interrogação da entidade Banco 
Pais. O Banco Central é que fiscaliza isso tudo. O Central e, perdoe-me, o de V. S'. Foi feito no dia 15 
Banco Central é o fiador da sociedade para garantir e foi feita uma intermediação direta do Banco do 
a moeda, o crédito, o câmbio e tudo mais. Então, Brasil com a Bolsa, e aparece aqui que foi feito no 
são duas instituições fundamentais para a economia dia 14 e que foi feito no pregão. 
e o desenvolvimento dos negócios no Brasil. O SR. EDEMIR PINTO - Sr. Senador, V. Ex' 

Agora, faço uma pergunta muito delicada. Está me permite uma explicação adicional? . 
aqui, mais uma vez., o que V. S's nos distribulram A operação foi confirmada e detilrminada para 
hoje pela manhã. I;.stá escrito: "data: 14"; pregão: liquidação no dia 14, e ela foi confirmada no dia 14 à 
14"; os contratos do Marka em que foi zerada a noite. V. Ex' tem razão quando recorre ao Impresso 
questão <)0 tempo. As informações que temos, da- da Bolsa, aos relatórios da Bolsa, em que está gra-
das pelos senhores e pela D. Tereza, é de que Isso fado "pregão". Devo lhe explicar o seguinte: quando 
aqui - não quero usar uma expressão dura _ não é recebemos essa determinação de uma operação, 
verdade. Não foi no dia 14 que os senhores recebe- que já explicamos aqui que é atípica - esta opera-
ram, foi no dia 15; e não foi o pregão, foi um arreglo ção é Impar -, à hora em que essa liquidação foi de-
entre o Banco do Brasil e V. 5'. A pergunta que fica terminada - e não Unhamos tempo hábil para prepa-
é a seguinte: como eu sei se foi pregão ou arreglo? rar um outro relatório grafando esta denominação -, 
Como saber, no futuro, se o negócio foi feito no dia utilizamos os mesmos relatórios, em que normal-
14 ou se foi feito no dia 15 mandando um arreglo mente registramos o processo de liquidação da Bol-
para o dia 14? Creio que essa é uma operação real- sa, para também liquidar essa operação. 
mente muito séria, a forma como a Bolsa funciona. O SR. PEDRO SIMON - Registraram como 
Quer dizer, se de repente estamos aqui, o Banco "pregão no dia 14", e pronto? 
Central dizendo com todas as letras: "mandei já tar- O SR. EDEMIR PINTO - É que a gralia em 
de, mandei lá no final, a não sei quantas horas da cima ... 
noite, com data do dia 15, mas para retroagir ao dia O SR. PEDRO SIMON - E se não houvesse a 
14". E os senhores registram, com a maior ttanqüili- CPI, "pregão no dia 14", e pronto? 
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O SR. EDEMIR PINTO - O pregão... Apenas digo o seguinte: ficou uma operação 
O SR. PEDRO SIMON - Assim como essa é multo estranha. O nobre Presidente falou e eu consi-

boa e é correta, V. S" está dando uma explicação. derel ótima sua afirmativa. Quer dizer, eu a conside-
Um outro cidadão na direção da Bolsa e um outro cl- rei corretfssima. O que disse S. Ex"? Disse o seguin-
dadão que não tivesse a coragem e a dignidade do te: nós estamos na Bolsa, nós estamos agindo nes-
Sr. Chico Lopes fariam uma operação não tão digna sa faixa. Nós conhecemos o nosso lado. Eu não 
como essa, e estaria na mesma. posso falar em risco slstêmlco. Essa é uma questão 

V. S" está fazendo uma argumentação que do Banco Central que tem de ver outras análises, 
Isso aqui dá pregão, mas não foi pregão. Mas fize- outras interpretações, para saber se há ou não risco 
ram e botaram junto que foi pregão. Pelo amor de sistêmlco. Foi a afirmativa feita por V. Ex" com a 
Deusl Como é que eu tenho a tranqüilidade no futu- qual eu concordo. 
ro saber que não vai ser pregão? Como é que eu Já o seu colega fez algumas interrogações so-
não vou saber no futuro que o Banco do Brasil não bre o que pode ser ou não o risco sistêmico. 

está fazendo outro arreglo às 10h da noite de quar- D. Tereza deixou aqui expresso, com todas as 
ta-feira para vigorar até às 5h da tarde de terça-feira, letras, que a idéia de procurar a Bolsa pa(a falar so-
quando o dólar subiu? O dólar na quarta-feira está bre essa operação do Marka foi dela. A idéia de fa-
tanto. Na terça-feira, faço o negócio a um dólar sei lá zer a carta - aliás uma atitude corajosa dela -, para 
quanto por cento mais barato. a Bolsa mandar uma carta ao Banco central foi dela, 

O SR. EDEMIR PINTO - Mas, Ex', deixe-me Tereza. Ar os senhores mandaram. Uma coisa estra-
dar outra explicação. nha, perdoe-me, agora, não é para ajudar, é para 

O SR. PEDRO SIMON - Eu estou argumen- atrapalhar o senhor. Ela disse que o senhor mandou 
tando, eu estou aqui extrapolando, saindo do Banco um modelo para ela. Mas, desde quando a Bolsa 
Marka. Eu estou saindo do Banco Marka. Eu estou manda um modelo de carta para o Banco Central? 
esquecendo o Banco Marka. Eu estou esquecendo a Está gostando desse? Se não gosta, eu mudo. E 
dignidade do Sr. Chico Lopes e a seriedade da ope- que, no modelo que o senhor mandou para ela, es-
ração Marka. Mas estou dizendo que um outro ban- tavam lá os nomes do Banco Marka e de um outro 
co, uma outra instituição pode fazer uma operação Banco. Então, ela lhe mandou o modelo de carta de 
semelhante. volta com uma recomendação: "Tire o Banco Marka 

O SR. EDEMIR PINTO _ Mas deixe-me dar e o outro Banco." E o senhor tirou o Banco Marka e 
tirou o outro Banco, e mandou a carta. uma outra definição para o senhor, porque Inclusive 

isso é utilizado no mercado. O pregão a que a gente 
se refere é a data-base da operação. O nosso pre­
gão, na verçlade, não chama pregão, ele chama 
"sala de negociação". Então, nós não podramos gra­
far no relatório o termo "sala de negociação". Ar to­
das as operações registradas, de fato, estariam re­
gistradas, sim, na sala de negociação. O pregão, 
quando a gente a ele se refere, é o pregão do dia, é 
o dia útil. Então, a que pregão se referiu? Ao pregão 
do dia tal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrlnho) -
Senador Pedro Simon, há 30 minutos V. Ex" está 
usando da palavra. Então, peço que V. Ex" aduza a 
sua última pergunta, que convém seja mais curta, 
para dar oportunidade aos Senadores Roberto Frei­
re, Casildo Maldaner e Eduardo Suplicy que estão 
inscritos. E V. Ex" normalmente está inscrito. 

O SR. PEDRO SIMON - Então, já vou encerrar 
porque, daqui a pouco, estarei pegando um avião 
para Porto Alegre. Fico um mês aqui e, uma vez por 
mês, vou para Porto Alegre. Eu estou Indo agora. 

O Sr. Chico Lopes, quando depôs na Policia 
Federal, disse que, às 9h30min da manhã, quando 
ele reuniu o Banco Central para decidir sobre essa 
operação, ele já tinha a carta da Bolsa e a orienta­
çãodefinitlva dos procuradores do Banco Central. A 
D. Tereza disse que ele(Chico Lopes) não tinha a 
carta não, porque V. S" mandou a carta para ela no 
dia 14, à noite. E, depois ficou provado que, quando 
os procuradores tiveram uma longa reunião até à 
meia-noite para discutir a operação, a operação já ti­
nha sido realizada há muito tempo e orientada às 
9h30mln, do dia 14. 

O SR. EDEMIR PINTO - Sr. Senador, eu não 
posso aqui falar do depoimento do Francisco Lopes, 
que eu não conheço, mas posso falar do depoimen­
to da Dr." Tereza, a que eu assisti. A Dr." Tereza 
não determinou à Bolsa a feitura da carta. A Dr." Te­
reza não ligou no dia 14, à noite, para falar a respei­
to da carta. A Dr." Tereza ligou no dia 15, por volta 
de11h30min da manhã, para falar comigo e para me 
pedir para que formalizasse, através de uma carta, 
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os nossos entendimentos havidos nos dias 13 e 14, O SR. ROBERTO FREIRE - Faria algumas 
E eu... considerações, mas o assunto está muito interos-

O SR. PEDRO SIMON - Então, a carta é do sante. O que aqui está dito e documentado já é o su-
dla16, nem 141 fi ciente para abrir processo não apenas contra a Di-

O SR. EDEMIR PINTO - A carta foi elaborada retoria do Banco Central, mas também da Bolsa do 
no dia 16, retratando os entendimentos havidos em Mercadorias & de Futuros. 
13 e 14. E ar então preparei uma minuta, e como O senhor afirma que enviou a carta no dia '15, 
nos entendimentos havidos também tratamos do mas ela está datada do dia 14 de janeiro. É uma cor-
caso Marka e FonteCindam, coloquei Isso na mlnu- respondência de uma empresa que tem de ter fun-
ta, a qual passei para a Dr" Tereza e, após algum damentalmente credibilidade, que é a Bolsa de Mer-
tempo, ela me voltou, pedindo-me para excluir o cadorias & de Futuros, e ela comete uma falsidade 
nome dos dois bancos. Foi feita a exclusão. ideológica, uma simulação. É crimo, porque V. Sª 

O SR. PEDRO SIMON _ Agradeço a V. Ex", e afirma que foi no dia 15, e há outro, que veio inclusi· 
encerro, Sr. Presidente, dizendo. que fica mais uma ve como o encarregado de trazer no dia 15, mas a 
vez esclarecido: mentiu o Sr. Francisco Lopes quan- carta está datada do dia 14. Poderia não haver ne· 
do disse que, na reunião da Diletoria do Banco Cen- nhum problema, porque se pode trazer uma carta 
trai, às 9h30mln, realizada para decidir a operação datada de um mês atrás, mas, nesse caso, está se 
que foi feita, ele já tinha a carta da Bolsa de Merca- fazendo referência a uma operação de um Banco 
darias & de Futuros. E mentiu o Sr. Francisco Lopes, Central de um pars, porque o Banco Central, no dia 
como ficou provado, quando disse que já tinha a 14, de manhã - portanto, sem carta alguma ._. por 
orientação dos Procuradores, porque os Procurado- meio de um voto assinado pelo Sr. Demóstlwnes e 
res se reuniram depois de estar feito, pelo Sr, Mauch, que fundamentou essa operação. A 

base era exatamente esta carta, que ainda não exis .. 
Obrigado pela tolerância de V, Ex", e obrigado tia, Estão aqui nos documentos. Não sou eu que es. 

a todos os senhores, tou dizendo. Por isso que, em um dos debates, eu ti-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) - nha dito: "Olha, a questão da hora, da data é muito 

Com a palavra o nobre Senador Roberto Freire, importante", porque não é uma correspondência 
O SR, EDUARDO SUPLtCY - Pela ordem, Sr. qualquer para saber da saúde de um amigo ou uma 

Presidente, Permita-me, pela oportunidade, mas há troca de informações entre pessoas ffsicas, não en-
agora uma Inconsistência, porque o Senador Pedro volvendo nenhum negócio ou operação. Não, era 
Slmon recordará que a Sr" Tereza nos disse que foi uma grande operação financeira, patrocinada pelo 
no dia 14 que havia recebido uma carta por fax - foi Banco Central do Parsl E que o fundamento para a 
o que me lembro dela ter dito, E que, depois .. , operação era uma carta que ainda não existia. E 

O SR. PEDRO SIMON - Primeiro, um borrão, uma carta que foi feita no dia 15 e foi datada do dia 
sem assinatura, 14, para simular o negócio, 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Depois, houve Claro, tem que todo o mundo entrar agora. 
uma solicitação para mudar, e a carta só pôde vir no O SR. ROBERTO SATURNINO - Só uma per-
dia 16, pelo Sr, Antônio, que veio com a mesma na gunta. O fax-minuta foi corrigido a pedido da Dr." Te-
mão, e recordo-me que seria de manhã, Agora, a reza, para tirar os nomes dos Bancos. Ela lhe pediu 
que horas ele pegou o avião? também para trocar a data? Disse: "Olha, bota dia 

À tarde? Passou em São Paulo? 14 em vez de dia 16"? 
O SR, EDEMIR PINTO - Não, a data, na ver-

O SR, EDEMIR PINTO - Foi a São Paulo .. , dade, representa exatamente o que ela havia-me 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi a São Paulo pedido, ou seja, as tratativas do que tinha ocorrido 

pegar a carta? Pensei que tivesse sido .. , quer dizer, até o dia 14, 
então, às 11 h15min fez-se a última versão da carta; O SR, ROBERTO FREIRE - Mas não havia 
o Sr, Dorlval Rodrigues Alves a assinou e só então, carta nenhuma do dia 14, 

. à tarde, o Sr, Antônio velo a Brasflla e. entregou-a, O SR. EDEMIR PINTO - Não, do dia 14, não. 
na sexta-feira, dl'a 15, à tarde, 

As coisas estão se tornando mais claras, 
O SR. PRESIDENTE (José Alencar,) - Conce­

do a palavra ao Senador Roberto Freiré, 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sim, mas o voto 
do Banco Central fala da carta, fala que havia carta 
recebida nessa data, Eu estou aqui expondo, por­
que .. , Não, está aqui, Não, não. Foi enviada no dia 
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H,. Chegou no dia 15, datada do dia 14. Podia até 20h, que é a hora que a Bolsa faz o fechamento do 
tor acontecido. Não podia era no dia 14 alguém dizer sistema. 
quo tinha uma carta que !ainda não havia chegado. O SR. ROBERTO FREIRE - 20h? 
Inclusive, no linguajar corjlUm, "está feita, não tinha O SR. EDEMIR PINTO - 20h. 
trazido". Eles vão ter que I explicar Isso depois. Aqui O SR. ROBERTO FREIRE - De balcão? 
não vai haver nenhum aprofundamento dessa ques· O SR. EDEMIR PINTO _ Isso. 
tão, até porque creio qUEj depois disso nós vamos O SR RO ERTO FREIRE O - ó 
passar para outro. Até me~mo com os senhores, tal. • B - e prega0, s a 

f . partir de que hora? 
voz discutindo outras que~tões do mercado maneei' O SR. EDEMIR PINTO _ Até às 17h. 
1'0. Esta está começando f'I chegar a ficar muito ela· 
ra. Pela falsidade ideológica, pela simulação, Isso O SR. ROBERTO FREIRE - Até às 17h. 
não me parece uma oper~' ção. Eu arrisco dizer que O SR. EDEMIR PINTO - De pregão. 
é uma grande negociata. a gente vai mais. A sala O SR. ROBERTO FREIRE - De pregão. 
de negociação é o local o, de são realizados os pre· O SR. EDEMIR PINTO - Isso. E no sistema de 
gÕes·oNsãOR.é ~SDS~?M' °IRnpdelNsTãol o ~esallimza. dos os pregões. balcão, o sistema eletrônico, até às 20h. 

'" " O SR. ROBERTO FREIRE - Essa operação 
O SR. ROBERTO F~EIRE - Sim, então, são do Marka/FonteCindam se deu como de balcão? 

prsoões realizados numa 9hamada sala de negocia· O SR. EDEMIR PINTO - Não. Essa operação 
ções. Como é que as operf'lções da BM&F são reali· não se compara com ou não se assemelha a -ume 
zadas? Onde? i operação de balcão. Esta é uma operação especial. 

O SR. EDEMIR PINTp - Nós temos dois siste· O SR. ROBERTO FREIRE - Especial de quê? 
mas de negociação. Um sistema que é o sistema de Aonde é que está no Regulamento da Bolsa de Mer-
pregão em sala de negociaÇão e outro sistema eletrô· cadorias operação especial? Porque vi aqui os regls-
nico de negociação, que sã1 as operações de balcão. tros e as operações, dos arts 20 a 36 do Regula-

o SR. ROBERTO FREIRE - Algumas dessas ..,ento, e não tem nenhuma de especial. 
operações, os dois sistem~s podem ser realizados O SR. EDEMIR PINTO - Temos, no Estatuto 
fora do pregão? ~I da Bolsa, no seu art. 55. 

O SR. EDEMIR PINT - Sim. _ O SR. ROBERTO FREIRE - Que diz o quê? 
O SR. ROBERTO FR IRE - Como? O SR. EDEMIR PINTO - Que dá compelêncla 
O SR. EDEMIR PIN O - O sistema eletrônico ao Superintendente Geral da Bolsa, no seu lIem S·, 

do negociação registra as~ operações cursadas no de estabelecer normas e procedimentos especiais 
morcado de balcão entre 'I as mesas dos agentes para quaisquer operações efetuadas nos pregões da 

, EI f h-lI' Bolsa, bem como para as liquidações trsica e flnan-
economicos. es ec am ~ operaçao e ut Izam-se o celra dos contratos negociados e em aberto. A ar-
sistema de computador da, Bolsa para poder regis-
trar a operação. I - dem do Banco Central foi para liquidar financeira-

O SR. ROBERTO FREIRE _ Fora de horário mente uma posição em aberto. 
de pregão? i,' O SR. ROBERTO FREIRE - E por que não li-

quidaram o FonteCindam? 
O SR. EDEMIR PINTO I Não, nós temos horário. O SR. EDEMIR PINTO - Foi liquidado tam-
O SR. ROBERTO FR~IRE - Tem horário? bém. 

O SR. EDEMIR PINT~ - Tem horário. O SR. ROBERTO FREIRE - Quem foi? 
O SR. ROBERTO FflEIRE - Em que horário O SR. EDEMIR PINTO - Não entendi, Senador. 

da Bolsa de Mercadorias & Futuros nos dias 14 e 15 O SR. ROBERTO FREIRE - O FonteClndam 
de janeiro foram abertos os pregões? foi liquidado? 

O SR. EDEMIR PINTO - O horário para as O SR. EDEMIR PINTO - Sim. A operação, não 
operações em pregão na sala de negociações é até o banco. A operação. 
às 17h. I O SR. ROBERTO FREIRE - Não, mas fala em 

O SR. ROBERTO FREIRE - Não, não, não. pregão. O senhor leia, por favor, novamente, porque 
[u pergunto sobre as feitas por balcão? as normas e procedimentos eram para liquidá-Ia em 

O SR. EDEMIR PINTO - Para as operações pregão, aquelas de pregão, que estejam em aberto. 
da registro de balcão, nós récebemos registro até às Não é fora de horário, não. 
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O SR. EDEMIR PINTO - Pois não. Vamos no- O SR. EDEMIR PINTO - Em torno de nove, 
vamente à leitura.' dez horas da noite. 

O SR, ROBERTO FR~IRE - Leia. O SR. ROBERTO FREIRE - Mas estava fe-
O SR. EDEMIR PINT~; - É o art. 55, Senador. chada? 
O SR. ROBERTO FR IRE - Estou aqui sem o O SR. EDEMIR PINTO - A operação de liqui-

Estatuto, mas vamos enten er. dação financeira não é feita em sala de negociação. 
O SR. EDEMIR PINT' - Distriburmos uma.... Ela é feita via mapa, não em registro de boleto, em 
O SR. ROBERTO FR/:,IRE - Guardei. Não es- sala de negociação. 

tava querendo coisa muito t~cnica, não, mas... O SR. ROBERTO FREIRE - E como é que os 
O SR. EDEMIR PINTO - A página 23 dos Es- outros que participam - os outros corretores, os ou-

tatutos da BM&F, art. 55, I~ciso VIII, diz o seguinte: tros Investidores, as outras instituições - tomam co-
"Estabelecer normas e drocedimentos especiais nheclmento dessas liquidações? 
para quaisquer operações efetuadas nos pregões da O SR. EDEMIR PINTO - É que a determina-
Bolsa, bem como para as liquidações Ifslca e finan- ção é de liquidação de posição direta. Ela não foi de-
ceira dos contratos negocia~os e em aberto". terminada para se levar à oferta pública. Se ela ti-

O SR_ ROBERTO FR~IRE - E o que Isso tem vesse sido determinada para levar à oferta pública, 
a ver, por exemplo, com algo que ocorre depois das teria de se esperar, até o dia seguinte, para levar a 
20h, que é o prazo fatal par~ se terem todas as ope- pregão. Ela foi determinada para se liquidar, finan-
rações do dia? O que esse artigo tem a dizer para ceiramente, no dia 14, via mapa financeiro. 
que alguém crie uma opelação especial, que não O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador Rober-
seja a operação da sala le negociações, seja de to Freire, permite-me um aparte? 
balcão eletrônico - porque i so tem de ter publiclda- O SR. ROBERTO FREIRE _ Pois não. 
de, até para que todos os o eradores' tenha credibili-
dade e confiança no que ~e está fazendo? Quero O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S citou o art. 
saber o que esse artigo diz para alguém que recebe 82 do Estatuto, que fala em promover a fiscalização 
uma autorização do Banco qo Brasil, muito além das das operações realizadas na Bolsa. Se V. S.' estiver 
21 h de um dia, portanto, tudo fechado na Bolsa, não referindo-se a outro artigo .. 
há nenhuma norma especi~1 para fora disso, e de- O SR. EDEMIR PINTO - É o 13. Desculpe-me, 
pois, no dia 18, o Sr. Paulo, Garbato recebe, da SI'" Senador. 
Maria do Socorro Costa CaNalho, Chefe do Depan, O SR_ EDUARDO SUPLICY - É o 13? 
um olfclo não datado, mas que é do dia 18, porque 
trata do documento interno do Banco Central. Ela 
encaminha, dizendo: "Os senhores registrem essas 
vendas, esses contratos do Banco Marka, registrem 
no dia 14 de janeiro". E os senhores o que fazem? 

O SR. EDEMIR PINTO - Poderia até simplifi­
car a resposta, Senador, para dizer o seguinte: esse 
estatuto permite à Bolsa adotar procedimentos espe­
ciais e, para essas operações, foi adotado um proce­
dimento especial. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas qual é o pro­
cedimento especial para fora do pregão? Fora da 
sala de negociação, fora ... 

O SR. EDEMIR PINTO - Da liquidação direta 
que o Banco Central determinou para ijS posições 
detidas pelo Banco Marka e pelo Bancq FonteCin­
damo 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas ele autorizou 
quando? 

O SR. EDEMIR PINTO - No dia 14. 
O SR. ROBERTO FREIRE - A que horas? 

O SR. EDEMIR PINTO - É o 13. Desculpe-me. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, vamos 
dar atenção a ele, na linha ~m que o Senador Ro­
berto Freire está perguntando: "Estabelecer normas 
e procedimentos especiais para quaisquer operaçõ­
es efetuadas nos pregões da Bolsa, bem como para 
as liquidações Ifslca e financeira dos contratos nego­
ciados, e em aberto". Quer dizer que ... 

O SR_ ROBERTO FREIRE - Não tem nada a 
ver com Isso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ... 0 superinten­
dente-gerai pode estabelecer norma. Quando se es­
tabelece uma norma, geralmente ela é publicada 
para que todos a conheçam. O senhor pOderia nos 
Indicar onde está publicada a norma? 

O SR. EDEMIR PINTO - Procedimentos. Esta-
belecer procedimentos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Onde está pu­
blicado "procedimentos", para que todos os mem­
bros da Bolsa pudessem conhecê-lo e praticá-lo? 
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O SR. EDEMIR PINTO - Internamente, o supe- O SR. EDEMIR PINTO - Não. Da BM&F já de-
rintendente-geral estabeleceu procedimentos espe- claramos muitas. N6s não tínhamos medo de decla-
ciais, para que... rar essa inadimplência. Se fosse preciso, ele seria 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ele deu publici- declarado inadimplente. 
dade, para que todos conhecessem essa norma de O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim. 
operação? S6 não foi... 

O SR. ROBERTO FREIRE - Para essa opera- O SR. ROBERTO FREIRE - Não foi, não. Ele 
ção especial? não corria risco nenhum. Pelo que havia lá, não 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, não. existia problema. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Não? Então, veja: O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Ele 

essa operação especial... s6 não foi, porque ele não quebrou. Para declarar-
O SR. EDEMIR PINTO - Que já está prevista mos inadimplente, ele teria que ter quebrado. 

no Estatuto. O SR. ROBERTO FREIRE - Sim, e qual era o 
O SR. ROBERTO FREIRE - Não, não está problema? 

não. Por favor, não tem estatuto prevendo nada dis- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não 
50: que alguém vá negociar algo sem oferecer, com tinha problema. 
publicidade, para outros corretores, que foram lesa- O SR. ROBERTO FREIRE - E por que vocês 
dos, porque não tomaram conhecimento. Talvez, se f oram ... 
no dia 14, tivessem tomado conhecimento de que o O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ N6s 
Banco Central fez uma compra por esses valore~, 
eu não sei se outros não apareceriam? Isso foi feito 
de forma camuflada. Eu até imaginei, num determi­
nado momento, que vocês abrem pregão às 10h e o 
Banco Central comunica com 56 minutos, a poste­
rlorl. Imaginei até que o pregão tivesse sido aberto 
para regularizar essa situação antes da mudança 
cambial. Porque esse "arrumadinho" - e é um "arru­
madinho" de datas, de horários, de troca de cartas 
encomendadas - , tudo me parecendo, ar sim, um 
vazamento de informação privilegiada para tirar dois 
bancos de uma posição perdedora, para um nada 
perder e o outro ganhar. Não sei se nem um outro 
perdeu, até porque se discute que ele continua apli­
cando e teve também alguns lucros. 

O SR. CASILDO MALDANER - Senador Ro­
berto Freire, V. Ex' r me permite? Chamou-me aten­
ção ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
S6 um instante. Eu tenho uma preocupação com a 
ordem dos trabalhos. O Senador Roberto Freire está 
fazendo um questionamento e, em seguida, o inscri­
to é o Senador Casildo Maldaner. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Esse receio, e 
não era nem receio, porque V. S·s todos disseram 
que o Marka e o FonteCindam não tinham nenhum 
problema. Suas garantias poderiam cobrir todo e 
qualquer risco envolvido nas suas aplicações - as 
suas garantias e a pr6pria Bolsa. Qual era o medo 
dsse declarar inadimplência se isso por acaso vies­
se a ocorrer? Vocês nunca declararam inadimplên­
cia de ninguém? 

não estamos preocupados com o Marka e o Fonte­
Clndam. O superintendente já deixou claro isso, In­
clusive no ... 

O SR. ROBERTO FREIRE - Já mandaram al­
guma dessa outra carta para que o Banco Central 
resolvesse algum problema de algum operador da 
Bolsa de Mercadorias & de Futuros? Há na história 
da Bolsa uma carta desse tipo? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Essa 
carta não foi enviada para resolver algum problema. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Foi para quê? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Pelo 
que eu entendi, essa carta foi enviada para refletir 
as tratativas que houve, o diálogo que houve entre a 
área profissional da Bolsa e o Banco Central durante 
os dias 13 e 14. 

O SR. ROBERTO FREIRE - E houve alguma 
tratativa? Deve ter havido em outro momento. Houve 
alguma carta para resolver algum problema desse 
tipo em outra oportunidade? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Que 
eu saiba, não. 

. O SR. ROBERTO FREIRE - E que tratativa 
era essa que tinha que mandar para esse caso es­
pecífico? Inclusive, na minuta que foi enviada, fala­
va-se dos dois bancos. Por que isso ócorreu se a 
Bolsa de Mercadorias & de Futuros diz que não ha­
via nenhum problema com eles? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não 
vi as minutas. Vi s6 a carta final. 
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o SR. ROBERTO FREIRE - Mas a minuta foi 
citada? Não adianta se o senhor não a viu. Quem a 
viu que falei E quem a fez? 

O SR. EDEMIR PINTO - Senador, como já ex­
pliquei anteriormente, a carta contemplava, em uma 
primeira minuta, os nomes dos Bancos Marka e Fon­
teClndam. - -

O SR. ROBERTO FREIRE - E por que Isso 
ocorreu se o senhor atesta que não havia problema? 

O SR. EDEMIR PINTO - Vou explicar: nessa 
carta, a Dr<' Tereza me pediu que refletisse exata­
mente as nossas tratativas dos dias 13 e 14; com 
isso, Inclui no conteúdo dessa carta os nomes dos 
Bancos Marka e FonteCindam, porque nas tratativas 
dos dias 13 e 14, esse assunto também foi tratado 
com a Dr<' Tereza. . 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas o senhor in­
formou nas tratativas que, de acordo com as garan­
tias que os Bancos Marka e FonteCindam tinham na 
Bolsa de Mercadorias & de Futuros, ali não havia 
problema algum. Não tinha nada a ver com o risco 
slstêmlco, mesmo porque temos que discutir essa 
questão de risco depois. 

Todos que estão ar sentados, adeptos do 
mercado, sabem que mercado e capitalismo signi­
ficam risco, que Bolsa de Mercadorias & de Futu­
ros significa risco na sua essência e que quem 
paga é a viúva. É esse o capitalismo? É esse o ris­
co da Bolsa? 

V. S' tratou com a Dr' Tereza com os dados 
que tinha na Bolsa de Mercadorias & de Futuros que 
FonteCindam e Marka tinham garantias, que não ha­
via nenhum problema e que a Bolsa não corria risco 
algum? 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. Foi tratado com 
a Dr<' Tereza no dia 13, quando ela fez a primeira li­
gação. Ela, inclusive, tomou conhecimento ... Eu a In­
formei a respeito das posições e das garantias, e, 
rapidamente, ela me pediu para explicar como era a 
sistemática da Bolsa na quebra de um banco. 

Sugeri a ida de um outro Diretor da Bolsa, o Dr. 
Antônio Carlos Mendes Barbosa, que esteve no dia 
14, pela manhã, no Banco Central junto com a Dr<' 
Tereza para explicar os procedimentos da BM&F no 
caso de quebra de um banco. O intuito da ligação 
também foi o de se Inteirar dos procedimentos da 
Bolsa no caso de quebra de um banco. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Por quê? A Bolsa 
já tinha conhecimento de quebra de alguns bancos 
antes ou de alguns corretores? 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim, ao longo dos 14 
anos da BM&F, muitos bancos deixaram de existir 
por conta de várias situações. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Por inadimplên­
cias ... 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. Vários bancos 
foram liquidados pelo Banco Central ao longo des­
ses anos todos. 

O SR. ROBERTO FREIRE - E, quanto ao ris­
co sistêmico que se corre permanentemente no sis­
tema capitalista, não houve nenhum problema, não 
se precisou fazer nada atipico e nem os senhores 
enviaram carta. Isso foi algo realmente inéditol 

O SR. EDEMIR PINTO - É que o risco sistêmi­
co referido estava abordando os assuntos da sema­
na. Houve, durante aquela semana - de 11 a 14 de 
Janeiro -, vários fatores que facilmente podemos 
Identificar como prováveis para uma crise. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Por favor, não va­
mos ficar nessa, porque passamos por crises ante­
riores e também por alguns movimentos atipicos. 

O Governo fala muito que houve a crise da 
Ásia; antes já havia ocorrido a do México. Temos cri­
se, e é claro que, com isso, todos convivem. E, tal­
vez, sofram mais aqueles que não podem estar aqui 
falando e nem aplicando em Bolsas, porque, na hora 
em que o real foi desvalorizado, perderam o seu sa­
lário real de imediato. Isso ocorreu com a população 
brasileira como um todo, e não havia nenhum Banco 
Central para socorrê-Ia. 

Assim, não vamos falar desse risco, até porque 
Isso soa muito mal para quem é adepto do mercado 
livre, que não quer a ingerência do Estado. 

Mas o que eu queria dizer - era um comentário 
à parte - não tem nenhum vezo ideológico. É que 
Isso fica estranho para os senhores, que são defen­
sores fundamentais do mercado livre, talvez aquilo 
que melhor representam, porque se negocia com o 
virtual, com o futuro. Não quero dizer que é um cas­
sino ou uma aposta; é um mercado. Ficarem muito 
satisfeitos e apelarem para o Banco Central para re­
solverem o risco que é da sua essência. Como ver 
isso? Como nós, de fora, e não precisa ter nenhuma 
concepção Ideológica como a minha. Como a socie­
dade vê isso? 

O SR. EDEMIR PINTO - Desculpe-me, Sena­
dor, mas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
O Senador Roberto Freire vai concluir suaS indaga­
ções. O tempo está vencido. 
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O SR. ROBERTO FREIRE - Não vou concluir, problemas lá, foi um descredenciamento, uma apli-
não. Tenho outras agora. cação não fiel. Há problemas. E V. S's têm que cui-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - dar bem disso, até para não perder a credibilidade. 
V. Ex' se reinscreve? Já estamos com quatro minu- Não estou dizendo que mandou fazer. Essa foi a 
tos de excesso em seu tempo. Mas se for a última... operação que o Banco Central fez. V. S's ajudaram 

O SR. ROBERTO FREIRE _ Esses comentá- criando mecanismos de simulação para dizer que 
rios são desnecessários, até porque não sei se vai tudo era do dia 14, inclusive com efeito retroativo, 
ter justificativa. É muito bom ter um mercado desse. colocando como uma operação do dia 14, porque to-
Se essa bolsa ficar sempre esperando que risco sis- dos sabiam, os que estavam envolvidos nessa ope-
têmlco ou risco de crise, o Banco Central venha a ração, que no dia 15 haveria uma mudança de polUi-
socorrer alguma instituição que apostou no risco e ca cambial no Brasil, e o Banco Central não mais in-
que tinha a garantia dos senhores, porque esse mer- terviria nesse mercado, e, portanto, não poderia re-
cado é para Isso, é um mercado completamente fora solver nem o Banco Marka nem o FonteClndam. 
do sistema público. Apenas há fiscalização nas suas Isso é o que nós temos clareza. Talvez resvale algu-
operações e nos seus operadores, mas é algo de ma coisa para a Bolsa de Mercadorias & Futuros, 
mercado, formado até por corretores. Corretor, inclu- mas o núcleo de toda essa operação é de responsa-
sive, que é dirigente dessa insmuição e era um dos bllldade do Banco Central, e não tem outra. Isso 
corretores do Banco Marka, sua corretora. Ou estou está evidente. 
enganado? Não estou aqui querendo colocar, apenas dizer 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - que participaram e ajudaram ao fazer um registro 
Com a palavra o Sr. Presidente da BM&F. retroativo, que não deve haver caso algum, o inedi-

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - V. Ex' tismo é total, caso algum na Bolsa de Mercadorias & 
faz um comentário que parece pertinente, porém Futuros. Ainda inexplicado para o mercado brasilei-
parte de uma afirmação que não houve. Ou seja, a ro, porque uma mudança cambial desse porte, que 
Bolsa, em momento algum solicitou ou sugeriu que iria trazer crise para todos ... Falamos muito em risco 
se socorresse o Banco Marka. Pelo contrário. O Sr. aqui, mas de uma forma que fica parecendo que ele 
Edmir foi muito claro e a Sr' Tereza também ao dizer só existe para o sistema financeiro, para operadores 
que a Bolsa e o Banco Central trocaram diálogo do sistema financeiro, para as bolsas de mercado-
para saber qual seria o, procedimento da Bolsa e rias; é como se não houvesse risco algum para o 
qual seria o procedimento do Banco Central. A Dª produtor. Quando há risco para ele, deixa-se de 
Tereza, como funcionária da fiscalização do Banco produzir bens e serviços neste país e sofrem as 
Central, tomou essas Informações. Foi à Diretoria, e pessoas com o desemprego - ar, o de vocês, nada. 
a decisão foi do Banco Central de não, e exclusiva, Já deverramos ter ouvido a Bolsa de Mercado-
sem nenhuma ingerência da BM&F de não liquidar o rias e Futuro há muito tempo, quando na CPI dos 
Marka. Então a Boisa não apelou, e não teria porque Precatórios o nosso relator criou a figura da cadeia 
apelar, como afirmou o senhor, porque ela tinha ga- da felicidade. Faço questão de dizer que essa ca-
rantias. Ela não teria porque ficar preocupada com a deia da felicidade dos precatórios está sendo 
liquidação pela sua posição. Então, não houve esse apreciada pela Justiça; é importante que isso seja 
fato. Simplesmente não houve. dito para que as pessoas não fiquem pensando 

O SR. ROBERTO FREIRE - Entenda, se eu . que essa CPI acabou em pizza: os processos es-
estou, em alguns momentos, tentando criar um certo tão todos na Justiça e vamos agora pressionar 
confronto, é para caracterizar bem a negociata que o para que ela seja ágil, pois é importante dar esse 
Banco Central fez. Talvez o que se possa dizer de exemplp,à sociedade brasileira. Pois bem, nessa 
V. S's é conivência, pelas simulações, pelas falsida- .CPI dos Precatórios, nessas cadeias da felicidade, 
des Ideológicas, mas, evidentemente, talvez esse alg!lns dos. laranjas correrarn para as Bolsas de 
fato atfpico de um procedimento e uma norma que ,Mercadorias e· Futuro, q\le lhes pareceu ser um 
ninguém conhecia de não se fazer registro viapre- . bom· lugar para fazer aplicações. A propósito des-
gão, porque não deve haver nenhum caso, não é sa cQrrida, gostaria. de saber algo sobre os lucros: 
por ter medo de declarar insolvência, descredenciar, aguarda-se que os Rancos os declarem para a .Re-
até porque tenho aqui alguns exemplos, inclvsive há ceita ou a Receita faz algum acompanhamento des-
problemaS na Justiça com umaen1Pre.sa,~eJrv1inas,se~lucrosque no dià:a-dia se realizam? E as pes-
do Banco da Bolsa de Mercadoria .de Mhi'\S;,H~. ~~s soas ffslcas que lá aplicam? . 
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O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Vou fevereiro, 4.323 contratos negociados; para o pregão 
passar a pergunta para o Edemir, mas antes quero do dia 14, tivemos 2.571 contratos negociados; para 

, 

deixar claro que a CPI dos Precatórios foi concluida o pregão do dia 15 de janeiro de 1999, tivemos 
e não houve,l absolutamente, nenhuma menção a 7.180 contratos negociados. Então, nós tivemos, 
operações na BM&F. nesses dias, mesmo com os limites máximos de os-

O SR. R1pBERTO FREIRE - Não, o que eu cilação, ainda alguns contratos negociados pelos 
disse é que alguns dos participantes da cadeia da participantes dos mercados. 
felicidade terminavam lá, porque era fácil, pela falta O SR. CASILDO MALDANER - Fico na dúvi-
de fiscalizaçãoie controle;.. da, porque levantou-se aqui que houve uma opera-

. O SR. MANOEL FELIX CINTRA NETO - Pelo ção especial após o fechamento do pregão, e mes-
qu~ eu sei, fidou comprovado que esses laranjas mo após os dois sistemas que estão em vigor. E aí 
operavam nos mercados de balcão e em outros mer- invocou-se o principio do art. 55, segundo o qual a 
cados, mas nãç, na BM&F. A BM&F é um mercado superintendência tem competência, através do item 
regulado, em q'ue se conhece o nome, o CGC e o 13, que Já foi abordado, mas sobre o qual fiquei com 
CPF de todos <jue lá operam. Apesar de multas ve- um pouco de dúvida. Ou seja, pode a superinten-
zes se trabalh$r sob sigilo, os nomes estão lá e dência, baseado no art. 55, dos Estatutos Sociais da 
quando a Justiça quer buscar vai buscá-los. O peri- Bolsa, no seu item 13, estabelecer normas especiais 
go está nos mercados não regulados, nos mercados e procedimentos para quaisquer operações efetua-
de balcão, ness~s nada se consegue buscar. das nos pregões da Bolsa. . 

O SR. RO~ERTO FREIRE - Mercado de bal- Salvo melhor juizo, essa operação aconteceu, 
cão que os senhores também fazem. após os dois sistemas vigentes legalmente pela Bol-

O SR. M~NOEL FÉLIX CINTRA NETO _ O sa, quer dizer, essa operação não foi realizada du-
nosso mercado ~e balcão é registrado. rante o pregão... . 

O SR. RO ERTO FREIRE - E nas salas de O SR. EDEMIR PINTO - Porque é uma opera-
negociação? ção de liquidação. Continuando a leitura, V. Ex' vai 

O SR. MA .lOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Tam- perceber que ela está embasada, porque é uma 
':! operação de liquidação. 

bém são reguladps. 
O SR. ROBERTO FREIRE _ Não... O SR. CASILDO MALDANER - Todos os ca-
O SR. MA~OEL FÉLIX CINTRA NETO _ Os sos que acontecem extra-horário, vamos supor às 

dois são regulad6s e fiscalizados pela Receita Fede- 20h ou 21h, podem invocar o principio de uma ope-
I ração especial, invocar o art. 55 e o item 13, e o su-

ral. A todas as o~erações lá realizadas a Receita e o perintendente extemporaneamente, para estabele-

~:~~~ ~~n~~r~i~oa~:gS~fa~o e, s~~ ém~r~~~~gf~~m~f, cer uma norma de conhecimento - como diz o Sena-
dor Eduardo Suplicy -, para que os demais mem-

como é a BM&F. L bros da Diretoria da Bolsa conheçam, invocar esse 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - oficio no momento em que bem entender, a qual-

Concedo a palav!a ao nobre Senador Casildo Mal- quer hora. É possivel isso? 
daner. I O SR. EDEMIR PINTO - No que couber, sim. 

O SR. CASI~DO MALDANER - Pelo que nós O SR. CASILDO MALDANER - E coube nes-
vimos, até o dia 15 pela manhã, não havia contrato se caso? 
algum, nenhum cÓntrato registrado na Bolsa. O sis- O SR. EDEMIR PINTO _ Sim. 
tema permite ope~ação direta em que o Banco Cen-
trai possa ... Eu diria, em havendo operação direta, O SR. CASILDO MALDANER - Isso é comum 
casada, pode-se, ~uem sabe, até fabricar prejuizos acontecer ou é um caso atiplco? 
ao Erário? E se. 11 diretoria quiser transferir para o O SR. EDEMIR PINTO - É caso único .. 
Erário público? E ~ossivel isso, isto é, que no slste- O SR. CASILDO MALDANER - Caso único na 
ma se faça opera?fo direta? história da Bolsa? 

O SR, EDE~IR PINTO - Respondendo à pri· O SR. EDEMIR PINTO - Sim. 
meira Indagação: ~a verdade, nos dias 13, 14 e 15, O SR. CASILDO MALDANER - Isso me cha-
apesar de os limiteiS das bolsas estarem travados- ma atenção. Perguntaria um outro caso que me cha-
digamos assim -, ainda houve negócios. Tivemos no ma a atenção também, porque quando éum caso 
pregão do dia 13, para o dólar com vencimento em atipico e a própria Bolsa reconhece, na história dos 

, 
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pregões da Bolsa n Brasil, que é um caso único, o 
Brasil fica a perguntar, e nós estamos aqui questio­
nando, talvez em nome dos brasileiros. Estamos 
tentando desvendar ou entender, assimilar isso, por­
que, na verdade, a [transparência é fundamental e 
todos queremos. 

Para que a cr~dibilldade exista é necessário 
entender isso. Se não me falha a memória, o Presi­
dente da Bolsa dizia I há pouco que no dia 14 havia 
um nervosismo no ~ercado em função do anúncio 
pelo Dr. Mauch de s a possível demissão. Em fun­
ção da sua possível emissão, criou um certo nervo­
sismo no mercado, o Ique, dizia o Presidente, de ou­
tras vezes ele havia anunciado a possível saída, 
mas que nesse dia 14, com o seu anúncio, criou-se 
um certo nervpsismo.\ 

Pergunto, das outras vezes em que ele tam­
bém havia anunciado~1 a sua possível safda, houve 
nervosismo no merca o? 

O SR_ MANOEL. FÉLIX CINTRA NETO - De­
pende das condições. Sempre que há uma mudança 
não anunciada no Balco Central pode, mas é claro 
que o nervosismo foi m função de úma recém-mu­
dança .... No dia anteri r, havia mudado o Presidente 
do Banco Central e o mercado reagiu vendo a de­
missão de outro direton logo no dia seguinte. 

O SR. CASILDOtMALDANER - Em cima dis­
so, até para tirar mais uma dúvida sobre o anúncio 
do Dr. Mauch, já que d s outras vezes talvez não te­
nha sido atfpico o seLj anúncio de demissão, não 
causando nervosismo. Mas, no dia 14, pelo anúncio 
dele, houve esse nervosismo, segundo interpretação 
do nosso Presidente da Bolsa. E pelo que depreen­
di, também pelo anúncio da queda do Presidente do 
Banco Central, Dr. Gustavo Franco, um dia antes, 
houve uma sinalização muito forte para criar nervo­
sismo no mercado. A Bolsa também entende que 
houve um forte nervosismo no mercado pela queda 
do Presidente do Banco Central? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - En­
tendo que sim. 

O SR. CASILDO MALDANER - Se os Srs. da 
Bolsa de Mercadorias & Futuros entendem que com 
o anúncio da troca do Presidente do Banco Central 
criou um nervosismo tal no mercado e que; basea­
dos nisso, uma dúzia ou duas dúzias de bancos se 
aproveitaram, baseado nisso, que aproveitaram, se 
socorreram na compra de dólares. 

E eu perguntaria: e os outros trinta ou quarenta 
bancos· não sentiam essa sinalização do nervosis­
mo? Só uma dúzia de bancos ou duas dúzias? E os 
outros não acompanharam .esse nervosismo, não 

sentiram que poderia acontecer Isso? Só uma parte 
de bancos, no mercado, que sentiu isso? Os outros, 
não? É compreensível isso? É uma colocação, é 
uma dúvida que a gente tem, que alimenta, as pes­
soas colocam para a gente. Bem, e os outros? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sr. 
Senador, o nervosismo de mercado cada um inter­
preta ... As ocorrências de mercado cada um inter­
preta como queira. A quantidade de informações e a 
forma como a informações chega é uma variável 
enorme. E, obviamente, que esse é um dado, a saí­
da do ... As pessoas que estão tomando as decisões, 
nas instituições financeira, nas empresas, são porta­
doras de vários dados e, com base nisso, tomam as 
suas decisões. É muito difícil avaliar porque, uns, to­
maram certa decisão; e outros, têm decisão contrá­
ria. Isso é a riqueza de mercado. 

O SR. CASILDO MALDANER - Eu fico por 
aqui, Sr. Presidente; só que, na verdade, fica a dúvi­
da que são bancos, são ligados ao mercado, alguns 
deles, se se basear em que diz a própria Bolsa, de 
que é com anúncio para simples anúncio de troca do 
Presidente do banco alguns se preveniram em vez 
de trocar os valores de mercado. Outros tantos ban­
cos, que nós conhecemos, no Brasil, que não opera­
ram, que mantiveram as suas posições, quer dizer, 
não entendem disso, não perceberam? Isso é algu­
ma coisa que é difícil de a boa inteligência assimilar. 
Quer dizer, a lógica das coisas, a lógica de mercado 
inclusive, ainda, para quem é do meio, não vai acon­
tecer Isso, mas nós não vamos entrar nessa, ou 
manter as posições. Quer dizer, é diffcil ou muito diffcil. 
Isso são questões que até pessoas que não são do 
meio, até leigos, questionam, Começam questionar. 

Por isso, que eu encerro por aqui, mas conti­
nuo, sem dúvida alguma, com essa dúvida na minha 
cabeça. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Senador Eduardo Supllcy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
Senador José Roberto Arruda, meu caro Relator, 
Senador João Alberto, prezados senhores membros 
da Bolsa de Mercadorias & Futuros. Eu queria, pri­
meiro, fazer um apelo pessoal ao Sr. Manoel Félix 
Cintra Neto, que muito gentilmente me recebeu, em 
reunião de todo o Conselho no ano passado, quan­
do tive oportunidade de fazer uma exposição sobre 
o meu trabalho como Senador e, também, ouvir e 
aprender do funcionamento da Bolsa de Mercado­
rias &. Futuros. 

Entretanto, gostaria. de dizer que compreender 
bem a Bolsa sem lá viver não é tão fácil. Aos poucos 
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vou procurando conhecer_ Achei muito interessante Presidenle da BM&F quando veio, no início de abril, 
o exemplo que o Sr. Ney Castro Alves, aqui, nos o Sr. Francisco Lopes - e noticiaram O Globo, () 
deu, que uma coisa é criar uma situação de azar e a Estado de S_ Paulo, a Folha de S_ Paulo e o Jor-
outra coisa é possibilitar que agentes econômicos nal do Brasil e praticamente todos os jornais - dizer 
diante dos riscos que normalmente envolvem a vida que a BM&F pediu para o Banco Central socorrer o 
econômica em função, por exemplo, dos tornados, Banco Marka. Houve quase que um curto-circuito 
das enchentes, das secas, para dar um exemplo, entre a BM&F e o Governo. O Presidente da BM&F 
então, é interessante permitir aos agentes econôml- declarou e soltou nota afirmando que a BM&F não 
cos realizar operações na Bolsa de Mercadorias & pediu a ajuda ao Marka. Agora estamos sabendo um 
Futuros. pouco mais das coisas, mas acho que ainda há mui­

Ainda, anteontem, eu tive um longo diálogo 
com a professora Maria da Conceição Tavares, nos­
sa brilhante Deputada do Partido dos Trabalhadores, 
na legislatura passada, e que fez uma exposição 
muito interessante aqui para a Bancada de Oposi­
ção, na Câmara. E ela - eu vou lhes dizer - primei­
ro, acha muito dlffcil o Brasil sair da grave crise em 
que nós fomos colocados em função da política eco­
nômica e, sobretudo, do endividamento externo que 
o Brasil se colocou; E ela inclusive acha diffcil que 
possa o Brasil sair desta crise com a existência da 
Bolsa de Mercadorias & Futuros. Até faria uma su­
gestão: quem sabe pudesse a BM&F um dia convi­
dar a Professora Maria da Conceição para um deba­
te a fim de que explicasse por que razão avalia que 
está sendo muito diffcll para o Brasil sair da crise en­
quanto houver a Bolsa de Mercadorias & Futuros. 

Não tenho a mesma convicção. Talvez seja ra­
zoável permitir o seu funcionamento. Gostaria até de 
saber como funciona a Bolsa de Mercadorias & Fu­
turos em Xangai. Eu não sabia que lá existiam 32. 
Fico me perguntando: será que as regras de lá são 
tais como as daqui? 

Hoje pela manhã escutei a entrevista - en­
quanto estava no automóvel e lá fiquei até o fim da 
entrevista - completa do Ministro Pedro Malan, das 
8h30min às 8h55mln, na CBN, ao vivo. Percebi algo 
multo Importante: a disposição dele devir à CPI e 
colaborar porque avalia que poderá a CPI realizar 
proposições e ter uma fase construtiva de extraordi­
nária Importância. Então, na prática, ele disse· hoje 
publicamente que virá à CPI e fará sugestões. 

Vou fazer um apelo ao Dr. Manoel Félix Cintra 
para que se abra Inteiramente para dizer a verdade. 
É enorme a dificuldade de ouvir as pessoas dizerem 
a verdade em nosso PaIs. Um episódio muito diffcil 
para a BM&F foi a polêmica relativa aos casos Mar­
ka e FonteCldam. Poucas vezes na história da 
BM&F ela esteve tantas vezes na berlinda na primei­
ra página dos jornais quanto nesse episódio. Dá 
para constatar que foi multo dolorido e diffcll para a 
BM&F. Fico Imaginando como deve ter-se sentido o 

to a revelar. 
Quero fazer um parêntese: o Presidente da 

BM&F nos disse aqui que eu havia de fato procura­
do os familiares do Sr. Dorival Rodrigues Alves e o 
seu médico. Quero explicar-lhe o porquê, Presidente 
Manoel Félix Cintra Neto. V. S' havia explicado que 
Dorival Rodrigues Alves teve a operação, voltou e, 
no mês de janeiro, estava trabalhando. Dai observo 
o questionamento da Polícia Federal ao Sr. Francis­
co Lopes e ao Sr. Cláudio Mauch. Há ali uma per­
gunta sobre se eles sabiam da operação de Dorival 
Rodrigues Alves no dia 11 de janeiro. Ora, se foi 
operado no dia 11, como assinou a carta no dia 14? 
Foi a pergunta que todos nós aqui nos fizemos. Por 
essa razão tive esse cuidado. 

Quero confirmar as suas palavras, pois tanto o 
Hospital Osvaldo Cruz quanto o médico responsá­
vel, Dr. Ricardo César Pinto Antunes, ea irmã de 
Dorival, a srª Natalina, ele não tem esposa, confir­
maram. E aqui, precisamente, Sr. Presidente, foi do 
dia 4 a 12 de dezembro que ele foi hospilalizado, 
operado. Teve alta no dia 11 de janeiro, e, segundo 
o Dr. Ricardo César Pinto Antunes, estava em condi­
ções de trabalhar, estava bem, conforme inclusive o 
seu depoimento, para depois, no dia 6 de março, no­
vamente ter adoecido. E, infelizmente, veio a falecer 
e não pode esclarecer-nos tantos fatos aqui. 

Agora, ainda fico pensando nas questões que 
não foram completamente esclarecidas, porque, no 
regulamento da BM&F, na página 15, capitUlO 17, § 
2, ali estão os limites operacionais dos participantes 
do mercado. E qual o limite máximo que um cliente 
poderia ter na participação no mercado de dólar fu­
turo? Qual era a porcentagem, a participação do BB 
Investimentos e do Banco Marka no mercado futuro 
de dólar? Já foi aqui esclarecido que a porcentagem 
ultrapassou os limites estabelecidos pela BM&F. Por 
que a BM&F não aplicou o regulamentá do capítulo 
17, na página 15? Quando não se observa o regula­
mento, é cabivel a anulação das operações, e a Bol­
sa tem um fundo de reserva e patrimônio para res­
sarcir os prejudicados. 
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V. S' aqui fez uma avaliação de que seria qua­
se impossfvel anular a operação, mas uma das per­
guntas que tenho é se, na história da BM&F, já hou­
ve anulação de operações. Gostaria de saber. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - An­
tes, V. Ex' teceu uma série de comentários inclusive 
sobre minha pessoa. Depois passo à resposta para 
o Edemir. 

Em relação à verdade que V. Ex' pede, nossa 
vida tem sido pautada unicamente pela verdade, e 
realmente é muito difícil, Sr. Senador, estar com a 
verdade e ver a mentira prevalecer. 

Nós tivemos, durante algum tempo aí, de 
amargar várias versões na imprensa e esperar o de­
poimento, essa oportunidade, para clarear as çoisa~ 
em relação à BM&F. Felizmente, as coisas começa­
ram a vir à tona antes. 

Mas uma coisa aprendemos, também, ao longo 
de nossas vidas: a verdade tem a força e sempre 
acaba prevalecendo. Então, ela sempre vem à tona 
e isso nos deu tranqüilidade, e, tenho certeza, a to­
dos os corretores da BM&F que sabem a forma com 
que essa casa é administrada. 

Essa manchete que V. Ex' leu não é a única. 
Nós a desmentimos oficialmente, fizemos um comu­
nicado da Bolsa. Mas a verdade é chata; a verdade 
incomoda. As pessoas querem encontrar alguma 
coisa mais excitante e então ficam procurando chifre 
em cabeça de burro. Da mesma forma como, quan­
do V. Ex' me ligou, falei a verdade sobre o Dorival. 
V. Ex' foi atrás de outras notícias porque leu uma 
notícia ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Porque confiei 
na Polícia Federal. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Por­
que confiou no jornal. V. Ex' leu no jornal. Eu li tam­
bém. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não, não li no 
jornal. Li no depoimento da Polícia Federal que nos 
foi enviado pelo Banco Central e pela Polícia Fede­
ral. Está nos documentos oficiais do Banco Central. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Está 
bem. V. Ex' tem todo o direito de investigar. Mas, de 
qualquer maneira, também li e fiquei surpreso, é ver­
dade isso. Mas, infelizmente, saiu essa versão. En­
tão demoramos para conseguir provar até isso que é 
óbvio, que ele estava lá, todo mundo sabia, traba­
lhando. 

Então, temos esse problema realmente, mas 
acho que a nossa empresa também é investigativa, 
e, quando ela erra, também reconhece. E temos tido 

nesses dias a satisfação de ver vários colunistas 
que nos criticaram, que criticaram a atuação da 
BM&F, hoje se retratando. E chegou até uma versão 
- na qual todo mundo gostaria de acreditar, ou pelo 
menos quem gosta de coisas excitantes, de filmes 
policiais - de que a BM&F teria tido problema, que 
iria quebrar, que estava mal administrada e que o 
Banco Central a socorreu, ou os corretores, a pedido 
da BM&F. Provamos e comprovamos que isso era 
absoluta inverdade. A BM&F nunca pediu ajuda ao 
Marka, ao FonteCindam ou a si. E ela nunca teve 
problemas, pelo contrário, tem sido uma bolsa de 
sucesso na sua administração. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito bem. 
Também acredito firmemente. Com respeito à ques­
tão sobre se houve a anulação, gostaria de esclare· 
cimentos sobre o registro existente de que a BM&F, 
no mês de janeiro de 1992, puniu as corretoras Ga­
rantia e Talarico com anulação de operações, que 
foram revertidas, cassadas, pois seus preços esta­
vam fora do padrão de cotação no momento. Esse é 
um exemplo de que pelo menos no passado já hou­
ve anulação de operações fora da cotação. 

O SR. EDEMIR PINTO - Muito obrigado, Se­
nador. V. Ex' mesmo já respondeu, ou seja, de fato, 
na Bolsa já ocorreram anulações de operações. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A Bolsa mesmo 
já cancelou uma vez uma operação. E estamos ven­
do que seu regulamento dá o prazo até seis meses 
para ... 

O SR. EDEMIR PINTO - Eu poderia completar 
minha informação? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não. 
O SR. EDEMIR PINTO - Os cancelamentos 

ocorridos também têm que acontecer imediatamente 
em "D mais um", porque "D mais um" é o momento 
da liquidação financeira ou da utilização de garan­
tias, ou seja, a Bolsa toma essa medida imediata­
mente após o registro do negócio, no máximo em "D 
mais um", 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - "D mais um" é 
dia mais um? Um dia no máximo? 

O SR. EDEMIR PINTO - Isso. É um dia útil se­
guinte. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Vinte e quatro 
horas? 

O SR. EDEMIR PINTO - Exatamente. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito bem. 

Agora, eu gostaria muito que V. S's que colabora­
vam e eram amigos do Sr. Dorival Rodrigues Alves 
ajudassem na memória com respeito ao ofício circula' 
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do dia 14 de janeiro de 1999. Esse é um documento Qual era a verdade? O Sr. Dorival Rodrigues Alves-
que quase que diariamente a BM&F faz. Normal- pessoa que todos os senhores aqui tanto estimaram 
mente é assinado pelo Superintendente-Geral, pro- ou estimam, obviamente alguém extraordinariamen-
vavelmente com a colaboração dos que o ajudam. te dedicado à história da BM&F - colaborou com a 
Pergunto: qual é o horário normal de redação desse redação desse ofício ou o Banco Central pediu que 
otrcio circular que fala das condições do dia? a BM&F o escrevesse? 

O SR. EDEMIR PINTO - Esse ofício é o de li- O SR. MARCO ANTÔNIO TEIXEIRA - Em pri-
mites de oscilações? meiro lugar, temos de dirimir uma confusão. Várias 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Exato. Qual é o vezes foi dito aqui que afirmamos que não havia pro-
horário em que é escrito? blema nenhum com o Marka. Dizemos que as ga-

O SR. EDEMIR PINTO - Vou passar a respos- rantias que estavam em nosso poder eram suficien-
ta para o Marco Aurélio, porque foi ele quem cuidou tes para liquidar as posições do Marka, mesmo que 
da redação desse ofício. o Banco Central tomasse a decisão de liquidar o 

banco extrajudicialmente. É isso que estamos dizen-
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não. do. Tínhamos garantias suficientes. 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Não há É evidente que havia problemas com o Marka, 
um horário normal para a assinatura dos ofícios. 

para os seus controladores e para a relação do Ban-
O SR_ EDUARDO SUPLlCY - Então, no dia co Central. Como podemos dizer que não havia um 

14, a que horas foi escrito? problema? Havia o pior dos problemas. Dona Tere-
O SR_ MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Esses za, em seu depoimento, disse que, com o dólar a 

otrcios de estabelecimento de limites operacionais R$1,32, o Marka estava literalmente quebrado. Isso 
para o pregão do dia seguinte normalmente eram é uma coisa. Nós dizfamos oulra coisa, que tínha-
feitos à tarde; mais ou menos em torno das quatro mos garantias suficientes para liquidar a posição do 
horas era assinado. Marka no dia 13 e no dia 14, caso o Banco Central, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Segundo pala- para evitar crise sistêmica, não decidisse liquidar as 
vras do Sr. Edemir Pinto, a BM&F efetivamente só posições dos bancos. 
recebeu a ordem de registar a operação BB Banco Os limites que V. Ex' vê na primeira coluna são 
de Investimento com o Banco Marka e FonteCindam os limites para oscilações de preços estabelecidos 
depois das 21 h; e isso foi escrito ao final da tarde; no mercado desde fevereiro de 1998, ou seja, logo 
então, foi escrito no momento em que os membros depois da crise asiática, em face da extrema volatili-
da BM&F já sabiam do problema, pois no dia 13 ha- dade dos mercados. Muitas vezes, o mercado futuro 
via seguido para Brasília o Sr. Cacciola, que já havia tem de fazer pagamento de ajustes com base no 
se comunicado com o Sr. Edemir Pinto no dia 14 de preço do dia - e esse preço do dia, num momento 
manhã. Dessa forma, os superintendentes da Bolsa de extrema volatilidade, pode gerar perdas excessi-
já estavam informados do problema do Banco Marka vas por parte dos participantes. Vimos o dólar che-
e do FonteCindam, por dedução. E o que escreveu o gar a R$2,23 e, às vezes, percebemos - e a impren-
Sr. Dorival Rodrigues Alves? Lerei um parágrafo, Sr. sa divulga - que o Banco Central tem de comprar 
Presidente e Sr. Relator. Observem, por favor: para não deixar o dólar cair muito rápido. Imaginem 

Em face da forte demanda do mercado pela V. Ex's, num determinado momento, sem limite de 
flexibilização dos limites, a BM&F analisou a condi- preço, o dólar está R$1 ,32 e, num momento de pãni-
ção atual do mercado e decidiu alterar tais limites a co, ele chega a uma cotação de R$3. Devemos, en-
partir do pregão de amanhã, 15 de janeiro de 1999, tão, fazer um ajuste diário para todo mundo a uma 
tendo em vista o perfil dos participantes posiciona- cotação de R$3; e, no outro dia, o dólar volta a 1,35. 
dos, a necessidade de atender a demanda por ope- Essa questão de limites não tem a intenção de pro-
rações de hedge, a necessidade de referência de vocar preços artificiais, mas simplesmente de evitar 
preços para os fundos de investimentos e, principal- exacerbação das expectativas num momento de pã-
mente, o confortável valor das garantias deposita- nico. 
das. 

Ou seja, estava tudo tranqüilo. A BM&F oficial­
mente disse que as coisas estavam tranqüilas, que 
havia garantias depositadas, nada de anormal. En­
tretanto, no Banco Central, falava-se outra coisa. 

Estávamos com esses limites durante pratica­
mente um ano, e as pessoas esqueciam-se deles, 
porque a volatilidade dos preços, enquanto estáva­
mos no regime de banda, era menor que esses limi­
tes que estabelecíamos. 
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Esses limites vigoravam nos dias 13 e 14. De- O SR. ROBERTO FREIRE - Não era investi-
pois, resolvemos ampliar esses limites para o dia 15 dor? 
e para o dia 18. A partir do dia 19, do dia 20, passa- O SR. EDEMIR PINTO - O Banco do Brasil 
mos a fazer uma administração dos limites, amplian- não fez. 
do-os, para permitir que o mercado chegasse a um O SR. EDUARDO SUPLlCY - O BB, Banco de 
nível de preço. Como a política cambial foi mudada Investimento, determinado pelo Banco Central. 
pela segunda vez, decidimos que, como não sabía- O SR EDEMIR PINTO _ Determinado pelo 
mos como seria nem quanto tempo demoraria a ex- Banco Central. 
trema volatilidade do câmbio, ficamos até o final do 
mês administrando os limites diariamente. O SR_ EDUARDO SUPLlCY - Foi atípico, úni-

co na história? 
Portahto, não há nenhuma Inconsistência entre O SR EDEMIR PINTO _ Sim. 

o que dizemos aqui, que tínhamos garantias sufi­
cientes para liquidar as operações e que, por isso, 
podíamos ampliar um pouco mais os limites, e a ou­
tra situação, que o Banco Marka estava negociando 
com o Banco Central 

O SR_ EDUARDO SUPLlCY - Parece-me que, 
pelo Superintendente-Geral da Bolsa, no dia 14, as 
coisas estavam tranqüilas, mas, na sua carta ao 
Banco Central, no dia 15, as coisas ficaram muito 
complicadas, de tal forma que o Banco Central de­
terminou ao Banco do Brasil que fizesse uma opera­
ção atrpica, caso único na história. 

O Dr. Edemir Pinto conhece muito bem as suas 
funções, hoje, de Superintendente-Geral e esclare­
ceu que o art. 13 lhe permite estabelecer normas e 
procedimentos especiais para liquidação financeira 
de contratos negociados e em aberto. Foi o citado. 
Mas reconheceu V. Sª - e todos aqui - que se trata 
de uma questão simplesmente extraordinária. Os li­
mites de participação no leilão da BM&F foram es­
tourados tanto pelo Banco Marka, como pelo BB e 
pelo FonteCindam. Então, era uma situação grave, 
não é verdade? Era excepcional. 

O SR. EDEMIR PINTO - Não. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Era excepcional 

ou não? 
O SR. EDEMIR PINTO - Não. 
O SR.. EDUARDO SUPLlCY - Não era atfpi­

ca? Não era caso único? 
O SR. ROBERTO FREIRE - Era especial? 
O SR. EDEMIR PINTO - Quem extrapolou os 

limites na BM&F foi só a posição do Banco do Brasil 
S/A, Banco do Brasil Investimentos e a BB. O Banco 
Marka e o Banco FonteCindam, em nenhum mo­
mento, estiveram com os limites extrapolados. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas o Banco do 
Brasil, sim? 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - E fez uma ope­

ração atípica, única na história? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Uma situação, 
obviamente, muito excepcional, tão grave e emer­
gente na história da BM&F, que lhes está dando um 
trabalho enorme há dois meses ou mais e que, por­
tanto, segundo o estatuto, deveria ser objeto de 
quê? 

Diz o art. 51: 
"Art. 51. Compete, privativamente, ao Conse­

lho de Administração: 
XI - autorizar a admissão, a negociação e a 

cotação por proposta de Superintendente-Geral de 
quaisquer mercadorias e ativos financeiros, bem 
como seu cancelamento; 

XII - deliberar sobre as questões concernentes 
aos direitos e obrigações do sócio da Bolsa para 
com essa e para com terceiros e aplicar as penalida­
des previstas neste Estatuto; 

XV - decretar, por decisão de, no mínimo, dois 
terços de seus membros, ou seja, nove votos favorá­
veis, o recesso total ou parcial da Bolsa de Merca­
dos nela operados, em caso de reconhecimento por, 
no mfnimo, dois terços de seus membros, ou seja, 
nove votos favoráveis, de situação de grave emer­
gência que possa afetar o normal funcionamento 
das atividades dos mercados e o cumprimento de 
um ou mais contratos, podendo determinar trata­
mento de exceção para o cumprimento e/ou a liqui­
dação desses contratos, bem como a forma, a quan­
tidade, o prazo e o preço para a sua liquidação com­
pulsória. 

Pergunto: o Sr. Dorival Rodrigues Alves, ao 
realizar aquela operação, ao enviar a carta ao Banco 
Central - Presidente, Manoel Félix Cintra Neto -
consultou o Conselho? E o Conselho, conforme o in­
ciso XV, reuniu-se e, por dois terços dos votos, deci­
diu solicitar ao Banco Central que fosse efetuada 
aquela operação? 

Antes que V. S' responda a essa pergunta, 
gostaria de dizer da preocupação que estou tendo 
com respeito à forma como as pessoas aqui proce-
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dem e, inclusive, o Presidente Fernando Henrique para saber por que ocorreu. Penso que, inclusive, 
Cardoso e o Ministro Pedro Malan. esse depoimento aqui está sendo da maior impor­

Por que o Presidente Manoel Félix Cintra? 
Considero extremamente difícil que o Presidente do 
Banco Central tivesse tomado uma decisão de tal 
importância - colocar um bilhão, seiscentos e cin­
qüenta milhões para o Banco Marka, do Banco do 
Brasil, e novecentos e tantos milhões para o Fonte­
Cindam -, até porque se falava de uma crise sistêmica. 

Ontem, tive uma conversa com dois Senadores 
que foram Governadores - o Senador Jader Barba­
lho e o Senador Pedro Simon. Fiz a eles a seguinte 
pergunta: houvesse o presidente da principal empre­
sa, respectivamente, do Rio Grande do Sul ou do 
Pará, quando foram Governadores, vindo almoçar 
com o Governador, e tivesse o presidente daquela 
empresa tido uma reunião extremamente diffcil, ten­
sa, naquela manhã, tomado uma decisão dessa or­
dem que está preocupando o Governo desde então, 
o Presidente, naturalmente ... Aliás, o Presidente on­
tem convidou o Presidente e toda a diretoria do Ban­
co Central para um diálogo, junto com o Ministro da 
Fazenda. O Ministro da Fazenda até que falou: "não 
decidimos ali mudar a taxa de juros; foi só uma con­
versa". Bom, aquele dia também. Foi no próprio dia 
14 o almoço do Presidente Chico Lopes com o Pre­
ôidente Fernando Henrique Cardoso. E então o Pre­
sidente da República não iria perguntar como estava 
o Banco Central? 

O Presidente José Roberto Arruda está muito 
preocupado com esta minha pergunta, porque S. Ex' 
acha que eu não devo perguntar essas coisas. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Não estou preocupado, apenas discordo dela, o que 
é um direito meu. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. Ex' discorda ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Aliás, penso que toda vez que se politiza uma inves­
tigação séria, erra esta Comissão. Eu não ia falar 
nada, mas como V. Ex', psicólogo que é, lê as mi­
nhas expressões, estou traduzindo para V. Ex'. Con­
sidero isso, Senador ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O que é politizar? 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Se V. Ex' me permite um aparte ... 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Claro. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Creio que esta Comissão vai muito bem, no instante 
em que conduz a investigação com a seriedade com 
que a está conduzindo, independentemente de co­
res partidárias e de posições políticas, vai a fundo 

tância ... 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Agora, no instante em que se tenta usar isso para 
uma posição polftica, essa ou aquela, seja de que 
lado for, vai ter a minha oposição declarada. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
o que é a política? Política é a vida. O que fazemos 
aqui é a vida. Se o Presidente Francisco Lopes foi 
almoçar com o Presidente da República e falou das 
flores, e falou ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Então, pelo mesmo raciocfnio, V. Ex' é responsável 
por essa carta, porque foi o único Senador que foi à 
BM&F. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Fui à BM&F. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Foi V. Ex' que fez esta carta? 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Qual carta? 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Esta carta, que eu considero irreal, montada. Foi 
V. Ex' que redigiu? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Do Sr. Dorival? 
Não. V. Ex' já soube. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Então. Mas V. Ex' foi à BM&F. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu fui à BM&F, 
para fazer o que ... Fui expor o que faço no Senado ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Então, não vamos fazer ilações, para não colocar 
em risco a credibilidade desta' comissão. 

Desculpe-me, o tempo está vencido. V. Ex' po­
deria concluir. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou concluindo. 
Gostaria de ter a colaboração da BM&F e do 

Sr. Manoel Félix Cintra Neto é para que S. S' possa 
esclarecer exatamente qual foi a razão de profundi­
dade, quais foram os contatos entre pessoas, direto­
res do Banco Marka, do FonteCindam? Terão eles 
dialogado com autoridades? Terão autoridades dia­
logado com V. S' e membros do Conselho, para que 
fosse tomada uma decisão dessa envergadura? Por­
que, para tomar uma decisão como essa ... 

Veja que curioso, Presidente Manoel Félix Cin­
tra Neto: os membros do Governo, da base governa­
mental, estão aqui indagando cada um dos senho­
res, a toda hora, para procurar dizer que a operação 
foi inteiramente legal, certa, sem problema algum, 
mas não querem saber, e ficam extremamente preo-
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cupados de eu perguntar, se porventura o Presiden- dade era com relação à situação de câmbio do mer-
te da República ou o Ministro da Fazenda foram cado. E não vejo incoerência no boletim que o Sr. 
consultados a respeito. "Ah, foi tudo legal e tal." "Ah, Dorival fez e também a carta do dia 15. O boletim 
mas eles não poderiam ter sabido; só Chico Lopes e era do final da tarde do dia 14, tratando de flexibili-
os diretores Cláudio Mauch, Demósthenes e os de- zação de limites. É verdade o que ele colocou: na-
mais. Não o Presidente, não o Ministro. Eles não po- quele momento nenhum cliente estava inadimplente 
deriam saber de uma decisão em que, de repente, com a Bolsa e em nenhum momento esteve. A carta 
se conscientes estivessem, iriam atrapalhar o Go- foi feita no dia 15, refletia tratativas do dia 13, dia 14. 
vemo." Se durante um dia você tem altos e baixos, durante 

E isso seria politizar? Isso não é politizar, Se- dois dias muito mais altos e baixos. 
nador José Roberto Arruda. Isso é próprio da inteli- O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente .... 
gência dedutiva. No Congresso Nacional; usamos O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
da inteligência para descobrir as coisas. Em uma Senador Roberto Freire. 
CPI, conversamos, indagamos, argüimos, usando a O SR. ROBERTO FREIRE - Só algumas per-
inteligência para chegarmos a deduções importan- guntas. 
tes, obviamente. V .Ex· sabe, eu tenho amizade e 
respeito de anos pelo Ministro Pedro Malan. Na hora O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
em que eu tiver a convicção e a certeza, tendo tido a Nós já estamos no final da lista de inscrição e V. Ex' 

poderia voltar. 
oportunidade de examinar todos os fatos, serei o pri-
meiro a defender a sua honorabilidade, correção. O SR. ROBERTO FREIRE - Não, é para apro-
Mas eu quero saber das coisas, tenho o direito de veitar. O Marco Aurélio fez um ligeiro comentário 
saber das coisas. que gostaria que ele confirmasse; ou seja, que a 

Eu acho estranho, porque quando Jader Bar- Bolsa de Mercadorias & de Futuros admitia, tranqüi-
balho e Pedro Simon, ontem, me disseram, me de- lamente, sem nenhum problema, sem nenhum risco, 
ram a resposta, eu falei: é claro que eu iria perguntar que o Marka ou o FonteCindam pudessem ser liqui-
da decisão importante que estava ocorrendo lá, na dados extrajudicialmente, porque estariam com as 
principal empresa. E o Banco Central é o centro ner- garantias todas lá, sem nenhum problema. 
voso do sistema financeiro nacional, é a autoridade O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Eu dis-
monetária; o principal posto abaixo de qualquer mi- se que nós tínhamos garantia suficiente para liquidar 
nistro é o presidente do Banco Central. as operações do Marka. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O SR. ROBERTO FREIRE - Claro; se o Banco 
Vou passar a palavra aos dirigentes para que pos- Central quisesse liquidar extrajudicialmente, por ou-
sam responder. tras avaliações, não teria nenhum problema para a 

Vou pedir a um dos Senadores que em segui- Bolsa? 
da presida a sessão para que eu possa, como Sena- O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Seria 
dor, usar da tribuna e fazer as observações que jul- uma decisão do Banco Central. A Bolsa liquidaria 
go pertinentes. " com seu sistema de garantia. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Em O SR. ROBERTO FREIRE - Sem nenhum pro-
relação à questão sobre se o conselho havia tomado 
o conhecimento da superação, obviamente que não. 

Sobre o artigo a que v. Ex' se refere ... 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Art. 51, inciso xv .. 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Ele 

não se aplica ao caso. Aqui diz "uma situação de 
emergência que possa afetar o normal funcionamen­
to das atividades dos mercados e o cumprimento de 
um ou mais contratos". Isso aqui foi uma operação 
de liquidação que realmente não afetou nada. E a 
Bolsa, como nós dissemos, a área profissional real­
mente transmitia ao conselho em relação às posiçõ­
es, às margens, ao cumprimento das obrigações dos 
clientes, a mais absoluta tranqüilidade. A intranqüili-

blema? 
O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Sim, li­

quidaria. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Bom, isso contra­

diz o que o Sr. Dorival manda dizer em nome da Bol­
sa de Mercadorias & de Futuros. O que diz textual­
mente é que precisa mudar, sugere mudanças, pede 
que se adotem mudanças, senão correriam riscos. É 
só para dizer da contradição entre o que diz V. S' e 
a carta que foi encaminhada ao Banco Central. 

Outra questão. Eu não entendo bem esse pro­
blema técnico. Estou aqui tentando ver uma opera­
ção que infringe a lei. Não é o problema do técnico, 
que, até é bom esclarecer, para que possamos en-
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tender, saber se infringiu ou não. Essa é uma opera- Justiça sobre ela vai se pronunciar, porque já estão 
ção casada? É comum alguém dizer: "Eu compro muito caracterizados uma série de ilícitos. Quem é 
essa. Não precisa fazer pregão. Não precisa nin- responsável por isso vai depois. Estou aqui queren-
guém saber." Refiro-me à operação do Marka e do do saber quem operacionalizou, como operacionali-
FonteCindam. zou, se isso foi privilegiando, beneficiando, se isso 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, não é uma ope- teve publicidade, se essa é uma forma de atuação 
ração comum. Essa operação é uma operação direta. normal de um Banco Central, se a Bolsa de Merca-

O SR. ROBERTO FREIRE - O que é que sig- dorias de Futuros agiu também de acordo com o re-
nifica direta? gulamento, não dando conhecimento em pregão, na 

O SR. EDEMIR PINTO _ Vou explicar. sala de negociações a outros corretores. Está claro. 
Essa foi uma negociação inédita, e a gente pode di-

O SR. ROBERTO FREIRE - Ninguém sabe. zer atrpica, como aqui já disseram, e daqui a pouco 
Não é que ninguém sabe. Vocês sabem muito. Es- pode-se dizer muito mais. 

~~n~~~~~~aq~~ã~U~i~e~stava lá, não tomou conheci- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
Com a palavra o Senador Blairo Maggi. 

O SR. EDEMIR PINTO - No mercado, a opera- O SR. BlAIRO MAGGI - Gostaria de fazer al-
ção direta, em pregão, na verdade, é quando' uma' gumas perguntas bastante simples, ou alguns até al-
mesma corretora tem, ao mesmo tempo, um cliente guns comentários, para, no final, ouvir uma respos-
comprador e um cliente vendedor. Então, ela sub- ta. Na Bolsa de Mercadoria, ou nas Bolsas de Mer-
mete, em pregão, esse negócio, em que ela apre- cadoria no mundo todo, isso é um jogo. De um lado 
senta cliente comprador e cliente vendedor. Nesse alguém ganha, de outro lado alguém perde. Nessas 
momento, o diretor de pregão, faz um leilão daquele operações sempre acontece isso. 
negócio. Aí existe a possibilidade de todos os corre- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Não 
tores lá presentes interferirem nesse negócio. Só 
que essa operação não se compara, não se asse­
melha a essa que acabei de citar, porque essa ope­
ração é uma direta para liquidação financeira via 
mapa, e não para a oferta pública em pregão. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas me diga uma 
coisa. Não é estranho que se alguém, por exemplo, 
no dia 14 - vamos admitir que fizeram isso no dia 
14, não foi, a gente sabe que não, vocês retroagi­
ram, fizeram o que bem entenderam junto com o 
Banco Central -, fizesse o pregão dessa compra di­
reta que Banco do Brasil Investimentos fez dos con­
tratos do FonteCindam a U$l,32, no topo da banda, 
não haveria nenhum leilão, não haveria nenhum in­
teresse, não haveria nenhuma corretora, nenhum 
banco que quisesse, que desejasse? 

O SR. EDEMIR PINTO - V. Ex' está sugerindo 
que houvesse um leilão público dessa operação, se 
poderia haver participantes para tomar a operação? 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sim. 
O SR. EDEMIR PINTO - Poderia. 
O SR. ROBERTO FREIRE - E por que não foi 

feito? É privilégio? É beneficiamento? 
O SR. EDEMIR PINTO - A decisão foi do Ban­

co Central. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Os senhores não 

estão entendendo. Não estou querendo saber se é 
Banco Central ou Bolsa de Mercadorias. Quero sa­
ber da operação. Vamos analisar a operação, e a 

é um jogo, mas é correto. 
O SR. BlAIRO MAGGI - Não deixa de ser um 

jogo porque estou apostando num preço, e esse pre­
ço pode chegar ou não. Em segundo lugar, quando 
alguém perde, e esse segundo perde, ele está per­
dendo o dinheiro dele, ou o dinheiro do fundo que 
ele está representando. Quando a Bolsa de Merca­
dorias, e eu sei que há um sistema, detecta que al­
guém está excessivamente vendido ou excessiva­
mente comprado no mercado, os senhores conse­
guem detectar esse movimento, não conseguem? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim. 
O SR. BlAIRO MAGGI - Qual é a providência 

que tomam a partir do momento em que detectam 
esse excesso de compras ou de vendas? 

O SR. EDEMIR PINTO - Quando se identifica 
excesso, ou seja, acima dos limites estabelecidos, a 
Bolsa toma duas providências. A primeira é de solici­
tar margem adicional para aquela operação, ou dar 
um prazo de um a três dias para enquadramento 
das posições. 

O SR. BlAIRO MAGGI - Quer dizer, é a liqui­
dação. Se o sujeito não tiver a margem para dar, li­
quida-se o processo com o prejufzo que tiver no mo­
mento. 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, não é a liquida­
ção. A Bolsa chama margem adicional. Se eventual­
mente ele comparecer com a margem adicional, 
continua na posição. 
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o SR. BLAIRO MAGGI - E se ele não compa­
recer? 

O SR. EDEMIR PINTO - Aí é dele a decisão 
de zerar. Se ele não fizer o depósito da margem, a 
Bolsa dá até três dias para ele se enquadrar dentro 
dos limites. 

O SR. BLAIRO MAGGI - E se ele não compa­
recer no terceiro dia? Quer dizer, vai chegar a um 
determinado momento em que você está chamando 
a margem, eu não tenho a margem mais para colo­
car, qual é a providência que a Bolsa toma? 

O SR. EDEMIR PINTO - Ela faz a liquidação 
compulsória das posições, se eventualmente até o 
terceiro dia ela não se enquadrar deliberadamente. 

O SR. BLAIRO MAGGI - E quem é responsá­
vel pela liquidação? Tem algum fundo que vai gerir 
essa liquidação no final? É um investidor ou é o fun­
do que o investidor está representando que vai pa­
gar essa diferença, esse prejuízo? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, quem primeiro 
garante a boa liquidação da operação são as garan­
tias depositadas pelo próprio investidor ou cliente. 

O SR. BLAIRO MAGGI - Perfeito. Então, vale 
a pena dizer, ou melhor, eu posso dizer que o Banco 
Central é responsável pelas operações de venda de 
futuro de dólar ou de compra que os bancos não 
cumpram no futuro. Sobre aquele banco que você 
imagina que não tenha condições de cumprir esse 
contrato futuro, pergunto: o Banco Central é respon­
sável por essa liquidação ou não? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não. 
O SR. BLAIRO MAGGI - Então, por que o 

Banco Central entrou ajudando o Banco Marka e o 
Banco FonteCindam? 

O SR. EDEMIR PINTO - Isso eu não posso 
responder, é o Banco Central que tem que ... 

O SR. BLAIRO MAGGI - Ok. Vocês também 
disseram que não mandaram a carta para o Banco 
Central pedindo ajuda ao Banco Marka e ao Fonte­
Cindam. Correto? 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim. Correto. 
O SR. BLAIRO MAGGI - Que só fizeram a 

carta para alertar o que estava acontecendo no mer­
cado. 

O SR. EDEMIR PINTO - A carta foi o resultado 
das tratativas de 13 e 14. 

O SR. BLAIRO MAGGI - Ok. Também o Sr. 
Marco Aurélio disse: nós temos garantias suficientes 
para ajustar as contas caso o Banco Marka venha a 
quebrar. 

O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito. 

O SR. BLAIRO MAGGI - Então, nós, Senado­
res, podemos pensar que o Banco Central utilizou a 
carta, que foi feita, ao que me parece, a pedido do 
próprio Banco Central, como um álibi para ajudar o 
Marka e o FonteCindam? 

O SR. EDEMIR PINTO - Você está pedindo 
minha opinião? 

O SR. BLAIRO MAGGI - Sim. Se nós pode­
mos pensar que o Banco Central utilizou a carta que 
vocês mandaram, ou ele pediu, como álibi para aju­
dar os Bancos Marka e FonteCindam? 

O SR. EDEMIR PINTO - Olha, eu não posso 
responder dentro desse sentido. Aí seria perguntar 
ao Banco Central. A carta, na verdade, tratava das 
tratativas, e lá nós tínhamos, naquela semana, den­
tro daquele contexto, fatores que justificavam a si­
tuação exposta na carta. 

O SR. BLAIRO MAGGI - Pois é, mas se não 
foi pedido para ajudar, mas só para alertar o merca­
do e se vocês tinham todas as garantias possíveis 
para liquidar o Banco, porque o banco Central tinha 
que entrar nessa operação? Fica claro que a opera­
ção foi feita pelo Banco Central sem a conivência ou 
sem o conhecimento de vocês. Então, é muito sim­
ples, para mim parece bastante claro que vocês, da 
Bolsa de Mercadorias e Futuros, venham aqui e di­
gam: olha, nós não temos absolutamente nada com 
isso, essa carta nos foi pedida e o Banco Central to­
mou a iniciativa que quis tomar. Então, nós vamos 
parar de investigar a Bolsa de Mercadorias e Futu­
ros, o que aconteceu lá dentro e passar a se dedicar 
somente ao Banco Central, então. 

O SR. EDEMIR PINTO - Pelo que entendi do 
depoimento da Drª Tereza, ela deixou muito claro 
que a decisão tomada foi em função de, naquele 
momento, eles não terem tido a intenção de quebrar 
banco, não queriam quebrar banco naquele momen­
to, dada toda a conjuntura. Foi isso que entendi do 
depoimento da Drª Tereza. 

O SR. BLAIRO MAGGI - Ok. Da minha parte é 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Senador José Alencar. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador José 
Alencar, para esclarecimento do que acaba de falar 
o Senador Maggi, eu poderia apenas citar aqui um 
breve trecho da exposição da srª Maria do Socorro 
há poucos dias? 

Durante esse dia, tive uma série de contatos 
com a BM&F. Aliás, a respeito da BM&F é importan­
te mencionar um fato. No dia anterior ao dia do início 
do comunicado da banda, recebi duas ligações da 
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BM&F_ Falei com eles, com o Sr. Paulo Garbato - a srª Maria do Socorro aqui disse confere com sua 
na época ele estava substituindo o superintendente, lembrança dos fatos? 
Sr. Dorival. Depois vim a saber que estava doente, O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - Sim. 
que estava operado, eu não sabia naquela época. Confere, só que conversamos de uma forma genera-
Ligou para mim, nesse dia, duas vezes, umas cinco lizada. Falamos sobre a situação do mercado como 
da tarde, para falar sobre coisas que sempre fazía- um todo. A preocupação maior que tínhamos na 
mos, para conversar coisas a respeito do mercado, época nem era com relação à BM&F, mas com rela-
para discutir a respeito do mercado financeiro. Nes- ção ao mercado como um todo, com relação à posi-
se dia, ele me ligou e externou sua preocupação ção das instituições até em outros mercados que 
com a situação das instituições vendidas no merca- não o da BM&F. 
do de futuros em função daquela desvalorização de O SR. JOSÉ ALENCAR - Sr. Presidente, a 
aproximadamente 9% que tinha acontecido. Conver- hora vai avançada. As perguntas, penso, têm sido 
sou. Como eu estava vendo o mercado? Disse que repetitivas, porque não há outra forma. Mas eu não 
estava preocupado, ele, superintendente da BM&F, gostaria de repetir perguntas a respeito das datas, 
demonstrando isso. Foi a primeira informação que da carta, do pedido da carta, da encomenda da carta 
tive a respeito de eventuais problemas que poderiam ou não. Vou apenas fazer umas considerações e 
estar realmente acontecendo com as instituições gostaria de dirigir-me ao Dr. Cintra Neto a respeito 
vendidas em futuros. do que vou considerar. 

No dia 14, como disse, fui informada pelo meu Primeiramente, eu gostaria de fazer uma per-
diretor que a operação teria que ser feita. Foi uma gunta: desde quando o Banco Central está operando 
decisão da diretoria, foi uma decisão do colegiado. com câmbio na Bolsa de Mercadorias e de Futuros? 
Entrei em contato com a própria BM&F, com o Sr. O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Nós, 
Paulo Garbato e com o Dr. Caetano, do Banco do do conselho, tomamos conhecimento, mais ou me-
Brasil, para discutir a operacionalização dessa ope- nos, acredito, desde a crise asiática. Pode ser até 
ração. Ocorre que as discussões estavam sendo antes. Nós, do conselho, não temos as posições co-
mantidas pelo setor de fiscalização e pela diretoria mitentes. Mas ficou claro para o mercado a partir de 
com as instituições e o pessoal de fiscalização do outubro de 1997. 
Rio de Janeiro. Segundo me informam, demoraram O SR. JOSÉ ALENCAR _ Antes ele poderia 
muito. 

Por aí segue. É um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Com a palavra o Senador José Alencar. 
O SR. JOSÉ ALENCAR - Sr. Presidente ... 
O SR. EDEMIR PINTO - Permita, Senador, a 

Paulo Roberto Garbato fazer um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Pois não. 
O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - Só 

para esclarecer. A D. Maria do Socorro não tinha co­
nhecimento na data, mas eu já não estava em subs­
tituição do Sr. Dorival Rodrigues Alves, S. S" tinha 
retornado no dia 11. Eu estava conversando com ela 
como superintendente de operações da Bolsa. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Senador José Alencar. 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Parece-me, Sr. Pre­
sidente, que o Senador Eduardo Suplicy gostaria de 
fazer uma pergunta. 

O SR_ EDUARDO SUPLlCY - Pergunto se ele 
confirma o que está aqui, fora o aspecto de que en­
tão S. S· era o superintendente de operações. O que 

estar operando sem que a Bolsa soubesse? 
O SR_ MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - A 

Bolsa saberia, a área profissional. O Conselho e eu, 
não. A Bolsa saberia se fosse o Banco Central dire­
tamente mas, ao que se sabe, mesmo agora, ele 
operava por meio do Banco do Brasil e só se ficou 
sabendo que era o Banco Central agora. 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Ele operava por 
meio do Banco do Brasil porque há que ser uma cor­
retora para fazer as operações em Bolsa. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Não, 
ele operava como cliente do Banco do Brasil e o 
Banco do Brasil operava por meio de outras correto-
raso 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Como cliente da BB 
- DTVM. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim, 
Ex". 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Naturalmente, a BB 
- DTVM fazia os negócios na Bolsa de Mercadorias 
e Futuros por meio de uma outra corretora? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Cor-
reto. 
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O SR. JOSE ALENCAR - Qual era a correto- Eu diria que essa pergunta, dentro dos limites 
ra? e das regras da Bolsa, em momentos agudos, acre-

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Eram dito que seja válido o Banco Central operar. Seria 
várias, eles operavam com diversas corretoras no desejável que o Banco Central não precisasse ope-
mercado. Não sei, talvez a área profissional possa rar, mas mesmo em qualquer mercado livre de câm-
divulgar. bio o Banco Central às vezes opera para defender 

O SR. EDEMIR PINTO - Como o Presidente sua moeda. Opera mais ou menos, na medida em 
informou, são várias corretoras. Posso retirar o rela- que esses mercados sejam mais vulneráveis. Na cri-
tório e nominá-Ias. se asiática vimos muito essa discussão sobre os 

O SR. JOS~ ALENCAR - Não é tão importan- palses que não estão com suas contas fiscais ajus-
te. O importante 'é que até 1997, pelo que consta tadas e sofrem uma agressão maior dos capitais. 
para o senhor, o ISanco Central ainda não operava Existem pessoas que acreditam que se o País esti-
na Bolsa de Merc~dorias & de Futuros. ver com todas suas contas ajustadas, com os indica-

o SR. MANpEL FÉLIX CINTRA NETO _ Por dores econômicos todos em ordem, obviamente, 
meio do Banco dq Brasil. esse Banco Central não precisará nunca atuar, ou 

O SR. JOSe ALENCAR _ Sim, claro, por meio atuará muito menos. O Marco Aurélio gostaria de fa-

do Banco do Brasl'l Mas o Ban C ntral - lar sobre a atuação do Banco Central. Fizemos esse . . co e nao opera-
va. Ele, por exemplo, alimentava a demanda por estudo e ele poderá nos esclarecer. 
meio do Pronto, d~ntro das bandas estabelecidas. O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Essa 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Para questão, se o Banco Central deve ou não operar nos 
defender a moed<,\ ele usava o Pronto, os próprios ti- mercados futuros é bastante complexa e cada um 
tulos públicos fedarals indexados em dólar, leilão. tem uma opinião diferente. O que podemos avaliar 

O SR. JOSÉ: ALENCAR _ Ou até termo. com mais detalhes é a atuação do Banco Central no 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Ou o mercado futuro de taxa de câmbio da BM&F ao lon-

termo à venda. . go desse um ano e alguns meses. A primeira coisa 
O SR. JOSÉ' ALENCAR _ Mas não a Bolsa de que devemos entender é que não temos, e nunca ti-

vemos na BM&F, um mercado futuro de moeda es­
Mercadorias & de Futuros. , trangeira, que pressupõe a entrega da moeda es-

O SR. MAN<?EL FÉLIX CINTRA NETO - Cor- trangeira pelo vendedor na data da liquidação. Isso 
reto. faz uma diferença enorme porque, na verdade, o 

O SR. JOSÉ' ALENCAR - Então, há menos de que o Banco Central está fazendo ao vender contra-
2 anos o Banco Central começou a operar na Bolsa tos futuros de taxas de câmbio, é dizendo para 
de Mercadorias & de Futuros. quem está comprando: estou te dando hedge; se 

O SR. MANOEL FÉUX CINTRA NETO - Creio eu. houver uma desvalorização cambiai, você vai ga-
O SR. JOSÉ ALENCAR - V. S' acredita que o nhar, eu vou perder; se não houver uma desvaloriza-

Banco Central deva operar na Bolsa de Mercadorias ção cambial, vai acontecer o contrário. O resultado 
& de Futuros? financeiro dessa operação, do ponto de vista tanto 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Essa do Banco Central quanto de quem está comprando, 
é uma pergunta que temos nos feito há algum tempo é exatamente o mesmo resultado que ele obteria 
e realmente existe uma razão para o Banco Central vendendo um título indexado à variação cambial. É 
operar, principalmente nos movimentos agudos. Ele importante fazer uma diferenciação com a operação 
tem que defender a moeda. a termo que o Banco Central usou em março de 

É até uma questão teórica, ou seja, temos um 1995, por ocasião dos efeitos da crise mexicana. 
regime de câmbio controlado. O sistema de bandas Naquela oportunidade, o Banco Central, diretamente 
é um sistema controlado e o Banco Central, utilizan- - ele tem instrumentos, não precisa usar a Bolsa -, 
do os mercados futuros, evita gastar reservas, o vendeu contratos a termo de dólar. Essa operação 
mercado futuro trabalha alavancado, ou seja, com pressupunha a entrega da moeda pelo Banco Cen-
menos reais você opera posições maiores, portanto, trai aos compradores desse contrato a termo no final 
o Banco Central, ao tentar defender a moeda no da operação. 
mercado futuro, tem maior facilidade ou ele opera 
com os mesmos instrumentos que os outros players 
estão operando. 

Depois disso, com a crise da Tailândia, houve 
uma corrida, uma demanda por hedge muito maior, 
a emissão de titulos indexados à variação cambial 
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pelo Governo aumentou, e aconteceu um aspecto fosse pequena. As normas do Banco do Brasil eram 
Interessante no mundo internacional, que fez o Ban- rigorosamente respeitadas. Agora, por exemplo, 
co Central mudar de opinião. A Tailândia também nessa operação, o Banco Central, ao decidir fazer 
usou desse instrumento, ou seja, vender contratos a essa operação atfplca, com datas que deixam mar-
termo de moeda. Só que, quando uma moeda está gem à dúvida. Depois de tudo isso, isto foi tomado 
sob ataque, sob pressão, não adianta o Governo, por quê? Porque o Banco Central, subjetivamente, 
que tem um estoque, digamos, de US$40 bilhões achou que havia um risco sistêmico, quando a Bolsa 
em reservas, vender contratos a termo num total de garante que estava com garantias absolutas em re-
US$20 bilhões, que pressuponha a entrega do moe- lação ao Banco Marka e ao Banco FonteCindam e 
da, porque qualquer analista vai fazer a conta: eles que poderia liquidar as operações. É claro que have-
não têm mais US$40 bilhões, eles têm US$20 bilhõ- ria um prejuizo do Banco; mas quem vai à Bolsa -
es. Porque dentro de um ou dois meses, quando como já foi dito várias vezes - corre o risco e este 
vencerem esses contratos a termo, eles terão que risco , mesmo do hedge, o Banco Central ... Não 
entregar a moeda. Então, aquilo que o Governo ten- posso admitir que o Banco Central seja obrigado a 
tava evitar com a venda a termo, ele acaba provo- atender demanda de hedge; o hedge tem um custo. 
cando. Quem vai a uma Bolsa fazer um hedge sabe que 

Bom, quais outros instrumentos que sobram ao tem um custo, e esse custo tem que ser assumido 
Governo? Vender pronto, e ai ele está perdendo re- por alguém. Então, agora, nós, por exemplo, como 
serva; vender tftulos indexados à variação cambial, bancos, podemos ir à Bolsa de Mercadorias & Futu-
e ai ele tem que dar mais juros além da desvaloriza- ros porque a própria margem pode ser oferecida 
ção cambial; ou vender o contrato futuro da BM&F. através de uma fiança bancária. Então, não há ne-
Só que o contrato futuro da BM&F faz com que o nhum dispêndio de moeda para se comprar dólar futu-
Governo ofereça o hedge para os compradores, ro. Se der errado, o Banco Central vai e paga, fazendo 
mas ele não perde um dólar das suas reservas. Por uma operação em sentido contrário. Eu sou um banco, 
isso, o que podemos analisar, é que, considerando a estou vendido, mas o Banco Central me salva. En-
obrigatoriedade do Banco Central de defender a po- tão, essa é que é a grande dúvida e o que Indigna 
litica cambial, que era de banda, a atuação dele foi hoje a população brasileira, por intermédio da midia. 
adequada e consideramos correta. O que é a midia? A mídia está retratando essa indig­

o SR JOSÉ ALENCAR - Dr. Manoel Félix Cin­
tra Neto, somos 160 milhões de brasileiros, portanto, 
160 milhões de sócios, de donos do Banco Central e 
dos recursos. Cada um de nós possui 1/160 milhões 
de tudo isso. Admitamos que V. S' fosse o único 
brasileiro, portanto, o único dono. V. S' delegaria ao 
Banco Central poderes para negociar câmbio na 
Bolsa de Mercadorias & Futuros, podendo, Inclusive, 
adotar decisões sUbjetivas sem normas? Digo isso 
porque SQU de uma origem empresarial muito humil­
de. Tinha minha pequena fábrica, era jovem e leva­
va minhas duplicatas ao Banco do Brasil para des­
contar. Aquelas duplicatas eram fruto de uma produ­
ção cuja matéria-prima havia sido comprada e, se 
não estava paga, estava garantida, a mão-de-obra, 
a energia elétrica. Os produtos, os impostos e as ta­
xas estavam todos pagos. Então, no Banco do Brasil 
havia uma limite de alçada do gerente, que respeita­
va rigorosamente porque os funcionários do Banco 
do Brasil têm uma bíblia enorme. Se passasse da­
quele limite, ele passava para o gerente da carteira 
no Rio de Janeiro. Então, la eu acompanhando meu 
processo, porque eu precisava descontar minhas 
duplicatas. Mas achava aquilo admirável, ainda que 

nação que afeta a sociedade brasileira. E nós, aqui, no 
Senado, além de sermos brasileiros somos repre­
sentantes de uma grande parcela desse povo. 

Eu, por exemplo, sou um dos representantes 
do meu Estado, que é Minas Gerais. Então, tenho a 
obrigação de estar apresente; fui convocado para 
participar desta CP I, estou recém-chegado ao Sena­
do da República. Consultei a vários amigos que têm 
mais experiência do que eu se deveria aceitar esta 
convocação para participar desta CPI, e todos foram 
firmes em me responder que eu não 'poderia deixar 
de aceitar, porque estaria fugindo a um compromis­
so assumido. 

Então, o que gostaríamos, no minimo, é que os 
Senhores, porque sentimos ... Eu também conheço, 
de nome, o Dr. Cintra Neto, conheço demais, de 
nome, por fotografia, pela sua história, pela sua par­
ticipação no mercado, pela sua credibilidade, o seu 
conceito, etc. Agora, estamos diante de um fato que 
precisa ser trazido à tona com clareza. Por quê? 
Porque o Brasil não pode continuar vulnerável dessa 
maneira; não podemos, de forma alguma, o prejuizo 
foi brutal. Tivemos durante duas ou três semanas 
um prejuizo em torno de R$ 10 bilhões. 
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Então, o senhor observe o seguinte: no dia em Então, é por isso que estou aqui. Não estou 
que o Uder do PMDB, Senador Jader Barbalho, pro- aqui por outra razão, não tenho nada contra os se-
pôs a instalação desta CP I, a proposta foi a de que nhores. Confesso, Sr. Presidente, que fiquei muito 
se instalasse a CPI dos Bancos e a CPI das Emprei- bem impressionado não só com a forma com que 
teiras, porque há ai uma antiga denúncia contra as cada um dos senhores trouxe respostas às pergun-
empreiteiras, porque houve o caso dos chamados tas, como também com a fisionomia de cada um. A 
"Anões do Orçamento". Então, como houve os cor- gente não fez psicologia não, mas tem um pouco de 
ruptos, era preciso que se examinassem os corrup- psicologia. Encaramos as pessoas e sentimos que 
tores. Então, foi pedida a instalação das duas CPls. são pessoas de bem. Só que a cultura nacional pre-
Depois, tendo em vista a outra CPI do Judiciário, en- cisa ser modificada; temos que revolucionar a nossa 
tão, ficou-se apenas nesta, por enquanto. Agora, cultura, porque, do contrário, ainda que continuemos 

Mas, agora a gente sente que nesses 20 dias, sendo este grande País, este grande continente, 
o Brasil perdeu mais na Bolsa de Mercadorias & de rico, continuaremos de chapéu na mão, pelos maus 
Futuros do que aquilo durante que toda a história negócios e pela postura equivocada, que eu acredito 
possa ter perdido, com corruptores e corruptos do que seja até mesmo cultural. 
Orçamento e das Empreiteiras, Isso é uma' coisa O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
fantástica Então, é por isso, que, naturalmente, a Eu pergunto aos senhores depoentes se desejam fa-
gente se dedica, por quê? Porque nós todos esta- zer alguma observação a respeito do que falou o Se-
mos acreditando que a nossa "jaqueta" é a mesma. nador. 
A "jaqueta" de Sua Excelência o Senhor Presidente O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Que-
da República é a mesma nossa. O Presidente é um 
homem de bem, um homem honesto, um homem 
probo. É óbvio que ele deseja que se apure tudo, 
para que o Brasil não continue, no mínimo, vulnerá­
vel, porque não podemos continuar tão vulneráveis 
como temos sido. 

É claro que, se o Banco Central deixa de ope­
rar na Bolsa de Mercadorias & de Futuros, é menos 
um grande cliente, e um cliente que tem característi­
cas especialissimas, porque opera com valores ab­
solutamente ilimitados e, ainda, representa uma sal­
vaguarda natural para aqueles que possam repre­
sentar risco para o mercado, salvando-os com recur­
sos do Erário. 

Então, são coisas com as quais o Brasil não 
pode continuar concordando. O Brasil é rico de re­
cursos naturais e humanos, mas está sempre de 
chapéu na mão, endividado, está hoje com proble­
mas sérios de crescimento dos indices de desem­
prego por força da recessão, recessão essa provo­
cada por problemas de déficil. E esse déficit, advin­
do de quê? Prejuizos, maus negócios. 

Então, é por isto que precisamos da colabora­
ção da Bolsa de Mercadorias & de Futuros: para nos 
ajudar, não é para fazer mal a ninguém não. Vamos 
ver o lado do Brasil, vamos prestar um serviço ao 
nosso Pais, vamos sair daquele nosso posiciona­
mento tradicional para abraçar um posicionamento 
de um pais realmente desenvolvido e sério, que não 
está mais disposto a conviver com um quadro que 
vulnerabiliza as ações do Estado nacional em detri­
mento da causa social. 

ro agradecer a V. Ex' pelas palavras. Nós também 
lhe conhecemos há bastante tempo como empresá­
rio de sucesso que é em Minas, lider de classe e, 
agora, Senador. Tenho certeza de que o Senado ga­
nhará muito com um empresário de peso como o se­
nhoraqui. 

Como cidadão, eu lhe responderia que, efetiva­
mente, ao Banco Central, como a qualquer empresa, 
eu daria, sim, o meu dinheiro para que ele gerisse, 
mas o importante é quem está na cabeça dessa em­
presa. A gerência tem que ser responsável, e a 
casa, trabalhar sob as regras impostas. 

Tivemos aqui, nesta semana, o depoimento de 
duas funcionárias do Banco Central que realmente 
dignificam os funcionários públicos. Nós ficamos 
muito bem impressionados, o que nos faz acreditar 
na instituição Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Eu pediria ao Senador José Alencar que assumisse 
a Presidência como o mais experiente dos Srs. Se­
nadores, para que eu possa fazer as minhas coloca­
ções. 

Como não há mais inscritos, vou tomar a liber­
dade, já que não há mais inscritos, de deixar dois 
nomes Inscritos, o meu e o do Senador Eduardo Su­
plicy - porque vou citá-lo - para que pudéssemos, 
depois, encerrar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Mais ex­
periente aqui é eufemismo. Quer dizer que é o mais 
velho. Mas não sei se sou o mais velho, não. O Se­
nador José Eduardo Dutra está ai ... 
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Concedo a palavra ao Senador José Roberto havia fatos novos. Ele veio, gerou-se uma grande 
Arruda. expectativa na sociedade - eu mesmo vi o Deputado 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Espero Mercadante em quatro programas de televisão, com 
que o Presidente tenha a mesma tolerância que eu respeito, inclusive, dizendo "não vou responder a de-
tive com V. Ex". terminadas perguntas porque guardarei esses fatos 

Desejo fazer duas colocações em separado para a CPI". E, obviamente, esses fatos, essa ex-
uma da outra. A primeira, acerca do debate que tra- pectativa transformou-se numa grande frustração, 
vamos, o Senador Eduardo Suplicy e eu. Quero frustração tão grande que quase encobriu a enorme 
aproveitar este momento, Senador Suplicy, e o faço contribuição que S. Ex' deu ao mostrar as falhas da 
com todo respeito, ainda que com veemência, para relação do Banco Central com o sistema financeiro. 
voltar a defender aqui um ponto de vista que nasce Naquele momento, creio eu, resvalamos num 
da minha convicção. limite perigoso de deixar esta CPI o nicho da investi-

Penso que esta Comissão Parlamentar de In- gação séria, profunda, suprapartidária, para a politi-
quérito está fazendo um trabalho sério, está fazendo zação dos fatos. O que defendo, portanto, Senador 
um trabalho sério não pela forma independente que Eduardo Suplicy, é o seguinte: no dia 24 de março, 
os Senadores dos Partidos da .base de Governo es- V. Ex", de forma contundente até, mas sempre res-
tão se colocando, não pela forma firme com que os peitosa, argüiu o Ministro Pedro Malan na Comissão 
Senadores do Bloco de Oposição estão se colocan- de Assuntos Econômicos. As questões que V. Ex' 
do. Esta CPI está fazendo um trabalho sério de in- trouxe aqui foram colocadas de forma muito sincera, 
vestigação porque todos estamos diligenciando, tra- e ele também as respondeu de forma sincera. E o 
balhando, interrogando independentemente das nos- que foi perguntado e respondido na CAE é de domí-
sas filiações partidárias. Estamos todos - e esse é nio público. 
um sentimento que tenho claro - à busca da verda- Eu sinceramente quero discordar de V. Ex'. 
de dos fatos. E que ela venha por inteiro. Desde o O SR. EDUARDO SUPLlCY - Permita-me um 
primeiro instante, V. Ex' é testemunha disso, ainda aparte? 
não estava na interinidade da Presidência dos traba- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Deixe-me 
lhos, e fui eu que fiz um requerimento tornando in- só concluir o raciocfnio e ouvirei V. Ex' com o maior 
disponível e bloqueando os bens dos controladores prazer 
dos dois bancos sob suspeita. Apenas sobre esse ponto, V. Ex' há de recor-

Muito bem. Estou absolutamente convencido, dar que, sobre a questão e por que o Presidente 
Senador Eduardo Suplicy, de que os nossos traba- Francisco Lopes havia saído, ele preferiu não reve-
lhos terão o crédito da sociedade, chegarão à verda- lar naquele dia, aumentando a curiosidade de todos. 
de, aos eventuais erros, aos eventuais culpados, e O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Está na 
mais do que isso, modificarão a forma de operar o ata da Comissão de Assuntos Econômicos a deci-
Banco Central em relação ao sistema financeiro na são por questões operacionais. 
medida em que formos capazes de fazer com que Agora, mais que isso, Senador Eduardo Supli-
essa CPI trabalhe com seriedade e não se transfor- cy, V. Ex' fala sobre a questão do almoço. Está aqui 
me em palanque político de ninguém, de nenhum uma cópia do depoimento do Sr. Francisco Lopes na 
Partido. Polfcia Federal - e já está convocado para cá, outra 

Foi por isso, Senador, que fui o único voto con- vez, e vamos perguntar -, está aqui: ..... questionado 
trário, quando se tentou convidar aqui o Deputado se o depoente comunicou ao Presidente da Repúbli-
Aloízlo Mercadante, por quem tenho, aliás, o maior ca e ao Ministro da Fazenda sobre as fortes posiçõ-
respeito e em quem reconheço que foi a primeira es vendidas pelo Banco Central no Mercado Futuro 
pessoa que fez denúncia sobre este caso. Mas se S. de moeda estrangeira, no mês de janeiro deste ano, 
Ex" já havia feito todas as denúncias, dizia eu, por respondeu que 'não', pois, naquele momento, achou 
que não as envia por escrito? E se houver fato novo, que era dispensável comunicar às referidas autori-
vamos ouvi-lo. Quando pedimos que ele encami- dades sobre tal situação". Daí por que, Senador 
nhasse por escrito, ele encaminhou, basicamente, a Eduardo Suplicy, respeitando a posição de V. Ex', 
cópia dos discursos que havia feito na Câmara sem quero registrar a minha em contrário. Estou conven-
fato novo. cido de que a autoridade econômica maior deste 

V. Ex", Senador Eduardo Suplicy, veio ao mi- País, o Ministro da Fazenda, e o Presidente da Re-
crofone, defendeu a vinda dele aqui, dizendo que pública não foram informados, infelizmente. Estou 
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convencido disso. Mais que isso: não acredito que ajustes diários uma única vez, o fato de ele, portan-
esse método, que V. Ex· chama de inteligente e de to, não estar inadimplente não justifica uma eventual 
indutivo, o seja; na verdade, ar já passa por uma in- afirmação de que a BM&F não conhecia os seus 
sinuação, que considero malévola e reprovo. problemas, porque foi falado aqui, muitas vezes, 

Agora, penso que é fundamental o seguinte: o que, nos diálogos travados no dia 13 e no dia 14, 
Deputado Alolzio Mercadante disse uma coisa, on- entre os superintendentes da BM&F e o Banco Cen-
tem, aqui, que eu fiz questão até de, presidindo os trai, falava-se, especificamente, nos problemas que 
trabalhos, sublinhar, porque ele tem razão. Isto é os Bancos Marka e FonteCindam viviam. Tanto isso 
que devemos sublinhar: esta CPI não pode ser con- é verdade que o Banco Central e os senhores da 
tra o Banco Central; ao contrário, é a favor do Banco BM&F confirmaram, nesses depoimentos, que a pri-
Central, inclusive no momento em que aponta erro. meira minuta da tal carta - e eu ainda acrescento: 
Quando apont~ um erro do Banco Central e quer carta na qual eu não acredito - citava o nome dos 
corrigi-lo, está defendendo a instituição, está respei- bancos, explicitamente, embora nenhum de nós ain-
tando a instituição. Este é o posicionamento. da tenha tido o prazer de vê-Ia. 

Eu reprovo, efetivamente, qualquer tipo de pre- Terceiro, a BM&F faz entendimento com o 
julgamento, qu'alquer tipo de juízo de valor, mas Banco Central, nos dias 13 e 14. Esses entendimen-
quero aproveit<ir este momento, se me permitem os tos são formalizados - essa é a expressão usada 
caros depoent~s, para dizer aqui, com muita fran- pelo Banco Central e pela BM&F - em uma carta, 
queza, que preSidi todos esses trabalhos, ouvi aten- que tem data do dia 14, tem o recibo do Banco Cen-
tamente todas as perguntas e respostas, e pensei trai no dia 14, mas que, ao que tudo indica, foi feito,. 
até que o Senador Eduardo Suplicy, diligente que é, no dia 15. Agora, em todo o depoimento, o Presiden-
apontaria a questão. Como S. Ex' não o fez, estou te da BM&F diz que o problema é do Banco Central. 
aqui fazendo, na mesma linha da independência que O Banco Central é que fez feio, nem sei por quê. Sé 
estou seguindo 'nesta Comissão. Aliás, foi a única não tivesse feito, nós não teríamos dúvida: julgaría-
fala do Uder do meu Partido quando indicou os mos o banco inadimplente, executarramos as garan-
membros desta Comissão: o PSDB, Partido que tem tias, e tem mais - afirmou o Presidente da BM&F: 
a honra de ser 6 Partido do Presidente da Repúbli- "as garantias eram suficientes para cobrir". 
ca, nesta CPI, quer investigar tudo, não quer tapar o Ora, concordo com o Senador Roberto Freire, 
sol com a peneira, não quer deixar dúvidas. E por de que a responsabilidade do ato é, efetivamente, 
isto que vim e é assim que estou trabalhando. do Banco Central. Não quero fazer julgamentos. 

O que me estranha, Sr. Presidente da BM&F, é Mas, há, pelo menos, indicativos de que se tentou 
o seguinte: o Vice-Presidente da BM&F, Dr. Ney um álibi. Esse álibi está acabando de virar prova de 
Castro Alves, é proprietário de uma corretora de va- uma ação incorreta. 
lores que trabalhava para o Banco Marka na BM&F, O SR. ROBERTO FREIRE _ Permita-me, se-
da qual ele é Vice-Presidente. Isso é verdade? não se vai ficar pensando que eu quis livrar ares-

O SR. NEY:CASTRO ALVES - É preciso es- ponsabilidade deles. Falei de falsidade ideológica, 
clarecer o detalhe de como isso funciona. A minha dissimulação e que, quanto a isso, iriam responder 
corretora era agente de compensação da corretora também. 
do Banco Marka. Existe uma diferença que, para 
efeito do que estIÍ se tratando aqui, é importante, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Quanto 
porque o agente de compensação se limita a regis- ao ato principal, claro que a responsabilidade é do 
trar as operações e liquidá-Ias. Ele não opera para o Banco Central - sendo o ato correto ou não. Mas, o 
banco naquele sentido de corretor que conversa so- que me parece claro, é que a BM&F mandou uma 
bre as operações, ,que executa no pregão. Então, a carta para o Banco Central. 
Corretora Teca era agente de compensação da cor- Falamos dessa carta, mas esquecemos de lê-
retora do Banco Marka. Ia. Desculpem-me, mas lerei dois trechos fundamen-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito tais. A carta diz: 
bem, mas tinha uma ligação, ainda que indireta, uma "Sr. 'Presidente do Banco Central, reportamo-
ligação de responsabilidade com a operação do nos às medidas adotadas por esse Banco Central 
Banco Marka na BM&F. em relação à política cambial [tinha sido a mudança 

Segunda coisa: o Banco Marka teve proble- da polftica cambial], para sugerir [os senhores estão 
mas. O fato de o Banco Marka não ter faltado aos sugerindo] a adoção de medidas que visem à liqui-
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dação de posições yendidas, em face da rigidez em rintendente se referiu a esses dois casos para mim. 
que esses mercados:se encontram." Ou seja, em face da mudança da política cambial e 

A não ser que eu não saiba traduzir os termos de os mercados da Bolsa de Mercadorias estarem 
técnicos que estão aqui, mas esta carta da BM&F, travados em função dos limites de alta que adotáva-
ajeitada ou não, montada como álibi ou não, do jeito mos, conversou-se, durante aqueles dias, com o 
que está escrita, esta sugerindo ao Banco Central Banco Central sobre a questão da necessidade de Ii-
que adote medidas que visem à liquidação de posi- quidez. 
ções vendidas. O outro parágrafo é mais interessante: Essa conversa foi travada entre o Garbato e a 

"Essa sugestão. tem por base a preocupação Maria do Socorro - e a Maria do Socorro se referiu -
desta Bolsa em relação a uma crise sistêmica que do Banco Central. E a questão está centrada aí, ou 
atingirá [não é que deverá atingir] o mercado, como seja, o mercado falou sobre a necessidade de liqui-
um todo [isso é fortel], caso não haja a adoção de dez e cabe ao Banco Central dar essa liquidez seja 
mecanismos que possibilitem aos comitentes a re- lá de que forma for. Cabe à BM&F, simplesmente, 
versão das suas posições." gerar Informações, e foi o que a BM&F fez. A BM&F 

É claro que eu não sou especialista no assun- fez o papel dela: deu informações. 
to. Mas, o que eu entendo sobre esta carta - monta- O Banco Central - ficou muito claro também no 
da ou não; não quero prejulgar - é que foi a causa depoimento da D. Tereza - tinha duas alternativas 
de o Banco Central cometer ou não esse ato. Se em relação ao Banco Marka: ou declará-lo inadim-
chegou no dia 14 ou no dia 15, não estou entrando plente e quebrar o Banco Marka, ou liquidar, com-
nessa discussão. Mas, esta carta, Sr. Presidente, prar as operações no mercado futuro. O Banco Cen-
confere responsabilidljde à BM&F pelas atitudes to- trai tomou a decisão, segundo ainda depoimento da 
madas pelo Banco Central. Não só sugeriu medidas D. Tereza, e a Diretoria informou que, naquela se-
que visassem à liquidação, como disse - com a res- mana, não poderia quebrar qualquer instituição. 
ponsabilidade que terry no mercado - que, se essa 
preocupação da Bols~ não viesse a virar uma atitu­
de material, o mercad9 viria a ser atingido como um 
todo. Ora, então, na minha visão fica clara uma coi­
sa: a Bolsa de Mercadorias e de Futuros, que pode­
ria, num caso ... No caso do proer houve lei, os ban­
cos tiveram a injeção qe recursos públicos, mas, ao 
mesmo tempo, esses bancos foram liquidados, os 
bens de seus acionistas foram tornados indisponf­
veis, houve uma série de sanções do outro lado da 
moeda, diferentemente desse caso, em que se agiu 
só de um lado e não se podia punir o outro, senão o 
mercado teria crise sistêmica. 

Ora, que se injetassem recursos, que se fizes­
se a interferência, mas que, do outro lado, também 
se tomassem medidas duras e teria-se evitado a cri­
se sistêmica. A quem Interessava não fazer isso? 
Essa é a dúvida com que esta Comissão trabalha. 

Então, quero fazer esse registro e gostaria de 
ouvi-los sobre isso. 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - V. Ex" 
tem direito, obviamente, de dar a Interpretação que qui­
ser à carta. A carta é ampla para interpretações. Mas, a 
correspondência que a BM&F enviou retratava as tra­
tativas, aqueles dois dias, segundo me relatou, na épo­
ca, o superintendente- geral, e ele alertava para a 
falta de liquidez no mercado como um todo. 

Em momento algum a carta menciona os ban­
cos Marka e o FonteCindam, e, muito menos, o supe-

Então, foi essa a nossa interpretação dessa 
carta. 

O SR_ JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Dr. Ma­
noel, af só há um ponto de dúvida: V. S' disse que 
essa carta não cita o Banco Marka e o Banco Fonte­
Cindam, é isso? 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Essa 
carta não cita e, em nenhum momento, a BM&F pe­
diu socorro aos Bancos Marca e FonteCindam. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Eu gosta­
ria de perguntar ao Dr. Edemir se ele confirma o que 
disse nesse depoimento, isto é, que a minuta citava 
os bancos Marka e FonteCindam. 

O SR. EDEMIR PINTO - Sim, a primeira minu­
ta citava em função de, também, esse assunto ter 
sido tratado nos dias 13 e 14 com a Dr.· Tereza no 
Banco Central. Mas na minuta. não se fazia menção 
de pedido de socorro. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Está 
bem. O que eu quero dizer é o seguinte: O senhor 
tem a primeira minuta, Dr. Edemir? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não tenho. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - A única 
diferença que existe da primeira minuta para a carta 
oficiai é a citação dos bancos? 

O SR_ EDEMIR PINTO - É a citação dos ban­
cos e mais uma pequena frase. 
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O SR- JOSÉ ROBERTO ARRUDA - E qual é fender o Proer_ .. Defendi o Proer. Agora, bancos 
a pequena frase? grandes como Bamerlndus, Econômico, saíram do 

O SR_ EDEMIR PINTO - Não me lembro de mercado, foram liquidados, foram disponibilizados 
cabeça. os bens dos seus controladores e evitou-se o risco 

O SR- JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Então, sistêmico, assim. É isso. 
como V. S' não se lembra da pequena frase, se a Bom, eu queria uma úilima pergunta. 
única diferença eram os dois bancos, quero dizer O SR_ MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Sena-
que sobre o restante da carta eu aceito as expllcaçõ- dor, posso fazer um ... 
es do Presidente da Bolsa. A responsabilidade da O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pois não. 
Bolsa, que está aqui, é informar. Mas ela informou: O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA _ É im-
"olha, tem risco ... , espero que haja ... , sugiro que 
haja ... , se não agir vai haver problema slstêmico no 
mercado como um todo ...... Estou lendo entre aspas. 
Então diz. E dizia ainda na minuta: que eram os 
Bancos Marka e o FonteCindam. 

Claro que a responsabilidade de praticar o ato 
é do Banco Central. Mas, se V. S' confirma que na 
minuta estava, a nível da informação, que é o que a 
BM&F pode fazer, sugerir sim. 

Agora, eu queria fazer ainda duas perguntas. A 
primeira eu não sei, porque é no campo das hipóte­
ses, não sei se o Dr. Ney Castro Alves pode respon­
der. A Corretora Teca, ela garantia as obrigações do 
Marka na operação. Vamos imaginar que o Marka ti­
vesse sido declarado inadimplente, a sua Corretora, 
a Corretora Tecas, quanto de recursos ela teria que 
entrar nisso caso o Marka estivesse inadimplente? 
Qual seria a perda da Corretora Teca se o Marka es­
tivesse sido declarado inadimplente? 

O SR_ NEY CASTRO ALVES - Eu gostaria de 
esclarecer que nós na BM&F e, portanto, a minha 
Corretora, que faz, que trabalha com registro, liqui­
dação na BM&F, trabalha com o risco, porque é da 
definição, é caso futuro do risco, mas o risco sob 
controle, essa ... 

O SR_ JOSÉ ROBERTO ARRUDA - E essa 
perda sob controle seria da ordem de quanto? 

O SR- NEY CASTRO ALVES - Como foi dito 
aqui, as garantias que existiam na BM&F aportadas 
pelo Banco Marka cobririam totalmente o débito da 
não inadimplência dele, inadimplência dele. Então, 
claramente ... 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Perfeito. 
Ar o que nós vamos estudar, Dr. Ney, Dr. Ma­

noel, o que vamos estudar agora, internamente, é 
raciocinar com a outra hipótese. Vamos admitir que 
os bancos estivessem sido liquidados, que as garan­
tias estivessem sido executadas, obviamente os 
bancos sairiam de funcionamento, não teria dado 
prejurzo a ninguém e, também, não haveria risco sis­
têmico, porque não teria prejurzo nenhum. Aliás, 
quando houve risco sistêmico e eu vim a tribuna de-

portante que fique bastante claro que o fato das ga­
rantias serem suficientes não implica que ninguém 
teria perda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Teria. 
O SR_ MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Porque 

as garantias fazem parte do patrimônio. Isso que é 
importante. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Perfeito. 
O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Aquele 

exemplo que eu dei de manhã. Uma instituição tem 
100 milhões de ativos e 90 milhões de passivo, ela 
tem um patrimônio líquido de 10. Se ela deixar 
uma ... se liquida a posição dela a 1.33, aqueles 100 
milhões que ela deixou em garantia dão para cobrir. 
Agora, certamente, como ela tem 90 milhões de pas­
sivos, isso só o Banco Central pode saber, ... Então 
não é verdade que ninguém tenha perda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Quer di­
zer, não dá para calcular exatamente a perda, mas 
todos teriam alguma perda. 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Quem 
estivesse credor na instituição, porque o Banco Cen­
trai quem sabia quem era. 

O SR- JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Perfeito. 
Está beml Está beml 

O SR- ROBERTO FREIRE - Sim, mas a dis­
cussão fundamental é que isso aí é uma perda natu­
ral de quem participa desse mercado. Isso não é 
responsabilidade do Banco Central. É isso que nós 
queremos chegar. E ar, só para esclarecer, talvez o 
Senador José Roberto Arruda, é que eu quero dizer 
que na minha, sem nenhum pré-julgamento, também 
não me preocupo porque também não vou julgar, 
isso será para a Justiça, eu coloco que a Bolsa de 
Mercadorias & de Futuros é responsável pela partici­
pação direta, inclusive com falsidade ideológica e si­
mulação com retroação por fora das normas da ope­
ração com o Banco Marka e FonteClndam, para que 
não fiquem pensando que aqui estão livres de res­
ponder e serem responsabilizados por essa opera­
ção. Não. 
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O SR- JOSÉ ROBERTO ARRUDA - O.k., Sr. outros assuntos. Vamos, então, aguardar a vinda do 
Presidente, eu me dou por satisfeito e faço minhas Presidente Chico Lopes para dirimir de vez .... 
as palavras do Senador Eduardo Suplicy, que é des- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
ses embates que surgem as linhas do trabalho da Sem prejulgamentos. 
Comissão. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY - Sem prejulga-
Muito obrigado. mentos. Eu tinha uma pergunta ao Dr. Ney Castro 
O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Eu de- Alves sobre o Banco Marka e a Teca. Aproveito, en-

volvo a palavra, então, ao Dr. Cintra Neto para as tão, essa oportunidade que aparece. 
suas considerações finais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Tem 
mais alguém inscrito? 

O SR_ EDUARDO SUPLlCY - É claro, porque 
o próprio Presidente José Roberto Arruda havia me 
dado o direito de inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (José Alencar) - Com a 
palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Em primeiro lu­
gar, eu quero agradecer a oportunidade que me dá o 
Senador José Roberto Arruda, para aprofundar o 
nosso debate e, inclusive, poder fazer indagações 
adicionais, porque eu já havia encaminhado mais 
duas ou três ao Relator, porque eu não tive tempo 
de fazê-Ias todas no meu horário e agora foi criada a 
oportunidade. 

Eu queria dizer ao Senador José Roberto Arru­
da que ele coloca uma evidência importante e me 
faz lembrar a observação do ex-Presidente do Ban­
co Central, Sr. Francisco Lopes, na PoHcia Federal. 
Obviamente, isso é Importante, mas será muito im­
portante que possamos ouvi-lo diretamente. E vou 
dizer, Senador José Roberto Arruda, primeiro pela 
convicção que aqui já expus de que seria natural 
que ele dialogasse com o Presidente sobre um pro­
blema que levou ao estado de tensão que todos nós 
conhecemos, naquele dia, no Banco Central e por­
que ele almoçou com o Presidente no intervalo entre 
a decisão da Diretoria e as providências que até 
mais tarde se deram naquele dia 14 de janeiro. 

Em segundo lugar, porque há uma outra evi­
dência. Sobre esse assunto eu não conversei com 
Francisco Lopes ou com seus advogados, mas eu li 
a entrevista do advogado Sr. Grossi que levou as 
pessoas a pensarem que o Sr. Francisco Lopes, no 
dia em que falar, vai poder falar sobre o assunto, 
porque, nessa entrevista, ele pergunta ao jornalista: 
"Então, você acha que o Presidente do Banco Cen­
trai, o Sr. Francisco Lopes, foi lá almoçar com o Pre­
sidente e falou" - não me lembro, agora, da expres­
são mas era como se fosse de flores, de futebol e 

Primeiro, por que a BM&F permitiu que o Ban­
co Marka pudesse aplicar o equivalente a vinte ve­
zes o seu patrimônio? O fato de V. S' ser o Vice­
Presidente na BM&F poderia, por assim dizer, criar 
uma boa vontade junto ao Superintendente para 
que, numa situação diffcil... eu até agradeceria um 
esclarecimento porque V. S' nos informou que tem 
uma corretora em que é apenas uma intermediária 
da corretora. Então, se pudesse nos explicar qual a 
corretora da qual é sócio-proprietário e Diretor e qual 
a relação exata com a Corretora Teca e, portanto, 
qual o conhecimento que tinha sobre o Banco Mar­
ka. Obviamente, a observação do nobre Senador 
José Roberto Arruda faz muito sentido, ou seja, den­
tro da BM&F, na Vice-Presidência, havia uma pes­
soa que imagino ... o corretor é aquela pessoa de 
confiança da empresa. 

E eu falo isso com conhecimento de filho, por­
que a profissão do meu avô e do meu pai desde os 
14 anos, e o que ele falava era que o mais importan­
te para um corretor é ser a pessoa em que todos vão 
confiar, na sua palavra e na sua honestidade. Infeliz­
mente, o meu pai faleceu em 1987, aos 80 anos, e to­
das as pessoas que o conheceram falaram dessas 
coisas tão importantes que são para minha vida. 

Então, eu lhe pergunto: por que a BM&F permi­
tiu que o Banco Marka pudesse aplicar 20 vezes o 
seu patrimônio? 

. Essa é a primeira questão. 

O SR. NEY CASTRO ALVES - Embora essa 
questão tenha sido, por mais de uma vez, aqui es­
clarecida, mais uma vez .... 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Mas a pergunta 
é para o Vice-Presidente da BM&F, Corretor do Ban­
co Marka, é mais relevante. É por isso que, desta 
vez, eu me dirigi .... 

O SR. NEY CASTRO ALVES - Eu tenho muito 
prazer em esclarecer. Claro que foi esclarecido por 
pessoa até mais qualificada do que eu, porque o 
Chefe do Departamento de Risco já explicou, o Pre­
sidente explicou e o Edemir explicou. Mas faço com 
o maior prazer, de novo. 
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A razão de ele estar aplicando vinte vezes, em O SR. EDUARDO SUPLlCY- Mas era exage· 
primeiro lugar, precisa ser corrigida. Mesmo nesse rado, mas era exagerado. 
conceito de levar em conta o valor nominal do con· O SR. NEY CASTRO ALVES - Veja bem, em 
trato versus o patrimônio da empresa em nove mil nrvel de garantia, para liquidar as operações, a Boi· 
contratos, não daria vinte vezes, daria doze vezes. sa tinha segurança e o membro de compensação ti· 
Primeira observação. A segunda observação é a se· nha segurança. O risco do banco vir a ter problemas 
guinte: na BM&F - disse ainda há pouco, respon· por essa operação e outras que ele tinha escapa, 
dendo a pergunta do Presidente - trabalhamos com veja bem, do exame da Bolsa. A Bolsa quer garan· 
o risco sob controle. O risco na BM&F não é ... o tia, quer saber se o cliente, não atendendo, não res· 
membro de compensação não aceita registrar para pondendo a chamada de margem ou de ajuste, se 
as instituições sem nenhuma possibilidade de con· ele tem ou não condições de pagar esse ajuste. É 
trole de risco e a BM&F, da mesma forma, tem con· essa a garantia com que a Bolsa se preocupa e que 
trole de risco. exige. Então, por isso não se leva em consideração 

Então veja: a maneira de calcular o risco da só a questão da alavancagem, considerando o valor 
BM&F, com a qual o membro de compensação acha nominal do contrato versus o patrimônio do banco. 
adequado e concorda com ele - porque é a mesma Por esse critério - o nosso Presidente até to· 
maneira de calcular das bolsas lá de fora -, é com cou nesse assunto - do risco oferecido versus patri· 
base no risco que a instituição oferece em função da mônio, na verdade, por esse critério, a alavancagem 
oscilação de um dia. Ou seja, na BM&F todos os era menos de dois, era de um e pouco. Por quê? Se 
contratos são liquidados, estão em dia todos os dias. o Banco Marka não atendesse a chamada de mar· 
Somente de um dia para o outro, se não houver o gem do dia 13, vamos dizer assim, a Importância 
aporte dos recursos que a Bolsa solicita, é que ha· que ele teria que aportar seria em torno de 60 e pou· 
verá o risco. Por quê? Se não houver o aporte dos cos milhões, é o que me informa a área de liquida· 
recursos desse dia, o que acontece? A Bolsa, o ção da Bolsa. E as garantias eram 70 milhões. En· 
membro de compensação considera inadimplente o tão, veja bem ... 
cliente e os seus contratos serão liquidados, e, ao O SR. EDUARDO SUPLICY - Dr. Ney, então 
mesmo tempo, são liquidadas as suas garantias eu queria uma pergunta complementar: poderia a 
que, no caso especffico, estavam já depositadas na explicação da boa vontade tão grande do Banco 
Bolsa e, como foi já amplamente esclarecido aqui, Central relativamente ao Banco Marka, que obvla· 
eram 95% de titulos públicos e eram suficientes. mente V. S' conhece melhor, mas provavelmente 

Eu gostaria de fazer um comentário que não foi junto ao Banco FonteClndam também. Teria algum 
feito. fundamento a hipótese de que o Banco Marka estio 

O SR. EDUARDO SUPLlCY- E esses titulos vesse sendo utilizado como um instrumento da auto· 
públicos erani do Banco Marka ou da Marka/Nikko? ridade monetária para defender o Real, desde no· 

O SR. NEY CASTRO ALVES - Não, do Banco vembro e dezembro? Em função do quê essa per· 
Marlla. gunta? Porque o Superintendente Edemir Pinto nos 

O SR. EDUARDO SUPLtCY- Eram do Banco explicou que, a certa altura, esclareceu ao Banco do 

Marka? 
O SR. NEY CASTRO ALVES - Só Banco Marka. 
o SR. EDUARDO SUPLICY- Não havia aquilo 

que se diz de aluguel ou titulos emprestados da coli· 
gada? 

O SR. NEY CASTRO ALVES - Não, isso eu 
não sei e não tenho a menor condição de saber isso 
como membro de compensação, porque as garan· 
tias são encaminhadas pela BM&F sem passar pelo 
membro de compensação. A qualidade das garan· 
tias quem examina é a Bolsa, não o membro de 
compensação. 

Então, respondendo a sua pergunta, não eram 
vinte vezes, por esse critério que se passou a usar ... 

Brasil, Banco de Investimento, ou a quem estava co· 
locando recursos pelo Banco Central, que não pode· 
ria utilizar uma proporção tão grande das operações 
da Bolsa, porque infringia ... 

Será que a autoridade monetária resolveu, en· 
tão, seja via Banco do Brasil ou outro, usar tercel· 
ros? Usar, por exemplo, o Banco Marka e o Banco 
FonteCindam? Ou, no seu conhecimento mais próxi· 
mo, usar o Banco Marka para realizar operações de 
defesa da moeda nacional, de defesa do Real, e ar, 
desta maneira, então, se explicaria por que dessa 
boa vontade, agora, no dia 14 de janeiro? 

O SR. NEY CASTRO ALVES - Senador, eu 
não tenho a menor informação a respeito desse as· 
sunto. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Não conhece? O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Claro. 
O SR. NEY CASTRO ALVES - Não tenho a O SR. ROBERTO FREIRE - Por favor, aí te-

menor Informação. mos que ler de novo a carta do Sr. Lourival. .. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Está bem. En- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - A 

tão, a última pergunta ao Presidente Manoel Félix carta alerta para a falta de liquidez do mercado e 
Cintra. suas conseqüências. 

O SR. NEY CASTRO ALVES - V. Ex' permite O SR. ROBERTO FREIRE - Não. Por favor. 
só uma observaç~o? Vamos ler aqui: posições, inclusive, vendidas. Fala 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. de posições vendidas. É da Bolsa de Mercadorias e 
O SR. NEY,CASTRO ALVES - Esse critério Futuros. 

de avaliação do risco junto à BM&F não foi feito só O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Sim, 
para o Banco Ma+a ou para o FonteClndam; é para mas é isso, porque só essa precisaria de liquidez. 
todos os protago~lstas ~a Bolsa. Isso é preciso dei· O SR. ROBERTO FREIRE - Não, por favor. 
xar claro. O BancJ Marka não operou com nenhuma Se tinham todos garantias ... 
diferenciação de qualquer outro cliente da Bolsa. O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - To-
Cumpriu todas as regras de concentração, não teve dos tinham. 

I 

nenhum descontol para chamadas de margem, en- O SR. ROBERTO FREIRE _ ... todos os que 
fim, ele cumpriu todas as suas obrigações, iguais às estavam lá. Qual era o risco que tinha de alguma po-
de todos os demai~ clientes da Bolsa. sição vencida? Tinha garantia para cobrirl , 

Então, esse pritério de avaliação do risco, não O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Tal-
é que - eu estou éxplicando que para o Banco Mar­
ka foi feito desse modo - é o critério da Bolsa para 
fazer verificação c6m qualquer cliente da Bolsa. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Colocava em risco? 
O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Eu 

não tenho essa informação, porque somente a Ge­
rência de Liquidação da Bolsa e o Superintendente­
Geral têm acesso iàs posições - nem os outros suo 
perlnlendentes, ne~ o Conselho. Portanlo não sabe­
mos qual é a posição de cada cliente, não temos 
acesso às suas garantias e, portanto, não temos 
essa informação. i 

O SR. ROBtRTO FREIRE - Sim, mas tem 
que se admitir quJ com os Bancos Marka e Fonte­
Cindam, que aqui éstamos tratando, a Bolsa de Mer­
cadorias e Futuros' diz que não tinha nenhum risco. 
As garantias que Jles tinham lá cobririam tranqüila­
mente as suas p6slções. Parece·me que era uma 

, 

precaução que a Iilolsa tinha que ter em relação a 
todos. Quem entra lem que ter garantia. , 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Cla· 
ro, todos. . 

O SR. ROBERTO FREIRE - E que risco tinha 
para mandar para !o Banco Central dizendo que ti· 
nha risco ali? ! . 

O SR. MANqEL FÉLIX CINTRA NETO - FI· 
cou bem claro - é bom sempre repetir - que a preo· 
cupação da Bolsa' era çom o mercado como um 
todo, não específica para com o Marka e o Fonte­
Cindam. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Não, não. 

vez V. Ex' não tenha prestado atenção quando eu 
expliquei que a BM&F tem a visibilidade das opera­
ções dos clientes na BM&F. Ou seja, nós não pode­
mos saber, em relação à BM&F - 100% de acordo 
com V. Ex', não tínhamos nenhuma preocupação 
com nenhum outro cliente em relação à BM&F - , só 
porque todos tinham garantia. Agora nós não esta­
mos vendo o outro lado das operações: quantos 
bancos poderiam quebrar ou não. Como eu disse, ha­
via posições maiores que a do Banco Marka e a de ou­
tros bancos que estavam "hedgeando". Não podemos 
saber se é hedge ou não, se ele tem outras posiçõ­
es. Só o Banco Central tem essa visibilidade. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas entenda que 
o que estou querendo dizer é o seguinte: é claro que 
o Banco Marka poderia estar com problemas gravís­
simos em qualquer oulra área de sua atuação, na 
Bolsa de Valores, nesse mercado financeiro. 

Quanto ao risco sistêmlco, essa foi uma avalia­
ção feita. Mas aqui está dizendo o seguinte: "adoção 
de medidas que visem à liquidação de posições ven­
didas". Portanto, da Bolsa de Mercadorias & de Fu­
turos. Tanto é verdade que a operação feita pelo 
Banco Central objetivou liquidar essas posições, 
portanto na Bolsa. 

Não temos nenhuma informação de que o Ban­
co Central estivesse resolvendo o problema do Mar­
ka em outra área do mercado financeiro. Resolveu li­
quidar posições vencidas do Marka e do FonteCin­
dam na Bolsa de Mercadorias & de Futuros. E a Bol­
sa diz que tinha garantias. Por que pedir se era ver-
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dade que tinha a : garantia de todos? Por que falar mou aqui, o Banco estaria quebrado porque ele ti-
em "adoção de medida$ que visem à liquidação de nha outros compromissos_ 
posições vendidas"? Es~a era uma preocupação da O SR. ROBERTO FREIRE - Esqueça a Dr" 
Bolsa de Mercadorias ilI de Futuros. Por que havia Terezal Vamos tratar da Bolsa de Mercadorias & de 
essa preocupação se ela tinha todas as garantias? Futurosl 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Descul- O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - A Bolsa 
pe-me, Senador, !'(las creio que, mais uma vez, con- de Mercadorias & de Futuros tinha garantia para Ii-
tinua a mesma confusão. quidar a posição. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Qual é a confusão? O SR. ROBERTO FREIRE- E por que man-
O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Vou ex- dou dizer que tinha essa preocupação? Estava en-

plicar. A garantia que estava na Bolsa fazia parte do ganando quem? Publicamente a nós, agora, ou ao 
ativo do Banco Mlirka. Esse ativo do Banco Marka Banco Central, privadamente, com a carta? Tinha 
era de 70 milhões de patrimônio e de garantias que preocupações com posições vencidas? É verdadeira 
lá estavam, e não: Unhamos necessariamente o co- essa carta? Ou é verdadeiro o que se disse agora, 
nhecimento de ou:tros ... Essas garantias que esta- que não tinha preocupação nenhuma? 
vam lá poderiam $er, por exemplo, financiadas por O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Não 
CDB e captadas 'pelo Banco Marka. Quem sabia vou afirmar nada sobre a carta, porque foi o Edemir 
qual era o real patr1imônio disso... que participou das negociações da carta junto com a 

O SR. ROBE,RTO FREIRE ~ V. S' não precisa Dr" Tereza. 
mais explicar. Então, para os senhores, as garantias O SR. ROBERTO FREIRE - Então, quem par-
podem não slgnific~r nada. . ticlpou que digal . 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Não O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - O con-
significa isso. Garantias, para nós, têm que significar ceito técnico é: as garantias eram suficientes. 
ativos aceitos peia Bolsa, que estão no ativo dos O SR. ROBERTO FREIRE - Então, por que di-
clientes e que são colaterizados junto à Bolsa. zer que tinha preocupações com posições vencidas? 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas V. S' está di- É verdadeiro isso? Isso contradiz o que V. S·s aflr-
zendo que, como não tem conhecimento do que foi, maram aqui no sentido de que havia garantias sufl-
essa garantia pode não significar nada. cientes dos Bancos Marka e FonteCindam e de to-

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA -V. Ex' dos. As garantias que .estavam lá, as posições ven-
é que está dizendo isso. didas, estavam garantidas. Por que mandar para o 

O SR. ROBERTO FREIRE - Se significa, tinha Banco Central a afirmação de que estavam preocu-
garantia. pados e que o Banco Centrai teria de adotar medi-

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Tinha das. Qual é a verdade? 
garantia, o que não significa que o cliente que tem ga- O SR. EDEMIR PINTO - Senador, a preocupa-
rantia não tenha outros passivos em outros mercados. ção de fato existia, mas não em relação ao banco 

O SR. HOBERTO FREIRE _ Mas não estou Marka e ao FonteCindam. A preocupação era em re-
preocupado com os outros mercados. Estou preocu- lação à crise ... 
pado com a Bolsa, que mandou avisar que estava O SR: ROBERTO FREIRE - Que crise? 
preocupada. ,V. S' disse que não havia preocupação O SR. EDEMIR PINTO - Crise sistêmica. Ti-
na Bolsa. Não adianta estarmos discutindo outros nhamos fatores, naquela semána ... 
mercados. Não é isso o que estamos discutindo. Es- O SR. ROBERTO FREIRE - Eu não vou pedir 
tamos discutindo uma operação que foi feita para 11- para que a BM&F me venha falar de crise. Crise, fa-
quidar posições vencidas dos Bancos Marka e Fon- lamos todos nós aqui. Eu quero falar das operações, 
teCindam da Bolsa de Mercadorias & de Futuros. E das posições dos bancos Marka e FonteCindam na 
lá a Bolsa afirma que não havia problema algum, por- Bolsa de Mercadorias & de Futuros e a relaçã~ que 
que havia garantias. Para. que, então, aquilo foi feito? teve isso com a operação do Banco Central. A crise, 

O SR. MARCO AURÉLIO TEIXEIRA - Não todos nós falamos. E alguns sentem muito mais du-
afirmamos Isso. Afirmamos que as garantias do Ban- ramente, porque não perderam pouca coisa ou dei-
co Marka, que estavam em nosso poder, eram suli- xaram de perder ou ganharam multo - e, depois, te-
cientes para liquidar as posições vendidas do Banco remos de conversar sobre esses que ganharam mui-
Marka. Se isso fosse feito, como a Dr" Tereza afir- to. Não. Alguns estão e a sociedade brasileira ainda 
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está pagando essa crise. E todos falam sobre isso. O SR. ROBERTO FREIRE - Tem algo aqui 
Não é dessa crise que eu quero falar. Falo das posi- que é muito Interessante. É só ler um relatório que o 
ções vendidas da Bolsa de Mercadorias & de Futu- Banco Central nos mandou, com sua sindicância, 
ros no mercado de dólar. A carta afirma isso: que o que diz exatamente o contrário do que a BM&F afir-
Banco Central tome algumas medidas. E V. S's di- ma: que as posições vendidas ficava evidenciado 
zem que esta carta não é verdadeira. Por quê? Ne- que o banco Marka e, talvez, o FonteCindam, mas 
nhum dos operadores da Bolsa de Mercadorias & ele se refere àquele, especificamente, tinha dificul-
Futuros, no mercado de dólar, criava alguma preo- dades para liquidar, inclusive, as margens de garan-
cupação, já que todas as garantias que lá existiam, tia. Diz mais: verificou-se que as margens de garan-
garantiam as posições vendidas ou compradas. Evl- tia depositadas na Bolsa de Mercadorias & de Futu-
dente. Há uma contradição e Isso é grave. ros não seriam suficientes para permitir a liquidação 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Gostaria de normal dos contratos. Essa afirmação é muito grave 
Insistir na posição do Senador Roberto Freire e se- em relação à Bolsa de Mercadorias & de Futuros. 
guir a mesma linha do Senador José Roberto Arru- O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Se 
da. Dr. Manoel Félix diz que a BM&F não tem condi- for verdade, é. 
ções de ver o mercado como um todo, mas que ape- O SR. ROBERTO FREIRE - Não é? Mas está 
nas vê a situação na BM&F. Nós temos uma carta aqui dito pelo Banco Central e V. S's mandaram 
com dois parágrafos e o segundo tem relação com o uma carta, pedindo para que eles ... Está aqui, à pá-
primeiro. O primeiro diz "sugerir a adoção de medl- gina ... Está diffcil para ver a página, mas vou pedir 
das que visem a liquidação de posições vendidas", que seja levado a V. S'. Há um item que diz isso, o 
na BM&F. Ora, a sugestão é a liquidação de posiçõ- que é ruim para a credibilidade da bolsa. 
es vendidas. O Presidente da BM&F diz que essa O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO - Eu 
bolsa não tem condições de ver as outras peças do discordo. 
mercado. Como é que pode, de posse dessas Infor- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
mações, fazer essas previsões catastróficas no pa- Eu gostaria de pedir aos Srs. Senadores ... Vou pas-
rágrafo 2· e que afetará o mercado como um todo, sar a palavra ao Relator ... 
senão atender às sugestões do primeiro parágrafo, O SR. EDUARDO SUPLICY _ Mas e a última 
ou seja, a adoção de medidas que visem a liquida-
ção de posições vendidas. É essa a posição que, pergunta, que eu iria fazer ao presidente ... 
pelo que estou vendo, nenhum dos Senadores en- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
tendeu, pois há uma contradição entre a exposição Já fizemos várias. O Relator falará, se for o caso. 
dos próprios membros da BM&F. O relator fará as últimas perguntas e o encerra-

o SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ mento, até porque, se me permitem, penso que já 
O presidente vai responder? começamos a repetir e até ... 

O SR. MANOEL FÉLIX CINTRA NETO _ Eu O SR. ROBERTO FREIRE - Não, não. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

... o importante aqui, agora, é o relator fazer o fecha­
mento. 

volto a reafirmar. Como falamos com o Senador 
Eduardo Suplicy, a verdade demora a aparecer. 
Mas temos toda a paciência, toda a convicção de 
que realmente a BM&F não teria um problema es­
pecrtico. Nunca falou sobre os seus problemas, 
mas tinha preocupação com o mercado. A BM&F, 
naqueles dias, se houvesse algum problema mais 
sério teria me relatado. Ou seja, a correspondên­
cia alertou para a falta de liquidez do mercado. É 
claro que ele alerta sobre as posições de vendi­
dos, porque os comprados não preocupavam. E os 
vendidos, que deveriam estar entrando em contato 
com a BM&F - e não era o Marka, porque esse es­
tava no Banco Central - pedindo IIquidez nos merca­
dos. Isso pode ser mercado de spot, ou mercado 
de ... pedindo flexibilização dos limites. Eram essas 
as conversas. 

Com a palavra o relator, Senador João Alberto. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, sei que todos nós estamos cansados. A 
nossa primeira reunião hOje foi às 9h da manhã e 
não sarmos aqui do Senado, mas eu não poderia 
deixar de fazer as perguntas finais. 

Realmente, o tema não é fácil, é um tema que, 
até certo ponto, fica Inexpllcado. Há poucos dias, 
ouvi aqui o pronunciamento, sempre equilibrado, do 
Senador José de Alencar, com o qual concordo ple­
namente. Não somos contra o lucro, somos é contra 
a fraude. Somos .contra a malversação do dinheiro 
público, somos contra a corrução. Queremos que a 
bolsa de valores seja forte e todos nós somos favo-
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ráveis a um Banco Central firme, transparente, que O que o Dr. Edemir está dizendo é que a pri· 
realmente represente o nosso pars. meira vez em que se falou para se formalizar isso, 

Eu gostaria, voltando ao tema sobre o qual para fazer uma carta, foi no dia 15, às onze e meia. 
muito se fala aqui, de perguntar algo ao Dr. Garbato, Registre·se em ata. Agora, nos dias 13 e 14, ou só 
já que foi ele quem mais manteve contato com o no dia 14, V. S' já disse aqui que falou várias vezes 
Banco Central. Dr. Garbato, sobre aquela famosa sobre o assunto, que depois vieram a ser formaliza· 
carta: quem telefonou para o Banco Central ou dos. O que o Relator deseja saber é se o primeiro 
quem telefonou para a BM&F? Quem fez o primeiro telefonema que se deu acerca desse assunto, que, 
contato? Foi V. S' para o Banco Central ou foi o posteriormente, foi formalizado através de uma caro 
Banco Centrá I para a BM&F? ta, se foi Iniciativa de V. S' ou do Banco Central. 

O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - Sr. O SR. EDEMIR PINTO - Do Banco Central. 
Senador, a que carta V. Ex' se refere? O SR. JOÃO ALBERTO - Do Banco Central. 

O SR. JOÃO ALBERTO - À carta que esta· O SR. EDEMIR PINTO - No dia 15. 
mos lendo. O SR. JOÃO ALBERTO - No dia 13, o Banco 

O SR. PAULO ROBERTO GARBATO -. É !llje Central foi o primeira a falar. 
essa carta ... i Há outra coisa que gostaria de perguntar a V. S'. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Esta carta que foi Tenho uma informação - não sei se é sigilosa - que 
feita pela BM&F ao Banco Central. É a carta que foi as Letras Financeiras do Tesouro, garantidoras do 
recebida no dia 14, dia 15. Banco Marka na operação, seriam letras alugadas. 

O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - Posso V. S' tem conhecimento disso? Não seriam letras, 
responder? não pertenceriam ao Banco Marka? O Banco Marka 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - não tinha nada? Eram tetras atugadas? 
Pois não. O SR. EDEMIR PINTO - Não tenho conheci· 

O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - Eu mento desse fato. 
não participei da tratativa e da redação dessa carta. O SR. JOÃO ALBERTO - Quero fazer uma 

O SR. JOÃO ALBERTO - V. S' poderia dizer outra perg~nta: a Bolsa de Mercadorias & Futuros 
quem partiCipou? tem condições de saber o lucro de um determinado 

O SR. PAULO ROBERTO GARBATO - Foi o aplicador na Bolsa? 
Sr. Edemir. O SR. EDEMtR PINTO - Olha, ela tem condi· 

O SR. JOÃO ALBERTO - Gostaria de dirigir a ções de apurar o valor a receber ou a pagar da ope· 
pergunta ao Sr. Edemir: quem foi que telefonou? Foi ração que ele realizou no pregão da BM&F. 
o Banco Central para a BM&F ou foi a BM&F para o O SR. JOÃO ALBERTO - Queria perguntar a 
Banco Central? V. S' a conseqüência dessa primeira pergunta: o 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - Banco Marka teve lucro no mês de janeiro? 
Dr. Edemir, V. S' pode responder. O SR. EDEMIR PINTO - Durante o mês de ja· 

O SR. JOÃO ALBERTO - O primeiro telefone· neiro, pelas operações que ele realizou no pregão 
ma eu sei que não foi meu... da BM&F ... 

O SR. EDEMIR PINTO - No dia 15 de janeiro, O SR. JOÃO ALBERTO - Sim, mas depois do 
quem me telefonou, por volta das '11 h30 da manhã, dia 14 ele continuava no pregão da BM&F? 
foi a Dr" Tereza do Banco Central. O SR. EDEMIR PINTO - Não, ele não contl· 

O SR. JOÃO ALBERTO - Quer dizer, a pri· nuava no pregão da BM&F. 
melra pessoa a lhe falar sobre essa carta foi a Dr" O SR. JOÃO ALBERTO - Depois do dia 14 
Tereza, no dia 15, às 11 h30 da manhã. ele não teve mais operação nenhuma na BM&F? 

O SR. EDEMIR PINTO - Dia 15, às 11h30 da O SR. EDEMIR PINTO - Não, teve posições 
manhã, pedindo·me para formalizar... que foram liqUidadas até o vencimento. 

O SR. JOÃO ALBERTO - A cada hora, Dr. O SR. JOÃO ALBERTO -_ Que posições se: 
Edemir, estou ficando mais confuso. riam essas? V. S' poderia me dizer?' 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O SR. EDEMIR PINTO - Ele ficou com poslçõ· 
Peço silêncio ao plenário. Se o relator me permite, es em aberto em face da venda de 12.650 dólares ... 
quero ajudar a esclarecer a pergunta, para ouvir a O SR. JOÃO ALBERTO - 12.650 dólares ou 
resposta. contratos? 
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O SR. EDEMIR PINTO - Desculpe, desculpe. O SR. EDEMIR PINTO - Era o próprio Banco 
12.650 contratos, e ele detinha naquela oportunida- FonteCindam. 
de 11.300 contratos. Ficou com contratos a mais, O SR. JOÃO ALBERTO '- Quer dizer que o 
que ficaram em aberto. Banco FonteCindam dava garantia para ele mesmo? 

O SR. ROBERTO FREIRE - Foi a pregão. O SR. EDEMIR PINTO - Não, o membro de 
O SR. EDEMIR PINTO - Não, não foi a pre- compensação, na verdade, responde com garantias 

gão. Ficaram em aberto, e ai, a comando da flscall- perante a clearlng da Bolsa e não em relação a seu 
zação do Banco Central, eles foram sendo liquidados, cliente .. 
ou seja, revertidos em pregão até o final do mês. O SR. JOÃO ALBERTO - Não havia, no caso, 

O SR. JOÃO ALBERTO - V. S· não sabe se concentração de risco? 
ele teve lucro nessas operações? Eu lhe pergunto, não havia concentração de 

O SR. EDEMIR PINTO - Posso pegar o relató- risco? 
rio e mostrar a V. Ex· O SR. EDEMIR PINTO - Em face de o Fonte-

O SR. JOÃO ALBERTO - Mas agora, neste Cindam ser, ao mesmo tempo, membro de compen-
momento, V. S· não teria condiyões de me dizer? sação? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não, teve. Nessas O SR. JOÃO ALBERTO - Sim. ' 
operações ... 

O SR. JOÃO ALBERTO - Ele teve lucro? 
O SR. EDEMIR PINTO - Nas operações de 

1.350 dólares ... 
O SR. JOÃO ALBERTO - 1.350 contratos. 
O SR. EDEMIR PINTO - ... 1.350 contratos, ele 

comprou a R$1,2750 e depois foi saindo em preços 
maiores. Ele teve lucro nas operações. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Vendendo a 
R$1,46, a R$l ,88. 

O SR. EDEMIR PINTO - Perfeito. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Ele operou na Bolsa 

com dinheiro do Banco Central? 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sim, mas operou. 
O SR. EDEMIR PINTO - Sim. Dentro desse 

contexto, sim. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Não. Dentro des­

se contexto, não. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Não, teve lucro. Ele 

continuou, ele comprou dólar barato ... 
O SR. ROBERTO FREIRE - O que foi liquida­

do era o que ele tinha. Ele comprou a mais. 
O SR. EDEMIR PINTO - Os lotes comprados a 

mais foram administrados pela fiscalização do Ban­
co Central, que já estava dentro do Banco Marka. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Mas o Marka não 
era dealer do Banco Central, não. 

O SR. EDEMIR PINTO - Desconheço. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Também queria per­

guntar a V. S·, por gentileza ... Estou muito feliz com 
a presença da Bolsa aqui, V. S's enriqueceram hoje 
este recinto, mas estou multo confuso com as posi­
ções. Perguntaria: quem era o membro da compen­
sação do Banco FonteCindam? 

O SR. EDEMIR PINTO· Não. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Não. Tenho a infor­

mação de que o Banco Crefisul, que está em liquida­
ção extrajudicial, também era garante do Banco 
FonteCindam. É verdadeira essa informação? 

O SR EDEMIR PINTO - Ele tinha uma carta ... 
O SR. JOÃO ALBERTO - Também dando ga­

rantia ao ... 
O SR. EDEMIR PINTO - Ao FonteCindam. 
O SR. JOÃO ALBERTO - Quer dizer, ele está 

com o banco em liquidação, dando garantia, ele 
mesmo dá garantia para ele mesmo. 

O SR. EDEMIR PINTO - Só uma correção, Sr. 
Relator. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Pois não. 
O SR. EDEMIR PINTO - Quando da emissão 

da . carta de fiança para o Banco FonteCindam, o 
Banco Crefisul estava com a sua situação regular. O 
Banco Crefisul só veio a ser liquidado posteriormente. 

O SR. JOÃO ALBERTO - O senhor poderia 
demonstrar a operacionalização da possibilidade de 
salvação dos dois bancos, fora a operação do Banco 
Central? Vamos supor que houvesse a crise, como 
eles se salvariam sem a ajuda do Banco Central? 

O SR. EDEMIR PINTO - Eles seriam levados 
às posições, à liquidação compulsória e seriam, ob­
viamente, devedores da posição. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Sim. Mas quem iria 
pagar as posições? 

O SR. EDEMIR PINTO - Muito bem. Eles que­
brariam e seriam utilizadas as coberturas deposita­
das para cobertura do prejulzo. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Quer dizer, neste 
caso a Theca também perderia? 
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O SR. EDEMIR PINTO - Ar vamos naquela po- O primeiro· contato do Banco Central com a 
sição de imaginar, hipoteticamente, em que nrvel de BM&F em relação ao Banco Marka, deu-se no dia 
preço se zerariam todas as posições. Ou seja, para 13, por volta de 18h, 18h30min. 
o Banco Marka, até Um nrvel de 33, as suas próprias O SR. JOÃO ALBERTO - Presidente, tem que 
garantias seriam suficientes para liquidar toda posi- haver uma modificação, porque a comunicação pri-
ção. No caso do FonteCindam, esse preço poderia meira que o senhor mandou que a taquigrafia ano-
ser até maior ainda. tasse parece que já se inverteu. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Gostaria de pergun- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - Não. 
tar se, nas trajativas :com o Banco Central do Brasil, O SR. JOÃO ALBERTO _ Não? Aquela conti-
a BM&F tinha condições de suportar as operações? 
Por que nunca foi dito ao Banco Central do Brasil nua. Aquela foi a carta e essa é o telefonema. No 
essa posição ao invés de alertá-lo sobre o risco sis- dia 15 foi a carta e o primeiro telefonema foi no dia 13. 
têmico? O que o senhor me diz disso? O SR. EDUARDO SUPLlCY - Houve outros. 

O SR. EDEMI~ PINTO - Essa foi a primeira in­
formação que demos ao Banco Central. Inclusive, 
oferecemos a vind~ até Brasília de um diretor da 
Bolsa para, com clareza, mostrar os procedimentos 
que a Bolsa adotari<,\ numa situação desta natureza. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Que teria condições 
. I 

de bancar. Há documentos a esse respeito que te-
nha feito a comunic~ção ao banco ou foi feita por te­
lefone? 

O SR. EDEMIR PINTO - O Diretor Antônio 
Carlos Mendes Barbosa esteve em Brasflia e, pes­
soalmente, explicou: isso a D~. Tereza Togni, Chefe 
do Departamento d~ Fiscalização do Banco Central. 

O SR. JOÃO ~LBERTO - Dr. Antônio Carlos, 
o senhor poderia m$ explicar isso? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como o Sr. 
Edemir Pinto menpionou que só no dia 15, às 
11h15min, a D~. T$reza Cristina ligou para ele pela 
primeira vez, e coJj1o há uma informação diferente 
no depoimento da S~. Tereza Cristina ... 

- I • O SR. JOAO iALBERTO -"Quando conversei 
com o Sr. Edemir Pi'nto na noite do dia 13 ... " Esse é .. 

I 

O SR. EDUAflDO SUPLICY - A pergunta do 
Senador João Alberto foi qual a primeira vez que ... 

O SR. JOÃO ALBERTO - Qual o primeiro con-
tato. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A primeira per­
gunta foi de quem loi o primeiro contato? 

O SR. ROBE,RTO FREIRE - O primeiro conta, 
to pedindo a carta~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Não. Qual foi a 
primeira conversa? 

O SR. JOÃO ALBERTO - Quem fez o primeiro 
contato? 

O SR. EDEMIR PINTO - Ex', me dê a oportu­
nidade para que ew esclareça de vez. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Houve outros contatos. 

Eu falava a respeito do risco sistêmlco. E gos­
taria que me fosse esclarecida a conversa do diretor 
que esteve aqui com D~ Tereza dizendo que a 
BM&F estava pronta para assumir os riscos da ope­
ração dos bancos em situação difícil. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA 
- Estive em Brasflia no dia 14 pela manhã, a pedido 
do Banco Central e destacado pela BM&F, e tive 
uma reunião com a D. Tereza Cristina e o Sr. Vânio 
Aguiar, na salada D. Tereza Cristina, onde expus 
para os dois os procedimentos da Bolsa. 

Quais são? São todas essas coisas de que já 
falamos até agora. De quantos contratos estávamos 
falando? Naquela hora, de 9 mil contratos e, poste­
riormente, de mais 2.300 contratos que foram trans­
feridos do Fundo Estoque Máximo. Falei que as ga­
rantias que estavam depositadas em nome do banco 
Marka na clearing da BM&F eram totalmente sufi­
cientes. Quais eram essas garantias? Eram lastrea­
das 95% em tftulos públicos federais, especifica­
mente: LFT, PBC e LBC; e cerca de R$ 4 milhões 
em quatro cartas de fiança, como foi aqui explicitado 
pelo Dr. Edemir pinto e também pela Dr. Tereza no 
dia do seu depoimento. 

Expliquei que, até aquele momento da manhã, 
o banco Marka estava completamente quite com as 
operações da BM&F e que tinham sido. pagos os 
ajustes referentes a 13 para 14, e as garantias esta­
vam depositadas. 

Em seguida, a D~. Tereza solicitou que eu es­
perasse um pouco. Foi imediatamente à sala do Dr. 
Mauch, voltou, chamou-me e subimos Dr. Mauch, 
D~ Tereza e Dr. Vânio. Fomos à sala do Dr. Mauch, 
onde novamente expliquei todos os procedimentos 
operacionais da BM&F. Depois disso, fui embora 
para o Rio de Janeiro. 

Satisfeito, Sr. Relator? 
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O SR. JOÃO ALBERTO - Eu gostaria de fazer ração socorro ao FonteCindam. era a mesma. Para 
mais uma pergunta. o Banco Marka, não apenas liquidaram as posições, 

Nessa conVersa foi dito também que o banco como liquidaram o banco. Para o FonteCindam, Ii-
Marka assumiu operações vendidas do Stock Máximo? quidaram as posições, e não liquidaram o banco. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS MENDES BARBOSA V. S·s têm alguma explicação para isso? 
, 

- Já tinha sido feito, como o Superintendente Geral O SR. JOÃO ALBERTO - Até mais, porque, 
já havia falado. No dia 13, já tinha sido passado para o Banco Marka, liquidaram o Banco Marka, 
através de uma operação de direta do Banco Stock mas não liquidaram a corretora. 
Máxima para o banco Marka. O SR. ROBERTO FREIRE - Quero fazer uma 

O SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, ape- pergunta: em um determinado ponto da manhã, foi dito 
nas quero dizer que estou satisfeito com a presença aqui que ambas as operações eram especiais, porque 
dos Srs. DiretorEis da BM&F e que os depoimentos não se tratava apenas de liquidação de posições, e, 
foram muito impqrtantes. por isso, poderia entrar fora de pregão, fora de hora. 

O SR. RO~ERTO FREIRE - Estamos falando A Bolsa de Mercadorias & de Futuros, não es-
muito do banco Marka. Inclusive o Sr. Salvatore Cac- tando mais em funcionamento, uma vez que o fun-
ciola procurou a ~olsa de Mercadorias & de Futuros. O cionamento vai até as 20 horas, que é o final, estava 
dirigente do Font$Cindam procurou-a também? em uma situação toda especial de liquidação, e não 

O SR. EDE;MIR PINTO - O dirigente do Fonte- apenas de posição. Só que recebeu as duas com-
Cindam tambénj falou comigo na Bolsa no mesmo pras de posição para liquidar, mas uma não era para 
dia 13, à tarde. Na verdade, não me procurou para tra- liquidar também o banco. Não era nada de especial, 
tar de problemas! do banco e sim por outros motivos. até porque isso continuaria operando na Bolsa. Por 

O SR. R9BERTO FREIRE - Nas tratativas que isso? FonteCindam teve algum privilégio, além 
ql!e o Banco Central procurou fazer com a Bolsa, fa- daquele igual ao do Marka? 
lava também do; banco FonteCindam? O SR. EDEMIR PINTO - Senador, as determi-

O SR. ED.EMIR PINTO - No dia seguinte, fa- nações que recebemos do Banco Central para a li-
lou-se a respeito do FonteCindam. quidação das posições dos dois bancos não mencio-

O SR. RO~ERTO FREIRE - Que dia seguinte? navam liquidações do banco. Eram simplesmente 
O SR. EDEMIR PINTO - No dia 14. para liquidar as posições que os dois bancos deli-
O SR. ROBERTO FREIRE - Dia 14. FonteCin- nham na Bolsa. 

dam? Por que essa diferença em termos do valor O SR. ROBERTO FREIRE - E por isso era es-
para o FonteCindam? Há alguma explicação? Era pecial? 
uma situação diferente? O SR. EDEMIR PINTO - É especial porque é 

O SR. EDEMIR PINTO - Não saberia respon- uma liquidação direta, via mapa financeiro. 
der, Senador. O SR. JOÃO ALBERTO - Sr. Presidente, tere-

O SR. ROBERTO FREIRE - Não? mos outros depoimentos à frente. Gostaria de pedir 
O SR. EDEMIR PINTO _ Não. . desculpas a todos os Srs. Senadores que estão aqui 

O SR. ROBERTO FREIRE - Porque foi para o 
máximo da Banda. 

O SR. EDEMIR PINTO - Não saberia respon­
der qual o critério que o Banco Central utilizou para 
determinar à Bolsa os preços para a liquidação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Diga-me uma coi­
sa: o FonteClndam foi liquidado? 

O SR. EDEMIR PINTO - Não. Foram liquida­
das as posições dele. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sim, mas ele con­
tinua operando. 

O SR. EDEMIR PINTO - Pelo que sei, até ago-
ra, sim. 

O SR. ROBERTO FREIRE - A justificativa feita 
para o Banco Marka, e para se dar também essa ope-

me ouvindo. 
O SR. ROBERTO FREIRE - É porque não sei 

qual é o nome do dirigente do FonteCindam; não sei 
quem procurou. Como é o nome do ... 

O SR. EDEMIR PINTO - Sérgio Campos, Dire­
tor do Banco FonteCindam. 

O SR. JOÃO ALBERTO - Meus agradecimen­
tos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Muito bem. Agradeço a presença do Presidente, do 
Vice-Presidente, dos Srs. Superintendentes da 
Bolsa de Mercadorias & de Futuros e dos Srs. Se-
nadores. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 191J44min.) 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 98, DE 1999 

,-

Quarta-feira 9 14817 

Diretor Ge,~' 
Senado Federal 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi 
conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO. 9, de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 1°. É designada a servidora do Prodasen DEANA CATARINA COUTINHO 
DOS SANTOS GUEDES, matrícula 0075, ocupante do cargo efetivo de Analista de Infonnática 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Diretor da Secretaria de Infonnação e 
Documentação, Símbolo FC-9, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Art. 2°. Revoga-se a designação do servidor FRANKLIN MACIEL TORRES, 
matrícula 0833, contida no Ato nO. 53, de 1998, desta Presidência. 

Brasília, 8 de junho de 1999. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N!!'1.443, DE 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do 

Senado Federal nO 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. 

nO 07827/99-7, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no 

inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ELIANE 

ALBUQUERQUE DE AQUINO, para exercer o cargo, em comissão, 

de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Teotônio Vilela 

Filho. 

Senado :r" em 06 de maio de 19 9 

lA~;t{ d?M 
. Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 7-5-99 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.650, DE 1999 

'" ':. t[J"'~ ... 7' 

Quarta-feira 9 14819 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.0 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 008438/99-4, 

RESOLVE dispensar o servidor LOURIVAL NOBRE DE CARVALHO, 
matricula 3141, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Motorista, Símbolo FC03, do Gabinete do Senador José Sarney, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC04, do mesmo Gabinete, com efeitos financeiros a partir 
de 14 de maio de 1999. 

Senado Federal, 7 de junho de 1999. 

'uJe 
GAC~D1:SILVAMA ~ 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.651, DE 1999 

. Junho de 1.999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.°9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 008109/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor LUIZ DA SILVA, matricula 3107, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo , da Função Comissionada de 
Motorista , Símbolo FC03, do Gabinete do Senador Djalma Bessa, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Súnbolo 
FC04, do mesmo Gabinete, com efeitos financeiros a partir de 10 de maio de 
1999. 

Senado Federal, 7 dejunho de-1999. 

GACIEL DA SILVA M~ A 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.652, DE 1999 
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o . DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
00939 1I99-1 , 

. RESOLVE dispensar a servidora NEIDA CONCEIÇÃO SILVA 
SOARES, matricula 3970, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
da Funç~o ÇOÍnissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, . 
do Gabinete do Senador lris Rezende, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, ~~_In~iJl!LÓrgão, - - -
(;~Il1_eftli1ºsJmanceirosa-partirde-l°-de-jnlJhõ-deT999-: ---

Senado Federal, 7 de junho de 1999. 

GAC~d.6:~A -
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.653, DE 1999 

Junho de 1999 . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
009390/99-5, 

RESOLVE dispensar a servidora MARTHA DAMASCENO DE 
CARVALHO, matrícula 3947, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo-EC­
OS, do Gabinete do Senador Iris Rezende, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo 
Órgão, com efeitos fmanceiros a partir de l° de junho de 1999. 

Senado Federal, 7 de junho de 1999. 

HjJl '/ 
GACIEL DA SILVA ~IA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.654, DE 1999 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor RICARDO DE OLIVEIRA MURTA, matr. 
533, ocupante do cargo de Analista de Informática Legislativa, do Quadro 
de Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Suporte Especializado aos Gabinetes dos Senadores, 
símbolo FC-7, do Centro de InformátiCa e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN, durante os afastamentos e impedimentos 
do seu titular. 

Senado Federal, 7 de junho de 1999. 

·10 
f\GAtiDA SIL/V~""t---- I 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 1.655, DE 1999 

Junho de 1999 

~!Q:;r::.':;~ 

I :J (. '7'L" 
.! ..... _ .... -...... ' .. 7. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares, 

RESOLVE: 

Art. 1 Q - Prorrogar o prazo para a conclusão dos trabalhos 
da Comissão de Sindicância, instituída por meio da Portaria do Diretor-Geral 
n2 23, de 1999. 

Art. 2º - Este Ato entre em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 8 de junho de 1999 . 

. ~ºlo~ 
J\GACIEL DA SILV 

I 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.656, DE 1999 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores LUIZ CARLOS PIRES 
RAYOL, matricula nO 3399, e WALDEMAR REINEHR KOHLRAUSCH, 
matricula nO 2988, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 
carta-contrato nO 0037/99, celebrado entre o Senado Federal e a 
empresa ENGECOL PROJETOS E EDIFICAÇÓES L TDA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de junho de 1999. 

tllo/~ 
1\GACIEL DA SIL V 

Diretor-Geral 

I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N'! 1.657, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora HONORlNA DA LUZ N. 
MELLO, matricula 2889, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo­
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete do Senador Maguito Vilela, com efeitos financeiros a partir de 18 
de_maiJ) de.J999. 

Senado Federal, 8 de junho de 1999. 

Junho de 1999 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.658, DE 1999 

vi;, 
fem _ .. 12 

Quarta-feira 9 14827 

° DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n. o 009531/99-8, 

RESOLVE dispensar o servidor WANDERLEY JOSÉ NEIVA SOUTO, 
matricula 2388, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-
03, do Gabinete do Senador Romero Jucá, com efeitos financeiros a partir de 02 
de junho de 1999, e lotá-lo no Serviço de Transporte a partir da mesma data. 

Senado Federal, 8 de junho de 1999. 

/i lY 
~~ASILVAM 

Diretor-Geral 



14828 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.659, DE 1999 

Junho de 1999 

Gire! ~ "a S3APl:S 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
009520/99-6, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO 
CARIZZI, matricula 4685, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador Moreira 
Mendes, e designá-la para exercer a Função Comissionada de Subchefe de 
Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros. a partir 
de 02 de junho de 1999. . 

Senado Federal, 8 de junho de 1999 . 

. ~~{Y.U 
AGACIEL DA SILVA.M IA 

Diretor-Geral 



Junho de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!? 1.660, DE 1999 

Quarta-feira 9 14829 

I . 

i······················ 
'.~ oa SS.6,?f:: S 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
009521/99-2, 

RESOLVE dispensar o servidor LUIZ GONZAGA DA COSTA, 
matricula 3929, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
ComissiOJlàda de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Moreira Mendes, e designá-lo para exercer a Função Comissionada 
de Secretário de Gabinete, Símbolo PC-OS, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de junho de 1999, 

r 

Senado Federal, 8 de junho de 1999. 

(\ r /' 
J~_Y 

Ap~iIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

-' 



14830 Quarta-feim 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.661, DE 1999 

Junho de 1999 

" lJ J. r:.; J E h~;' 

E.m •...... \ 1?J't.C.)~f:Vl. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
009496/99-8, 

RESOLVE dispensar a servidora MARLI DALKIRANES, matricula 
3631, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do 
Senador Casildo Maldaner, e designá-la para exercer a Função Comissionada 
de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de junho de 1999, 

Senado Federal, 8 de junho de 1999. 

·ulP 
lGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente ~ Casildo Maldaner ~ PMDB - se 
Vice-Presidente: (Vago) 
(Eleitos em 28-2-96) 

TilUlares 

I. (Vago) 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas (1) 
4. (Vago) 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Junior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. (Vago) 
2. Osmar Dias 

I. Emília Fernandes 

I. OSlTI3r Dia~ 

J. Marina Silva 

I. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 

Suplenre$. 

I. Jose Agripino 
2. Corlos PatrocinH\ 
3. (Vago) 
4. (Vago) 

1. (Vago) 
2. Gerson Camala 
3. (Vago) 
4. (Vago) 

1. Jefferson Peres 
2. (Vago) 

I. (Vago) 

I. Arlindo Porto 

I. Anlônio Carlo:: Valadarc:õ 

I. lauro Campo:, 

I. Sebastião Rocha 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3601> 

CRlSTINA JUDITE VICINO (Ramal 42511 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 35M I 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 42561 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

-GAS - JOSÉ-ROBERTO-A-SSUNPÇÃ0-GRUZ (Rama"4608) 
- ELISABETIl GIL BARl30SA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RlCARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZE\"EDO (Ramal 3498\ 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



. 

COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: FERNANDO BEZERRA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UFL Ramais _L SUPLENTES ~UF ~ Ramais 

FERNANDO BEZERRA RN 246112467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 2. PEDRO SIMON RS 3230/3232 
JosÉ ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 209112097 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIR LANDO RO 313013132 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF J Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 1. JOSE AGRIPINO RN 236112367 
FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 2. JOSÉ JORGE PE 324513246 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. ROMEU TU MA SP 205112057 
BELLO PARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 227112272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
FREITAS NETO PI 213112137 6. GERALDO ALTHOFF SC 204112047 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 101112017 _1. - CIIRL.PS_WILSON _ - - PE_ 245112457 
ANTERO PAES OE BA-RROS MT- 124811348 2. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
PAULO HARTUNG ES 112917020 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 211112117 
PEDRO PIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS PR 212112137 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321313215 1. ANTONIO C. VALADARES PSB SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 216112164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 4. MARINA SILVA - PT AC 218112187 
JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 319713199 

PPB 

TITULAR 1 UFI Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAvIO PA 3050/4393 I.ERNANDES AMORIM RO 2255/2257 

.. 
(I) Licenças, a partir de 3/5/99, nos lennO$ do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56, 11, da ConstitUição Federal. 

Reuniões; Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·32 55 
Fax: 311·4344 - E-mai!: dirceu@Senado.gov.br 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
(2911lulares e 29 suplenles) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. DJALMA FALCAO AL 2261/2267 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVilNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 112917020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANO IDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIAo ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JosÉ EOUARO,o DUTRA· PT SE 2391/2397 
TIAo VIANA· PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES· PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE i UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

.. 
(I) licenças, a partir de 3/5/99, nOs lennos do art. 43, I, do Regimento Interno c art. 56, 11, da Con~llIulçao Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (0) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311·4608/3515 
(t) Horúio ~ acordo com deliba"l\lo do Co!~io de f'rC5ide>'lles de C"millÕes e LIderes Putidltios 

1I0riri0 regimfnW: Q.wu,s·rfifas ti 14.Whofou 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311 ~3359 
Fax: 311·3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 



2.1)· COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO·JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE·PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

~IARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

PMDB 

PFL 

RR·I301l4062 
DF·4064/6; 

GERALDO ALTHOFF SC·2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE·4055/57 

PSDB 
OSMAR DIAS PR·2121125 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT·PDT·PSB·PPS) 
HELOÍSA HELENA (PT) AL·3197/99 
TlÃO VIANA (PT) AC·3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS·2331137 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL(s) DA SECRETARIA: 311·3515/4608 
FAX: 311·3652. 
E-MAIL: jrnC@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N' liA· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 3 II ·3359 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO! JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice·Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
DJALMA FALCÃO AL 2261/2267 2. FERNANDO BEZERRA RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZ TEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF \ Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BcSSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFI Ramais 

I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDr, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PERES· por AM 2061/2067 .. Reumoes: Quartas-feIras às 10:30 horas Cf') 
Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311-3972i461~ 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 

o Sala n 03 - Ala Senador Alexandre CosIa 
. Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

Fax: 311-4],15 - E-mail: veranunes([~lsenado.gov.br 



4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice·Presldente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES ! UF.! Ramais I SUPLENTES ! UF ! Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
FERNANDO BEZERRA RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADE R BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. DJALMA FALCÃO AL 2261/2267 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 8. VAGO 

._---- ._- ._--
VAm:J· . ------g. VAGrr-· --- - ----

PFL 

TITULARES ! UF I Ramais I SUPLENTES J UF ! Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2271 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF L Ramais 

I ALVARO DIAS ~--_ /. PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA ~/RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO /'ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 1129n020 
SÉRGIO MACHADO / CE 2281/2287 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CI~NDIDO • PT RJ 2117/2171 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

(I) Licenças. a partir de 3/5/99. nos tennos do art. 43.1. do Rcgnnento Interno c ort. %.11. da Consl1tul~ão Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares 
Telefones da SecrelarÍa: 311-349814604 
(') HorÚ'Í<;>« aco)rOO Nm dthbera<;io doColtBio de Pr~;<kn!es dt Coml.!,~ e lldttM raniditio$ 

HorUio rt'll'mcntal: Q.tlow-(tlr,u As 14;00 hOfll.l 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 



" 
5) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERLORES E DEFESA NACIONAL· CRE 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. FERNANDO BEZERRA RN 2461/2467 
JADE R BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SDUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSE SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUlTO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSE ALENCAR MG 4018/4621 
JOSE FOGAÇA RS 120711607 7. PEDRO SIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSE JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR . 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUcA RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SERGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 
LAURO CAMPOS" PT DF 
EDUARDO SUPLlCY " PT SP 
TIÃO VIANA" PT AC 

.. , Reumocs. Terças-feiras as 17.30 horas ( ) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-325913496/4777 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA" PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
EMILlA FERNANDES" PDT RS 2331/2337 

o Sala 11 07 Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 31 J -3367 
Fax: 31 1-3546 

I') H" .... rio de l<CNOO(Om rltht>E-ra,lo ,bCo!fiío de Presidffite:l de ('om;uôes e lideres Pmid!ti~; 
lIo!'ino tegim..,tal: Quin!.a.deiri1.5 As 10_00 hora. 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA·ESTRUTURA • CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: VAGO · 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES .L UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
• GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 

MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 

• VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 · VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF I Ramais 

• JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 

: ARLINDO PORTO PTB (c ..... ) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES J UF L Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS . PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024, 

• TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 112917020 

· BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 
EMILIA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDIDO • PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE· PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO • PSB RJ 4229/4230 .. 
(I) Licenças, a partir de 3/5/99. nos teml0S do art. 43, I. do Regimento Interno e art. 56, 11. da ConslitUlção Federal. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas C*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354i460~ 

Sala nlO 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-329~ 
Fa'\:; 311-328f> 

, , 



7) COMI.;;J.;;JMV DE E CONTROLE· CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO AL THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

• PT 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
7 titulares e 9 

AL 2261/2267 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MA 4073/4074 3. VAGO 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

PI 
SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

I 
3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
2111/2117 

JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 2061/2067 

Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
(f, Horirio&: a<oroo rom dclibera,ão do Col~io de Presidenle$ de Comiuõn c Udues pmidJriQ$ 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

la SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

" 

- ALASEN, 'ARINOS "ALASEN, .A I@ I 
'-ALA SEN, NILO COELHO ' .. ALA SEN, , NEVES '@ALASEN, RU ( C 
"ALA ,COSTA m, , MULLER -# ALA SEN, ) ARINOS 

I SEN, u<,,~~, < MAKIL 



MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 



..;~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·? Unidade (la ApoIO 111. Praça aos Três Poceres, CEP 70165·900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan,fmar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
trtuClonal e as lacunas aa leI. 
Semira Adler Valsencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades ce conaenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importáncla da 
concertuação da 8nt1Junolcidade para a compreensão da 
essência do cnme. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
insbtutos aa transposição e transformação ae cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolVImento. a socledaae OCidental e a socledaoe 
tnbal no caso crasllelro 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
VInculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e POSI­
tivismo enco. O agente público em face oa decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condiCionamentos hlstõncos da palitiea 
extema brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl - Sobre a hipoteca Judicisna. 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas publicas e direno 
adminIStrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
attemativas de solução de conflitos e a LeI dos JUlZaaos 
EspecIais Clveis. 
Marcillo Toscano Franca Fllho-AAiemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teOria constitucional 
comparada. 
Carios David S. Aarão Reis - A matemattzação do Direito 
e as ongens da Parte Geral do Direito Civil 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Oirerta do Mar de 1982 e os orgamsmos mterna­
ClOnalS Dor ela cnados. 
Silvio Dobrowolskl- Cnme ae omissão de recolhimento 
de Impostos e de contnbUlções: asoectos constrtucionalS. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsaolhdade do JUiz e 
a garantia de Incependêncla. 
A. Machado Paupério - Os IrraCionais de nossa 
democracIa li\. 
Fernando Braga - Conservadonsmo. hberalismo e soaal· 
democracia: um estudo de DIreito aolitlco. 
Álvaro Melo' Filho - Resolução socre passe: irraclona­
lidaoes e lnJunolcldades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalldace oa tnbutação na Cons:ltulção Feceral de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Susoensão condiCionai do 
processo. Homlcidlo. Omissão ae socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constrtuclonaljudicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectlVa oolitico-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O EstaalSta Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antrtruste e a ConferêncIa do Clube Militar. , 
Roberto F reitas Filho - A "fleXlbillZação' 'da legalidade 
nas orâticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nuria Belloso Mamn - Comunlcades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunrtana. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
DiverSidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propnedade e acesso aos recursos 
genêbcos. 
Vitor Rolf LaUbé - A PreVIdência no ámb~o mUnicipal. 
ClaUdia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscahdade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedIdos deverão ser acompanhados de onglnal do reCIbo de 
depásno a crédno do FUNCEGRAF, CaIXa Econõmlca Federal. AgênCIa 1386. conta n' 920.001-2, operação 
006; ou Junto ao Banco do BrasIl, AgênCIa 0452-9, conta n' 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade tnmestral. Numeros 133 a 136: R$ 40.00. 

DESTINATARJO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senldo.gov.br 



. i 
"III:t(<4 Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

. ! Via N-2, Unidade 'L Apoio 111. "raça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 
F~n.s: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mal!: ssetec@admass.senado.gov.br 

! 

Publicações 
r I . 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvormento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. 

Melo Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais. atos intemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e indice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletãnea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotõnic;> Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. : 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00)."0 Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 



\ 
! 

I 
I 

"II!~~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via ri-2. Unidade de Apoio m. Praca dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
. do FUNCEGRAF. Caixa Económica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 

CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo,' 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTlNATÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para contato: 
. ',,', , 

Outras il'lforrnaçó_s pelos fones: 311-:1575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@adma.s.senado.gov.br ~J 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111, Praça dos Três Poderes, CEP 7016SOS00. Brasilia, DF, 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponiveis nesta edição. 

.•• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uljla coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inc/ui"o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

. 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem d~ Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB SEEP. conta n° 92.0.0.01·2. Banco do 
Brasil, Agência 36.02-1. conta nO 17.05.0.0-8. ou recibo de depôsito via FAX (.061 i 224-545.0, a 
favor do FUNSEEP. indicando a assinatura pretendida. confonne tabela de códigos 
indentificadores abaixo discriminado: 

.02.0.0.02.029.02.0.01-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas 

.02.0.0.02.029.02.0.02-1 - Assinaturas de Diários 
D2DDD2D29.o2.oD3-X - Venda de Editais 
.02.0.0.02.029.02.0.04'8 - Orçamento/Cobrança 
.02.0.0.02.029.02.0.05-6 - Venda de Aparas de Papel 
.02.0.0.02.029.02.0.064 - Alienação de Bens (leilão) 
.02.0.0.02.029.02.0.07-2"': Secretaria Especial de Editoração e publicações 

- , 
. SECRETARI~ ESPECIAL DE EDlTORA9AO E PUBLlCAÇOES 
PRAÇA DOS TRES PODERES S/N° - BRASILlA - DF - CEP 7.0.165-9.0.0 

CGC .0.0.53.0.279/.0.0.0549 

. obs.i Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Máiores infonnaçÕespelos telefones (.061) 311-3812 e (q61) 311-38D~. Serviço de 
Administração Econôffiica'FinanceíralControle de Assinaturas, com José Leite. '.Ivanir Duarte 

,v'MourãoouSolange Viana Cavalcai1te. . .' . 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 184 PÁGINAS 


